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APRESENTAÇÃO

O desenvolvimento rural é uma temática amplamente 
discutida, tanto no cenário internacional quanto em 
âmbito nacional. A literatura que aborda o tema e sua 

importância é vasta e sua discussão tem acontecido sob vários en-
foques, especialmente entre os extremos das abordagens desen-
volvimentistas/conservadora e conservacionistas/progressista. 

A relação controversa do que é rural e urbano, torna ain-
da mais complexos os estudos sobre o desenvolvimento rural. 
Não existe um único consenso na delimitação e abordagem 
teórica desses dois ambientes, principalmente com a incorpo-
ração de novos elementos ao longo dos anos. Tem sido cada 
vez mais difícil entender até que ponto um termina e o outro 
inicia, pois vem se consolidando um processo de imbricação 
e dependência difícil de ser individualizado (ABRAMOVAY, 
2003; GRAZIANO DA SILVA, 1997; MONTE-MOR, 2006).

Não obstante, discutir o desenvolvimento, por si só, não 
é tarefa fácil, seja qual for sua adjetivação. O próprio conceito 
de desenvolvimento é um fenômeno em construção e mutável. 
Esse conceito sofreu várias intervenções ao longo da história, 
inclusive, por muitos anos, foi considerado sinônimo de cres-
cimento, mas sua diferenciação é um debate pacificado na aca-
demia. O entendimento hoje é que o crescimento é necessá-
rio, mas não suficiente ao desenvolvimento (MYRDAL, 1959; 
SEN, 2000; OLIVEIRA, 2002).  

Algo é certo na literatura: no decorrer do processo de 
evolução da humanidade, o desenvolvimento das sociedades 
esteve diretamente associado ao meio rural. O rural foi se 
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transformando e assumindo características próprias de acordo 
com sua época. Marcou os períodos de formação e acumulação 
de capital desde os primórdios da civilização, como no modo 
de produção comunal-primitivo, perpassando pelo modelo de 
produção escravista, feudal e chegando ao capitalista. O fato 
é que, até o momento do sistema feudal, predominaram as 
atividades econômicas de caráter rural, revelando sua impor-
tância para a formação econômica que serviu de base para o 
posterior desenvolvimento do sistema capitalista/industrial 
(BACKHOUSE, 2007).

No século XVIII, com o advento da Revolução Indus-
trial na Inglaterra, o mundo assumiu um novo caminho de 
desenvolvimento. Esse novo caminho esteve pautado no 
modo de produção urbano/fabril, caracterizado pelo rompi-
mento de uma estrutura produtiva em torno das atividades 
agrárias (LOPES, 2008). 

A partir de então, valorizou-se a produção industrial nas 
cidades e o meio urbano. Hobsbawn (1961) caracterizou esse 
movimento como súbito, qualitativo e fundamental. Foi um 
fenômeno que rompeu com uma trajetória histórica, ficando 
concebido, conforme o autor, como o fato de maior relevância 
da história mundial, influenciando todo o mundo. 

No Brasil, com o avanço do desenvolvimento econô-
mico e social das áreas urbanas, passa a ocorrer um rearranjo 
do espaço rural em função das atividades do meio urbano. 
Novos elementos são incorporados ao processo de desenvol-
vimento rural, especialmente aqueles relativos ao processo 
de produção, passando a assumir uma lógica produtivista. 
Intensificam-se as características de multifuncionalidade e 
multidimensionalidade do desenvolvimento rural, em que 
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esse cenário se consolida, a partir da Revolução Verde, na 
década de 1960, com a industrialização da agricultura (KA-
GEYAMA, 2004). 

Forma-se um novo ambiente rural a partir de mudanças 
nas relações sociais, econômicas, institucionais e ambientais. 
Essas mudanças favoreceram a substituição de mão de obra 
por máquinas, resultando em forte êxodo rural; uma massifi-
cação do processo de assalariamento com baixos salários; for-
tes impactos ambientais com avanço do desmatamento; bem 
como mudanças na estrutura fundiária a partir da formação 
de grandes latifúndios, dentre vários outros elementos (HES-
PANHOL, 2008). 

Cabe destacar que no Brasil essas transformações acon-
teceram de maneira distinta entre as regiões. Inicialmente, as 
regiões Sul e Sudeste se destacaram e, posteriormente, com o 
avanço da fronteira agrícola de produção, essas mudanças se 
expandem às regiões Centro Oeste e, mais recentemente, ao 
Norte do país (DANTAS; FONTELES, 2004). 

Esse cenário acaba por traçar novos rumos no desenvol-
vimento rural do país, bem como traz padrões de desenvolvi-
mento diferenciados no decorre do território nacional. Isso 
passou a acontecer a tal ponto de serem encontradas regiões 
altamente desenvolvidas em detrimento de outras extrema-
mente subdesenvolvidas. 

Nesse contexto, na região amazônica brasileira, a 
partir de meados do século XX, notam-se dois momentos 
principais nas políticas de desenvolvimento. Conforme Be-
cker (2007), passou-se, inicialmente, por um formato desen-
volvimentista/progressista.
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Domingues (2004) esclarece que o modelo progressista de 
desenvolvimento na região, também chamado de modernista, 
surge na década de 1964 com os governos militares. A criação da 
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), 
do Banco da Amazônia (BASA), da Zona Franca de Manaus 
(SUFRAMA) e da chamada “Operação Amazônia”, esta última 
visando dar incentivos fiscais e creditícios ao capital privado, 
bem como ampliar a produção agropecuária da região e criação 
de infraestruturas, como rodovias e telecomunicações, marcam 
esse período de forte expansão econômica e social da região.

O Estado Nacional foi o principal indutor, porém, em 
um segundo momento, com a crise fiscal do governo, o setor 
privado acabou assumindo as “rédeas” desse desenvolvimen-
to, sem qualquer compromisso social e ambiental (BECKER, 
2007). Como características principais do modelo desenvolvi-
mentista revelaram-se a forte expansão populacional e econô-
mica às custas de um passivo ambiental incalculável na região, 
“[...] gerando impactos sociais, políticos, econômicos e ecológi-
cos, especialmente nos estados do Pará, Rondônia e Acre [...]” 
(DOMINGUES, 2004, p.10).

Com o levantamento das discussões e preocupações 
ambientais desde a década de 1980, em âmbito mundial, e 
que ganhou força nacionalmente na década de 1990, mudou-
-se o foco desenvolvimentista/progressista para um modelo de 
cunho ambientalista. Esse novo cenário, inicialmente alterna-
tivo, consolidou-se posteriormente, passando a romper com a 
lógica de destruição ambiental implantada. Adotou as bases 
sustentáveis do desenvolvimento, porém acabou assumindo 
uma via extremamente conservacionista, travando o desenvol-
vimento na região (BECKER, 2007). 
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Sousa (2006) enfatiza que foi nesse momento que, na 
Amazônia, regulamentaram-se novas Unidades de Conserva-
ção da Natureza, especialmente as chamadas Reservas Extra-
tivistas (RESEX). Foi em busca de aliar um desenvolvimento 
com a conservação da biodiversidade atrelado à atividade de 
exploração humana que as RESEXs foram criadas em todo o 
território amazônico, assim como, para que as comunidades 
rurais locais pudessem ter uma melhor qualidade de vida, nes-
sas áreas, com respeito ao seu modo de vida e não perturbação 
do equilíbrio ecológico, principalmente, pela cultura de pro-
dução extrativista.

Portanto, a emergência do desenvolvimento regional 
ligado às questões ambientais, também denominado de mo-
delo “sócio-ambiental”, nas palavras de Domingues (2004, p. 
12), “[...] É considerado como produto de uma progressiva alian-
ça entre o movimento ecologista e o movimento social, pois tenta 
unificar as preocupações ambientais e sociais [...]”. Esse mo-
delo tem como principais objetivos frear os desmatamentos 
na região, explorar e favorecer os usos dos recursos naturais 
às comunidades locais e substituir as políticas de desenvol-
vimento das atividades agropecuárias por aquelas de cunho 
agroflorestais. Porém, ainda conforme Domingues (2004), é 
ainda fraco se comparado ao modelo desenvolvimentista dos 
militares, além de possuir baixa integração regional, apesar 
de sua articulação com princípios sólidos e contar com coo-
perações internacionais.

De todo modo, Becker (2007) explica que, na região 
amazônica, faz-se necessário pensar em uma reestruturação da 
base produtiva, que se apresenta dispersa e variada. Além dis-
so, deve-se buscar a superação de conflitos ideológicos, como 
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o antagonismo criado entre desenvolvimento e conservação, 
ou mesmo de inclusão social e competitividade, e, principal-
mente, o fortalecimento da questão institucional, que hoje é 
extremamente fragilizada e difusa. 

Diante dessas alegações, desperta-se para o estudo do 
desenvolvimento rural na Amazônia brasileira1, mais conhe-
cida como a macrorregião Norte do país. Busca-se analisar os 
determinantes, níveis e distribuição desse desenvolvimento na 
década de 2000, em decorrência das diversas e difusas políticas 
públicas de desenvolvimento adotadas até então (Souza, 2006) 
e brevemente comentadas acima. 

O Norte do Brasil conta, hoje, com um total de 450 mu-
nicípios distribuídos em sete estados, sendo eles: Acre, Ama-
zonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins. Quase 
todos os estados estão inseridos no bioma Amazônia, a ressalva 
fica por conta do Tocantins que possui apenas 8,99% do seu 
território neste bioma e os outros 91,00% restantes no Cerra-
do brasileiro (IBGE, 2016).

 Conforme Castro (2013), essa peculiaridade de a Região 
Norte está, na sua maioria, inserida na região amazônica des-
perta grande preocupação tanto nacional como internacional 
pela preservação desse ecossistema. Destaca-se ainda por ser a 
maior região em extensão territorial do Brasil, com um total de 
3.853.843,71 km2, o que lhe permite ser detentora do maior 
estado brasileiro, o Amazonas, e do maior município, Altami-
ra (PA), este, por sua vez, com limites geográficos, por exemplo, 
maiores que o Estado de Sergipe (IBGE, 2016).

1 A Amazônia brasileira refere-se à região Norte do Brasil, que é composta pelos 
estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins. Para 
maiores detalhes da comparação, ver Loureiro (2015, p. 26-29).
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A região possui como principais atividades econômi-
cas aquelas oriundas da agropecuária e da indústria extrativa, 
como madeira, petróleo, gás e minérios, portanto, atividades 
de predominância rural (CONNOR, 2009). Isso reforça a rele-
vância em analisar melhor o espaço e o processo de desenvol-
vimento das regiões rurais no Norte brasileiro, assim como sua 
importância e como vem se delineando ao longo do tempo. 
Para isso, busca-se medir e verificar os padrões desse desenvol-
vimento, bem como entender os níveis e distribuição espacial 
que vem assumindo nos últimos anos. 

É no Norte do país por onde tem avançado a atual fron-
teira agrícola2 de produção, principalmente nos estados de 
Rondônia, Pará e Tocantins. As principais rodovias que inte-
gram a região ao restante do país têm favorecido esse avanço, 
como é o caso da BR-364, na Amazônia Ocidental, e a BR-153, 
na Amazônia Oriental. 

A região também é marcada por uma larga faixa de fron-
teira e caracteriza-se por ter uma colonização tardia, especial-
mente em relação às outras macrorregiões do país. Tem ainda 
como peculiaridade a presença de grandes “vazios” tanto eco-
nômicos como populacionais, predominando grandes faixas 
de florestas e matas nativas, abrindo espaço para uma melhor 
exploração sustentável das áreas potencialmente não utilizadas.

Além dessas, várias outras motivações perpassam a es-
colha do tema e do objeto estudado. Uma delas é trazer à 
tona uma discussão que proporcione contribuir com os pla-

2 Fronteira agrícola de produção caracteriza por ser uma área potencial de 
uso, devendo concentrar três elementos fundamentais: a existência de mercados 
relacionados a produtos ligados à terra e ao trabalho, a disponibilidade de território 
para exploração e a presença de um sistema de transportes (MUELLER, 1992).
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nejadores/governo do desenvolvimento regional, principal-
mente, quanto ao planejamento do desenvolvimento rural, 
que é elemento chave na Região Norte, conforme menciona-
do anteriormente. 

Não obstante, fazer uma análise do desenvolvimento 
rural por municípios torna-se condição sine qua non para ava-
liar a abordagem que tem sido dada até então de maneira 
pontual e localizada. Essa análise visa permitir a superação 
dos efeitos negativos e limites estruturais incorridos no de-
senvolvimento rural da região ao longo dos anos, promoven-
do o bem-estar social da população rural e sua superação do 
subdesenvolvimento.

Vale lembrar que Kageyama (2008) e Stege (2011) desen-
volveram trabalhos semelhantes para o Brasil como um todo. 
Kageyama (2008) abordou o desenvolvimento rural para os es-
tados brasileiros e Stege (2011) para as microrregiões do Brasil. 
No entanto, nota-se que os autores trabalharam com agrega-
ções territoriais, não explicando detalhadamente o comporta-
mento do desenvolvimento rural nos municípios. 

É nesse aspecto que se desperta para estudar o desenvol-
vimento rural dos municípios da Amazônia brasileira. Busca-se 
compreender, em âmbito municipal, como tem se dado e se 
disseminado esse fenômeno ao longo da região e sendo este 
o principal critério de ineditismo da pesquisa, permitindo co-
nhecer localmente o fenômeno do desenvolvimento rural.

Diante de todas as colocações anteriores e, ainda, dados 
os desníveis de renda regional, o processo de modernização 
das atividades rurais, as políticas de desenvolvimento adotadas 
na região até a década de 2000 e para que se possa direcionar 
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políticas públicas específicas em cada estado, tomou-se como 
direcionamento norteador a seguinte pergunta de pesquisa: 
quais os determinantes, níveis e a distribuição regional do de-
senvolvimento rural nos municípios da Amazônia brasileira na 
década de 2000?
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PREFÁCIO

O livro de Mario Sérgio Pedroza Lobão, professor do Ins-
tituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Acre, doutor em Desenvolvimento Regional e Agro-

negócio pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná, foi 
baseado na sua tese de doutorado e reflete o intenso debate 
sobre o desenvolvimento da região Amazônica. Há muitas dé-
cadas as estratégias de desenvolvimento são colocadas na mesa 
dos planejadores e no debate nas universidades e centros de 
pesquisas. O desenvolvimento dessa região é indissociável ao 
desenvolvimento das áreas rurais, cujo tema requer profunda 
reflexão e levanta muitas polêmicas.

A imensidão territorial da região Amazônica torna-a 
igualmente heterogênea e complexa em termos do assentamen-
to populacional com as diversas etnias e culturas, bem como 
pela imensa biodiversidade. O equilíbrio ambiental é alterado 
pela atividade humana, sendo mais intenso nas fricções que 
vem ocorrendo nos limites das fronteiras produtivas, principal-
mente associadas à produção agropecuária. Por outro lado, o 
processo de avanços da fronteira agropecuária é contínuo, mas 
tem ritmos diferentes no tempo e ao longo dessa fronteira. O 
estudo apresentado no livro do professor Mario Sergio Lobão 
procura captar o resultado desse processo de transformação 
territorial, fazendo um retrato da primeira década desse sécu-
lo, sobretudo faz profunda análise do produto das ações mais 
recentes realizadas para viabilizar as atividades produtivas, com 
especial atenção à atividade agropecuária.

O livro é produto de uma longa e profunda pesquisa 
sobre o desenvolvimento rural na Amazônia brasileira, cujo 
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resultado está baseado em métodos científicos que procu-
ram captar as várias dimensões do desenvolvimento rural. O 
levantamento bibliográfico e de dados sociais, econômicos e 
ambientais, bem como a análise desses dados e as referências 
levantadas revelam a riqueza de detalhes escondidas por de 
trás desses números, convergindo para muitas análises já reali-
zadas e publicadas, sobretudo, avançando sobre vários aspectos 
analíticos, principalmente no esforço de produzir um contexto 
estilizado e padrões de desenvolvimento rural. Dessa forma, 
foi produzido um importante retrato sobre o processo de de-
senvolvimento rural, que não é linear e invariavelmente sur-
gem choques e interesses sob o processo em curso. Trata-se de 
um esforço analítico de gerar dados e informações, sobretudo 
produzir propostas e contribuir para as estratégias de desen-
volvimento, as quais sempre devem ser complementadas com 
lupas sobre os temas e objetos de pesquisa, ou seja, estudo nas 
escalas menores: territórios e comunidades. 

O estudo colocou a sua lupa na escala do município 
para revelar o seu quadro de desenvolvimento que ele deno-
mina no seu livro de Amazônia brasileira. O estudo se orien-
tou buscando a resposta para a seguinte pergunta: quais são os 
níveis e a distribuição regional do desenvolvimento rural nos 
municípios da Amazônia Clássica brasileira?

A Amazônia Clássica brasileira abrange sete estados bra-
sileiros: Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e 
Tocantins, na qual é formada por 450 municípios, dos quais 
apenas 20 são essencialmente urbanos, os demais têm predo-
minância rural. A Amazônica Clássica cobre mais de 45% de 
todo o território nacional. A região tem em torno de 4,12 hab./
km2, em 2010, isto é, um território ainda “vazio” de atividades 
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econômicas e atores sociais, especialmente se comparado com 
as outras macrorregiões brasileiras. Há muitas comunidades 
locais e indígenas dispersas que enriquecem a diversidade so-
cial e cultural, sobretudo, eles têm importantíssima função de 
prestação de serviços ecossistêmicos por meio da preservação 
da floresta. Esses números e as funções da floresta ilustram e 
impressionam o tamanho do desafio de propor e executar um 
estudo sobre essa vasta região.

A pergunta de pesquisa está posta, o método está coloca-
do em cima da mesa, muitas leituras foram feitas; além disso, 
Sérgio teve que fazer também intenso processo de garimpagem 
dos dados. O desenvolvimento tem várias dimensões e para se-
rem expressas em números precisam ser utilizados os melhores 
dados disponíveis. Infelizmente não é possível ter todos dados 
desejados, mas ele coletou todos que estavam disponíveis!!! Ár-
duo trabalho!!!

Algumas características demográficas potencializam o 
desenvolvimento, por exemplo, a população rural em 2010 era 
jovem, ou seja, a base da pirâmide etária era bem alargada, 
especialmente entre 0 a 14 anos. Por outro lado, os movimen-
tos de migração jovens de 15 anos ou mais de idade provoca-
ram rápida redução desse grupo populacional para os centros 
urbanos para se inserirem no mercado. As condições básicas 
de moradia têm aspectos bons, do total de 963.156 moradias 
rurais, 76% possuíam energia elétrica. Por outro lado, têm as-
pectos ruins, 74% possuem saneamento básico inadequado; 
46% das residências não tinham infraestrutura sanitária, isto 
é, banheiro estruturado; e apenas 18% tinham água encanada, 
resultados preocupantes. O estudo revela que infelizmente as 
condições materiais de qualidade de vida não são muito boas.
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A dinâmica econômica da Amazônia brasileira é mui-
to diversificada, pois sua enorme dimensão conduz às várias 
possibilidades produtivas, mas está muito associada à explora-
ção do extrativismo mineral e madeireiro. Há alguns enclaves 
produtivos, o mais representativo é a produção industrial da 
Zona Franca de Manaus. Em 2006, o Valor Bruto de Produção 
agropecuário, contribuiu apenas com 7,47% do total de todo 
o Produto Interno Bruto. Aparentemente, pela extensão terri-
torial, há pouca produção e, sobretudo, tem baixa produtivida-
de. De fato, isso é o mais grave para qualquer sistema produti-
vo, porque qualquer crescimento de produção está relacionado 
ao aumento de escala que pressões ambientais deletérias sobre 
cobertura vegetal nativas. Sabem que a floresta em pé tem um 
serviço ambiental de uma magnitude que é extraordinária!!!!

Um dos resultados mais importantes da pesquisa é mos-
trar que há dois padrões principais de desenvolvimento rural 
na região: a) os menores níveis de desenvolvimento são mu-
nicípios ao oeste e norte que abrangem os estados do Acre, 
Amazonas, Amapá e Roraima; b) os melhores resultados es-
tão ao sul e leste da Amazônia Clássica, representados pelos 
estados de Rondônia, Pará e, em menor medida, Tocantins. 
Esse quadro ilustra que se deve favorecer a disseminação do 
desenvolvimento rural no sentido leste/sul para oeste/norte 
da região, especialmente com a aplicação de políticas públicas 
rurais capazes de promover o desenvolvimento nas regiões de-
primidas. Essas regiões se encontram em um círculo vicioso de 
não desenvolvimento e precisam ser induzidas para superação 
dessa condição.

Professor Mário Sérgio Lobão revela o papel das duas 
principais rodovias federais da região, quais sejam, BR-364 
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e BR-153 (Belém-Brasília), que ligam o Norte ao restante do 
país. Verificou-se que os melhores níveis de desenvolvimen-
to rural na região estão concentrados por onde cortam essas 
rodovias. Então, são os caminhos para um modelo de desen-
volvimento, mas também é um caminho que gera fricções 
sociais, econômicas e ambientais. A infraestrutura viária joga 
um importante papel no desenvolvimento da região, não ne-
cessariamente as estradas, mas, também, outras modais se-
riam muito importantes na promoção do desenvolvimento 
na região da Amazônia brasileira.

O modelo produtivista adotado na fronteira agropecuá-
ria, de fato, vem gerando crescimento e, consequente, contri-
buindo para desenvolvimento da região. No entanto, há grande 
nível de consenso que os resultados perversos que esse modelo 
de desenvolvimento tem provocado, tais como, exclusão social, 
concentração de renda e devastação ambiental. Os desafios são 
enormes para conciliar desenvolvimento econômico, social e 
ambiental na Amazônia.

Nesse contexto, defende-se a necessidade da promoção 
e disseminação do desenvolvimento rural ao oeste e norte 
da Amazônia brasileira, a partir de uma abordagem que seja 
socialmente justa, economicamente viável e ecologicamente 
correta, caso contrário pode-se desencadear um processo pre-
datório e excludente, como vem acontecendo atualmente. Pro-
fessor Sérgio Mário Lobão levanta 12 propostas para orientar 
os atores sociais e agentes governamentais para produzir um 
processo de desenvolvimento do Norte brasileiro que avancem 
nas dimensões sociais, econômicas e ambientais em relação ao 
que está em curso.
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Prezados leitores, o livro é desafiador pela natureza do 
tema e instigante pela abordagem dada pelo professor Mário 
Sérgio Pedroza Lobão. 

Aproveitem! Ótima leitura!!!

Professor Dr. Jefferson Andronio Ramundo Staduto
Universidade Estadual do Oeste do Paraná

Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional e Agronegócio
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1. O RURAL

O espaço rural caracteriza-se por ser um território com 
características peculiares que o individualizam do meio urba-
no. Na concepção de Frey e Zimmer (2001), existem três ele-
mentos que proporcionam uma distinção clara entre o urbano 
e o rural: um elemento ecológico, um elemento econômico e 
o caráter social da área.

O elemento ecológico se refere a aspectos relacionados 
ao tamanho da população e à sua densidade. No elemento 
econômico, considera-se a função e as atividades que são de-
senvolvidas. Quanto ao caráter social da área, ele se caracteriza 
pelas diferenças de como as pessoas vivem, como se compor-
tam, como percebem o mundo, como se relacionam e expres-
sam seus valores.

Monte-Mór (2006) mostra ainda que, com o processo 
de autonomia nos conceitos entre o urbano e rural, tornou-
-se possível entender a existência de vastas relações cultu-
rais, espaciais e socioeconômicas. Essas relações passaram a 
diferenciar claramente o campo da cidade, o que não era 
possível até tempos atrás, dada a imbricação conceitual entre 
esses dois elementos.

Abramovay (2003) explica que o ambiente rural passou 
a possuir características básicas que lhe são inerentes. A predo-
minância das relações com o meio natural, de territórios com 
baixa densidade populacional e de uma necessidade de inte-
ração com o ambiente urbano são as marcas principais dessas 
características básicas.



24

Desenvolvimento Rural na Amazônia Brasileira: Determinantes, Níveis 
e Distribuição Regional na década de 2000

Não obstante, essa discussão sobre campo e cidade pas-
sou a representar a confluência entre um sentido de oposição 
e outro de complementaridade no contexto espacial. A cidade 
se mostra como o centro, e o campo como a periferia na dispu-
ta do poder da organização social. 

A cidade garante, dentro do modo de vida moderno, a 
diversidade, assim como a escala da vida social, ambas permea-
das pelos processos de cooperação e de competição. O cam-
po, por sua vez, caracteriza-se como um espaço concentrado 
decorrente da sua homogeneidade extensiva, bem como da 
sua escala de produção, e é comandado pela cidade, ou seja, a 
lógica de funcionamento do campo passa a ter como regente 
principal as cidades, cujas organizações dominam as atividades 
rurais (MONTE-MÓR, 2006).

Favareto (2006) explica que foi a partir do movimento his-
tórico de superação do modo de produção feudal que passou a 
mudar a lógica do rural para o urbano. É com o surgimento das 
cidades e o processo de urbanização que essa mudança ocorreu, 
despontando, inicialmente, na Europa e, depois, disseminada 
por todo o mundo. Essa mudança foi claramente intensificada 
com a Revolução Industrial, quando esse processo se consolidou.

Conforme o autor, a Revolução Industrial foi o momen-
to – embora de duração secular – de inflexão histórica. Até 
então era o meio rural o dinamizador das economias nacionais 
e principal responsável pela produção de bens para o atendi-
mento das necessidades humanas. Assim, portanto, essa inver-
são provocou uma relação de dependência do rural ao urbano.

A interligação do urbano com o rural tem provocado, 
conforme Spricigo e Filippi (2013, p. 127), o surgimento de 
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novas atividades, como a agricultura urbana e a periurbaniza-
ção. Esses fatos têm dificultado ainda mais uma divisão defi-
nida desses espaços, “[...] na medida em que as atividades agro-
pecuárias possam estar próximas aos grandes centros urbanos 
ou, até mesmo, inseridas neles [...]”. Explicam ainda que essas 
atividades agropecuárias ligadas às zonas urbanas estão, majori-
tariamente, relacionadas com a produção de frutas, de verduras 
e de folhas, uma vez que requerem transporte cuidadoso e a 
proximidade espacial diminui riscos de perdas desses cultivares.

Nas palavras de Kageyama (2008), são três traços que 
predominam na análise do rural. O primeiro se refere à eleva-
da disponibilidade de terras e de recursos primários. O segun-
do diz respeito a grandes distâncias entre a localização popula-
cional, seja entre si ou em relação às cidades. O terceiro traço 
se associa à questão da pobreza, uma vez que 75% das pessoas 
consideradas pobres estão residindo na zona rural em todo o 
mundo. Para ela, essa concentração da pobreza decorre da falta 
de acessibilidade aos capitais financeiros, físicos, humanos e 
sociais.

Cabe ressaltar que as discussões sobre o conceito de ru-
ral estão longe de se esgotarem, como afirma Kageyama (2004). 
A autora revela, no entanto, que, apesar disso, é visível que há 
consensos sobre alguns aspectos básicos, como: 

[...] a) o rural não é sinônimo de agrícola e nem 
tem exclusividade sobre este; b) o rural é mul-
tissetorial (pluriatividade) e multifuncional (fun-
ções produtiva, ambiental, ecológica, social); c) 
as áreas rurais têm densidade populacional re-
lativamente baixa; d) não há um isolamento ab-
soluto entre espaços rurais e áreas urbanas [...]. 
(KAGEYAMA, 2004, p. 382).
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Percebe-se uma maior complexidade inerente ao enten-
dimento dos aspectos que possam proporcionar melhorias no 
meio rural, uma vez que é multissetorial e multifuncional.

A partir disso é que áreas rurais, nas palavras de Kageya-
ma (2003), vão assumir o desempenho de funções diversas 
para com o desenvolvimento, assim como no decorrer deste, 
essas funções passam a se modificar. As funções produtivas, 
por exemplo, agora não mais restritas somente à agricultura, 
desdobram-se em diversas outras, desde o artesanato ao proces-
samento de produtos naturais e aquelas relacionadas à conser-
vação do meio ambiente.

As funções demográficas passam a requerer a disponi-
bilização de infraestrutura, a prestação de serviços e a reten-
ção de população no espaço rural em decorrência da oferta de 
trabalhos. As funções ambientais, por sua vez, demandam o 
surgimento de bens públicos, como paisagens e florestas (KA-
GEYAMA, 2003). 

Essas novas conformações têm embutido novas paisa-
gens no meio rural, com mudanças do tipo estruturais, a par-
tir de novas relações entre a população e o espaço, derivando 
em novos territórios (MORALES; SANTOS; LAITON, 2015). 
Portanto, as incorporações dessas novas características têm tra-
zido ao meio rural novos elementos e novas funcionalidades.
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1.1 O RURAL E SUA DELIMITAÇÃO TERRITORIAL

Para além desses aspectos teóricos mencionados, surge a 
necessidade de entender o processo de delimitação territorial 
do meio rural. Conforme Abramovay (2000), existem três for-
mas principais de determinação do território rural. A primeira 
refere-se a uma delimitação administrativa, a segunda relacio-
na-se com o peso econômico na ocupação de mão de obra da 
agricultura, e a terceira se utiliza da densidade populacional 
como critério de delimitação. 

No caso brasileiro, faz-se uso da abordagem de delimi-
tação administrativa, pois, conforme o IBGE (1999), as áreas 
urbanas se definem a partir da presença de uma vila ou cidade 
que legalmente seja definida como tal, bem como apresente 
construções, arruamentos e intensa ocupação humana. Cabe 
destacar que essa definição legal é dada pelos poderes legislati-
vos e executivos dos municípios. 

Nesse contexto, o rural não possui uma delimitação clara-
mente estabelecida, passando a ser constituído residualmente, ou 
seja, compreendendo aquilo que não é urbano. Abramovay (2000) 
trata de expor críticas a essa abordagem, uma vez que apresenta 
limitações que comprometem, sobremaneira, o entendimento do 
que é o rural, podendo essas críticas serem resumidas assim:

  o rural é definido, ao menos em parte, ao arbí-
trio dos poderes públicos municipais, em que as 
consequências fiscais de definição acabam sendo 
mais importantes que seus aspectos geográficos, 
sociais, econômicos ou culturais;

  desde que haja extensão de serviços públicos 
a um certo aglomerado populacional, ele tende-
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rá a ser definido como urbano: é assim que, no 
Brasil, as sedes de distritos com algumas cente-
nas ou dezenas de casas são definidas como “ur-
banas”; e

  o rural tenderá a ser definido, em princípio, 
pela carência, o que não pode ser considerado 
um critério adequado sob qualquer ponto de vis-
ta. (ABRAMOVAY, 2000, p. 4).

Rocha e Barchet (2015) reforçam essa crítica. Explicam 
que, no Brasil, por meio do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), assume-se legalmente, em critérios políticos 
e administrativos, a divisão e demarcação do perímetro urbano 
pelo poder público municipal, sendo o executivo e o legislativo 
responsáveis por essas definições. 

Verifica-se claramente um processo de delimitação de 
caráter jurídico entre o urbano e o rural, o que se atrela mais 
à obrigatoriedade de compromissos fiscais, como o pagamen-
to de impostos, do que características “naturais” de espaços 
rurais. Marques (2002, p. 97) retrata essa questão informando 
que, “Nessa classificação, o espaço rural corresponde àquilo que 
não é urbano, sendo definido a partir de carências e não de 
suas próprias características [...]”. Ademais, a divisão de rural e 
urbano acaba sendo mais por livre arbítrio dos poderes muni-
cipais, pensando em interesses fiscais, do que pelas característi-
cas territoriais, sociais, culturas, ambientais, etc.

Veiga (2001, 2002) propõe, como critérios de divisão 
entre urbano e rural, a densidade demográfica atrelada a pata-
mares populacionais, aplicados sobre os territórios locais. Para 
ele, a partir dessa abordagem, torna-se possível determinar a 
presença de municípios mediante três classes: os essencialmen-
te rurais, os relativamente rurais e os essencialmente urbanos. 
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A partir dessa nova determinação, o autor busca apresentar 
que, para além do que rotineiramente se convencionou dizer, 
o Brasil é mais rural do que se imagina.

A abordagem adotada por Veiga (2001; 2002) segue os 
princípios de diferenciação do meio urbano e do rural pro-
posto pela Organização de Cooperação e de Desenvolvimento 
Econômico – OCDE. Blume (2004) explica que essa aborda-
gem dada pela OCDE visa trazer consenso sobre a divisão entre 
urbano e rural, passando a adotar uma classificação que leva 
em conta dois níveis de análise, um respondendo pelo âmbito 
local e o outro pelo regional, a partir de áreas contíguas. 

Para tanto, a OCDE (2011)3 faz uso de três níveis territo-
riais de classificação. O primeiro nível assume a densidade de-
mográfica como ponto de referência, sendo a unidade de corte 
de 150 hab./km2

, 
ou seja, municípios com valores menores que 

150 hab./km2 são caracterizados como unidades locais rurais. 

No segundo nível, pretende-se agregar as unidades locais 
em regiões, caracterizando-as em três estames: as predominan-
temente urbanas, as intermediárias e as predominantemente 
rurais.  As predominantemente urbanas caracterizam-se por 
ter uma população vivendo em unidades locais rurais em pro-
porção menor que 15%. Nas intermediárias deve-se ter uma 
população vivendo em unidades locais rurais entre 15% e 50% 
e as predominantemente rurais a população das unidades lo-
cais rurais devem superar os 50%.

O terceiro e último nível leva em conta o tamanho dos 
centros urbanos nas regiões. Essa classificação, por buscar ope-

3 Para maiores informações, consultar OECD Regional Typology (2011).
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racionalizar a base territorial, vem ganhando destaque, princi-
palmente por permitir a comparabilidade entre unidades geo-
gráficas em/entre diferentes países. 

Por fim, verifica-se que a discussão, tanto para fins teó-
ricos como práticos, do que seja o rural, está longe de ser diri-
mida em uma única visão e entendimento. Muitas são as par-
ticularidades que se apresentam dentro do contexto do rural, 
principalmente com a incorporação de elementos novos no 
decorrer dos anos, como foi o caso do entendimento do rural 
para além do agrícola, o que provocou o delineamento de ca-
racterísticas e funcionalidade antes desconsideradas. 

Nesse ínterim, assume-se o rural como ambiente multi-
funcional e multissetorial. Esse território é capaz de assumir 
uma lógica própria de desenvolvimento, mas sem desvincu-
lar-se do meio urbano, que hoje é determinante no tracejo 
dos rumos a serem tomados. A lógica mercantil-industrial 
domina o cenário local, regional, nacional e mundial, não 
podendo o rural ficar fora desse cenário, pelo contrário, é 
um processo irreversível.
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1.2 A AGROPECUÁRIA4 E SEU PAPEL NO MEIO RURAL

Não se pode falar do meio rural sem também tratar da 
agropecuária. É uma relação indissociável. Partindo dessa pre-
missa, busca-se aqui trabalhar, brevemente, o papel e as funções 
da agropecuária para o desenvolvimento econômico, especial-
mente por ser a principal atividade econômica do meio rural, 
sendo, inclusive, elemento histórico no processo de evolução 
da humanidade. 

Sobre o entendimento do que seja a agropecuária, 
Santos e Marques (2011) expõem que ela tem por objetivo 
captar o maior rendimento possível de plantas e de animais 
em condições ideais do solo e clima. Para eles, é por meio da 
agropecuária que as pessoas conseguem atuar no ambiente 
natural, por meio de técnicas e do manejo, visando extrair o 
maior rendimento e adaptação de culturas no meio natural. 
Ainda conforme os autores, a agropecuária consiste, acima 
de tudo, em um fenômeno social, o qual se deve adequar a 
condições sociais e ecológicas, pautando-se na diversidade 
na qual está inserida, seja econômica, social, ambiental, de-
mográfica, etc.

Albuquerque e Nicol (1987), ao apresentarem modelos 
teóricos da relação agricultura/industrialização, com base no 
economista B. W. Hodder, retratam que, dentro do processo 
histórico de um país, a agricultura assume vários estágios de 
desenvolvimento, indo, portanto, desde uma economia subde-
senvolvida até o seu pleno de desenvolvimento. 

4 O termo “agropecuária” é aqui tratado como sinônimo de “agricultura”, utilizando-
se ora o primeiro termo ora o segundo para os mesmos fins.
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Primeiramente, os autores explicam que, em uma eco-
nomia primitiva, a agricultura assume-se como a única ativi-
dade a ser desenvolvida. Aqui se tem a presença de pouquís-
simo capital e a atividade requer pouca mão de obra para a 
produção de determinado volume que seja suficiente para 
atender às necessidades dos habitantes, que são em pequena 
quantidade também. 

Segundo, à medida que a população aumenta, tem-se a 
necessidade de expandir a produção. Torna-se necessário in-
corporar um quantitativo maior de pessoas na produção. Esse 
será um processo de adaptação lento, mas que permitirá agora 
o desenvolvimento de uma agricultura de caráter mais perma-
nente, ao contrário do primeiro estágio.

Seguindo a lógica, no terceiro estágio, passam a surgir os 
primeiros resquícios do setor industrial. Surge a necessidade 
de atuação das pessoas nesse setor, que serão deslocadas da 
agricultura, iniciando um processo de feedback entre os dois 
ramos. Esse feedback acaba permitindo alguma transferência de 
tecnologia da indústria para a agricultura, sem contar que é 
nesse estágio que defensivos agrícolas começariam a adentrar 
o espaço de produção agrícola, acrescidos de máquinas e de 
equipamentos, assumindo o emprego de técnicas capital-inten-
sivas, com diminuição da mão de obra.

No último e quarto nível, característico das economias 
desenvolvidas, a agricultura apresenta-se com elevada sofisti-
cação. É extremamente poupadora de mão de obra, diferindo 
ligeiramente de outras indústrias quanto aos processos de or-
ganização e de distribuição da sua produção. Assim, a agricul-
tura se torna altamente industrializada (ALBUQUERQUE; 
NICOL, 1987).
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Nesse processo de desenvolvimento da agricultura, o tra-
balho seminal de Johnston e Mellor (1961) trata de mostrar que 
a agricultura assume papéis essenciais no desenvolvimento eco-
nômico. Não obstante, os autores esclarecem que, entre o de-
senvolvimento agrícola e o industrial, não existe uma dicotomia, 
como muitos vinham afirmando, mas, sim, uma inter-relação.

Entende-se, portanto, que a agricultura passa a promo-
ver as condições necessárias ao desenvolvimento do setor in-
dustrial. Nas palavras de Johnston e Mellor (1961), são cinco 
os pressupostos que a agricultura acaba por realizar para com 
o setor industrial e, consequentemente, com o crescimento 
econômico global, posteriormente concebidos como as cinco 
funções clássicas da agricultura:

1) El desarrollo económico se caracteriza por un 
incremento sustancial en la demanda de produc-
tos agrícolas; el fracaso para expandir la oferta de 
alimentos al ritmo de crecimiento de la deman-
da puede obstaculizar seriamente el crecimiento 
económico. 2) La expansión de las exportaciones 
de productos agrícolas puede ser uno de los me-
dios más prometedores de aumento del ingreso 
y de divisas, particularmente en las primeras eta-
pas del desarrollo. 3) La fuerza de trabajo para 
la industria de transformación y otros sectores 
en expansión de la economía debe tomarse prin-
cipalmente de la agricultura. 4) La agricultura, 
como sector dominante de una economía subde-
sarrollada, puede e debe hacer una contribución 
neta al capital necesario para la inversión fija y 
para el crecimiento de la industria secundaria. 5) 
La elevación de los ingresos netos en efectivo de 
la población agrícola puede ser importante como 
estímulo de la expansión industrial. (JOHNS-
TON; MELLOR, 1961, p. 284-285).
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Nas palavras de Bacha (2012), essas cinco funções da 
agricultura são complementadas, no caso específico da eco-
nomia brasileira, pela função de geração de matérias-primas 
necessárias ao desenvolvimento industrial nacional. Esta últi-
ma função, acrescida pelo autor, também foi essencial para a 
consolidação do padrão industrial adotado no Brasil. Serviu 
de base, inclusive, para a explicação da localização espacial de 
boa parte das indústrias nacionais.

Bonnal, Cazella e Maluf (2008) trazem uma discussão 
conservadora da agricultura. Segundo eles, ela deve ser enten-
dida como multifuncional, ou seja, representando funções 
para além do lado econômico, como equidade social, diversi-
dade cultural, sustentabilidade, etc. 

Para isso, os autores enfatizam que as análises quanto à 
agricultura devem ultrapassar seu sentido stricto sensu e recor-
rer aos seus principais atores, que são as famílias rurais. Essas 
famílias são entendidas como “[...] a unidade que se reproduz 
em regime de economia familiar e que desenvolve qualquer 
processo biológico sobre um pedaço de terra, considerando 
também que ela está ‘situada’ num território com determi-
nadas características socioeconômicas, culturais e ambientais 
[...]” (BONNAL; CAZELLA; MALUF, 2008. p. 187). 

Assim, o princípio da agricultura multifuncional se-
gue a noção de território. As famílias rurais, portanto, estão 
inseridas nesse território e acompanhadas dos elementos de 
sua reprodução social; de promoção da segurança alimentar; 
da manutenção do tecido social e cultural; e da preservação 
dos recursos naturais e paisagem rural (CAZELLA; BONAL; 
MALUF, 2009).
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Para Candiotto (2009), a disseminação do conceito da 
multifuncionalidade na agropecuária ganhou forte influência 
a partir das discussões do desenvolvimento sustentável. Foi a 
partir de 1992 que esse conceito se consolidou, com a confe-
rência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desen-
volvimento, conhecida como ECO-92, ocorrida na cidade do 
Rio de Janeiro. 

Ainda para o autor, a realização de um ambiente rural 
pluriativo, pautado também em atividades não agrícolas, foi 
outro fator determinante para a consolidação da multifuncio-
nalidade da agricultura. Atrelado a isso, o novo formato de 
acumulação capitalista, nos moldes do modo de acumulação 
flexível, a partir da possibilidade de transformação de bens ma-
teriais e simbólicos em produtos comercializáveis, solidificou o 
conceito.

O Banco Mundial (2007) enfatiza a importância da pro-
dução agropecuária como uma ferramenta para o desenvolvi-
mento e para a redução da proporção das pessoas que se en-
contram em extrema pobreza e fome. Conforme a entidade, 
“Três em cada quatro pessoas de baixa renda nos países em 
desenvolvimento vivem na zona rural e a maioria depende di-
reta ou indiretamente da agricultura para a sua subsistência 
[...]” (BANCO MUNDIAL, 2007, p. V).

Por fim, verifica-se que o processo de transformação da 
agropecuária tem proporcionado a incorporação de novas fun-
ções e novos papéis no decorrer dos tempos. Superar o lado 
econômico como único e prevalecente é condição necessária 
nos tempos modernos, assumindo, principalmente, discussões 
quanto aos aspectos sociais e culturais, isto é, a agricultura 
como modo de vida.
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Para tanto há de se entender que o papel econômico da 
agropecuária no desenvolvimento rural é insubstituível, espe-
cialmente a partir da sua modernização. É indiscutível que, 
com o processo de modernização agrícola no campo, várias 
foram as transformações estruturais e conjunturais que modi-
ficaram a realidade do meio rural.
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2. DESENVOLVIMENTO RURAL

O desenvolvimento caracteriza-se por ser de cunho quali-
tativo, que tem no crescimento econômico uma fonte necessá-
ria, mas não suficiente, para a promoção do aumento de bem-
-estar da população. O desenvolvimento visa, principalmente, 
libertar as pessoas de suas privações, sejam elas econômicas, 
sociais, políticas, culturais, etc. (SEN, 2000). 

Dessa forma, o desenvolvimento rural reinveste-se desses 
elementos, porém com uma conotação territorial consolidada 
e tem como característica ser “[...] ancorado no tempo (uma 
trajetória de longo prazo), no espaço (o território e seus re-
cursos) e nas estruturas sociais presentes em cada caso” (KA-
GEYAMA, 2008, p. 58).

Kageyama (2008) explica que, até pouco tempo, a visão 
do rural era restrita ao fator agrícola, porém mudanças subs-
tantivas têm acontecido nesse entendimento e não diferente 
com o desenvolvimento rural. Ploeg et al. (2000) explicam 
melhor essa mudança de entendimento do desenvolvimento 
rural para além do setor agrícola. Para eles, novos objetivos 
têm sido traçados, como o incentivo à produção de bens 
coletivos, a integração sustentável com ecossistemas locais, 
a promoção de economias de escopo sobre as economias de 
escala, assim como o desenvolvimento de atividades pluriati-
vas pelas famílias rurais. 

Essas mudanças têm levado ao surgimento de produtos 
e serviços novos no meio rural, com associação a mercados 
emergentes, indispensável à sustentação desses novos produ-
tos e serviços, pois se faz necessária a expansão econômica 
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como mantenedora do padrão de desenvolvimento. A adoção 
de novas trajetórias tecnológicas redutoras de custos, o enten-
dimento da agricultura para além de estabelecimentos rurais, 
integrando-se em termos regionais e fortalecendo a economia 
rural como um todo, esses fatores também marcam essas trans-
formações (PLOEG et al., 2000).

Da equiparação entre desenvolvimento agrícola e de-
senvolvimento rural derivou a lógica produtivista do proces-
so de modernização da agricultura. Sobre isso, Mattei (1999) 
relata que, na maioria dos locais onde se implementaram 
políticas voltadas à modernização da agricultura, a pobreza 
rural perdurou. 

Assim, é a partir dessa constatação que se passa a com-
preender os parâmetros do desenvolvimento rural para além 
da esfera agrícola. Muda-se o foco, de somente ser um ambien-
te setorial e de sua avaliação somente a partir de níveis de pro-
dutividade, para aquele que congrega toda a estrutura social, 
econômica e ambiental. 

Desse modo, Mattei (1999, p. 2) trata de dizer que o de-
senvolvimento rural incorpora e pressupõe transformações nas 
“[...] condições de vida da população, a qualidade dos produtos; 
as relações de trabalho; o acesso aos meios de produção, espe-
cialmente à terra; os níveis de renda agrícola e não agrícola dos 
produtores rurais, a conservação dos recursos naturais etc.”.

Nesse sentido, as oportunidades econômicas advindas 
do espaço rural devem ser necessariamente exploradas, para 
que haja um processo de desenvolvimento rural sustentado. 
Enfatize-se, no entanto, que essas oportunidades devem su-
plantar o caráter estritamente agrícola de produção.
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A valoração da natureza, nos seus múltiplos aspectos, 
também se torna relevante para o sucesso e a realização da me-
lhoria das condições de vida das pessoas que nesse ambiente 
habitam. Sobre isto, Veiga (2000, p. 193) afirma que:

Em todas as regiões do Brasil há espaços nos 
quais as perspectivas de desenvolvimento perma-
necem inteiramente ligadas à exploração mais 
produtiva de recursos naturais, isto é, à maior 
eficiência em atividades agropecuárias, flores-
tais, minerais ou pesqueiras. Mas também é 
verdade que em todas essas regiões há espaços 
rurais cujas chances de desenvolvimento pouco 
têm em comum com as atividades primárias. Em 
alguns, as saídas dependem da possibilidade de 
atrair investimentos industriais. Em outros, es-
tão mais diretamente vinculadas à capacidade de 
oferecer serviços a consumidores de alta renda, 
atraídos pelas riquezas naturais que tendem a ser 
cada vez mais valorizadas: ar puro, água limpa, 
belas paisagens e silêncio.

Não obstante, o autor expõe que essa diversidade de 
possibilidades e de potencialidades no desenvolvimento das 
inúmeras áreas rurais necessitará sofrer um processo de seg-
mentação em mercados locais e regionais. Deve-se atender às 
peculiaridades dos seus demandantes: residentes temporários, 
turistas, esportistas, aposentados, etc. Isso como contrapartida 
àqueles mercados altamente padronizados em âmbito nacional 
e àqueles destinados a atender ao setor externo com produção 
de commodities e manufaturados.

Ademais, o desenvolvimento rural como base territorial, 
seja local ou regional, permite a interação entre vários setores 
de produção e de apoio. Nesse contexto, dentro do processo 
de desenvolvimento, as regiões rurais passam a desempenhar 
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funções determinantes. Por exemplo, o caso da função produ-
tiva, antes voltada somente à agricultura, agora assume novas 
conformações com a realização de atividades diversas, como 
artesanato, manutenção e conservação ambiental, turismo, 
dentre outras (KAGEYAMA, 2008). 

A função populacional é outra que, no passado, de-
tinha-se somente a proporcionar, em períodos de acelerada 
industrialização, contingentes de pessoas para as fábricas. Em 
tempos atuais requer a criação e/ou melhoramento de serviços 
básicos, infraestrutura e oferta de empregos, considerando a 
necessidade de retenção dos residentes no meio rural. Desponta 
ainda a função ambiental, com a proteção de florestas, de 
paisagens e de ecossistemas, ou seja, do meio ambiente em 
geral, antes desconsiderado (KAGEYAMA, 2008).

Montenegro, Gómez e Favaro (2012) trazem uma discus-
são crítica sobre a territorialidade do desenvolvimento rural. 
Explicam que a abordagem clássica sobre a temática sempre se 
pautou a partir de uma base local, visando à realização de uma 
transformação produtiva e institucional, de um espaço rural 
delimitado e com redução da pobreza rural. 

Os autores explicam que essa noção do desenvolvimento 
rural surgiu de concepções ideológicas neoliberais, ancoradas 
por diversos atores de âmbito mundial. Na prática, porém, 
nada se resolvia de concreto em relação às mazelas que assola-
vam o meio rural, servindo apenas para mascarar os verdadei-
ros problemas sociais sofridos pelas populações rurais. 

Enfatizam, os mesmos autores, que a noção apregoada 
é tão descompromissada que, por exemplo, não se assume o 
compromisso de acabar com a pobreza, mas, simplesmente, 
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de reduzi-la, diminuindo responsabilidades, principalmente 
como proposta de política pública. É com desconfiança ao 
tema que os teóricos se referem ao desenvolvimento terri-
torial rural, alertando para os belos postulados, porém inó-
cuos na realidade. 

Mormente, conforme Veiga (2000), criou-se uma falácia 
generalizada ao se afirmar que o futuro do desenvolvimento do 
meio rural permeava a formação de grandes empresas e traba-
lhadores assalariados. Era como se fosse um caminho que des-
pontava sem volta. Na verdade, o autor acaba por mostrar que a 
formação de grandes empresas com trabalhadores assalariados, 
ao invés de ser considerado como critério de desenvolvimen-
to, acaba por se tornar indicador de subdesenvolvimento. A 
promoção do desenvolvimento rural, portanto, pauta-se, exa-
tamente, na relação inversa, isto é, na existência predominante 
de estabelecimentos de porte médio, guiados, especialmente, 
pelo trabalho em família.

Foi assim que fizeram os países desenvolvidos, como 
os Estados Unidos e os da Europa, que proporcionaram um 
alto nível de desenvolvimento das áreas rurais. Com isso, 
uma das principais estratégias para o desenvolvimento ru-
ral brasileiro deve ser o incentivo da agricultura familiar em 
substituição à agricultura patronal. Essa última tem sido o 
projeto assumido nacionalmente e que tem inserido o Bra-
sil, cada vez mais, em um círculo de concentração de renda 
e exclusão social (VEIGA, 2000).

Para Silveira (2010), a agricultura familiar é, de fato, uma 
alternativa ao desenvolvimento rural, porém não pode ser to-
mada como condição única para a promoção desse desenvol-
vimento. São muitos outros fatores que integram e promovem 
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o desenvolvimento das comunidades rurais, como: i) a diver-
sidade de atores e de atividades; ii) a multifuncionalidade, em 
especial com a reconfiguração da terra e do trabalho; e iii) con-
dições favoráveis de infraestrutura.

Nesse sentido, o desenvolvimento de práticas empreen-
dedoras e a formação de clusters, ou seja, a dinamização do 
espaço rural, são as iniciativas que devem pautar o processo do 
seu desenvolvimento, sendo a agricultura familiar um elemen-
to dentro desse conjunto.
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2.1 ABORDAGENS E ENFOQUES DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL

Schneider (2004, p. 94) explica que tem percebido uma 
motivação, com ganho de espaço e ânimo, em relação às dis-
cussões normativas e institucionais do desenvolvimento rural, 
tanto em abordagens teóricas como em analíticas. Ressalta que 
quatro são os elementos-chave preconizados nesse debate: “[...] 
a erradicação da pobreza rural, a questão do protagonismo dos 
atores sociais e sua participação política, o território como uni-
dade de referência e a preocupação central com a sustentabili-
dade ambiental”.

Nesse contexto, para o entendimento do desenvolvimen-
to rural, faz-se necessário ter em mente três enfoques que não 
podem ser perdidos de vista: o do desenvolvimento exógeno, 
o do desenvolvimento endógeno e a combinação desses dois 
(KAGEYAMA, 2004). Pelo lado exógeno do desenvolvimento 
rural, verifica-se que são forças externas, implantadas em certas 
regiões que estimulam esse fenômeno. 

Quanto ao lado endógeno, consiste na centralidade do 
desenvolvimento local. É “[...] gerado por impulsos locais e ba-
seado predominantemente em recursos locais, pois atores e ins-
tituições desempenham papel crucial; o caso típico é o dos mo-
delos dos distritos industriais [...]” (KAGEYAMA, 2004, p. 383). 

A combinação desses dois elementos, isto é, a relação 
entre forças externas e as internas, marca o envolvimento si-
multâneo dos atores rurais por redes locais, bem como atores 
exógenos, que, por sua vez, perpassam entre regiões e podem 
sofrer variações significativas decorrentes dessa interligação.
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Para Mior (2003, p. 25-26), a dinâmica do desenvolvi-
mento rural tem sido discutida sob quatro abordagens:

i) teorias que buscam dar conta da dinâmica do 
desenvolvimento rural em geral e, da agricultura, 
em particular, a partir da existência de pressões 
advindas da globalização da economia e do sis-
tema alimentar, e as que enfatizam persistência 
da diversidade da agricultura com suas especi-
ficidades; (ii) teorias que buscam destacar a re-
levância dos espaços, (regiões, localidades, etc.) 
para entender a dinâmica do processo de desen-
volvimento; iii) o debate acerca da abordagem 
endógena versus exógena e (iv) a integração da 
agricultura nas noções e cadeia produtiva, distri-
to industrial ou cluster.

A partir disso, Mior (2003) enfatiza a necessidade de 
empreender esforços na expectativa de superação de dicoto-
mias que permeiam essas diversas teorias. É na concepção do 
desenvolvimento rural com a noção de formação de redes, 
proporcionando uma reestruturação do rural, que envolvam 
dinâmicas sociais e econômicas interligadas, que o autor de-
fende essa superação.

A noção da formação de redes como perspectiva e es-
tratégia para a promoção do desenvolvimento rural também 
é trabalhada pelos autores Murdoch (2000) e Schmitt (2011). 
Cria-se uma abordagem relacional ao desenvolvimento rural 
em face da complexidade das dinâmicas sociais que atravessam 
o mundo rural na atualidade. 

Schimitt (2011, p. 90) trata de expor três principais ver-
tentes que se destacam nessa concepção de redes. São “[...] a 
perspectiva orientada aos atores, a Teoria do Ator Rede e a 
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análise das redes sociais proposta pelos estudiosos da sociolo-
gia econômica [...]”5 que integram esse rol de abordagens levan-
tadas pelo autor.

Murdoch (2000) chama a atenção para o processo de 
formação de redes tanto horizontais como verticais no espaço 
rural.  Para ele, é com a formação de redes rurais de inovação e 
aprendizagem, estendendo-se tanto interna como externamen-
te, bem como irradiando para outros segmentos da sociedade, 
que se conseguirá favorecer o desenvolvimento rural. Aqui, o 
autor levanta o caso das cadeias produtivas, que acabam for-
mando verdadeiros conglomerados de empresas inovadoras.

Navarro (2001, p. 88) aborda o desenvolvimento rural 
como “[...] ação previamente articulada que induz (ou preten-
de induzir) mudanças em um determinado ambiente rural 
[...]”. Nesse sentido, o Estado, por ser legitimamente um agen-
te capaz de propor ou mesmo de impor mudanças sociais, foi 
sempre o agente que se mostrou como o principal responsável 
por essa materialização do desenvolvimento rural. 

Assim, entende-se que o desenvolvimento rural é fruto de 
um projeto adotado intencionalmente. Portanto, só por meio 
de estratégias preestabelecidas e de metas traçadas que se alcan-
çarão maiores níveis desse desenvolvimento, sendo as ações go-
vernamentais, a partir de uma lógica operacional projetada, que 
indicarão a trajetória assumida pelo desenvolvimento rural. 

Dessa maneira, entende-se que o desenvolvimento rural, 
por ter a característica de ser resultado de ações e de políticas 

5 Para maiores detalhes, consultar Schmitt (2011), na obra “Redes, Atores e 
Desenvolvimento Rural: perspectiva na construção de uma abordagem relacional”, 
pp. 89-102.
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de governos, tende a alterar-se ao longo do tempo. O surgimen-
to de novas conjunturas ou mesmo de outras condicionalida-
des, impostas pelo desenvolvimento geral da economia e da 
vida social, são os principais exemplos de se repensar o desen-
volvimento rural com o passar do tempo. Novas necessidades 
ou mesmo limites determinarão o padrão rural a ser atingido, 
afetando-o de maneira positiva ou negativa, bem como o con-
dicionando (NAVARRO, 2001).

Para Basso, Delgado e Silva Neto (2003, p. 74), a tra-
jetória do desenvolvimento rural pode ser analisada sob 
duas abordagens. A primeira é “[...] baseada na conside-
ração privilegiada dos sistemas agrários e dos sistemas de 
produção, e a outra é fundamentada na noção de acesso e 
de capacitação para o acesso a recursos por parte dos atores 
sociais existentes”. 

Mormente, a primeira abordagem trata de utilizar 
como unidade básica a unidade de produção, limitando-se 
ao campo das atividades produtivas como foco, pois, para o 
fortalecimento dos grupos sociais que nele atuam, só basta 
que haja intervenção nesse campo produtivo. Revela-se essa 
primeira abordagem como uma visão estritamente ligada às 
relações econômicas.

A segunda abordagem tem as famílias rurais como uni-
dade básica de análise. O foco é nas relações sociais, com o 
processo de sua reprodução social envolvendo atividades agrí-
colas como também não agrícolas. Assim, essas duas aborda-
gens, mesmo que aparentemente pareçam diversas, devem ser 
tratadas muito mais como complementares do que como al-
ternativas, favorecendo a adoção de práticas socioeconômicas 
integradas (BASSO, DELGADO E SILVA NETO, 2003).
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Desse modo, entende-se que o desenvolvimento rural 
assume, como elemento principal, a partir de uma base terri-
torial e não mais setorial, a promoção e a melhoria das condi-
ções de vida das famílias rurais. A agricultura familiar, nesse 
sentido, ganha relevância como estratégia, porém não sendo a 
única alternativa ou solução, uma vez que o desenvolvimento 
rural é complexo, multidimensional e multifuncional. Requer 
a atuação de diversos atores no âmbito da sua realização, como 
o Estado, os produtores familiares, intelectuais da área, capita-
listas rurais, agências de fomento, dentre outros.
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2.2 DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL E OS 
MODELOS DE DESENVOLVIMENTO NA AMAZÔNIA

Costabeber e Caporal (2003) e Assis (2006) acredi-
tam que a promoção do desenvolvimento rural sustentável 
passa necessariamente pela mudança nos padrões de pro-
dução oriundos da Revolução Verde. Faz-se necessário pro-
mover a substituição de práticas agrícolas intensivas em 
tecnologias químico-biológicas que degradam os recursos 
naturais, por aquelas que respeitem os limites ecológicos, 
agronômicos e socioeconômicos. Deve-se, portanto, im-
plementar um processo democrático de desenvolvimento 
rural sustentável.

Dessa forma, o Estado, por meio de políticas públicas, 
deve ser o incentivador da adoção das práticas agroecológicas 
pelos produtores rurais. Os agricultores familiares devem ser 
os principais atores nesse processo, pois foram, historicamen-
te, excluídos do processo de adoção dos pacotes tecnológicos, 
uma vez que não conseguiam arcar com os custos de implan-
tação. Essa postura acaba sendo questão tanto de justiça social 
como de respeito ao meio ambiente (COSTABEBER; CAPO-
RAL, 2003; ASSIS, 2006).

Patrício e Gomes (2012) defendem que o planejamento 
do desenvolvimento rural sustentável deve ser participativo. 
Os principais atores devem ser envolvidos nas discussões de 
planejamento, principalmente para que a construção de pers-
pectivas e de ações sejam calçadas nas bases locais e a partir 
das experiências dos moradores rurais. Só assim se conseguirá 
a sustentabilidade do desenvolvimento. 
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Como exemplo dessa falta de integração com os atores 
locais, os autores exploram o processo tomado pelos Planos 
de Desenvolvimento Sustentável de Assentamentos, realizado 
pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA). Na maioria dos casos, acabaram se tornando planos 
ineficientes e que não atenderam às necessidades dos agricul-
tores assentados. A não contemplação das peculiaridades da 
comunidade a que se destinava e, acima de tudo, o não reflexo 
das aspirações e angústias desses agricultores acabaram por ge-
rar resistências na execução dos planos.

Santos (2001) acrescenta o tema da reforma agrária como 
elemento indispensável para o alcance do desenvolvimento 
rural sustentável. Somente com a realização dessa política é 
que se conseguirá romper com o modelo desenvolvimentista 
assumido até então, que é altamente concentrador de terra, 
excludente e reprodutor do poder oligárquico. 

Para ele, só a partir da reforma agrária que se conseguirá 
“[...] promover o desenvolvimento democrático da agricultura 
e o resgate da cidadania para milhões de trabalhadores e traba-
lhadoras que, expulsos da terra, viram-se excluídos do processo 
produtivo [...]” (SANTOS, 2001, p. 228). Não obstante, o for-
talecimento da agricultura familiar e sua expansão dependem, 
necessariamente, da realização dessa política agrária, permitin-
do acesso de todos à terra, em especial naqueles locais de alta 
concentração fundiária. 

Essas considerações sobre o desenvolvimento rural sus-
tentável devem ser tomadas como referências na região Ama-
zônica, pois trata-se de um território ainda em formação e 
com peculiaridades diferentes do restante do país, como é o 
caso do seu próprio bioma ou mesmo sua ocupação territo-
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rial, que é tardia. Sobre estudos da região, a autora Berta Be-
cker é uma das principais pesquisadoras do desenvolvimento 
em âmbito nacional. Nos seus estudos, buscou sempre com-
preender o desenvolvimento sustentável na região, uma vez 
que não enxerga outra alternativa de desenvolvimento. Em 
palestra de comemoração dos dez anos do Centro de Desen-
volvimento Sustentável (CDS) da Universidade de Brasília 
(UnB), afirmava: 

O meu foco é a Amazônia, que é uma base apenas 
de referência, mas que é uma basezinha conside-
rável, pelos recursos que tem, pela magnitude da 
sua superfície, pelo saber das populações locais e 
também por uma coisa extremamente importan-
te: as lições que já temos condições de aprender 
com as experiências, a rápida sucessão de modelos 
de desenvolvimento que ocorreram na Amazônia 
no final do século XX (BECKER, 2007, p. 64).

A autora explica que foram dois principais momentos 
observáveis na Amazônia quanto aos modelos de desenvol-
vimento adotados a partir do século XX. Inicialmente, um 
com formato desenvolvimentista/progressista, trazido pelos 
militares na década de 60 e o outro com viés altamente am-
bientalista, incorporado mais recentemente, na década de 
90 na região.

O modelo desenvolvimentista trouxe vários problemas 
à região, especialmente ao meio ambiente. Como resultado, 
houve uma expansão acelerada da fronteira agrícola de produ-
ção, com um total descompromisso social e ambiental. Inicial-
mente, esse processo se deu a partir da indução estatal, mas 
que depois foi assumido pelo setor privado, com o grande ca-
pital dominando. 
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Com os resultados danosos provocados por esse mo-
delo desenvolvimentista e diante das novas preocupações e 
pressões mundiais e nacionais com a conservação e manuten-
ção do meio ambiente na Amazônia, mudou-se o foco das po-
líticas de desenvolvimento, passando a ser adotado um mode-
lo de caráter ambientalista. Esse novo modelo começa a ser 
implantando na década de 90, rompendo com aquela lógica 
de destruição implantada. Os estados regionais e a União 
se veem obrigados a incorporar na sua agenda a temática e 
agora tratam de assumir bases sustentáveis na adoção das po-
líticas públicas para a região.

Portanto, esse modelo emergente, que conta com mais 
de 20 anos de existência, adotou as bases sustentáveis do desen-
volvimento, porém assumindo uma via extremamente conser-
vacionista. Para Becker (2007), esse viés ambientalista extremo 
precisa ser avaliado e revisto, pois, de algum modo, tem com-
prometido o desenvolvimento das comunidades amazônicas.

Diante disso, o que se vê é sempre o Estado como prin-
cipal protagonista na indução do desenvolvimento na Ama-
zônia. Oliveira e Carleial (2013) explicam que é histórica essa 
ação estatal na região, até por questões de segurança nacional, 
pois se trata de uma larga faixa de fronteira. Reforçam que 
a primeira ação planejada e pensada do Estado para a região 
data da década de 1930, em que as políticas varguistas de colo-
nização e ocupação das grandes faixas de terras com vazios de 
pessoas marcam esse primeiro momento. 

Na sequência, é com a Constituição Federal de 1946 
que se estabelece o Plano de Valorização Econômica da 
Amazônia, com destaque para o Norte e o Nordeste brasilei-
ro. Visa-se trazer maior equidade entre as regiões, pois, con-
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forme Silva (2003), esse plano dava direito legal de posse da 
terra aos ocupantes de terras amazônicas, de até 25 hectares 
por pessoa da família.

Ainda conforme Oliveira e Carleial (2013, p. 4-5), em 
1953 cria-se a Superintendência do Plano de Valorização da 
Amazônia – SPVA. Essa instituição teve como principal atri-
buição o direcionamento de objetivos e de diretrizes destina-
dos a selecionar espaços econômicos para a constituição de 
polos de crescimento. 

Em 1954, a SPVA cria o Programa de Emergência para o 
Desenvolvimento na Amazônia ─ PEDA, visando integrar a re-
gião ao restante do país, bem como “[...] estabelecer formas de 
ocupação das terras amazônicas e o estabelecimento de frentes 
produtivas pautadas na extração de matérias-primas e produ-
ção agrícola, o que garantia e resguardava o interesse privado 
da política estatal [...]”. É notório até aqui, portanto, o caráter 
desenvolvimentista das políticas de governo, como afirmava 
Becker (2007).

Na década de 70, com o regime militar em pleno vapor 
no país, surge o segundo planejamento da Amazônia Legal de 
grandes proporções, o chamado Plano de Integração Nacio-
nal (PIN). Esse plano tinha como intuito a ocupação de terras 
amazônicas através de processos de colonização, inclusive com 
determinadas áreas de terras sendo selecionadas como estra-
tégicas para o desenvolvimento regional (KOHLHEPP, 2002; 
citado por OLIVEIRA; CARLEIAL, 2013). 

A partir do PIN se passou a discutir a criação das gran-
des rodovias na região, como foi o caso da Transamazônica, 
entre Cuiabá e Santarém. Portanto, a preocupação do Estado 
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brasileiro de pensar o desenvolvimento da Amazônia não se 
dá mais somente em termos regionais, mas, sim, em termos 
inter-regionais (KOHLHEPP, 2002; citado por OLIVEIRA; 
CARLEIAL, 2013).

Ainda no período militar, após pressões decorrentes do 
choque do petróleo e em plena aceleração de atividades econô-
micas na Amazônia, o governo assume uma política na região, 
visando à criação de polos de desenvolvimento. Essa política, 
também conhecida como Polamazônia, focalizou-se em uma 
grande distribuição de terras ao setor privado, na medida em 
que esse setor assumia a exploração de atividades econômicas 
por todo o território amazônico. 

Sobre esse período, Oliveira e Carleial (2013, p. 9) expli-
cam que várias empresas se constituíram nessa época, de modo 
que “[...] inúmeras empresas do ramo agropecuário, agricultu-
ra e mineração, sendo os maiores expoentes as companhias de 
seguro, bancos, mineradoras e construtoras, que investiram pe-
sadamente na devastação de uma grande área de floresta para 
a criação de gado, extração vegetal e mineração”.

Como resultado dessas várias políticas desenvolvimentis-
tas, assumidas até a década de 1980, viu-se crescer o esvaziamen-
to do capital social que foi em um primeiro momento construí-
do. Além disso, houve o aumento desordenado de imigrantes, 
um processo de grilagem de terras e o surgimento de conflitos 
socioambientais que assolam a Amazônia até hoje. Na década de 
1990, decorrente de pressões mundiais, regionais e locais, o Es-
tado se reinveste de políticas de desenvolvimento com o viés am-
bientalista, como o caso dos Programas Brasil em Ação, Avança 
Brasil, o Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia (PPCDAM) e o Plano Amazônia Sustentável (PAS). 
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Hurtienne (2005, p. 20) explica que, nos últimos 40 
anos, as estruturas econômicas, demográficas e ecológicas se 
modificaram substancialmente na Amazônia. Essa modifica-
ção é um reflexo da criação de estradas, de programas de colo-
nização, de levas migratórias voluntárias e de incentivos fiscais. 
Por outro lado, “[...] levou ao desmatamento de mais ou menos 
17% da área amazônica e à criação de paisagens agrárias va-
riadas perto dos eixos viários, onde se concentra a maioria da 
população rural”. 

Não obstante, dentro do contexto rural e histórico da 
região também predominava, fortemente, a presença de uma 
produção agrícola “migratória”, em que a derrubada e a quei-
ma eram processos de exploração constante, especialmente 
nos estados de Rondônia e Pará. Foi com a oficialização de no-
vas leis ambientais e a própria preocupação das comunidades 
locais com os recursos naturais que se conseguiu reduzir esse 
quadro (HURTIENNE, 2005).

Sobre tempos mais recentes, Becker (2007) esclarece que 
o desenvolvimento na Amazônia tem se reorientado sob novos 
desafios e elementos, como é o caso da globalização, por exem-
plo. É fato que o processo de acumulação e da produção tem 
tomado a frente de todo e qualquer movimento de desenvolvi-
mento no mundo, não podendo a região amazônica ficar fora 
desse contexto.

Dentro da perspectiva de desenvolvimento nacional, a 
Amazônia sempre tem sido tomada como fronteira demográ-
fica e econômica, que necessita de auxílio externo, inclusive 
com necessidades criadas externamente. Becker (2007, p. 67) 
afirma, no entanto, que isso se trata de uma visão pretérita, 
pois “Hoje a Amazônia tem 20 milhões de habitantes, uma es-
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trutura produtiva específica, atores decisivos – antigos e, prin-
cipalmente, novos e, naturalmente, tem demandas próprias. 
[...] Já é uma região por si só [...]”. 

Assim, a autora explica que, na região, faz-se necessá-
rio pensar em uma reestruturação da base produtiva, pois 
atualmente se apresenta dispersa e variada, inclusive com 
conflitos ideológicos, como o antagonismo criado entre de-
senvolvimento e conservação, ou mesmo de inclusão social e 
competitividade. Mais importante ainda é o fortalecimento 
da questão institucional, que hoje é extremamente fragiliza-
da e difusa. 

A questão institucional é aquela que mais tem apresen-
tado problemas, pois o Estado, como criador das regras ou 
mesmo mediador de conflitos, tem falhado por estar ausente 
em grande parte da região. Temas como a exploração dos re-
cursos naturais e a questão fundiária têm sido tratados pelo 
poder público sem uma profunda reflexão, sem a devida im-
portância e comprometendo parcialmente as expectativas de 
desenvolvimento da região e aumentado acirramento de dis-
putas internas, o que, por sua vez, trava os “motores” desse 
desenvolvimento (BECKER, 2007).

Segundo Oliveira e Carleial (2013), o desenvolvimento 
amazônico deve ser pensado a partir de uma visão macro, a 
partir de uma visão que esteja diretamente ligada ao desen-
volvimento nacional e não somente como uma área isolada 
e distinta. Esforços como o PPCDAM e o PAS têm sido po-
sitivos, na medida em que o Estado, como principal indutor 
do desenvolvimento desse território, vem se constituindo para 
além das classes dominantes, representando uma nova face ao 
Estado brasileiro.
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De todo modo, Becker (1995) assinala que todo e qual-
quer pensamento de desenvolvimento na Amazônia deve girar 
em torno da nova ordem geopolítica global. Os interesses no 
território amazônico são mundiais, por sua representatividade 
e importância, principalmente devido à nova era de conheci-
mento e informação, atrelada às novas formas de produzir. 

Conforme a autora, existe um projeto internacional 
para o desenvolvimento da região.  Esse projeto se sustenta na 
concepção de que a Amazônia é uma responsabilidade comum 
ao planeta e que seu valor ambiental é inestimável, sob pena 
de colocar em risco a sobrevivência da humanidade caso seja 
destruída, e assim se perca esse valor do patrimônio ecológico 
– o que seria irreparável. 

O que se defende, no entanto, é uma relativização desse 
entendimento. As populações que residem no meio amazôni-
co precisam, de algum modo, utilizar-se dos recursos disponibi-
lizados, pois são prioridades sociais, porém dentro dos limites 
do desenvolvimento da natureza.
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3. ASPECTOS METODOLÓGICOS

Primeiramente, visando conhecer melhor e ambientar 
adequadamente o território em análise, buscou-se caracterizar 
o espaço regional por meio de informações disponíveis na lite-
ratura sobre a região, bem como a partir de dados que represen-
tem as dimensões: sociodemográfica, econômica e ambiental.

Para isso, foi utilizada uma abordagem qualitativa de 
cunho exploratório e descritivo. Godoy (1995) expõe que a 
pesquisa qualitativa permite compreender determinado fenô-
meno dentro do contexto de que é parte e onde se realiza, 
devendo as análises serem abordadas de forma integrada com 
um todo.

A pesquisa foi ainda do tipo exploratória em razão de 
buscar entender, com maior familiaridade, o problema que 
aqui é delineado, na expectativa de torná-lo mais claro e com-
preendido a partir de premissas pensadas com base em intui-
ções, ideias e levantamentos de informações (SEVERINO, 
2007; GIL, 2009). Tratou-se, não obstante, de uma pesquisa 
de cunho descritivo, uma vez que, conforme Gil (2009, p. 42), 
uma pesquisa descritiva se destaca por fazer “[...] a descrição 
das características de determinada população ou fenômeno, 
ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis”.

Esse tratamento possibilitou a identificação de caracterís-
ticas que tornaram compreensíveis semelhanças ou diferenças 
nos municípios do Norte brasileiro, sendo de importância para 
um melhor entendimento do cenário estudado, inclusive, per-
mitindo desvendar relações mais gerais do ambiente focalizado 
quanto à sua formação histórica, social, natural e econômica.
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Trabalhou-se ainda com a produção de ilustrações me-
diante mapas, que retrataram espacialmente informações per-
tinentes à contextualização do ambiente regional e permitiram 
um melhor entendimento das relações sociais e econômicas 
desenvolvidas na região. Para isso, foi utilizado como ferramen-
ta o software QuantumGIS versão 2.14.0.

Para além dessa base inicial de caracterização da região 
estudada, foi desenvolvido o Índice de Desenvolvimento Rural 
dos municípios da Amazônia brasileira, por meio do método 
de análise fatorial por componentes principais. Fundamenta-
-se o uso da análise fatorial na produção do IDR pelo seu uso 
recorrentemente na literatura especializada.

A análise fatorial é uma técnica utilizada para a combinação de 
variáveis que criam novos fatores, os chamados fatores latentes. No 
âmbito da análise fatorial, o que se pretende é a identificação 
de possíveis associações entre as variáveis observacionais, de 
modo que se defina a existência de um fator comum (latente) 
entre elas (RODRIGUES, 2002).

Na análise do fator comum, as variáveis são agrupadas 
em função de suas correlações. Isso significa que variáveis que 
compõem um determinado fator devem ser altamente correla-
cionadas entre si e fracamente correlacionadas com as variáveis 
que entram na composição do outro fator (JOHNSON; WI-
CHERN, 1992). 

O modelo estatístico usado na análise fatorial explica 
uma estrutura de correlação existente entre os indicadores 
Y = (Y1, Y2,...Yp)t, diretamente através de uma combinação 
linear de variáveis, que não são diretamente observadas, de-
nominadas de fatores comuns, acrescida de um componente 
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residual (SOARES et al., 1999). Tal modelo é expresso da 
seguinte maneira:

Y = Ʌ F + ԑ (1)

onde Y = (Y
1
, Y

2
,...Y

p
)t é um vetor transposto de indicadores 

observados (p x 1); Ʌ é uma matriz (p x k) tal que cada elemen-
to λ

ij
 expressa a correlação existente entre o indicador y e o 

fator f, sendo Ʌ denominada matriz de cargas fatoriais, com o 
número k de fatores menor do que o número p de indicadores; 
F é um vetor de fatores comuns (k x 1); e ԑ é o vetor de compo-
nentes residuais (p x 1).

Após a realização dos procedimentos de análise fatorial, 
tomou-se como referência inicial para a produção do Índice 
de Desenvolvimento Rural dos municípios da Amazônia bra-
sileira a equação 2. Visou-se aqui enquadrar os dados em um 
intervalo entre 0 e 1:

(2)

em que Fij é o escore do i-ésimo município, Fmin é o fator do 
i-ésimo município, Fmin o menor fator obtido dos municípios 
e Fmáx o máximo fator dos municípios utilizados na análise do 
i-ésimo município. 

O índice final de desenvolvimento rural para o i-ésimo 
município foi finalmente construído conforme expressão 3.

(3)

=
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em que λj é a j-ésima raiz característica, p o número de fatores 
utilizados na análise do i-ésimo município e ∑λj o somatório 
das raízes características referentes aos p fatores extraídos. Lem-
brando que foram consideradas as raízes características dos fa-
tores após a rotação de Varimax.

Como forma de hierarquização dos municípios, utilizou-
-se a classificação que consta do Quadro 1, baseada em Melo 
(2006) e Stege (2011). Vale frisar que existem outras formas 
de hierarquização, como a divisão em percentis ou mesmo em 
quartis como fez Kageyama (2004), porém optou-se pela utili-
zação por desvios padrões em relação à média, por entender 
ser adequado e menos subjetivo.

Quadro 1. Classificação dos municípios da Amazônia do brasil 
em relação ao Índice de Desenvolvimento Rural.

Muito alto (MA) Entre 2 e 3 desvios-padrão acima da média

Alto (A) Entre 1 e 2 desvios-padrão acima da média

Regular (R) Entre a média e 1 desvio-padrão acima da média

Baixo (B) Entre a média e 1 desvio-padrão abaixo da média

Muito Baixo (MB) Entre 1 e 2 desvios-padrão abaixo da média

Fonte: Adaptado pelo autor com base em Melo e Parré (2007).

Com o IDR pronto, tratou-se de verificar sua relação 
com a densidade demográfica rural, isto é, saber se existe re-
lação direta entre a concentração populacional rural e o nível 
de desenvolvimento rural dos municípios do Norte brasileiro, 
como aponta a hipótese inicial levantada nesta pesquisa. 

Assim sendo, optou-se por transformar as densidades 
demográficas municipais no Índice de Densidade Demográ-
fica Rural – IDDR, com variação entre 0 e 1. Foram seguidos 
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os mesmos critérios analíticos do IDR, em que o município 
com maior densidade populacional rural equivale a 1 e o com 
menor densidade populacional rural equivalendo a 0, ficando 
os demais entre esse intervalo.

Após isso foi realizada uma análise de correlação e re-
gressão com intuito de detectar as associações e os impactos 
da densidade demográfica rural no desenvolvimento rural 
dos municípios da Amazônia brasileira. De acordo com Lira 
(2004, p. 01), “A Análise de Correlação fornece um número, 
indicando como duas variáveis variam conjuntamente. Mede 
a intensidade e a direção da relação linear ou não-linear entre 
duas variáveis [...]”. 

Em relação à análise de regressão, esse mesmo autor ex-
plica que, “[...] além de medir a associação entre uma variá-
vel resposta Y e um conjunto de variáveis independentes (X1

, 
X

2
,..., X

p
), também estima os parâmetros do comportamento 

sistemático entre as mesmas [...]”. Aqui se necessita da especifi-
cação da forma funcional que relaciona a variável dependente 
às outras independentes.

Assim, portanto, a regressão linear simples utilizou 
o Índice de Desenvolvimento Rural – IDR como variável 
dependente e o Índice de Densidade Demográfica Rural – 
IDDR como variável independente, assumindo a forma fun-
cional em que foi estimada conforme equação 8. Esse pro-
cedimento seguiu os preceitos metodológicos utilizados por 
Montanari, Miranda e Giraldi (2014), quando compararam 
dois índices de competitividade.

(8)
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em que U é o termo de erro, ou seja, incorporando as 
outras influências na variável IDR que não é impactada por 
IDDR. Por sua vez, α e β são os parâmetros estimados repre-
sentando, respectivamente, o coeficiente linear e o angular da 
reta de regressão.

Por fim, foi realizada uma Análise Exploratória de Da-
dos Espaciais – AEDE, a qual foi utilizada visando identificar 
padrões espaciais e se o fenômeno de autocorrelação espacial 
se manifestava no nível de desenvolvimento rural dos muni-
cípios da Região Norte do Brasil. Com o IDR pronto, conse-
guiu-se fazer essas verificações. 

A análise espacial foi feita tanto no âmbito global quanto 
no local. Para isso, foram usados, respectivamente, os indica-
dores I de Moran e Local Indicator of Spatial Association – LISA 
sobre os níveis de desenvolvimento rural. 

Na Figura 1, segue o resumo geral dos procedimentos 
metodológicos utilizados para verificar os determinantes, ní-
veis e distribuição regional do desenvolvimento rural dos mu-
nicípios da Amazônia brasileira.
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Figura 1. Fluxograma geral dos procedimentos metodológicos 
utilizados para determinar, medir e verificar a distribuição regional do 

desenvolvimento rural dos municípios da Amazônia brasileira.

Fonte: elaborado pelo autor, 2018.  
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3.1 VARIÁVEIS E BASE DE DADOS

O conjunto de variáveis utilizados, para captar o fenô-
meno do desenvolvimento rural dos municípios da Amazônia 
do Brasil, tomou como referência os trabalhos de Hoffmann e 
Kageyama (1985), Kageyama (2004, 2008), Melo (2005), Melo 
(2006), Melo e Parré (2007), Pereira et al. (2008), Stege (2011), 
Stege e Parré (2011), Abreu (2014), Araújo (2014), Chioveto 
(2014) e Stege (2015). Esse mesmo conjunto de variáveis se sub-
divide em demográficas, sociais e de bem-estar, econômicas e 
ambientais, todas visando captar ou explicar o desenvolvimen-
to rural. Cabe lembrar que essas variáveis tanto foram usadas 
para a caracterização de região como para a produção do Índi-
ce de Desenvolvimento Rural.

Sabe-se que o desenvolvimento rural é complexo e multidi-
mensional. Relacionar e selecionar um conjunto de variáveis que 
possam refleti-lo não é tarefa fácil, principalmente porque alguns 
aspectos que influenciam o desenvolvimento são quase imensurá-
veis, como é o caso daqueles relacionado à dimensão ambiental. 

Não diferente em dificuldade, as disponibilidades de 
dados oficiais sempre apresentam limitações. Isso torna, de al-
guma forma, limitado o alcance explicativo da totalidade das 
variáveis utilizadas para a explicação do fenômeno, mas aqui se 
tentou minimizar, ao máximo, esse viés no trabalho. 

De todo modo, buscou-se aqui lançar mão de um rol 
de dados que se aproximassem ao máximo do ideal. Foi com 
dados atrelados ao que a literatura já evoluiu sobre a temática, 
assim como com as opções e os alcances realizados, que se bus-
cou selecionar as variáveis.



65

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

Para tanto, apresenta-se o Quadro 2, em que são 
relacionadas todas as variáveis utilizadas, com seus respectivos 
períodos, fontes e descrições – lembrando que a unidade 
territorial usada para a seleção das variáveis foi o município.

Vale lembrar que as variáveis se referem a dois períodos 
diferentes, os anos de 2006 e 2010, e que a análise fatorial, 
por ser um método não paramétrico, permite associar conjun-
tos de variáveis de períodos diferentes, não havendo nenhum 
problema quanto a isso. Os outros trabalhos, tomados como 
base aqui, também seguem esse mesmo raciocínio. É o caso de 
Melo (2006), Stege (2011), Chioveto (2014).

Quadro 2. Seleção de variáveis demográficas, sociais, econômicas e ambientais.

Variável Descrição Fonte Ano Dimensão

X1 População rural
Proporção da população rural pela 

população total do município
IBGE 2010

Demográfica
X2

Densidade 
demográfica 

rural

Número de habitantes rurais 
dividido pela área do município

IBGE 2010

X3
Esperança de 
vida ao nascer

Estimativa de vida do indivíduo 
ao nascer, se os padrões atuais se 

mantiverem
PNUD 2010

X4
Longevidade 

rural + 60 anos
Porcentagem da população rural 

acima de 60 anos
IBGE 2010

X5
Energia elétrica 

rural

Proporção de domicílios particulares 
permanentes rurais que tinham 

acesso à energia elétrica em relação 
ao total de domicílios particulares 

permanentes rurais

IBGE 2010

Social e de 
Bem-Estar

X6
Saneamento 
básico rural

Porcentagem de domicílios 
particulares permanentes rurais 
que tinham saneamento básico 

inadequado

IBGE 2010

X7
Infraestrutura 
sanitária rural

Proporção de domicílios particulares 
permanentes rurais que tinham a 
existência de banheiro em relação 
ao total de domicílios particulares 

permanentes rurais

IBGE 2010

Continua



66

Desenvolvimento Rural na Amazônia Brasileira: Determinantes, Níveis 
e Distribuição Regional na década de 2000

X8
Abastecimento 
de água rural

Proporção de domicílios particulares 
permanentes rurais que possuíam 
abastecimento de água por rede 

geral de distribuição em relação ao 
total dos domicílios particulares 

permanentes rurais

IBGE 2010

X9
População 

indígena rural

Proporção de população 
autodeclarada indígena rural pela 
população indígena do município

IBGE 2010

X10
Ocupação no 
setor agrícola

Proporção de pessoas de 10 anos ou 
mais de idade que estavam ocupadas 
na agricultura, pecuária, produção 

florestal, pesca, aquicultura e 
indústrias extrativas em relação ao 
total de pessoas de 10 anos ou mais 

de idade ocupadas

IBGE 2010

X11
Ocupação no 

setor de indústria 
de transformação

Proporção de pessoas de 10 anos ou 
mais de idade que estavam ocupadas 

na indústria de transformação em 
relação ao total de pessoas de 10 anos 

ou mais de idade ocupadas

IBGE 2010

X12
Diversidade 

racial

Proporção de pessoas brancas 
residentes no meio rural em relação 
ao total de residentes da zona rural

IBGE 2010

X13
Alfabetização 

rural

Proporção de pessoas de 10 anos ou 
mais de idade que eram alfabetizadas 
residentes em domicílios rurais em 
relação ao total da população rural 
de 10 anos ou mais do município

IBGE 2010

X14 PIA rural
Proporção da população rural que 

estava em idade ativa pela população 
rural total do município

IBGE 2010

X15
Trabalho infantil 

rural

Proporção de pessoas de 10 a 13 anos 
residentes na zona rural que estavam 

ocupadas em relação ao total de 
pessoas de 10 a 13 anos ocupadas do 

município

IBGE 2010

X16
Frequência 
escolar rural

Proporção de pessoas de 10 a 17 
anos de idade do meio rural que não 
frequentavam a escola em relação ao 
total de pessoas de 10 a 17 anos de 

idade que não frequentavam a escola 
do município

IBGE\\ 2010

X17
Empregados em 
estabelecimentos 

agropecuários

Proporção entre o número de pessoas 
com 14 anos ou mais que estavam 

ocupadas em estabelecimentos 
agropecuários e a população rural do 

município

Censo 
Agropecuário

2006

Continua

Continuação
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X18

Mulheres 
empregadas em 

estabelecimentos 
agropecuários

Proporção entre o número 
de mulheres com 14 anos ou 

mais que estavam ocupadas em 
estabelecimentos agropecuários e 
as pessoas com 14 anos ou mais 
ocupadas em estabelecimentos 

agropecuários

Censo 
Agropecuário

2006

X19
Pluriatividade 

rural

Proporção entre o número de 
estabelecimentos em que o 

produtor declarou ter atividade não 
agropecuária fora do estabelecimento 
e o número total de estabelecimentos 

agropecuários do município

Censo 
Agropecuário

2006

X20
Coleta de lixo 

rural

Proporção de domicílios particulares 
permanentes rurais que possuíam 

coleta de lixo em relação ao total de 
domicílios particulares permanentes 

rurais

IBGE 2010

Ambiental

X21
Uso de energia 

elétrica poluente

Proporção de estabelecimentos 
agropecuários que geraram energia 

elétrica por meio de queima de 
combustíveis em relação ao total de 
estabelecimentos agropecuários do 

município

Censo 
Agropecuário

2006

X22
Queimadas na 

plantação

Proporção de estabelecimentos 
agropecuários que utilizaram 

a prática agrícola da queimada 
pelo total de estabelecimentos 
agropecuários do município

Censo 
Agropecuário

2006

X23
Proteção e/ou 
conservação de 

encostas

Proporção de estabelecimentos 
agropecuários que praticaram 
a proteção e/ou conservação 

de encostas pelo total de 
estabelecimentos agropecuários do 

município

Censo 
Agropecuário

2006

X24
Adubação 
química

Proporção de estabelecimentos 
agropecuários que utilizaram adubos 

químicos em relação ao total de 
estabelecimentos agropecuários do 

município

Censo 
Agropecuário

2006

X25 Agrotóxico

Proporção de estabelecimentos 
agropecuários que utilizaram 

agrotóxicos em relação ao total de 
estabelecimentos agropecuários do 

município

Censo 
Agropecuário

2006

X26
Agricultura 

orgânica

Proporção de estabelecimentos 
que fizeram uso da agricultura 
orgânica em relação ao total de 

estabelecimentos agropecuários do 
município

Censo 
Agropecuário

2006

Continuação

Continua
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X27
Área Pres. Perm. 
e Reserva Legal 

(km2)

Proporção da área que era de 
Preservação Permanente e Reserva 

Legal pelo total da área dos 
estabelecimentos agropecuários do 

município

Censo 
Agropecuário

2006

X28 Área de lavoura

Proporção entre área que era 
ocupada com lavoura temporária 
e permanente pela área total dos 
estabelecimentos agropecuários

Censo 
Agropecuário

2006

X29 Área degradada

Proporção de área que era degradada 
dos estabelecimentos agropecuários 
pela área total dos estabelecimentos 

agropecuários

Censo 
Agropecuário

2006

X30
Proteção dos 

recursos hídricos

Proporção de estabelecimentos 
agropecuários que tinham nascentes, 

rios, riachos, lagos naturais e/ou 
açudes com proteção por matas em 

relação ao total dos estabelecimentos 
com esses recursos hídricos

Censo 
Agropecuário

2006

X31 Área de pastagem
Proporção entre área que foi ocupada 

com pastagem pela área total dos 
estabelecimentos agropecuários

Censo 
Agropecuário

2006

X32
Rotação de 

cultura

Proporção de estabelecimentos 
agropecuários que fizeram rotação 
de cultura em relação ao total dos 
estabelecimentos agropecuários do 

município

Censo 
Agropecuário

2006

X33 Renda per capita
Rendimento nominal mensal total 
domiciliar per capita rural, valor 

médio
IBGE 2010

Econômica

X34
Domicílio pobre 

rural

Proporção de pessoas que residiam 
em domicílios particulares 

permanentes rurais com rendimento 
mensal total domiciliar per capita de 

até 1/2 salário mínimo

IBGE 2010

X35
Produtividade 
do trabalho 
agropecuário

Proporção do Valor Bruto de 
Produção da agropecuária pelo 

número total de pessoal ocupado na 
agropecuária

Censo 
Agropecuário

2006

X36
Média PIB 

agropecuário per 
capita

Montante do Valor Bruto de 
Produção (VBP) agropecuário (R$) 

pelo total da população rural
IPEA - IBGE 2010

X37
Produtividade da 
terra – mandioca

Montante da quantidade que foi 
produzida pelo montante da área 

colhida de mandioca

Censo 
Agropecuário

2006

X38
Produtividade da 

terra – milho

Montante da quantidade que foi 
produzida pelo montante da área 

colhida do milho

Censo 
Agropecuário

2006

Continuação

Continua
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X39

Valor de 
financiamentos 

de custeio, 
investimento e 
comercialização

Montante dos valores de 
financiamentos de custeio, 

investimento e comercialização 
obtidos pelos produtores (1000 R$)

Censo 
Agropecuário

2006

X40
Valor médio de 
produção por 

estabelecimento

Razão entre o valor total de produção 
dos estabelecimentos agropecuários 

(1000 R$) e o número total de 
estabelecimentos agropecuários do 

município

Censo 
Agropecuário

2006

X41
Despesas 

agropecuárias

Proporção entre o total de despesas 
realizadas e o número total de 

estabelecimentos agropecuários do 
município

Censo 
Agropecuário

2006

X42
Receitas 

agropecuárias

Proporção entre o total de receitas 
obtidas e o número total de 

estabelecimentos agropecuários do 
município

Censo 
Agropecuário

2006

X43
Nº tratores por 
estabelecimento

Razão entre a quantidade de tratores 
que existiam e o número total de 

estabelecimentos agropecuários do 
município

Censo 
Agropecuário

2006

X44
Participação 

econômica da 
agropecuária

Razão entre o Valor Bruto de 
Produção (VBP) da agropecuária e 
o Produto Interno Bruto (PIB) do 

município 

IBGE 2010

Fonte: elaborado pelo autor com base em Hoffmann e Kageyama (1985), 
em Kageyama (2004, 2008), em Melo (2005), em Melo (2006), em Melo e 
Parré (2007), em Pereira et al. (2008), em Stege e Parré (2011), em Abreu 

(2014), em Araújo (2014), em Chioveto (2014) e em Stege (2015).

Continuação
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3.2 ÁREA DA PESQUISA

A Região Norte do Brasil apresenta a totalidade de 450 
municípios, distribuídos em sete estados brasileiros: Acre (22 
municípios), Amazonas (62 municípios), Amapá (16 municí-
pios), Pará (144 municípios), Rondônia (52 municípios), Ro-
raima (15 municípios) e Tocantins (139 municípios). É a ma-
crorregião brasileira com maior extensão territorial, contando 
com uma área de 3.853.843,71 km2. Compõe a quase totali-
dade da Amazônia Legal brasileira, com exceção do estado de 
Mato Grosso e uma parte do Maranhão (IBGE, 2016). 

Dentre seus sete estados, somente o Tocantins não pos-
sui a maior parte do seu território na Amazônia, apresentando 
apenas 8,99% do território nesse bioma e os outros 91,00% 
restantes no Cerrado brasileiro. Outro destaque refere-se ao 
fato de que a região detém o maior estado brasileiro em exten-
são territorial, o Amazonas, e o maior município, Altamira, 
este, por sua vez, com limites geográficos maiores que os do 
estado de Sergipe (IBGE, 2016).

Vale ressaltar que, no ano de 2013, no estado do Pará, 
foi criado o município de Mojuí dos Campos. Considerando 
que as variáveis analisadas se referem ao período máximo de 
2010, esse município não foi levado em consideração nas análi-
ses, até mesmo pelo fato de ele não possuir dados disponíveis. 

Assim, no universo da pesquisa foram considerados 449 
municípios e não os 450 atuais que integram a região como 
um todo. Esse dado de forma nenhuma compromete ou mi-
nora o trabalho realizado e, tampouco, torna-o inviável como 
fonte fidedigna dos resultados alcançados.
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A região possui uma larga extensão de fronteira, desper-
tando interesses de outras nações e preocupações de segurança 
nacional. A região tem divisas com os países da Bolívia (Acre), 
do Peru (Acre e Amazonas), da Colômbia (Amazonas), da Ve-
nezuela (Amazonas e Roraima), da Guiana (Roraima e Pará), 
do Suriname (Pará e Amapá) e da Guiana Francesa (Amapá). 
A Figura 2 mostra, em detalhes, o território da região, com 
seus respectivos Estados e divisas internacionais.

Figura 2. Mapa da Região Norte do Brasil.

Fonte: Ministério dos Transportes, 2017.

Os sete estados que integram a Amazônia brasileira, ape-
sar de comporem a quase totalidade do bioma Amazônia e 
estarem na mesma região geográfica, apresentam perfis econô-
micos diferenciados, oriundos de diferentes políticas de desen-
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volvimento adotadas historicamente. Verifica-se, por exemplo, 
o processo de extração mineral e a produção bovina no estado 
do Pará, o fortalecimento da indústria extrativa no estado do 
Acre, a política industrial do Amazonas, a produção extensiva 
de gado no estado de Rondônia, a inserção do estado do To-
cantins na fronteira agrícola de produção e a grande produção 
de manganês que ocorreu no Amapá, especialmente no muni-
cípio de Serra do Navio. 

Apesar dessa variedade regional nas atividades econômi-
cas, algumas características em comum ligam esses sete entes 
federativos. A preocupação com a preservação dos recursos na-
turais, a necessidade de manutenção da biodiversidade e de 
serviços ecossistêmicos, a presença de grandes vazios popula-
cionais nos territórios e grandes áreas de floresta densa inte-
gram essas peculiaridades. Assim, é com base nesses pressupos-
tos que se discute o desenvolvimento rural na região.
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4. AMAZÔNIA BRASILEIRA: 
CARACTERIZAÇÃO REGIONAL E O 
DESENVOLVIMENTO RURAL

Nesta seção, trata-se de apresentar todos os resultados 
e discussão da pesquisa. Inicialmente é traçado uma contex-
tualização do ambiente regional, sob as dimensões sociodemo-
gráfica, econômica e ambiental. Em seguida, são debatidos os 
determinantes, níveis e a distribuição regional do desenvolvi-
mento rural no Norte brasileiro. A seção encerra-se com a for-
mação dos padrões espaciais desse desenvolvimento ao longo 
do território nortista.
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4.1 CONTEXTUALIZANDO O AMBIENTE REGIONAL

4.1.1 Aspectos sociodemográficos

Demograficamente verifica-se que a Amazônia brasileira 
ainda é considerada uma região “vazia” de pessoas. Apresenta 
uma densidade demográfica muito baixa, especialmente se com-
parada com as demais macrorregiões brasileiras (BRASIL, 2005).

Esse fato decorre de questões históricas nacionais. A colo-
nização e exploração no Brasil se deu primeiramente nas áreas 
litorâneas, ficando restrita ao Leste brasileiro. O Oeste do país 
ficou relegado e subutilizado por muito tempo. 

Foi somente em meados do século XX que se começou 
a verdadeira inserção desta porção do território no contexto 
nacional. Esse processo se deu com uma intensa ocupação e 
exploração na década de 60 e 70, com o governo militar brasi-
leiro, através dos planos governamentais desenvolvimentistas. 
Esses planos priorizaram a construção de rodovias e a promo-
ção da colonização, bem como a incorporação da região na 
fronteira agrícola de produção como política de integração 
(BARROS et al., 2002).

Ademais, a grande maioria dos residentes da região sem-
pre se encontraram aglutinados em pequenos espaços terri-
toriais. São as capitais dos estados, especialmente, Manaus e 
Belém, e cidades de médio porte, como Santarém, Presidente 
Figueiredo e Paragominas, que acabaram por concentrar gran-
de parte dos residentes regionais, provocando, inclusive, pro-
cessos de suburbanização (GUTBERLET, 2000).
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Surgiram verdadeiros polos demográficos. Houve a for-
mação de uma larga faixa de terra desabitada, ocupada primor-
dialmente por florestas nativas, com quase nenhuma ou pou-
quíssima ocupação e exploração humana, sejam por questões 
legais ou por dificuldades de acesso.

De todo modo, Oliveira (1996) afirma que são nota-
dos pelo menos quatro grandes polos ou eixos de ocupação 
na Amazônia. Esses polos ou eixos decorreram de ações 
específicas oriundas do Estado brasileiro ou do avanço da 
fronteira agrícola.

O primeiro deles refere-se à Zona Franca de Manaus, 
no qual se gerou um polo moderno de crescimento industrial. 
Visou-se aqui promover o desenvolvimento em áreas isoladas 
no interior da Amazônia ocidental.

O segundo, observa-se por meio do polo Carajás, que 
abrange o triângulo São Luiz, Marabá-Belém. Esse polo tem 
como principal característica a boa disponibilidade de recursos 
naturais, especialmente de minérios.

Outro polo, de natureza agropecuária, decorreu do pro-
longamento do Centro-Oeste até a região Amazônica. Esteve 
diretamente vinculado aos esquemas de acumulação decorren-
tes dos estados como Minas Gerais e São Paulo, do Sudeste 
brasileiro.

Por fim, o quarto e último polo/eixo de ocupação, Oli-
veira (1996) considera como estritamente amazônico. Deu-se 
por meio de uma colonização orientada pelo Governo Federal, 
a partir do incentivo da vinda de pessoas oriundas de estados 
sulistas, com expertise na área agrícola e pequenos capitais. 
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Foi nos estados de Rondônia e Acre que tais ações surtiram 
melhores efeitos, estas diretamente relacionadas à expansão da 
pecuária e da agricultura.

No entanto, Moura e Moreira (2001, p. 216) comple-
mentam que, “na década de 80, quando se instala a crise fi-
nanceira no Estado brasileiro e as políticas públicas perdem 
espaço, força e rigidez, a ocupação da Região Norte passa a 
acontecer, fundamentalmente, pela lógica do mercado”. Os re-
sultados dessa mudança acabam somente reforçando os polos/
eixos de ocupação já consolidados, ficando o restante do terri-
tório nortista sem maiores intervenções.

Os autores realçaram ainda que o crescimento popula-
cional vegetativo na região não seria capaz, por si só, de con-
seguir ampliar a base demográfica, ao ponto de aumentar, 
significativamente, a densidade demográfica regional. Assim, 
carece-se de movimentos migratórios inter-regionais para ele-
var a população local, como aconteceu no passado.

Diante disso e embasados nos dados do Censo Demográ-
fico de 2010 do IBGE, verificou-se que a Região Norte contou 
com uma população total de 15.864.454 habitantes, conforme 
Tabela 1. Desse total da população regional, 73,53% residiam 
no ambiente urbano e 26,47% no meio rural. A população da 
região representou apenas 8,32% da população brasileira.

Verificou-se uma distribuição equitativa entre homens 
e mulheres. Essa tendência foi seguida por todos os estados, 
predominando sutilmente o sexo masculino sobre o feminino, 
quando considerado o meio urbano e o rural dos municípios 
em conjunto. No entanto, nacionalmente a tendência se inver-
te, pois as mulheres foram maioria.
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Tabela 1. População residente nos municípios da Amazônia brasileira, por 
situação do domicílio e sexo, 2010 (% em relação ao estado, região e Brasil).

Estado               População Total
         Situação do domicílio                                 Sexo

Urbana (%) Rural (%) Homem (%) Mulher (%)

Acre 733.559 72,56 27,44 50,21 49,79

Amapá 669.526 89,77 10,23 50,06 49,94

Amazonas 3.483.985 79,09 20,91 50,32 49,68

Pará 7.581.051 68,48 31,52 50,41 49,59

Rondônia 1.562.409 73,55 26,45 50,89 49,11

Roraima 450.479 76,55 23,45 50,80 49,20

Tocantins 1.383.445 78,80 21,20 50,77 49,23

Região Norte 15.864.454 73,53 26,47 50,46 49,54

Brasil 190.755.799 84,36 15,63 48,97 51,03

Fonte: IBGE/Censo Demográfico, 2010a.

Pará foi o estado com maior contingente de pessoas. Foi 
também o estado da região com maior quantitativo de pessoas 
residindo no meio rural, 31,52% do total. 

Mediante IBGE (2013, p. 19), a distribuição da popu-
lação no território paraense tem na região metropolitana de 
Belém a maior expressividade. Conforme a Instituição, “[...] A 
Mesorregião Metropolitana de Belém contribuiu com 27,73% 
da população total estadual e 70,56% de seu contingente popu-
lacional estava com menos de 40 anos [...]”. Respectivamente, 
após a Mesorregião Metropolitana de Belém, tem-se as Mesorre-
giões do Nordeste e Sudeste Paraense como as mais populosas.

Outro estado de destaque foi Rondônia, que teve o ter-
ceiro maior contingente populacional da região, atrás somente 
do Pará e Amazonas, este último explicado pela presença da 
Zona Franca de Manaus. É na década de 1970 que em Rondô-
nia são criados projetos de assentamentos humanos dirigidos, 
experimentando um crescimento populacional vertiginoso, com 
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a imigração de pessoas de outras regiões do país, especialmente 
do estado do Paraná (SOUZA; PESSÔA, 2009).

Foi a partir do fechamento da fronteira de produção 
no Paraná, da modernização do campo e da tensão agrária 
no Nordeste que se intensificam a ocupação na Amazônia 
brasileira, com destaque para Rondônia. Os migrantes para-
naenses em Rondônia somavam, na década de 1970, cerca 
de 40% nos assentamentos dirigidos pelo INCRA (SOUZA; 
PESSÔA, 2009).

O estado do Amapá destacou-se aqui por concentrar 
89,77% dos seus habitantes com domicílios no meio urbano 
e apenas 10,23% no meio rural. Sousa (2006) afirma que isso 
é fruto de três grandes fluxos migratórios no estado, a partir 
da segunda metade do século XX. O primeiro foi resultado 
do desmembramento do Pará e a sua elevação à categoria de 
Território Federal em 1947, em que o desenvolvimento das in-
fraestruturas sociais foram os responsáveis por essa migração. 
Atrelados a isto, houve em 1953, no município de Serra do 
Navio, a instalação da empresa ICOMI (Indústria e Comércio 
de Minérios do Amapá), que se destacou por ser um grande 
projeto multinacional de extração do Manganês.

O segundo fluxo de pessoas se deu no final da década de 
1960 com a exploração do caulim e da formação do complexo 
agrosilvipastoril de D. Ludwig (Projeto Jari), no vale do Jari. Esse 
fluxo decorreu da vinda de brasileiros, principalmente paraen-
ses, na busca de empregos e salários em instituições públicas, 
bem como na empresa ICOMI e Projeto Jari (SOUZA, 2006).

Por fim, o terceiro fluxo migratório no Amapá datou do fi-
nal da década de 1980 e início de 1990. Para Sousa (2006, p. 20), 
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é a criação da Área de Livre Comércio em Macapá e Santana (AL-
CMS) a principal responsável. O autor explica que, nesse fluxo, 
“[...] a atração se apresenta de forma difusa, indo da possibilidade 
de obter empregos nas ‘importadoras’, pela abertura de um ‘ne-
gócio’ de compra e venda de produtos importados no mercado 
formal, ou de outros serviços, principalmente de venda de bebi-
das e alimentos preparados”.

O território roraimense apresentou o menor quantitati-
vo de residentes frente aos demais estados da região. É um es-
tado ainda em plena expansão ocupacional e econômica, espe-
cialmente através de suas fronteiras com Venezuela e Guiana. 
Silva e Silva (2004) revelam que o dinamismo demográfico em 
Roraima se inicia somente na década de 1970 e, especialmen-
te na década de 1980. Esse dinamismo tem se dado a partir 
de migrantes, com destaque a pessoas naturais do Maranhão, 
que, conforme os autores, no Censo de 2000, representavam 
cerca de 38% do total da população do estado.

Conforme o IBGE (2006) a expansão ocupacional e 
econômica de Roraima tem se dado, principalmente em áreas 
urbanas. Como visto na Tabela 1, foram mais de 76% dos resi-
dentes no meio urbano em 2010. A Instituição esclarece ainda 
que esse crescimento urbano tem ocorrido devido à frágil po-
lítica agrícola, empurrando a população aos centros urbanos, 
com destaque aos vários órgãos do serviço público criados a 
partir da criação do estado em 1988.

Historicamente, no meio rural brasileiro, as condições 
de vida sempre foram mais difíceis do que no meio urbano. As 
dificuldades de acesso a uma melhor educação, saúde, infraes-
trutura ou um trabalho com características mais desgastantes 
explicam isso.
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Não menos diferente, as transformações populacio-
nais também tendem a ocorrer de maneira mais demorada 
no ambiente rural. Leva-se um maior lapso temporal para 
que transições demográficas aconteçam, como é o caso da 
diminuição da taxa de natalidade, de mortalidade ou expec-
tativa de vida, especialmente na Amazônia brasileira, que 
possui uma colonização tardia.

Por exemplo, conforme Moura e Moreira (2001), existe 
uma grande defasagem da população rural amazônica em rela-
ção à população urbana quanto à evolução da fecundidade. No 
período de 1990/95, verificaram-se níveis elevados de fecundi-
dade no meio rural (5,6 filhos por mulher) em relação ao meio 
urbano amazônico (3,6 filhos por mulher). Em relação à espe-
rança de vida ao nascer, os números até que se equipararam, 
com valor aproximado de 66 anos, no mesmo período.

Nesse sentido, na Região Norte, com a representação da 
pirâmide etária da população rural disposta no Gráfico 1, ve-
rificou-se uma base piramidal alargada, especialmente entre os 
anos de 0 a 14 anos, demonstrando que ainda persistem altas 
taxas de natalidade. Não obstante, notou-se ainda uma abrup-
ta redução das pessoas a partir dos 15 anos de idade.
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Gráfico 1. Pirâmide etária rural por sexo da Amazônia brasileira, 2010.
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Fonte: IBGE/Censo Demográfico, 2010a.

Supõe-se que essa diminuição de residentes com 15 anos 
ou mais decorre do êxodo para o meio urbano. É a partir dessa 
idade que a pessoa se torna parte da população economicamen-
te ativa e busca, na cidade, melhores condições de vida através 
de um trabalho que lhe proporcione isso. CEPAL/IPEA/GIZ 
(2014, p. 62) explicam que no Brasil, de forma geral, o cresci-
mento da população no meio urbano tem sido motivado, “[...] 
entre outros aspectos, pela atração da oferta de serviços públi-
cos, especialmente no campo da saúde e educação, e a geração 
de emprego e renda na área de serviços e indústria [...]”.

Portanto, os atrativos urbanos pesam sobremaneira na 
decisão de migrar, bem como a qualidade de vida que lhe é 
vislumbrada. Matos (2012) explica ainda que a migração do 
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tipo campo-cidade está para além dos atrativos urbanos, pois 
se deve considerar também o processo de expulsão do campo 
das pessoas por vários motivos, como: a modernização agrícola 
e a concentração latifundiária.

Os homens foram maioria no meio rural nortista. Esse 
resultado mostrou um processo de masculinização no campo 
da Amazônia do brasil. Camarano e Abramovay (1999) de-
monstraram essa tendência para o Brasil ao traçar um pano-
rama nacional na década de 1950. Explicam que esse processo 
decorreu amplamente das migrações da população jovem e fe-
minina do campo para a cidade, não sendo diferente na região, 
conforme Gráfico 1, lado direito.

A população nortista teve no seu processo de coloniza-
ção dois momentos principais. O primeiro se deu com a vinda 
de nordestinos, incentivados pelo Estado brasileiro para explo-
rar e extrair o látex da seringueira na região para a produção 
da borracha, no final do século XIX.  O segundo momento foi 
mais recente, na década de 1960. Também incentivado pelo 
Estado, com o avanço da fronteira agrícola de produção, es-
timulou-se a exploração agrícola da região. Houve a predomi-
nância de migrantes sulistas, especialmente paranaenses (BEN-
TES; AMIN, 2005).

Portanto, houve uma mistura de etnias no contexto re-
gional. Inicialmente, predominava a população indígena, pri-
meiros habitantes, depois surgiram os nordestinos e, por últi-
mo, migrantes do Centro-Sul brasileiro.

Nesse contexto, verificou-se que houve uma forte misci-
genação na região, característica que não foge à regra em âmbi-
to nacional. Isso proporcionou a consolidação de uma popu-
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lação parda na Região Norte do Brasil como pode ser visto no 
Gráfico 2.

O resultado da distribuição cor/etnia da população ru-
ral nortista demonstra que, culturalmente, existe uma riqueza 
na região, pois mistura povos, costumes e tradições diversas, 
que no seu agregado integralizam a identidade regional do 
Norte brasileiro.

Gráfico 2. Distribuição da população rural por cor 
ou raça na Amazônia brasileira, 2010.
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 Fonte: IBGE/Censo Demográfico, 2010a.

O Pará, estado mais populoso da região, teve no seu 
processo de miscigenação a contribuição de pessoas brancas 
oriundas de vários países. Inicialmente, foram levas migrató-
rias de portugueses, espanhóis e holandeses e, posteriormente, 
japoneses, libaneses e italianos, sem contar vários judeus de 
nacionalidades diversas. Grupos de Ameríndios e negros trazi-
dos da África completaram a base do processo de miscigenação 
do estado (IBGE, 2013).
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Ademais, a região é vista como um território indígena e 
os dados mostraram que apenas 5,82% da população enqua-
draram-se nesta etnia, lembrando que aqui se trata dos resi-
dentes rurais. De todo modo, conforme Brasil (2004, p. 14), os 
povos indígenas vêm apresentando crescimento populacional 
na região amazônica na última década, em que apresentaram 
taxas superiores tanto a média regional como a nacional, “[...] 
alcançando-se uma população de 400 mil índios, e cerca de 
200 mil ‘aldeiados’, ou seja, habitando ou referenciando-se a 
‘terras indígenas’ reconhecidas ou a serem reconhecidas a par-
tir dos preceitos da legislação brasileira”.

Visando captar as condições de vida das pessoas no 
meio rural nortista, utilizou-se informações sobre a infraes-
trutura domiciliar básica, como é o caso de acesso à energia 
elétrica, água encanada, saneamento básico, dentre outros. 
Além disso, as análises das condições de infraestruturas bá-
sicas acabam retratado a vulnerabilidade das famílias rurais 
e sua condição de pobreza. Sobre isso, Kreter, Del-Vacchio 
e Staduto (2015), analisando condições habitacionais como 
indicador de pobreza em áreas rurais do Nordeste, verifica-
ram o quanto as condições habitacionais contribuem para 
o agravamento da condição de pobreza da população rural 
daquela região.

Os autores destacaram a necessidade de investimen-
tos em saneamento e água potável, bem como o fortaleci-
mento de ações básicas da saúde como condição de melho-
ria e superação da pobreza, que é endêmica no Nordeste 
brasileiro. Assim, a Tabela 02 trouxe o quantitativo de es-
tabelecimentos rurais do Norte do Brasil com acesso a in-
fraestruturas básicas.
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Tabela 02. Estabelecimentos rurais da Amazônia brasileira por condições 
de infraestrutura básica, em porcentagem por estado, 2006.

Total Estab. % Ener. Eletr. % San. Bás. Inadeq. % Infra. San. % Água Enc.

Acre 46.102 74,14 83,16 28,88 7,41

Amapá 14.976 85,10 65,05 52,65 20,39

Amazo-
nas

140.899 65,34 84,77 27,18 10,01

Pará 538.560 75,79 65,15 44,99 23,00

Rondônia 117.146 89,81 83,52 76,16 3,18

Roraima 23.603 62,97 67,50 49,79 24,20

Tocantins 81.870 78,00 74,80 54,81 19,99

Região 963.156 75,90 74,85 46,47 17,67

Fonte: IBGE/Censo Demográfico, 2010a.

Dentre os resultados das quatro variáveis expostas, verifi-
ca-se que o acesso à energia elétrica na região é a que apresenta 
maior cobertura nos domicílios rurais. Por outro lado, a situa-
ção de residências sem acesso à água encanada é preocupante, 
assim como foi com o acesso a infraestrutura sanitária e sem 
saneamento básico adequado.

Em âmbito estadual, esses resultados foram diversos. O 
que se viu foi um padrão extremamente heterogêneo e desigual 
entre as condições básicas de infraestrutura nos estabelecimen-
tos rurais dos estados.

Rondônia apresentou a maior taxa de acesso à energia 
elétrica e infraestrutura sanitária. No entanto, teve as piores por-
centagens em relação ao total de estabelecimentos rurais com 
saneamento básico inadequado e com água encanada. Sem con-
tar que foi o estado com o terceiro maior número de moradias 
rurais, com 117.146 locais, perdendo apenas para o estado do 
Pará e Amazonas, o que intensifica os resultados observados.
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Cabe, ainda, destaque negativo para Roraima que ficou 
com a menor taxa de acesso à energia elétrica, seguido por 
Amazonas, Acre e Pará. Em relação ao estado com piores ní-
veis de saneamento básico inadequado, foi o Amazonas quem 
liderou, acompanhado de Rondônia e Acre.

No caso do Acre CEPAL/IPEA/GIZ (2014, p. 10) mos-
tram que existe uma baixa cobertura da rede de esgotamento 
sanitário. Foram quase dois terços das residências acreanas sem 
acesso a esse serviço público em 2010, em que “[...] O sistema 
de esgotamento sanitário nos municípios do interior simples-
mente não existe. Na capital (Rio Branco), apenas aproxima-
damente 22% do município estaria coberto por esse serviço”.      

O Amapá foi o terceiro estado com melhor nível de abas-
tecimento de água rural. Apesar disso, Domingues (2004), ana-
lisando dados do Censo Demográfico de 2000, alertava para 
a baixa prestação de serviços básicos à população, afirmando 
ser preocupante a situação até então encontrada. Os serviços 
de saneamento básico e drenagem pluvial eram precários e não 
atendiam às demandas dos centros urbanos. 

A autora expôs que, do total de 98.576 residências conta-
bilizadas à época no estado, apenas 50,75% tinham abastecimen-
to de água oriundo da rede geral. Nos dois maiores municípios, 
Macapá e Santana, esse atendimento era de 53,25% e 54,96%, 
respectivamente, sendo constantemente encontrado nos domicí-
lios o uso de água não tratada e/ou com canalização clandestina. 
Situação semelhante encontrada uma década depois.

No Pará, conforme IBGE (2013), também se verificou 
um alto déficit de acesso à água tratada pela população, em 
que apenas 1,43% dos 143 municípios do estado recebiam 
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água tratada por meio do sistema de abastecimento. A maioria 
das famílias dos municípios paraenses acabam se abastecendo 
com água através de poços profundos. De modo geral, estipu-
la-se que cerca de 50,00% dos paraenses não têm acesso a água 
encanada e tratada devidamente para o consumo, apesar de 
conter a maior bacia hidrográfica do planeta.    

Ainda como indicador social, analisa-se o Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M), recorren-
temente, considerado como um bom indicador de desen-
volvimento dos municípios brasileiros, estando exposto na 
Figura 3, para os anos de 2000 e 2010. Em 2000, notou-se 
que existia um padrão baixo de desenvolvimento humano 
no contexto regional. 

Figura 3. Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
da Amazônia brasileira, 2000 – 2010.

 
Fonte: Atlas Brasil, 2000–2010.

Os melhores resultados encontravam-se nos municípios 
mais a sul e a leste da região, representados pelos estados de 
Rondônia, Tocantins e Pará. Esses estados foram aqueles que 
apresentaram os melhores rendimentos no agregado de toda a 



88

Desenvolvimento Rural na Amazônia Brasileira: Determinantes, Níveis 
e Distribuição Regional na década de 2000

região. Por outro lado, percebeu-se um vazio a oeste e ao norte 
da Região Norte brasileira.

No ano de 2010, ficou claro um avanço significativo no 
IDH-M. Houve uma dispersão do padrão de desenvolvimento 
humano, com destaque para um desenvolvimento mais regular 
e disseminado, com resultados espalhados por todo o territó-
rio regional, ao contrário do observado em 2000, frutos das 
variadas políticas sociais aplicadas na região, especialmente as 
educacionais e na área da saúde. 

Portanto, verificou-se uma tendência de melhora do de-
senvolvimento humano municipal no sentido sul/leste para 
oeste/norte, de 2000 para 2010. Ressalta-se ainda o desen-
volvimento dos estados de Rondônia, Pará e Tocantins. Estes 
concentraram os melhores resultados da região, apresentando 
outra tendência, a de concentração e intensificação localizada 
do desenvolvimento, haja vista terem agrupado a maioria dos 
municípios que se encontravam em estágio médio e alto de 
desenvolvimento.

Apesar da elevação do IDH-M na região, Lobão, Ferrera 
de Lima e Raiher (2016), estudando o desenvolvimento huma-
no municipal na Região Norte do Brasil, constataram, a partir 
da média intrarregional entre 2000 e 2010, que houve uma in-
tensificação nos municípios em um círculo vicioso e virtuoso 
de desenvolvimento. Essas duas categorias representam extre-
mos dentro do contexto de desenvolvimento regional, o que 
não é vantajoso. O ideal seria haver uma convergência em di-
reção a uma virtuosidade no desenvolvimento dos municípios.

Ainda conforme Lobão, Ferrera de Lima e Raiher 
(2016), do total dos municípios classificados em um círculo 
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vicioso em 2000, 63% deles permaneceram na mesma condi-
ção em 2010. No caso dos municípios em um círculo virtuoso 
em 2000, 80% deles se mantiveram na década posterior. Esses 
resultados comprovaram a presença do princípio da causação 
circular cumulativa e uma dualidade no desenvolvimento hu-
mano dos municípios da região. Os autores verificaram ainda 
que os municípios com padrão de círculo vicioso localizaram-
-se mais a Oeste da região, especialmente nos estados do Acre 
e Amazonas, enquanto as localidades com os municípios em 
um círculo virtuoso do desenvolvimento concentraram-se, es-
pecialmente, nos estados de Rondônia e Tocantins.  

Aspectos educacionais também foram analisados para a 
região, pois a educação é um indicador social muito importan-
te, especialmente no âmbito rural. Trabalhadores e emprega-
dores mais qualificados apresentam melhores rendimentos nas 
suas funções e, portanto, acabam gerando maiores excedentes 
de produção, favorecendo um crescimento econômico elevado 
e, consequentemente, aumento de renda real. 

Sobre isto, Freitas, Bacha e Fossati (2007, p. 122) ressal-
tam que “[...] a pobreza e a riqueza dos estados estão, em gran-
de medida, relacionadas às habilidades e conhecimento médio 
dos seus trabalhadores”. Não obstante, Costa e Cunha (2010), 
em pesquisa sobre os determinantes do desemprego no Brasil, 
concluíram que quanto menores forem as instruções dos traba-
lhadores, sejam homens ou mulheres, maior é a probabilidade 
de estarem desempregados. Nesse contexto, enfatizam a neces-
sidade de maiores qualificações dos trabalhadores como meio 
para diminuir a incidência de desemprego no Brasil.

No meio rural, um trabalhador com maior estoque de 
conhecimento consegue atingir maiores níveis de abstração. 
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Torna-se mais dinâmico no aprendizado e no desenvolvimento 
de tarefas. Por parte dos agropecuaristas, especialmente aque-
les pequenos e médios produtores, quanto maiores seus níveis 
educacionais mais fáceis acabam tomando decisões de onde, 
quando e como investir. Findam por melhor realocar seus re-
cursos na presença de uma mudança de conjuntura, por exem-
plo. (FREITAS; BACHA; FOSSATI, 2007).

Além disso, mais anos de estudos tendem a representar 
melhores remunerações. Sobre isto, Cunha e Games (2013), 
constataram que a educação representou grande determinação 
na diferença salarial dos trabalhadores, especialmente dos pa-
ranaenses, objeto de estudo dos autores. Chegaram ao resul-
tado de que a cada ano adicional de estudo, em 2009, havia 
cerca de 10,8% de retorno salarial, realçando a importância da 
mão de obra qualificada, tanto em termos de retorno para o 
próprio trabalhador como para a economia local. 

Nesse sentido, a Tabela 3 traz informações relaciona-
das à educação do meio rural do Norte brasileiro. São apre-
sentadas as porcentagens de alfabetização rural, frequência 
escolar e trabalho infantil por estado. Ressalta-se que o traba-
lho infantil impacta diretamente na educação das crianças, 
pois elas deixam de ir para a escola e acabam indo trabalhar 
no campo. Além disso, Dias e Araújo (2013) reforçam que 
o trabalho de crianças e adolescentes acaba por favorecer a 
condição de pobreza das famílias no presente e sendo o elo 
para essa pobreza no futuro. 

Assim sendo, identificou-se que, regionalmente, 79,99% 
das pessoas eram alfabetizadas. Aqui se alerta para o fato desse 
dado poder guardar falsas impressões, haja vista essa alfabeti-
zação poder ser mínima, em que as pessoas estejam sabendo 
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somente escrever e ler seu próprio nome ou, minimamente, 
conseguindo realizar as quatros operações matemáticas bási-
cas. Portanto, faz-se necessário maiores evidências empíricas.

Tabela 3.  Alfabetização rural, frequência escolar rural e trabalho infantil 
rural na Região Norte brasileira, por estado e região (em %).

 % Pop. Alfab. 10 % Frequência escolar % Trab. Inf.

Acre 71,52 43,84 73,03

Amapá 81,91 19,05 38,14

Amazonas 76,74 40,81 57,69

Pará 80,45 47,59 67,70

Rondônia 87,42 34,30 64,06

Roraima 77,17 50,68 64,17

Tocantins 78,77 28,59 37,32

Região 79,99 42,36 62,38

Fonte: IBGE/Censo Demográfico, 2010a.

Corroborando com essas preocupações, Freitas, Bacha e 
Fossati (2007, p. 121), observando as condições de desenvolvi-
mento do setor agropecuário brasileiro, identificaram que, no 
período de 1980 a 2000, em termos relativos, “[...] os estados 
da Região Norte não conseguiram acompanhar, em termos do 
crescimento da escolaridade, o desempenho médio dos demais 
estados, no que se refere ao setor agropecuário [...]”.

Rondônia foi o estado com melhor nível de alfabetiza-
ção. Esse resultado foi seguido pelo Amapá e Pará, ou seja, os 
três estados com taxa de alfabetização acima da média regional. 

O estado do Amapá tem melhorado significativamente 
a escolarização da população rural. Foi o segundo melhor es-
tado da região com o melhor nível de alfabetização rural. No 
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entanto, nem sempre foi assim, como mostra Armelin (2001) 
ao estudar 54 comunidades rurais no estado, distribuídos nos 
municípios de Ferreira Gomes, Laranjal do Jari, Macapá/Bai-
lique, Mazagão, Pedra Branca, Porto Grande, Serra do Navio 
e Vitória do Jari.

Conforme o autor, nessas 54 comunidades, à época, 
verificavam-se a oferta de educação apenas até o ensino fun-
damental e precariamente. Eram 58,00% das comunidades 
com ensino até a 4ª série, 14,00% até a 8ª série, 2,00% até 
a 2ª série, 4,00% apenas alfabetização, 4,00% até a 7ª série 
e 4,00% com educação até a 5ª série. Ainda, do total das co-
munidades, 14,00% delas não tinham escolas. Caso os adoles-
centes quisessem ter acesso a nível educacional mais elevado 
eram obrigados a se encaminharem a centros maiores como 
Mazagão e Santana.

No estado do Acre, CEPAL/IPEA/GIZ (2014) explicam 
que, apesar dos grandes esforços na redução do analfabetismo, 
o estado ainda se encontra com a pior classificação entre os 
demais da Região Norte, com uma taxa de 16,5% de pessoas 
de 15 anos ou mais analfabetas em 2010. Vale frisar que do 
total de analfabetos do Acre, 63% diziam respeito a pessoas 
com faixa etária acima de 40 anos, sendo a maioria referente 
ao interior do estado.

Sobre o trabalho infantil, Dias e Araújo (2013) mos-
tram que, entre 2000 e 2010, houve uma redução na ordem 
de 6,80% na Região Norte do Brasil. No entanto, o autor 
alerta que essa diminuição não representou, em termos abso-
lutos, diminuição da quantidade de crianças e adolescentes 
trabalhando ou buscando trabalho, sendo a única região do 
país nessa situação.
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Considerando que houve um aumento demográfico na 
região, mesmo com a queda na taxa de trabalho infantil, veri-
ficou-se um crescimento de 366.323, em 2000, para 378.994, 
em 2010, do número de crianças e adolescentes trabalhando. 
Portanto, em termos absolutos, houve um acréscimo de 12,7 
mil, contrariando a falsa ideia de queda trazida pela diminui-
ção da taxa de trabalho infantil (DIAS; ARAÚJO, 2013).

Portanto, entende-se que a Região Norte do país ainda 
concentra indicadores sociais precários se comparados com 
o restante do Brasil. Intrarregionalmente, verifica-se uma si-
tuação difusa entre os estados da região. No entanto, estados 
como Rondônia, Pará e Tocantins apresentam condições so-
ciais com melhores resultados, refletidos nos seus níveis de de-
senvolvimento humano.
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4.1.2 Aspectos econômicos

Nesta seção, tratou-se de abordar alguns elementos que 
permitiram entender melhor o comportamento econômico 
do meio rural da Região Norte do Brasil e seus estados com-
ponentes. Aspectos relacionados à renda, trabalho, produção 
agropecuária e mecanização agrícola sustentaram as análises, 
conforme seguem.

A economia rural brasileira tem suas atividades dire-
tamente ligadas ao setor primário da economia. Varia desde 
a produção agropecuária até indústria extrativa e complexos 
agroindustriais. Não obstante, a Região Norte segue o mesmo 
caminho. Verifica-se um predomínio, por exemplo, da explora-
ção da pecuária, minérios e de algumas culturas agrícolas como 
a mandioca, o milho, o arroz e mais recentemente a incorpo-
ração, ao sul da região, da produção de soja, com destaque aos 
estados de Rondônia, Tocantins e Pará.

Costa (2012a) informa que a Região Norte já possui uma 
economia rural com dinâmica e amplitude próprias. Nos últi-
mos 17 anos, entre 1995 e 2007, a economia da região cresceu 
a taxas médias elevadas de cerca de 5,00% a.a. 

Enfatiza que, por exemplo, o Valor Bruto de Produção 
agropecuário Rural (VBPR) cresceu de 5,5 para 9,0 bilhões de 
reais, no interregno de 1995 a 2007. Na geração de valor adi-
cionado (lucros e salários), em 2007, a economia do Norte bra-
sileiro alcançou o montante de 16,5 bilhões de reais. Desse to-
tal, foram “[...] 41,00% retidos no setor rural por camponeses, 
fazendeiros e assalariados; 26,00% pelas economias urbanas 
locais; 11,00% pelas economias urbanas estaduais e 21,50% 
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que transbordaram para o resto da economia nacional” (COS-
TA, 2012, p. 246). Esses dados comprovam a importância que 
as atividades rurais ainda têm na geração de renda à população 
residente nesta porção da Amazônia brasileira.

A partir desse levantamento é que se começa a discutir 
os aspectos econômicos rurais da Amazônia brasileira. Inicia-
-se pelo rendimento familiar médio, um indicador econômi-
co relevante no contexto da economia agrícola. Evidencia as 
condições financeiras que as famílias rurais possuíam para o 
atendimento de suas necessidades básicas como alimentação, 
vestuário, saúde, dentre outras.

A Tabela 4 traz as informações do rendimento médio 
domiciliar per capita rural. Primeiramente, notou-se que, na 
região, a média do rendimento mensal domiciliar per capita 
era substancialmente baixa, um valor inexpressivo de apenas 
R$ 237,59 reais em 2010. É fato que esse valor foi insuficiente 
para garantir o atendimento das demandas familiares, especial-
mente se considerado o valor do salário mínimo, que à época 
era de R$ 510,00 reais.

Tabela 4. Estatísticas descritivas do rendimento nominal mensal total 
domiciliar per capita das famílias rurais, valor médio por estado em 2010.

 Média Máximo Mínimo Variância Desv. Pad Coef. Var.

ACRE 190,14 348,00 82,00 5473,48 73,98 38,91

AMAPÁ 225,13 291,00 150,00 1323,98 36,39 16,16

AMAZONAS 147,60 357,00 73,00 3126,66 55,92 37,88

PARÁ 209,64 711,00 88,00 7530,51 86,78 41,39

RONDÔNIA 335,56 550,00 210,00 3157,48 56,19 16,75

RORAIMA 233,07 315,00 147,00 2254,06 47,48 20,37

TOCANTINS 279,27 940,00 110,00 10111,88 100,56 36,01

REGIÃO 237,59 940,00 73,00 9850,02 99,25 41,77

Fonte: Censo Demográfico/IBGE, 2010a.
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Em segundo lugar, no contexto regional, identificou-se 
uma grande disparidade entre localidades que possuíam um 
rendimento familiar per capita elevado em detrimento daque-
les com rendimentos muito baixos. Isso provou a existência de 
uma distribuição de renda rural altamente disforme, conforme 
disposto pelo coeficiente de variação regional. 

Como exemplo, teve-se o valor máximo de R$ 940,00 
reais de um lado, no estado do Tocantins com o município 
de Mateiros, e o valor mínimo de R$ 73,00 reais de outro, em 
Itamarati, no Amazonas. 

Considerando que em 2010 o valor do salário mínimo 
era de R$ 510,00 reais, ficou claro que nenhum dos estados da 
região alcançou esse valor como média no rendimento domici-
liar mensal por pessoa. Rondônia foi o que mais se aproximou 
do valor do salário mínimo. O Amazonas, por sua vez, teve 
como resultado o menor valor médio, representando apenas 
28,94% do salário mínimo vigente a época.

A pobreza rural tem sido um dos maiores vilões na 
superação do subdesenvolvimento das regiões rurais bra-
sileiras. Não diferente na Região Norte esse fenômeno se 
manifesta e até com maior intensidade, conforme mostra 
a Tabela 5 ao trazer a proporção de pessoas residentes no 
meio rural nortista com rendimento mensal total per capita 
de até meio salário mínimo.
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Tabela 5. Estatísticas descritivas da proporção de pessoas residentes em domicílios 
particulares permanentes rurais com rendimento mensal total domiciliar per 
capita de até ½ salário mínimo, por estado em 2010 (Domicílio rural pobre).

 AC AP AM PA RO RR TO Região

Média 81,23 78,34 87,81 78,61 58,66 76,37 70,09 74,98

Máximo 96,57 89,91 96,21 96,18 76,42 88,74 90,43 96,57

Mínimo 62,20 70,80 60,01 59,18 41,85 67,87 51,43 35,88

Desv. Pad. 9,04 4,98 7,09 11,03 7,09 5,75 9,19 12,30

Coef. de var. 11,13 6,35 8,08 14,03 12,08 7,53 13,12 16,40

Fonte: Censo Demográfico/IBGE, 2010a.

Foram dois principais resultados preocupantes. Pri-
meiro, verificou-se uma proporção média de 74,98% de do-
micílios rurais enquadrados como pobres. Segundo, existia 
uma distribuição uniforme e generalizada pelo território 
nortista desses domicílios pobres, provado pelo valor do 
desvio padrão e coeficiente de variação, pois quanto mais 
baixo o coeficiente de variação, mais homogêneo é o indi-
cador. Dentre os estados, o Amazonas apresentou a maior 
proporção de domicílios pobres, seguido pelo Acre, Pará, 
Roraima e Amapá. 

No caso específico do Acre, CEPAL/IPEA/GIZ 
(2014) explicam que a pobreza no estado diminuiu entre 
2000 e 2010, porém em um ritmo muito inferior aquele ob-
servado nacionalmente. Enquanto o Brasil teve uma queda 
de 31,00% da população pobre em dez anos, o Acre teve 
uma redução de apenas 19,00%, fazendo com que mais da 
metade dos acreanos entrassem no ano de 2010 ainda com 
renda menor que meio salário mínimo. No entanto, essa 
taxa se assemelhou aquela encontrada para a Região Norte. 
Afirmam ainda que a extrema pobreza no estado é majori-
tariamente rural.
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Os estados de Tocantins e Rondônia foram os únicos que 
tiveram suas médias de domicílio rural pobre abaixo daquela 
apresentada pela região. O município com maior proporção de 
domicílios pobres foi Santa Rosa do Purus no Acre, exatamente 
este apresentou o menor valor de rendimento domiciliar per 
capita no estado. Já aquele com menor proporção de moradias 
pobres foi Pimenteiras do Oeste em Rondônia, município com 
melhor rendimento domiciliar per capita do estado.

Seguindo os aspectos econômicos, entende-se que os 
resultados econômicos oriundos da renda das famílias têm 
relação direta com o nível de produtividade dos trabalhado-
res no campo. Por isso, expõe-se a produtividade do trabalho 
agrícola6 dos municípios da Região Norte na Figura 4. 

Figura 4. Produtividade média do trabalho agropecuário 
dos municípios da Amazônia brasileira, 2006.

Fonte: Censo Agropecuário/IBGE, 2006a.

6 A taxa de produtividade média do trabalhador é dada pela proporção entre o Valor Bruto 
de Produção (VBP) da agropecuária e o número total de pessoal ocupado na agropecuária.
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Identificou-se que o Sul e Leste da Região Norte brasi-
leira possuíam os maiores níveis de produtividade do trabalho 
agropecuário. Esses resultados foram contemplados, especial-
mente, pelas melhores taxas de produtividades dos municípios 
dos estados de Rondônia e Tocantins, assim como pela porção 
sul, sudeste e leste do estado do Pará.

Percebeu-se ainda a predominância, a oeste da região, 
de municípios com as menores taxas de produtividade média 
do trabalho agropecuário. São os estados do Amazonas, Acre e 
uma parcela de Roraima, assim como o centro e oeste do Pará 
que integram essa porção. Esses resultados se complementam 
com aqueles apresentados anteriormente em relação à renda 
familiar rural e domicílios pobres, indicando claramente a 
importância que a produtividade do trabalho agrícola assume 
frente ao rendimento do trabalho do campo.

Assim como a produtividade do trabalho no meio rural, 
a produtividade da terra também   foi importante para o en-
tendimento da dinâmica econômica da região e dos estados. 
Para isso, optou-se pela utilização e cálculo da produtividade 
da terra das duas principais culturas agrícolas desenvolvidas 
na região, a mandioca e o milho, conforme disposto na Tabela 
6. Estão colocadas a área colhida, a quantidade produzida e a 
produtividade das respectivas culturas.
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Tabela 6. Área colhida, quantidade produzida e produtividade das plantações 
de mandioca e milho nos municípios da Amazônia brasileira, 2006.

 MANDIOCA MILHO

 Quant. Prod. Área colhida Produtividade Quant. Prod. Área colhida Produtividade 

AC 198.061 20.325 9,74 83.038 31.472 2,64

AP 16.235 2.583 6,29 806 623 1,29

AM 359.968 157.186 2,29 20.649 16.260 1,27

PA 3.075.910 329.967 9,32 294.578 122.986 2,40

RO 92.280 13.443 6,86 155.734 66.075 2,36

RR 6.721 4.097 1,64 15.740 6.899 2,28

TO 48.093 5.567 8,64 103.475 35.595 2,91

Região 3.797.267 533.168 7,12 674.020 279.910 2,41

Fonte: Censo Agropecuário/IBGE, 2006a.

Em relação à plantação de mandioca, observou-se que 
foram produzidas 3.797.267 toneladas em uma área colhida 
equivalente a 533.168 ha na região como um todo. Como re-
sultado obteve-se uma produtividade regional de 7,12 ton./ha 
para essa cultura.

O Pará foi o maior produtor de mandioca da Região Nor-
te. No entanto, não foi o produtor mais eficiente em termos de 
produtividade. Ficou em segundo colocado, perdendo para o 
estado do Acre.

Conforme Fapespa (2015), a mandioca é produto com 
maior volume de produção no Pará, dentre todos os demais. Em 
2013, por exemplo, essa cultura correspondeu a 40,60% do valor 
total de produção agrícola do estado, seguida por soja (9,20%), 
banana (7,60%), pimenta-do-reino (6,70%), milho (6,60%), ca-
cau (6,20%), dendê (4,90%), abacaxi (4,90%) e arroz (2,40%). 

Esse resultado não é diferente quando observada a 
quantidade produzida e área colhida, uma vez que a mandioca 
teve mais de 48,00% de participação de produção em relação 
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às demais culturas e uma área colhida de mais de 26,00%, 
ficando o milho em segundo lugar com 19,13%, em 2013. A 
mandioca tem toda essa expressividade em decorrência de está 
diretamente relacionada ao hábito alimentar da população do 
estado, assim como acontece com o restante da região Amazô-
nica, e de ter agricultores familiares como principais produto-
res (FAPESPA, 2015).

IBGE (2013) mostrou que a maior produção dessa raiz 
se concentrou no município de Acará, na Mesorregião Nordes-
te Paraense. Mas, vale lembrar, que a produção de mandioca 
acontece em todo o estado do Pará, inclusive, colocando-lhe 
como o maior produtor nacional.

O segundo maior produtor da região é o Amazonas. Con-
forme Almundi e Pinheiro (2015), em 2013, a plantação de man-
dioca no estado teve destaque frente às outras culturas, tanto em 
relação as áreas plantadas como colhidas. Essa é uma cultura 
altamente difundida em todos os municípios do estado, assim 
como destaca-se por compor a maior produção entre comuni-
dades ribeirinhas e de terra firme. Apresentou o maior valor de 
contribuição agropecuário em 2013, com 35,60% do total e teve 
o município de Manacapuru como o maior produtor.

No entanto, apesar desse destaque na produção, verifi-
cou-se uma baixíssima produtividade da mandioca no Amazo-
nas. Foi um índice de apenas 2,29 ton./ha, ficando na penúl-
tima colocação, somente à frente de Roraima. Esse resultado 
mostra o quanto o estado ainda pode ganhar, caso trabalhe 
para otimizar a produção de mandioca nos municípios.

Roraima e Amapá foram os estados que menos produ-
ziram mandioca na região, apesar de no Amapá a produção 
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de mandioca ser a principal cultura desenvolvida (LOMBAR, 
2014). Domingues (2004) advoga que a mandioca assume pa-
pel tanto econômico como social no Amapá, principalmente 
com a fixação do homem no campo, servindo de alimentação 
e atividade geradora de renda para pequenos agricultores. 

Vale destacar que outras culturas têm sido implantadas 
no Amapá como é o caso do arroz e soja, pois, conforme Sousa 
(2006), é a partir de 2004, com a chegada de grandes grupos de 
empresários do Mato Grosso do Sul e do próprio Amapá, nas 
regiões de cerrado do município de Itaubal e Piriri que essas 
culturas têm se instalado no estado.

Ainda mediante Sousa (2006, p. 18), a produção do 
arroz tem se dado a partir de empresários locais com finan-
ciamentos do Fundo Constitucional de Desenvolvimento do 
Norte (FNO), tendo como foco principal o atendimento do 
mercado local. A soja, por sua vez, tem sido desenvolvida por 
empresários do Mato Grosso do Sul, que atraídos “[...] pelo 
baixo preço da terra e proximidade com o mercado europeu 
(pelo porto de Santana) [...]” tem deslocado sua base produtiva 
para o estado.

A baixa produção da cultura de mandioca no estado de 
Roraima se dá pela valorização de outras culturas temporárias, 
especialmente grãos, como é o caso da produção de arroz, com 
posição de destaque na economia rural roraimense. A produ-
ção da mandioca é, normalmente, para subsistência e atendi-
mento do mercado local, com destaque aos municípios de Ro-
rainópolis, Cantá e Alto Alegre (IBGE, 2005).

Os estados de Tocantins e Rondônia também não se des-
tacaram na produção dessa cultura, mesmo sendo uma das prin-
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cipais culturas desenvolvidas regionalmente e ambos estarem 
entre os maiores produtores agrícolas da região. Os dois estados 
têm cada vez mais se engajado em outras plantações agrícolas 
como é o caso da soja, que vem crescendo vertiginosamente.

 Lima e May (2005) mostram que, no Tocantins e em 
Rondônia, o crescimento percentual de produção da soja, entre 
1990 e 2004, foi de 7.800,00% e 2.700,00%, respectivamente. 
Para se ter ideia, de acordo com Censo Agropecuário de 2006, 
Tocantins correspondeu com mais de 70,00% da produção da 
soja e Rondônia com cerca de 20,00% de toda a região.

Em Rondônia, de acordo com Franzin e Almeida (2015), 
a soja foi a cultura temporária com maior volume de produção 
em 2013, concentrou 39,86% de participação dentre as de-
mais. Deteve uma produtividade maior que a brasileira, ren-
dendo 3.196 kg/ha, enquanto, nacionalmente se encontrou 
uma produtividade de 2.938 kg/ha. Sem contar que a soja tem 
apresentado um valor agregado muito maior se comparado 
com as outras culturas. 

O município de Vilhena tem sido aquele com a maior 
produção dessa leguminosa em Rondônia. Tem cada vez mais 
se especializado na produção da soja, inclusive já possuindo 
22,00% das unidades e 35,00% da capacidade de armazena-
gem no estado. Um dos principais fatores que tem corrobo-
rado para esses resultados é a proximidade de Vilhena com 
o estado do Mato Grosso e o fácil acesso entre ambos via BR 
– 364, tendo provocado, inclusive, uma regionalização da soja 
na região sul de Rondônia (SILVA, 2014).

Portanto, Rondônia e Tocantins são os dois principais 
estados produtores de soja do Norte brasileiro, seguidos pelo 
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Pará com cerca de 8,00%. Barbosa (2015) explica que é na Re-
gião Norte que tem ocorrido maiores aumentos relativos na 
produção da soja no Brasil, com um crescimento na área de 
produção da ordem de 121,00%, de 2009 a 2014.

Conforme IBGE (2013), no Pará a soja tem, cada vez 
mais, tomado espaço da produção de arroz e milho. Nesse 
estado, é possível observar a produção dessa leguminosa nos 
municípios de Paragominas (71.820 ton.), Santarém (46.170 
ton.), Ulianópolis (31.312 ton.), além de Belterra, Dom Eliseu, 
Santana do Araguaia, Santa Maria das Barreiras, Conceição 
do Araguaia e Floresta do Araguaia em menor medida.

Mais recentemente, a soja tem avançado na região sul 
do Amazonas, sendo uma das últimas áreas inseridas na pro-
dução dessa commoditie. De acordo com Lima e May (2005, 
p. 10), é na década de 1990, com incentivos, decorrentes da 
implantação do Programa Terceiro Ciclo e, posteriormente, 
com o Programa Pólo de Desenvolvimento de Grãos do Su-
doeste do Amazonas, que a sojicultura se instala no estado. 
Os autores mostram ainda que “[...] os primeiros plantios 
mecanizados ocorreram nas áreas dos campos naturais numa 
faixa de 800 mil hectares dentro dos municípios de Humai-
tá, Lábrea, Canutama, Manicoré, sob um intenso programa 
de fomento e crédito”.

Em relação à produção de milho, cabe esclarecer que, 
apesar de ser uma das plantações mais colhidas na região, 
não são todos os municípios que atuaram na sua produção. 
Foi o caso de municípios nos estados do Amapá, Amazonas, 
Pará e Tocantins que possuíam respectivamente, 07, 11, 14 
e 12 municípios que não plantaram milho no ano e nos 
dados analisados. 
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Na região foram produzidas 674.020 toneladas de mi-
lho em uma área correspondente a 279.910 hectares de terra. 
Como resultado obteve-se uma produtividade de 2,41 ton./ha, 
resultado bastante inferior àquele encontrado para a colheita 
de mandioca.

Assim como na plantação de mandioca, o Pará tam-
bém foi o maior produtor de milho da região, concentrou 
43,70% de toda a produção regional. Apesar disso, FAPESPA 
(2015) esclarece que, dentre suas culturas temporárias, o mi-
lho figurou na terceira colocação de participação em termos 
de volume de produção no ano de 2013. É uma cultura que 
vem ganhando destaque com o tempo, assim como a soja, 
que ficou em quarto lugar. Os municípios de Dom Eliseu, 
Paragominas e São Félix do Xingu foram os principais pro-
dutores no estado com participação, em 2013, de 10,68%, 
7,17% e 6,16%, respectivamente.

A produção de grãos, no Pará, tem crescido significativa-
mente devido alguns fatores, como boas condições edafoclimá-
ticas e posição geográfica do estado. Essas condições diferen-
ciadas têm lhe rendido vantagens competitivas excepcionais, 
inclusive proximidade ao mercado internacional, proporcio-
nando, por exemplo, uma valorização de 10,00% no preço da 
soja com redução no custo de transporte (FAPESPA, 2015). 

Fatores relacionados a modernização na produção agrí-
cola do Pará também ajudam a explicar a forte expansão de 
grãos no estado, como é o caso da soja, milho e arroz. Bar-
bosa e Falesi (2011) ressaltam que a mecanização agrícola, 
espécimes melhorados geneticamente e adaptados à região, 
plantio direto e integração com a pecuária tem favorecido a 
expansão desses grãos.
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Rondônia e Tocantins ficaram em segundo e terceiro 
lugar na produção do milho. Os demais estados somaram ape-
nas 17,84% do total da produção desta cultura. Em Rondô-
nia, de acordo com Franzin e Almeida (2015), a produção do 
milho ocupou a terceira posição entre as culturas temporárias 
em 2013. Foi uma participação de 11,00% da produção total 
de lavouras temporárias e apresentou uma produtividade de 
3.044 kg/ha, naquele ano. Essa produtividade, os autores con-
sideraram extremamente baixa e sendo a falta de tecnologia na 
produção um dos principais fatores de limitação.

Cruz, Morais e Almeida (2009) revelaram que a produ-
ção do milho em Tocantins ocupou a terceira cultura de maior 
produção, atrás da soja e arroz em 2006. Essa cultura tem per-
dido área de produção para a soja, uma vez que esta última 
tem apresentado preços pagos ao produtor melhores que o do 
milho, assim como mostra maior liquidez e garantias de co-
mercialização, sem contar que tem a cadeia de aves e suínos 
como atividades de influência na produção da soja, seja direta 
ou indiretamente.

Apesar da perda de espaço para a soja, a produção do mi-
lho nesse estado tem tido crescimento ascendente ao longo dos 
anos. Sobre isso, Cruz, Morais e Almeida (2009) explicam que 
a produção do milho quase dobrou entre 1996-2007, em que a 
expansão de área cultivada associados com a ampliação de incen-
tivos fiscais foram os fatores que mais explicaram esse aumento 
de produção, especialmente, com a isenção de ICMS a partir de 
1997. Esses fatos também proporcionaram o aumento da produti-
vidade, passando de um rendimento médio de 1.436 kg/ha para 
2.024 kg/ha de 1996 a 2007, isto é, um ganho de 41%, sendo as 
regiões Sudeste e Sudoeste do estado são as maiores produtoras.
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No Amapá, a produção de milho, assim como as demais 
culturas, tem como principal função a subsistência dos peque-
nos produtores. O excedente da produção é comercializado no 
mercado interno, nas pequenas feiras de produtores rurais. A 
produção desse grão, em vias de regra, sempre se dá consor-
ciada com a produção de mandioca, ambas com processo pro-
dutivo tradicional, em que se vê o uso de pouca tecnologia, 
limitações de armazenamento e comercialização, resultando 
em baixa produtividade (DOMINGUES, 2004).

O Amazonas não tem tradição na produção de milho, 
teve uma produção maior apenas que os estados do Amapá e 
Roraima. Conforme Almudi e Pinheiro (2015), a cultura do 
milho no Amazonas tem se concentrado mais ao sul do estado 
nos municípios de Apuí, Boca do Acre e Lábrea, porém não 
existe uma produção concentrada em apenas um município, 
como tem ocorrido com outras culturas como o Abacaxi em 
Itacoatiara, a cana-de-açúcar em Presidente Figueiredo e a me-
lancia em Manicoré.

Em ordem decrescente de importância, os estados de 
Tocantins, Acre, Pará, Rondônia, Roraima, Amapá e Ama-
zonas, apresentaram as maiores produtividades da cultura do 
milho por hectare. Portanto, diante dos dados das duas prin-
cipais culturas produzidas na Região Norte, verificou-se que 
Pará, Rondônia e Tocantins concentraram a maior parte da 
produção agrícola da mandioca e do milho, ou seja, 84,70% 
da produção de mandioca e 82,16% da produção do milho.

Mesmo com a forte expansão da produção de grãos na 
região, ainda é na pecuária que a economia rural da Amazônia 
brasileira tem se sustentado. Esta representa a principal ativi-
dade desenvolvida no meio rural nortista e hoje a Amazônia 
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é, sem dúvida, grande exportadora de carne para o restante do 
Brasil (CARRERO et al., 2015). Essa atividade é a que mais 
tem contribuído para o aumento do valor bruto de produção 
agropecuário da região. A Tabela 7 revela os dados sobre a pro-
dução pecuária na região e nos estados. 

Tabela 7. Efetivo da pecuária na Amazônia brasileira, por estado e região em 2006.

 Bovinos Bubalinos Caprinos Ovinos Suínos Aves

Acre 1.736.100 2.100 7.298 47.878 120.591 1.440.641

Amapá 78.815 171.857 1.289 2.356 14.537 52.351

Amazonas 1.170.638 43.637 15.093 53.524 145.135 2.551.067

Pará 13.933.883 371.740 75.869 181.886 705.523 16.583.799

Rondônia 8.542.726 4.320 10.987 88.262 317.396 4.903.801

Roraima 536.396 105 5.963 25.659 42.970 314.076

Tocantins 6.565.729 6.800 23.249 81.897 252.776 4.542.398

Região 32.564.287 600.559 139.748 481.462 1.598.928 30.388.133

Brasil 176.147.501 885.119 7.107.613 14.167.504 31.189.351 1.143.455.814

Fonte: Censo Agropecuário/IBGE, 2006a.

Conforme Barros et al. (2002), a inserção da pecuária na 
região como atividade produtiva, iniciou-se em grande escala 
na década de 60. Foi com a saturação dos limites de produção 
no cerrado brasileiro e com a criação de infraestruturas como 
rodovias, a partir de incentivos do governo militar brasileiro, 
que a atividade se consolidou regionalmente.

A produção bovina no Norte do Brasil, principal proteí-
na animal da pecuária nortista, contou com um efetivo total 
de 32.564.287 cabeças de boi em 2006. Representou 18,49% 
do efetivo nacional. Os bubalinos, por sua vez, concentraram 
67,85% de toda a produção brasileira. Na ordem de participa-
ção, seguem-se os suínos, ovinos, aves e caprinos.
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Nos estados verificou-se que, na produção de gado, o 
Pará deteve o maior efetivo bovino. Este estado também do-
minou a produção dos demais animais componentes da pe-
cuária nortista.

Em dados atualizados, a Fundação Amazônia de Am-
paro a Estudos e Pesquisas do Pará (FAPESPA, 2015) mos-
trou que a participação do rebanho bovino na matriz econô-
mica primária do estado do Pará representou 54% do total. 
Apresentou ainda o quinto maior rebanho bovino do país, 
com efetivo de mais de 19 milhões de cabeças, ficando atrás 
apenas dos estados do Mato Grosso, Minas Gerais, Goiás e 
Mato Grosso do Sul.

Ainda conforme a FAPESPA (2015), esse expressivo re-
sultado no rebanho paraense se deu, sobretudo, devido ao 
processo de modernização tecnológica atrelado a novos sis-
temas de produção como o pastejo rotacionado e integração 
lavoura/pecuária/floresta. Fatores como a disponibilidade de 
terras a preços baixos, clima favorável às pastagens, melhora-
mento genético e sanitário dos animais, assim como a qua-
lidade da carne produzida permitiu e tem permitido maior 
competitividade do estado no mercado de carne bovina, tanto 
nacional como internacional.

Rodrigues e Silva (2015) mostram também que essa im-
portância do setor pecuário no estado é fruto das políticas 
de ocupação do território, em que a expansão da atividade 
proporcionou garantir a posse da terra aos seus produtores. 
Outro fato, mais atual, é o volume de crédito agropecuário 
destinado à produção bovina; seu valor é muito superior 
àquele remetido à produção agrícola. Entre 2006 e 2012, a 
participação desse setor no uso de crédito rural foi de 75,3%, 
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em que o município de São Félix do Xingu foi aquele com 
maior captação desse crédito, não por acaso, é o município 
com maior rebanho do estado.

Rondônia e Tocantins figuraram, respectivamente, em 
segundo e terceiro lugar no efetivo bovino regional. Responde-
ram pela parcela de 26,23% e 20,16%, respectivamente. Por-
tanto, os três principais estados produtores de carne bovina so-
maram uma concentração na produção de 89,18% da região.

No caso específico de Rondônia, Barros et al. (2002) 
expõem que é nas microrregiões de Ji-Paraná e Cacoal onde 
se concentram mais da metade do rebanho do estado. Foram 
cerca de 3 milhões o efetivo bovino em 2000, concentrados na 
porção centro-leste do estado.

Carvalho (2008, p. 08) reforça que “[...] a evolução da 
contribuição do rebanho de Rondônia e Pará para o cresci-
mento (%) de efetivos bovinos no Brasil pode dar a dimensão 
que a pecuária da Amazônia vem adquirindo enquanto ativi-
dade econômica consolidada e geradora de divisas para o país 
[...]”. A autora explica que Rondônia aumentou de 13,00% 
para 28,00% sua contribuição no rebanho nacional, entre 
1985 até a última década. Quando somados esses resultados 
aos do estado do Pará, verificou-se uma contribuição no cres-
cimento do efetivo de gado nacional de 68,00%, realçando 
a importância no contexto nacional desses dois estados na 
produção pecuária.

A força que a economia pecuária tem em Rondônia é 
comprovada pela sua participação, em termos econômicos, 
no Produto Interno Bruto. Apresentou uma média de mais 
de 70,00% de contribuição no PIB agropecuário e mais de 
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10,00% no PIB total do estado, entre os anos de 2002 a 2012. 
Uma atividade representativa e em ascensão, fruto de uma 
exploração histórica, diretamente incentivada pelo Estado a 
partir dos incentivos de assentamentos rurais dirigidos desde a 
década de 1970 e 1980 (TABORDA, 2015).

Cabe destacar que essa expressividade da produção bovi-
na em Rondônia relaciona-se, principalmente, ao gado de cor-
te com cerca de 70,00% da produção, assim como nos demais 
estados amazônicos. Entretanto, a pecuária leiteira também se 
destaca e favorece o aumento do rebanho bovino no estado, 
compondo a parcela restante de, aproximadamente, 30,00% 
(SEPOG, 2014).

Oliveira et al. (2010) mostram que a evolução da pecuá-
ria leiteira em Rondônia tem se sobressaído àquela encontrada 
no Brasil. Por exemplo, entre 1998 a 2007, nacionalmente, a 
produção de leite cresceu a uma taxa de 4,42% e em Rondônia 
essa produção registrou, no mesmo período, um crescimento 
médio de 10,04%, colocando o estado como um dos maiores 
produtores de leite do país e o primeiro da Região Norte. 

Essa produção de leite tem no agricultor familiar seu 
principal agente produtivo. Dentro do setor em Rondônia, es-
tima-se que a agricultura familiar represente cerca de 70,00% 
de toda a produção leiteira. Resultado que favorece a geração 
de renda e emprego a pequenos produtores rurais, sendo, por-
tanto, uma atividade socialmente importante no estado (OLI-
VEIRA et al., 2010).

O estado do Acre foi o quarto estado com maior reba-
nho bovino e, conforme Domingues (2006, p. 43), sua pro-
dução era constituída de pequenos produtores com até 500 
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cabeças, somando 96,00% do total, porém possuindo apenas 
51,00% do rebanho. Os demais 4,00% de produtores, portan-
to, concentravam 49,00% do rebanho, mostrando como a ati-
vidade pecuária é altamente concentrada no estado. De todo 
modo, Domingues (2006, p. 43) mostra que a pecuária “[...] é 
a atividade do setor primário com maior impacto econômico, 
social e ambiental no Estado do Acre”.

Para a CEPAL/IPEA/GIZ (2014) a pecuária acreana é 
uma atividade consolidada, com resultados econômicos com-
provados e conta com mercado local e consumidores potenciais 
na fronteira com Peru e Bolívia. Conforme as instituições, a 
taxa de crescimento do efetivo bovino acreano, em 2011, supe-
rou significativamente a do Brasil e esteve em par de igualdade 
com a da Região Norte. 

Um dos fatores que explicam esse crescimento da pe-
cuária no Acre é, sem dúvidas, a parte do crédito rural que é 
destinada a essa atividade. Esse fato acaba estimulando e fa-
cilitando o seu desenvolvimento, bem como expandindo sua 
produção e favorecendo a entrada de novos produtores. “[...] 
Em quase todos os municípios analisados (do Acre), o crédito 
para a pecuária foi muito maior que o crédito para as ativida-
des agrícolas” (CEPAL/IPEA/GIZ, 2014).

No Amazonas a produção bovina não é tão significa-
tiva se comparada com os estados anteriormente comenta-
dos, bem como se considerado o seu tamanho territorial. A 
produção de gado tem se concentrado na região sul, a qual 
corresponde por cerca de 54,00% do rebanho estadual. Os 
municípios de Boca do Acre, Apuí, Manicoré e Lábrea são os 
principais produtores, somando 91,00% da produção pecuá-
ria oriunda da região sul do estado (CARRERO, et al., 2015). 
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Sem dúvida, essa expansão é fruto da proximidade com o 
Acre, Rondônia e Pará.

O efetivo bubalino do Amazonas é o terceiro maior da 
região, ficando atrás apenas do Pará e Amapá, com destaque 
para o município de Autazes com 23,00% do rebanho esta-
dual. No cenário nacional, em 2013, esses três estados configu-
raram a mesma classificação, ou seja, Pará, Amapá e Amazonas 
como os três maiores produtores de bubalinos do Brasil, com 
efetivos de 507.882 (38,00% do total), 268.903 (20,00% do 
total) e 85.532 (6,00% do total) cabeças, respectivamente (AL-
MUDI; PINHEIRO, 2015).        

No Pará os principais produtores de bubalinos são os 
municípios de Chaves (28,41%), Soure (23,64%), Cachoeira 
do Arari (7,38%) e Almeirim (6,53%). Juntos, esses municí-
pios somaram 66,00% do rebanho de búfalos, sendo na Ilha 
de Marajó o maior criatório bubalino, com 62,00% do estado. 
Foi a partir de 2007 que a criação de bubalinos começou a 
crescer, especialmente com o avanço nos estudos, mostrando 
os benefícios nutricionais da carne de búfalo, inclusive, o con-
sumo da carne chamada “Baby Búfalo”, proveniente de ani-
mais entre 18 e 24 meses de vida (FAPESPA, 2015).

A pecuária amapaense destaca-se não pela criação de bo-
vinos, mas sim de bubalinos. Esse estado concentra o segundo 
maior rebanho de búfalos da região. De acordo com Sousa 
(2006, p. 18), no Amapá, “[...] O criatório de bubalino é uma 
atividade que se concentra no vale dos grandes rios do Amapá, 
como o rio Araguari. Sob esse ambiente inundável, o búfalo 
encontra as condições necessárias, aproveitando-se da presen-
ça de pastagens nativas [...].
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Amapá (2009) acrescenta que a produção dos bubalinos, 
nas regiões de campos inundáveis do estado do Amapá, ocorre 
de forma extensiva e em propriedades que podem chegar a 
1000 ha, com rebanhos maiores que mil cabeças de búfalos. 
A exploração dessa atividade econômica tem se dado por sis-
temas inadequados de produção, seja na alimentação, no ma-
nejo, mineralização ou saúde dos animais, contribuindo para 
instabilidades técnica, econômica e ecológica.

O estado de Roraima ocupou a penúltima produção de 
bovinos na região, ficando à frente somente do Amapá, com 
um efetivo de 536.396 bois em 2006. Conforme IBGE (2005) 
no estado tem predominado a bovinocultura de corte em sis-
tema semi-intensivo. Destacam-se as regiões sul, sudeste e no-
roeste do estado na produção bovina com predominância dos 
municípios de Alto Alegre, Amajari e Bonfim.

Apesar dos números que impressionam, principalmente 
com Pará, Rondônia e Tocantins, Castro (2013), estudando a 
agropecuária da Região Norte, observou a existência de indí-
cios de baixa produtividade pecuária. Conforme o autor, me-
nos de 1,00% dos produtores bovinos tinham suas criações em 
sistema intensivo (confinamento) de produção.

A baixa quantidade de estabelecimentos que faziam uso 
de suplementação alimentar do seu rebanho também corrobo-
rava para esse atraso tecnológico. O autor explica ainda que é 
na produção extensiva, a partir do uso de grandes extensões de 
terras, que os produtores acabam por ganhar competitividade, 
ou seja, são ganhos de escala. Isso, por outro lado, gera fortes 
pressões ambientais, especialmente pela necessidade de aber-
tura de novas áreas para o aumento da produção
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Diante dos dados de produção agrícola e pecuária 
apresentados, o Gráfico 3 mostra o Valor Bruto de Produ-
ção agropecuário dos estados em relação à região. Obser-
vou-se, em ordem de participação, do maior para o menor, 
os estados do Pará, Rondônia, Amazonas, Tocantins, Acre, 
Amapá e Roraima.

Gráfico 3. Participação do Valor Bruto de Produção da Agropecuária 
dos estados da Amazônia brasileira, 2010 (em %).

 

5,07% 1,27%

14,35%

52,24%

14,85%

0,96%
11,25%

AC
AP
AM
PA
RO
RR
TO

Fonte: IBGE, 2010b.

Ressalta-se a grande concentração da produção primá-
ria no estado do Pará. Foram mais de 50,00% do valor total 
da região. O Tocantins, por exemplo, considerado um estado 
eminentemente agrícola, teve uma parcela de somente 11,25% 
do valor bruto da produção agropecuária regional.

O Acre é um estado que vem se consolidando na pro-
dução agropecuária da região. Esse resultado, conforme Silva 
(2004), decorre do avanço da fronteira agropecuária no estado, 
na década de 1970, com a proposição de novas formas de pro-
dução e de trabalho.
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A formação de capital dos produtores rurais, por meio 
de bens e equipamentos, também é um bom indicador econô-
mico. Expressa o nível de modernização agrícola que se tem 
adotado na produção rural. Para isso, construiu-se a Figura 5, 
com a distribuição regional de tratores por município.

Figura 5. Número de tratores por municípios da Amazônia brasileira, 2006.

Fonte: Censo Agropecuário/IBGE, 2006a.

Foram contabilizados apenas 26.868 tratores na região 
em 2006, para um total de 963.156 estabelecimentos agrope-
cuários. O resultado disso é uma proporção de somente 0,03 
tratores/estabelecimento. Portanto, verifica-se o quão deficien-
te em capital os produtores rurais eram e ainda são, especial-
mente, com pouca participação de materiais e equipamentos, 
como o caso do trator, na produção das lavouras, sejam tempo-
rárias ou permanentes.
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Se não bastasse essa baixa quantidade de tratores na 
região, foi observado que os poucos que existiam estavam 
concentrados em estados como Tocantins, Pará e Rondônia. 
Foram valores de participação regional de 37,00%, 34,41% e 
21,48%, respectivamente.

Não por acaso, observou-se que existe um arco de pre-
sença dos municípios com maiores quantidades de tratores no 
sentido sul-leste da região. É exatamente a faixa de terras que se 
encontra hoje a fronteira agrícola de produção, especialmente, 
nos estados de Rondônia, Tocantins e o Pará.

No outro extremo, foi notório o grande vazio de tratores 
na porção oeste-norte da região estudada, com destaques para 
o Acre e Amazonas. Nesses dois estados, apenas a capital do 
Acre, Rio Branco, a capital do Amazonas, Manaus, e o muni-
cípio de Rio Preto da Eva, deste último estado, possuám mais 
de 100 tratores.

Municípios com mais de 100 tratores no Pará, Rondô-
nia e Tocantins totalizaram, respectivamente, 30, 25 e 35, 
representando um percentual do estado de 20,97%, 48,08% 
e 25,18%. Portanto, colocando o estado de Rondônia como 
aquele com maior frota relativa de tratores da Região Norte 
brasileira. Soares (2009) mostra que foi na microrregião de 
Cacoal onde ocorreu a maior concentração desse tipo de ma-
quinário, representando, aproximadamente, um quarto do 
estado de Rondônia.

A maior parte da frota de tratores de Rondônia locali-
zou-se na porção leste do estado, que faz divisa com o estado 
de Mato Grosso. Este último estado tem hoje expressiva parti-
cipação na produção de grãos no Brasil e tem uma produção 
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altamente capitalizada. Nesse contexto, o resultado de Rondô-
nia pode ser explicado por questões de proximidade e difusão 
tecnológica, assim como se vê no oeste tocantinense e na por-
ção Sul/Sudeste do Pará.
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4.1.3 Aspectos ambientais

A Região Norte do Brasil é marcada pela predominância 
do bioma Amazônia, que representa mais de 93,00% de todo 
o território regional. Dentre os sete estados que compõem a re-
gião, apenas o Tocantins não tem a Amazônia como principal 
vegetação, pois possui 8,99% do seu território neste Bioma e o 
restante no Cerrado brasileiro.

Gutberlet (2000) enfatiza que a realidade do bioma Ama-
zônia é indiscutivelmente complexa e diversificada do ponto 
de vista social, econômico, cultural e ecológico. Marca-se pelo 
antagonismo entre sua exuberante e vasta riqueza natural com 
a presença de degradação e devastação do meio ambiente. Atre-
la-se a isso uma condição de miséria social e pobreza econômi-
ca, o que tem gerado graves conflitos e revoltas no seu interior.

É nesse sentido que a Amazônia tem atraído olhares tan-
to em âmbito nacional como internacional. Dois principais 
elementos sobressaem-se, um enquanto natureza e outro en-
quanto sociedade. 

Pela ótica da natureza, vislumbra-se sua importância 
como maior floresta tropical do mundo, pela sua biodiversida-
de e prestação de serviços ambientais, que ajudam na manu-
tenção do clima terrestre. Pela condição de sociedade, emerge 
a preocupação em relação ao uso predatório dos recursos natu-
rais, comprometendo o uso desses recursos tanto no presente 
como no futuro (BRASIL, 2004).

Vale ressaltar que durante anos a questão ambien-
tal não estava na agenda governamental para a Amazônia. 
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Foram décadas que o governo federal incentivou e criou 
programas desenvolvimentistas na região sem considerar 
os impactos ambientais advindos da exploração predatória 
(CASTRO, 2013).

As ações governamentais visavam, primordialmente, a 
promoção ocupacional e exploração econômica, a partir da 
derrubada de florestas nativas. Essa postura levou a fortes pres-
sões ambientais, mais tarde questionadas por movimentos e 
órgãos ambientalistas, especialmente na década de 1990, após 
a Conferência Mundial do Meio Ambiente Rio-92.

Diante disso e das peculiaridades e preocupações am-
bientais que envolvem esse espaço territorial é que se passou a 
discutir alguns aspectos ambientais da região. A proteção dos 
recursos naturais; a quimificação do campo; e a destinação do 
uso do solo na região são os elementos a serem considerados 
nas análises posteriores.

A proteção dos recursos hídricos é um indicador 
importante como qualidade ambiental, verificar se estão pre-
servados e utilizados de maneira adequada,  principalmente 
no ambiente amazônico onde predomina a presença de rios 
e nascentes, é de suma importância. Diante disso, o Gráfico 
4 expõe a proporção de estabelecimentos agropecuários com 
nascentes, rios, riachos, lagos naturais e/ou açudes com pro-
teção por matas em relação ao total dos estabelecimentos com 
esses recursos hídricos.

No somátorio de todos os estabelecimentos agropecuá-
rios da região foi contabilizada a presença de 555.813 fontes de 
recursos hídricos. Desse total, 384.635 estavam protegidos por 
matas, representando 69,2% do geral.
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Obviamente que o ideal era que 100% dos recursos hí-
dricos estivessem protegidos por matas ciliares. No entanto, 
cabe dizer que muitos daqueles recursos hídricos sem algum 
tipo de proteção dizem respeito a açudes existentes nos estabe-
lecimentos agropecuários, haja vista que servem de produção 
à psicultura. Assim, tornar esse ambiente do açude com matas 
ciliares acaba dificultando ou mesmo impedindo a realização 
dessa atividade produtiva e, por isso, de alguma forma justifi-
cando essa margem de recursos hídricos sem proteção.

Gráfico 4. Proteção dos recursos hídricos nos estados da Amazônia brasileira, 2006.

 

AC AP AM PA RO RR TO
Total de recursos hídricos 38.239 3.637 52.657 225.492 140.065 12.612 83.111
Protegidos 23.920 2.828 45.247 161.310 72.862 8.450 70.018
% protegidos 62,55 77,76 85,93 71,54 52,02 67,00 84,25
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Fonte: Censo Agropecuário/IBGE, 2006a.

O Amazonas e o Tocantins apresentaram as maiores 
taxas de proteção dos seus recursos hídricos, ambos supera-
ram a faixa dos 80% de proteção. Em ordem decrescente, 
seguiram-se os estados do Amapá, Pará, Roraima, Acre e, por 
último, Rondônia.

Em relação ao estado de Rondônia surge um sinal de 
alerta, pois apresentou uma taxa de proteção de rios, nascen-



122

Desenvolvimento Rural na Amazônia Brasileira: Determinantes, Níveis 
e Distribuição Regional na década de 2000

tes e açudes somente de 50%, demonstrando uma preocupa-
ção com a garantia desses recursos ao longo dos anos. A falta 
dessa proteção pode ocasionar escassez de água em determi-
nadas localidades, especialmente aquelas com nascentes de 
rios, que são os casos mais críticos, quando do desfloresta-
mento, comprometendo a produção e a sobrevivência das co-
munidades locais.

Na expectativa de conter ou ao menos minimizar da-
nos ambientais em propriedades rurais, foram criadas, como 
política ambiental, as Áreas de Proteção Permanente (APP)7 
e de Reserva Legal (RL)8. Com a delimitação territorial des-
tas áreas, assume-se o compromisso de mantê-las intactas da 
ação antrópica, assegurando a proteção de corpos hídricos, 
de áreas de declividade, da paisagem, da biodiversidade, da 
fauna silvestre e flora nativa. 

Na Região Norte brasileira, verificou-se que cerca de 
21% do seu espaço territorial nos estabelecimentos agrope-
cuários foi constituído ou por APP ou RL. Essa porcentagem 
representou uma faixa de 11.658.244 ha, como pode ser acom-
panhado pelo Gráfico 5.

7 De acordo com a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, as Áreas de Proteção 
Permanentes referem-se à área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a 
função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica 
e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar 
o bem-estar das populações humanas.

8 Ainda conforme a Lei 12.651, a Reserva Legal é a área localizada no interior de 
uma propriedade ou posse rural, com a função de assegurar o uso econômico de modo 
sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação 
dos processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o 
abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa; 
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Gráfico 5. Área de Preservação Permanente e Reserva Legal (ha) nos 
estabelecimentos agropecuários, por estado da Amazônia brasileira, 2006.

 

AC AP AM PA RO RR TO
Área APP e RL 1.181.345 243.579 717.156 4.256.919 1.907.793 462.155 2.889.297
Área total 3.528.543 873.789 3.668.753 22.925.331 8.433.868 1.717.532 14.387.949
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Fonte: Censo Agropecuário/IBGE, 2006a.

Vale frisar que esse percentual, apesar de representar ter-
ras de propriedade privada, não pode ser explorado pelos seus 
donos. Ademais, Santos, Braga e Homma (2008) ainda esclare-
cem que, conforme a legislação ambiental atual, na Amazônia, 
as propriedades agrícolas são obrigadas a conservarem 80,00% 
dos seus lotes com mata primária, como reserva florestal.

O Acre foi o estado que apresentou o valor mais expressi-
vo de Áreas de Preservação Permanente ou Reserva Legal, dentre 
os demais. Somou uma faixa de território na ordem de 33,48% 
de APP e RL, equivalendo ao montante de 1.181.345 ha.

Conforme Scarcello e Bidone (2007), até 2006, o Acre 
possuía, entre Unidades de Conservação de Proteção Integral 
e de Uso Sustentável, acrescidos de terras indígenas, um per-
centual de 45,6% de áreas naturais protegidas. Esses autores 
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afirmam que essa tem sido uma das principais estratégias ado-
tadas no estado para o combate ao desmatamento. 

Além disso, a criação da Política Estadual do Meio Am-
biente, com implantação dos órgãos estaduais como o Ins-
tituto de Meio Ambiente do Acre (IMAC) e a Fundação de 
Tecnologia do Acre (FUNTAC), por meio da aplicação de ins-
trumentos como a Educação Ambiental, a fiscalização ambien-
tal, o licenciamento ambiental, o monitoramento ambiental 
e o zoneamento ambiental, tem ajudado, sobremaneira, nessa 
batalha. Portanto, esse estado tem se destacado pela adoção de 
políticas públicas de preservação ambiental.

De acordo com CEPAL/IPEA/GIZ (2014, p. 16), foi a 
partir de 1999 que o Governo do Acre passou “[...] a pautar 
suas políticas públicas por um conceito abrangente de sustenta-
bilidade, dando início à implementação das políticas de desen-
volvimento sustentável [...]”. Ainda conforme as Instituições o 
estado tem sido pioneiro na Amazônia quanto à adoção de um 
modelo de desenvolvimento não pautado pelo desmatamento.

Amapá e Roraima também foram dois estados com uma 
boa proporção de APPs e RLs no seu território. Assim como 
no estado do Acre, o Amapá possui uma boa parcela das suas 
terras destinadas à conservação e preservação ambiental. Con-
forme o IMAP (2010), 44,70% das terras do estado estavam 
ocupadas por Unidades de Conservação, em que 39,00% cor-
respondiam a unidades federais e 5,70% a unidades estaduais. 
A esse total ainda são acrescidos mais 8,37% de terras indíge-
nas, que, no somatório, representaram 53,00% do total das 
terras do estado. Sousa (2006) acrescenta que o Amapá é o 
estado brasileiro com o menor percentual de áreas com reves-
timento florístico alterado.
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O Governo do Estado do Amapá (2009, p. 15) esclarece 
que é em decorrência do caráter relativamente remoto do esta-
do, em conjunto com uma pequena e concentrada população, 
que se tem um “[...] notável grau de preservação da integridade 
ecológica de grandes extensões das comunidades vegetacionais 
nativas [...]”. Para Domingues (2004), além da questão de isola-
mento geográfico do estado, a baixa incidência de sistema viá-
rio pavimentado, atrelado à falta de ligação rodoviária com os 
outros estados brasileiros também contribuem para esse alto 
nível de preservação ambiental.

Nascimento (2009) revela que esse caráter eminentemen-
te ambiental das terras amapaenses é fruto, na sua maioria, de 
políticas federais, que fizeram, forçosamente, a criação de um 
“estado ambiental”. Como exemplo, o autor cita a criação do 
Parque Nacional de Tumucumaque, criado em 2002 e conside-
rado o maior parque de florestas tropicais do mundo. O Par-
que, sozinho, ocupa 25,90% do território do estado do Amapá 
e tem sua criação controversa, especialmente, pela falta de dis-
cussão com a população amapaense, quando da sua criação, 
bem como da compensação pela prestação de serviços ambien-
tais de uma área com imposição de ser de proteção integral.

Em Roraima, a vegetação natural também representa 
parcela significativa, principalmente, com a predominância 
de áreas não degradadas. IBGE (2005, p. 42) explica que 
essa preservação da vegetação mais densa decorre devido ao 
estado, “[...] até poucas décadas atrás, apresentar um acesso 
difícil, devido à falta de infra-estrutura viária para o desloca-
mento da população e à interiorização da mesma, aliado ao 
fato da existência de muitos grupos indígenas que procuram 
conservar essas áreas [...]”.
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A representatividade das terras indígenas em Roraima é 
a maior entre todos os estados brasileiros. Da área total do es-
tado de 225.116 km2, 45,18% dela são demarcadas como área 
indígena, isto é, 101.710,15 km2, quase metade dessa unidade 
federativa. Toda essa terra distribui-se entre trinta e duas terras 
indígenas, perpassando por todos os 15 municípios do estado, 
com predominância de mais de 70,00% das terras nos muni-
cípios de Normandia, Uiramutã, Alto Alegre, Paracaima e Ira-
cema. A tribo Yanomami se destaca no estado, especialmente, 
por sua reconhecida proteção da biodiversidade (IBGE, 2005). 

Diante disso, verificou-se que os três estados da Re-
gião Norte que apresentaram os menores contingentes po-
pulacionais e que possuíam os menores valores de produção 
agropecuários foram aqueles que apresentaram as maiores 
taxas com a conservação e proteção das propriedades rurais 
e da floresta amazônica em si. Acre, Amapá e Roraima têm 
buscado, constantemente, manterem-se como estados mais 
preservados da região, apesar das fortes pressões de explora-
ção dos recursos naturais.

O estado do Pará deteve a maior extensão territorial de 
APPs e RLs em valores absolutos. Porém, proporcionalmente, 
foi o que teve a menor taxa de proteção de florestas. O Ama-
zonas foi o segundo que, relativamente, menos possuía APPs 
e RLs, seguido por Tocantins e Rondônia, exatamente os esta-
dos com os maiores VBP agropecuários.

As áreas de vegetação natural no Pará são relativamente 
mais bem preservadas nas Mesorregiões do sudoeste paraense 
e do baixo amazonas paraense. São nessas duas regiões onde 
se concentram áreas especiais como as Unidades de Conserva-
ção e Terras Indígenas. Ambas somaram 712.091,31km2, isto é, 
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57,09% da área total do estado, favorecendo a manutenção da 
biodiversidade local (IBGE, 2013).

No caso de Rondônia, Taborda (2015, p. 38) revela que 
“Em algumas regiões somente existem remanescentes míni-
mos das áreas de reserva legal e preservação permanente das 
unidades produtivas, em outras o desmatamento já avançou 
sobre as áreas protegidas legalmente [...]”, como é o caso de 
terras indígenas, de áreas de proteção integral e Unidade de 
Conservação de Uso Sustentável. A autora explica que é nas 
margens da BR – 364 onde têm se concentrado as maiores 
taxas de desmatamento, assim como nas rodovias BR – 429 
e BR – 421, todas servindo de eixo de expansão da atividade 
agropecuária e madeireira.

Aquino (2012, p. 1) afirma que “Em 40 anos de desmata-
mento, queimadas e rebanhos ilegais, quase metade da floresta 
amazônica existente em Rondônia foi devastada. Entre os esta-
dos amazônicos, Rondônia é o que mais sofreu com o desma-
tamento [...]”. Alerta ainda para o fato das perdas ambientais 
se estenderem para além das propriedades rurais, avançando 
ilegalmente sobre unidades de proteção permanente e reservas 
indígenas, especialmente na região do Cone-Sul do estado, em 
que a situação ambiental é mais grave e há uma maior preocu-
pação com a degradação das matas ciliares.  

Rivero et al. (2009) identificou que na Amazônia Le-
gal os municípios com mais de 50,00% de área desmatada se 
encontravam no “arco do desmatamento”. Esses municípios 
encontravam-se nos estados do Pará, Mato Grosso, Rondô-
nia, Maranhão e Tocantins, sendo estes estados os que pos-
suíam o maior número de municípios com áreas desmatadas 
acima de 80,00%. 
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Entre os estados da Região Norte, os autores verificaram 
que era no sudeste Paraense, no Centro de Rondônia e no 
Norte de Tocantins que se observavam as maiores áreas desma-
tadas na região. Portanto, notou-se uma relação inversa entre 
os estados que possuíam as maiores APPs e RLs e aqueles com 
maiores áreas desmatadas, com exceção do Amazonas.      

Scarcello e Bidone (2007), estudando sobre a agropecuá-
ria e o desmatamento no Acre, concluíram que a agricultura 
e capacidade de suporte da pecuária no estado, entre 1975 e 
2000, foram responsáveis por cerca de 1.653.679 ha de des-
matamento bruto. Essa área correspondeu a aproximadamente 
11,10% do total da área do estado. Concluíram ainda que as 
pastagens foram responsáveis, em média, no período estuda-
do, pela ocupação de 58,00% da área desmatada e a agricultu-
ra ficou com percentual de 6,00%. 

Nesse sentido, optou-se por expor as áreas de lavouras 
e de pastagens, bem como aquelas já degradadas na Região 
Norte e seus estados. Entende-se que essas áreas acabam por es-
boçar impactos na devastação da floresta amazônica e seguem 
na Tabela 8.

Considerando a área total da Região Norte de 
55.535.764 ha, as áreas de lavouras ocuparam somente 
6,92% do total, enquanto que as áreas destinadas a pastagem 
somaram mais de 48% do total da região. Portanto, foi uma 
proporção de mais de 7 vezes de área destinada à pecuária em 
relação a agricultura.

Esses resultados só realçam a preocupação ambiental, 
particularmente, quanto ao avanço da pecuária na região e o 
aumento do desmatamento. Autores como Oliveira (1996); 



129

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

Scarcello e Bidone (2007); Santos, Braga e Homma (2008); 
Rivero et al. (2009); Domingues e Berman (2012), dentre 
outros mais, exploraram exatamente essa relação do avan-
ço da produção pecuária e o aumento do desmatamento na 
Amazônia brasileira.

Tabela 8. Porcentagem das áreas de lavoura, áreas de pastagem e áreas 
degradada da área total dos estabelecimentos agropecuários (ha) da 

Amazônia brasileira, por estado e região em 2006 (em %).

 Área total % área de lavoura % área de pastagem % área degradada

AC 3.528.543 4,02 29,79 0,15

AP 873.789 6,31 30,51 0,22

AM 3.668.753 22,36 22,36 0,27

PA 22.925.331 7,66 48,28 0,40

RO 8.433.868 4,99 57,44 0,15

RR 1.717.532 6,42 42,15 0,09

TO 14.387.949 3,75 56,39 0,45

Região 55.535.764 6,92 48,42 0,34

Fonte: Censo Agropecuário/IBGE, 2006a.

A porcentagem de área degradada na região foi muito 
pequena. Foram apenas 0,34% do total. Esse resultado tem 
um lado positivo, demonstrando que as terras da região ou es-
tavam com mata nativa ou sendo exploradas; não estavam sem 
cobertura vegetal e, ao mesmo tempo, sendo improdutivas. 

Por outro lado, esses resultados revelam ainda que, 
caso se queira aumentar a área de produção na região, seja 
com agricultura ou pecuária, a opção passa a ser a de explo-
rar novas faixas de terras virgens. A recuperação de áreas de-
gradas parecem ser insuficientes, decorrente de sua limitada 
área disponível, como visto.
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Analisando a porcentagem da área de lavoura nos es-
tados, notou-se que o Amazonas teve um resultado bastante 
diferente dos demais. Concentrou um percentual de 22,36% 
de terras destinadas as plantações temporárias e permanentes. 
Os outros estados se encontraram na faixa de 3 a 7% de área. 

O Tocantins e o Acre foram os dois estados com as me-
nores porcentagens de áreas destinadas à lavoura. No caso espe-
cífico do Acre, conforme Domingues (2006), os municípios de 
Sena Madureira, Acrelândia, Cruzeiro do Sul, Plácido de Castro 
e Epitaciolândia foram aqueles com as maiores áreas de lavouras 
plantadas, concentraram mais de 44,00% das lavouras planta-
das no estado. Predominavam nesses municípios solos do tipo 
Argissolo com a produção das culturas de milho, arroz, mandio-
ca e feijão, especialmente para a subsistência das famílias rurais. 

Em Roraima a área destinada à agricultura segue o mesmo 
padrão da maioria dos outros estados. IBGE (2005) explica que a 
agricultura do estado se expressa em pequenas e médias proprie-
dades com característica de subsistência e produção diversificada, 
são as chamadas agrovilas com média de 60 ha de extensão.

Em relação a áreas destinadas às pastagens, o Amazonas 
também apresentou um resultado diferente. Possuía a menor 
proporção de área para produção da pecuária comparando 
com os outros. Sem contar que correspondeu a mesma porcen-
tagem de terra destinada à pecuária e a agricultura. Portanto, 
fugiu do padrão regional de predominância da pecuária como 
principal atividade rural.

Rondônia, Tocantins e Pará foram os que mais somaram 
áreas de pastagens, proporcionalmente, fruto dos maiores re-
banhos regionais. Em valores absolutos, verificou-se que o Pará 
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destinou a maior porção de terra para a pecuária, consolidan-
do-se como o maior produtor pecuário da região. 

Em relação à exploração das terras rondonienses, Car-
valho (2008) explicava que estava havendo uma intensificação 
no uso para pastagem ao longo dos anos. Essa intensificação se 
deu em detrimento da diminuição da área destinada a lavouras 
e, principalmente, com o avanço da exploração de terras com 
florestas e matas.

Ainda segundo a autora, foi em 1985 que o uso de terras 
para lavouras atingiu seu ponto máximo, 9,30% no estado. 
Em 2006, esse percentual caiu para 5,80%. Por outro lado, 
a área explorada com pastagens passou de 19,30%, em 1985, 
para 57,50% em 2006. Concluiu que o avanço da pecuária 
tem sido às custas da diminuição de terras com matas e flores-
tas, uma vez que, em 1985, essas áreas recobriam 71,54% das 
terras dos estabelecimentos rurais e, em 2006, representaram 
apenas 36,50% do total.  

Sobre isso, Oliveira et al. (2008, p. 1), em estudo sobre 
a pecuária e desmatamento em Rondônia, constataram uma 
alta correlação entre as áreas desmatadas e o efetivo bovino, 
afirmando que a pecuária no estado “[...] é a principal força 
motora do desmatamento [...]”. É fato que o avanço da pecuá-
ria tem sido inevitável em Rondônia, especialmente por esse 
estado está inserido na atual fronteira agrícola, que, por sua 
vez, tem avançado sobre a Amazônia brasileira, gerando fortes 
debates sobre a dualidade da maior exploração econômica e a 
conservação do bioma amazônico.

A importância da produção bovina em Rondônia foi 
constatada a partir da verificação dessa atividade em todas às 
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áreas antropizadas no estado. Sua produção foi mais inten-
sa na região central, que, por sinal, é a área de colonização 
mais antiga e com maior intensidade humana. As micror-
regiões de Ariquemes, Ji-Paraná e Cacoal foram as que se 
destacaram. Apresentaram uma densidade de 100 cabeças/
km2 de área municipal. Em 2008, essas três microrregiões 
concentraram cerca de 55,00% de todo o rebanho rondo-
niense (OLIVEIRA et al., 2008). 

Taborda (2015) apresenta, com base nos dados do Mo-
nitoramento do Desmatamento das Formações Florestais na 
Amazônia Legal – PRODES, do Instituto Nacional de Pesqui-
sas Espaciais – INPE, que no estado de Rondônia, em 2013, 
as áreas de pasto representavam cerca de 70,00% da área total 
desmatada, correspondendo em torno de 30,00% do território 
estadual. As áreas de lavoura somaram apenas 3,00%, ficando 
em torno de 64,00% de áreas preservadas no estado em 2013.      

No caso do rebanho paraense, Barros et al. (2002) ressal-
tavam que este se concentrava basicamente na região sudeste 
do estado.  Historicamente, foi nessa região onde surgiram as 
primeiras explorações extrativistas de madeiras e garimpo e, 
que abriram caminho para a exploração da pecuária.

Conforme IBGE (2013), no ano de 2010, as áreas de 
pastagens no Pará somaram uma extensão de 187.308,115 km2, 
compreendendo 15,20% do território estadual. As pastagens 
são observadas em todas as mesorregiões do estado, porém 
predominam na Mesorregião Sudeste Paraense. Muitas vezes, 
essas pastagens são associadas com o extrativismo vegetal. 

Foram as microrregiões de Redenção, São Félix do Xin-
gu, Conceição do Araguaia, Paragominas e Parauapebas as 
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maiores responsáveis pelo efetivo bovino paraense, cerca de 
61,00% do rebanho estadual (BARROS et al., 2002). A Figura 
6 permite compreender melhor essa distribuição espacial da 
produção bovina no estado mais recentemente. 

Fapespa (2015) explica que, até 2003, as concentrações 
espaciais do rebanho bovino paraense se davam nas Regiões 
de Integração do Araguaia, Carajás, Xingu e Rio Capim. Em 
2013, além destas, passaram a ter destaque as Regiões de Inte-
gração do Tapajós, Baixo Amazonas e Tucuruí, evidenciando 
claramente o aumento do uso do solo com pastagens e produ-
ção bovina, consolidando o Pará como o maior produtor de 
gado da Região Norte e o quinto maior do Brasil.

Fapespa (2015) ressalta ainda que a pecuária está pre-
sente em todos os municípios do Pará e em 53 deles essa 
atividade econômica constitui-se como a dominante. Veri-
fica-se também que há uma forte concentração do rebanho 
em poucos municípios, pois foram 81,00% da produção to-
tal do estado concentrados em apenas 10 municípios, sendo 
São Félix do Xingu o de maior rebanho no estado e um dos 
maiores do país.
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Figura 6. Mapa do rebanho bovino por município do estado do Pará, 2003 e 2013.

Fonte: IBGE/SIDRA/RPM, elaborado por FAPESP, 2015.

Diante desses fatos, verifica-se que é nos estados de Ron-
dônia, Pará e Tocantins por onde tem avançado o chamado 
arco do desmatamento. A atividade pecuária tem sido a princi-
pal indutora desse processo (DOMINGUES; BERMAN, 2012). 

Além das características de ocupação e uso do solo, o uso 
de produtos químicos na produção agrícola também reflete a 
qualidade ambiental dos municípios. Assim, visando entender 
o uso desses produtos químicos na região, as Figuras 8A e 8B 
retratam, respectivamente, a proporção de estabelecimentos 
agropecuários que utilizaram adubos químicos e agrotóxicos 
em relação ao total de estabelecimentos dos municípios.

De forma complementar, a Figura 7 revelou que os mu-
nicípios onde se tinha a maioria dos estabelecimentos rurais 
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com algum processo químico nas suas lavouras estavam loca-
lizados, principalmente, nos estados de Rondônia, nordeste/
leste/sudeste do Pará e em Tocantins. Estados ligados à atual 
fronteira agrícola de produção, justificando os maiores inves-
timentos em produtividade e a presença de produtores capita-
lizados.

Figura 7. Estabelecimentos agropecuários que fizeram uso de adubação química (A) e 
de agrotóxico (B), em relação ao total de estabelecimentos do município, 2006 (em %).

 
Fonte: Censo Agropecuário/IBGE, 2006a.

Estudando a região nordeste do Pará, Alves e Mota 
(2012) verificaram que a utilização de adubos e defensivos agrí-
colas tem se intensificado na região, aumentando, inclusive, os 
custos de produção sem os preços dos produtos acompanha-
rem esses custos. O aumento de produtos químicos nas planta-
ções tem se dado em decorrência da baixa fertilidade do solo, 
comprometendo a implantação de novos cultivos, assim como 
pelo surgimento de processos erosivos e de compactação da ter-
ra, reduzindo a infiltração da água. Alves e Mota (2012, p. 201) 
reforçam que essas adversidades são fruto da “[...] repetição do 
mesmo método de plantio durante décadas, da redução dos 
períodos de pousios e o uso do fogo como elemento principal 
de preparação de roças [...]”.
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Era nítido que as porções oeste, norte e central da Re-
gião Norte brasileira concentravam o grupo de municípios com 
menores níveis de uso tanto de adubo químico como de agro-
tóxicos. Não é por acaso que a Amazônia Ocidental brasileira, 
representada, especialmente pelos estados do Acre, Amazonas 
e Roraima, tem sido considerada como área de maior preserva-
ção ambiental do Brasil. Esses estados têm sido tomados como 
referências na adoção de políticas públicas conservacionistas, 
tanto em âmbito nacional como internacional.  

A baixa incidência de estabelecimentos que fizeram uso 
ou de adubação química ou de agrotóxico nos municípios 
indicaram dois fenômenos principais, um ambiental e outro 
econômico. Primeiro, a Região Norte do Brasil tem sido con-
siderada aquela que menos polui o solo e rios com o processo 
de quimificação agrícola, em relação às demais. Segundo, pela 
lógica capitalista, o baixo uso desses insumos torna a região 
com a menor produtividade agrícola do Brasil, bem como com 
menor taxa de modernização do campo.

Castro (2013), analisando o nível de uso de adubos quí-
micos na região, ressaltava que tem sido limitante a falta da 
aplicação desses insumos para o desenvolvimento das culturas. 
Os solos da região têm como característica uma baixa fertilida-
de, sendo de fundamental importância a prática da adubação 
para o aumento da produtividade. 

Outra questão é o elevado nível de acidez dos solos, que 
acaba prejudicando o crescimento da maioria das espécies ve-
getais, fazendo-se necessária a aplicação do calcário, por exem-
plo. No entanto, mesmo sabendo dessa necessidade, o autor 
explicava que apenas 3,00% dos estabelecimentos agropecuá-
rios fizeram uso dessa prática de correção do solo na região.
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Considerando essas características químicas dos solos da 
região amazônica, Demattê e Demattê (1996) alertavam que 
70,00% a 77,00% dos solos da região apresentavam alguma 
deficiência de composto mineral, seja de cálcio, magnésio, 
potássio ou enxofre. Isso acaba por comprometer a produção 
agrícola, sem contar problemas relacionados à toxidade por 
alumínio. Os autores alertavam que eram apenas 7,00% do 
solo que não demonstravam alguma restrição química em rela-
ção à produção agrícola, enfatizando ainda mais a necessidade 
de práticas de correção do solo.

Assim, o aumento do nível de modernização agrícola na 
região tem gerado um trade-off. Existe a necessidade de se man-
ter uma menor interferência possível nos recursos naturais de 
um lado, especialmente nas florestas e nos recursos hídricos, e, 
de outro, faz-se necessário aumentar a produtividade agrícola 
e, consequentemente, o rendimento agropecuário regional, o 
que acaba por interferir nos recursos naturais.
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4.2 DESENVOLVIMENO RURAL NA 
AMAZÔNIA BRASILEIRA

Aqui se trabalha a formação e produção do Índice de 
Desenvolvimento Rural (IDR), em que a análise fatorial pos-
sibilita tal operacionalização. Primeiramente, formam-se os 
fatores determinantes do desenvolvimento rural, verificando 
aqueles que mais impactam nesse fenômeno. Em um segun-
do momento, discorre-se sobre o IDR, trazendo os níveis por 
município e estados, bem como sua distribuição no território 
nortista. Ainda é visualizado se ocorre relação entre o desen-
volvimento rural e a malha rodoviária existente na região. Por 
fim, adiciona-se a essas discussões a associação do IDR com a 
concentração populacional rural na expectativa de saber se os 
melhores níveis de desenvolvimento rural estão localizados nos 
municípios com as maiores densidades populacionais rurais.
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4.2.1 Fatores de desenvolvimento rural dos 
municípios da Amazônia brasileira

Após verificadas as características sociais, econômicas e 
ambientais passa-se a captar o fenômeno do desenvolvimento 
rural dos municípios da Região Norte brasileira. Para isso, fo-
ram selecionados, com base na literatura, um conjunto de 44 
variáveis, estando estas atreladas às dimensões: sociodemográ-
fica, ambiental e econômica, conforme descrito, anteriormen-
te, na seção 4.1, que trata sobre a metodologia. 

Primeiramente as variáveis foram submetidas ao proce-
dimento de Análise Multivariada do tipo Análise Fatorial por 
Componentes Principais para a formação de fatores latentes 
ou comuns. As estimativas iniciais mostraram que, das 44 va-
riáveis utilizadas, 16 delas não se adequaram ao modelo ou 
apresentaram valores de comunalidades abaixo de 0,5, valor 
tomado como limite de corte dentro da pesquisa, seguindo 
as recomendações da literatura especializada. Portanto, foram 
excluídos da análise.

 Alencar e Silva (2012) ressaltam que a comunalidade 
varia entre 0 e 1. Quanto mais próximo de 1 mais sensível é 
o indicador e quanto mais próximo de 0, menos sensível é o 
indicador ao fenômeno estudado.

Assim sendo, as 16 variáveis retiradas da análise não 
apresentaram forte sensibilidade com as demais variáveis e 
podem ser consultadas no apêndice B. Isso representou uma 
baixa contribuição dessas variáveis para a explicação do desen-
volvimento rural no Norte do Brasil. Vale ressaltar ainda que 
a exclusão desses indicadores não comprometeu os resultados 
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da pesquisa, sendo apenas um procedimento formal adotada 
para esses casos.

Diante dessas alegações, restaram 28 indicadores. Esses 
28 indicadores permitiram a formação da matriz m x n, em 
que m representou os 449 municípios da Amazônia brasileira 
e n os 28 indicadores de desenvolvimento rural. Com isso, o 
modelo de análise fatorial tomou como referência a matriz X 
de tamanho 449 x 28.

O teste de KMO e Bartllet foram calculados no intuito 
de verificar a adequação dos dados à pesquisa. Para o KMO foi 
encontrado o valor de 0,82, indicando que os dados eram ade-
quados ao estudo proposto, conforme explica Hair et al. (1995) 
ao dizer que valores do KMO acima de 0,50 justificam o em-
prego da análise fatorial. Não obstante, de acordo com Melo e 
Parré (2007), um KMO com valor entre 0,80 e 0,90 é conside-
rado ótimo, reforçando a alta consistência dos dados utilizados.

No teste de Bartllet encontrou-se um resultado altamen-
te significativo a 1,00% de probabilidade. Para Stege (2015, p. 
46), o teste de Bartllet “[...] determina a presença de correla-
ções entre as variáveis, fornecendo a probabilidade estatística 
de que a matriz de correlações tenha correlações significativas 
entre pelo menos algumas variáveis”. Portanto, as formações 
dos fatores são robustas e representam forte consistência em 
relação aos indicadores que lhe compõem.

Após verificada a adequabilidade dos dados e consistên-
cia da formação dos fatores, foi observado que, da operaciona-
lização do método análise fatorial por componentes principais, 
resultaram sete raízes características maiores que a unidade. 
Logo, foram sete os fatores que contribuíram e mais impacta-
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ram para a verificação do desenvolvimento rural dos municí-
pios da Amazônia brasileira, isto é, os principais determinan-
tes, conforme pode ser visualizado na Tabela 9.

Tabela 9. Variância explicada e acumulada pelos fatores com raízes características 
normais e rotacionadas para os 7 fatores com raiz característica maior que a unidade.

Fator Raiz Variância (%)
Variância acu-

mulada (%)
Rotação Varimax

Raiz Variância (%) Variância acumulada (%)

1 7,336 26,201 26,201 5,831 20,83 20,826

2 3,370 12,035 38,236 3,659 13,07 33,893

3 3,158 11,279 49,515 3,108 11,10 44,994

4 2,547 9,098 58,613 2,943 10,51 55,506

5 1,465 5,230 63,843 1,769 6,32 61,823

6 1,307 4,668 68,511 1,679 5,99 67,820

7 1,206 4,306 72,817 1,399 4,99 72,817

Fonte: Resultados da pesquisa, 2017.

Os 7 fatores formados acumularam 72,82% da variância 
total. Esse dado revelou que o conjunto fatorial conseguiu res-
ponder por mais de 72,00% da variância dos 28 indicadores de 
desenvolvimento rural na Amazônia brasileira. Ademais, foi rea-
lizada uma rotação do tipo ortogonal, Varimax, maximizando, as-
sim, a variância dos fatores e levando-os a assumirem uma estru-
tura mais simplificada, convincente e com melhor interpretação.

Os escores fatoriais dos 7 fatores extraídos por indica-
dor, após rotação, dispõem-se conforme Tabela 10. Essas cargas 
fatoriais são importantes por demonstrarem, exatamente, as 
correlações entre cada fator e os indicadores. Conforme Hof-
fmann (1992), as cargas fatoriais devem apresentar valores al-
tos de correlação. Diante dessa alegação, foram tomados como 
base os escores fatoriais iguais ou maiores que 0,50 (em negri-
to), auxiliando na seleção dos indicadores e sua composição 
nos respectivos fatores.
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Tabela 10. Cargas fatoriais e comunalidades, relação entre os 7 fatores 
e os 28 indicadores de desenvolvimento rural dos municípios 

da Amazônia brasileira, após rotação do tipo Varimax.

Indicador
Carga Fatorial

Comunalidade
F1 F2 F3 F4 F5 F6 F7

INDX
1 -0,071 0,921 0,100 -0,079 0,013 -0,075 -0,028 0,876

INDX
2 0,127 0,116 0,608 -0,078 0,315 0,097 -0,234 0,568

INDX
4 0,400 -0,183 -0,124 -0,019 -0,369 0,601 -0,155 0,730

INDX
5 0,672 -0,147 0,464 -0,014 0,027 0,007 -0,100 0,700

INDX
6 -0,035 0,075 -0,917 -0,065 0,099 -0,059 0,007 0,864

INDX
7 0,833 -0,142 0,162 0,101 -0,189 0,119 0,055 0,803

INDX
8 -0,147 0,034 0,867 0,053 -0,174 0,109 -0,104 0,831

INDX
10 -0,195 0,843 -0,135 -0,134 -0,020 -0,049 -0,159 0,814

INDX
12 0,825 0,067 -0,109 -0,050 -0,078 -0,097 0,131 0,732

INDX
13 0,631 -0,051 0,289 0,056 0,040 0,113 0,087 0,510

INDX
14 0,803 -0,072 0,019 0,026 -0,169 0,086 0,038 0,689

INDX
15 -0,082 0,733 0,039 -0,145 0,153 -0,208 0,050 0,636

INDX
16 -0,221 0,841 -0,007 -0,052 0,094 -0,129 -0,030 0,785

INDX
20 0,180 -0,130 0,750 0,087 0,142 -0,078 0,127 0,662

INDX
22 -0,502 0,281 0,212 -0,263 0,074 -0,002 0,169 0,480

INDX
24 0,215 -0,118 0,282 0,054 0,024 0,673 -0,067 0,601

INDX
25 0,692 0,080 0,085 -0,021 -0,050 -0,160 -0,215 0,567

INDX
27 0,096 -0,016 -0,100 -0,013 -0,068 -0,037 0,851 0,751

INDX
28 -0,287 0,049 -0,022 0,034 0,781 -0,016 -0,365 0,829

INDX
30 -0,433 -0,076 -0,009 0,027 0,259 0,689 0,149 0,758

INDX
31 0,474 -0,089 -0,036 0,084 -0,753 -0,088 -0,235 0,871

INDX
33 0,736 -0,193 -0,095 0,224 -0,156 0,183 0,244 0,756

INDX
34 -0,845 0,178 0,074 -0,172 0,196 -0,135 -0,173 0,867

INDX
35 0,170 -0,236 0,015 0,597 0,027 0,050 0,310 0,541

INDX
40 0,003 0,005 0,078 0,938 0,029 -0,067 -0,096 0,901

INDX
42 0,012 0,005 0,085 0,939 0,036 -0,075 -0,089 0,904

INDX
43 0,209 -0,104 -0,029 0,745 -0,201 0,357 0,050 0,780

INDX
44 0,146 0,692 -0,170 0,151 -0,072 0,145 0,069 0,583

% var. 20,83 13,07 11,10 10,51 6,32 5,99 4,99

Fonte: Resultados da pesquisa, 2017.
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A comunalidade expressa a sensibilidade de cada indica-
dor em relação ao fenômeno estudado. Quanto maior é o seu 
valor, maior é a relação e sensibilidade da variável com o fenô-
meno, aqui no caso o desenvolvimento rural. Os valores das 
comunalidades estão expostos na última coluna da Tabela 10.  

Diante disso, verificou-se que os indicadores X1, X6, 
X7, X8, X10, X28, X34, X40 e X42 foram aqueles que mais 
influenciaram o nível de desenvolvimento rural nos muni-
cípios do Norte brasileiro. Todos apresentaram resultados 
maiores que 0,80.

De forma geral, notou-se que o tamanho da população, 
condições básicas de infraestrutura domiciliar, trabalho agríco-
la, uso do solo, pobreza rural, produção e renda agrícola foram 
os principais determinantes e que mais impactaram no desen-
volvimento rural dos municípios nortistas. Isso só reforçou a 
ideia do desenvolvimento rural como condição multidimen-
sional, característica defendida por Kageyama (2004).  

Vale frisar que o indicador X22, que tratou da prática de 
queimadas na plantação, apresentou comunalidade abaixo de 
0,50, porém resolveu-se mantê-lo por julgar ser importante. A 
prática de queimadas na plantação é danosa ao meio ambiente 
e impacta negativamente no desenvolvimento rural das comu-
nidades rurais, pela dimensão ambiental. Sua carga fatorial de 
-0,502 revelou a sua importância e impacto negativo no desen-
volvimento rural. 

A densidade demográfica (X2), a alfabetização rural 
(X13), a utilização de agrotóxico (X25), a produtividade do tra-
balho agropecuário (X35) e a participação econômica da agro-
pecuária no PIB (X44) foram os indicadores menos sensíveis 
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dentro do processo de desenvolvimento rural dos municípios 
da Amazônia brasileira. Dentre as demais variáveis essas foram 
as que tiveram menores comunalidades, demonstrando que 
devem ser melhores exploradas no contexto regional, pois con-
tribuem positivamente para o desenvolvimento, como mos-
tram suas cargas fatoriais.

Ainda embasados nos resultados da Tabela 10, foi pos-
sível consolidar a formação dos 7 fatores comuns, os quais 
seguem. A sequência dos fatores está disposta em ordem de 
importância, ou seja, do fator com maior impacto no desenvol-
vimento rural para o menor.

O fator F1 correlacionou-se positivamente com os indi-
cadores de estabelecimentos agropecuários com acesso à energia elé-
trica (X5) e infraestrutura sanitária (X7), com a diversidade étnica 
(X12), com alfabetização (X13), com a população em idade ativa 
(X14), com o uso de agrotóxicos (X25) e com a renda per capita 
(X33). Por outro lado, associou-se negativamente as variáveis 
de uso de queimadas na plantação (X22) e domicílios pobres (X34). 
Assim, verificou-se que F1 mesclou indicadores de cunho so-
cial, ambiental e econômico, reforçando a multidimensionali-
dade do fenômeno.

Foram 9 indicadores acumulando 20,83% de variân-
cia total, resultando em uma proporção média de 2,31% de 
participação de cada indicador. Considerando que os indica-
dores sociais se contabilizaram em 5 e representaram mais de 
50,00% da variância total acumulada do fator, optou-se por 
denominá-lo de fator social de desenvolvimento rural.

O fator F2 integralizou-se de 5 indicadores, todos com 
relação positiva. Foram eles: a população rural do município (X1), 
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a ocupação no setor agrícola (X10), o trabalho infantil (X15), a au-
sência de frequência escolar (X16) e a participação econômica da agro-
pecuária no PIB (X44). A variância total acumulada do F2 foi de 
13,07%, rendendo uma participação de 2,61% para cada variá-
vel componente desse fator, média levemente superior à do F1.

Entende-se que o trabalho infantil (X15) e a ausência de 
frequência escolar (X16) nos municípios são fatores negativos 
para o desenvolvimento rural. No entanto, devido à associação 
desses dois indicadores com a ocupação no setor agrícola, com 
a participação econômica da agropecuária no PIB e tamanho 
da população rural municipal, eles passaram a assumir uma 
relação positiva no desenvolvimento rural.

Isso indicou que as pessoas de 10 a 13 que trabalharam 
ou aquelas de 10 a 17 anos que não estavam frequentando a 
escola, acabaram sendo incorporadas em ocupações agrícolas 
e, consequentemente, contribuíram com o Valor Bruto de Pro-
dução agropecuário. Esse fato fez com que se tivesse uma rela-
ção positiva no agregado econômico, mesmo que socialmente 
seja inaceitável e defende-se que deve ser combatido.

Com isso, resolveu-se nominar o F2 de fator econômico 
crítico de desenvolvimento rural. Aumentar a participação do se-
tor agrícola a partir da incorporação do trabalho infantil e da 
evasão escolar é preocupante. Sobre isso, Dias e Araújo (2013) 
explicam que o trabalho de crianças e adolescentes acaba pre-
judicando não somente as famílias de hoje, mas também as fu-
turas, haja vista ser esse o elo entre a pobreza recente e a futura.

Os indicadores densidade demográfica rural (X2), de estabe-
lecimentos agropecuários com saneamento básico inadequado (X6), 
com acesso ao abastecimento de água (X8) e com coleta de lixo (X20) 
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completaram o fator F3. Conforme esperado, X6 impactou 
negativamente no desenvolvimento rural, pois as proprieda-
des rurais com saneamento básico inadequado tendem a gerar 
problemas sociais graves, como de saúde e de bem-estar social, 
restringindo a qualidade de vida dos moradores, sem contar 
os problemas ambientais.

As demais variáveis assumiram relação positiva com o fator 
F3. Portanto, o aumento na densidade demográfica, no acesso à 
água encanada e na coleta de lixo contribuíram para a elevação 
do desenvolvimento rural dos municípios da Amazônia brasileira. 

Entendendo que saneamento básico, acesso à água enca-
nada e coleta de lixo são questões de infraestrutura, assumiu-se 
o F3 como fator infraestrutural de desenvolvimento rural. Somou 
uma variância acumulada de 11,10%, representando 2,78% de 
participação de cada indicador.

Do mesmo modo que F3, o fator F4 concentrou 4 indi-
cadores, sendo eles: produtividade do trabalho agropecuário (X35), 
valor médio de produção por estabelecimento (X40), receitas agrope-
cuárias (X42) e número de trator por estabelecimento (X43). Todos 
os 4 indicadores tiveram impactos positivos no desenvolvimen-
to rural e relacionaram-se com a produtividade do trabalho, do 
estabelecimento agropecuário e do solo.

Dessa forma, F4 foi tomado como fator de produção do de-
senvolvimento rural. Concentrou uma variância total de 10,51%, 
assumindo, individualmente, cada variável a participação de 
2,63% do total da variância do fator.

Na formação do fator F5 presenciou-se uma relação de 
antagonismo. Os dois indicadores que compuseram o fator 
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tornaram-se conflitivos, quais sejam, a área de lavoura (X28) 
e a área de pastagem (X31). Essa relação antagônica explica-se 
pela concorrência de áreas entre a lavoura e pecuária, pois am-
bas as atividades são consideradas excludentes, isto é, à medida 
que se destina determina área à lavoura, esta deixará de ser 
usada para a pecuária e vice-versa.

A área destinada à produção de lavouras apresentou 
relação positiva e de pastagem relação negativa. Com isso, 
concluiu-se que é determinante para a promoção do desenvol-
vimento rural na região da Amazônia brasileira o estímulo à 
produção agrícola frente à atividade pecuária, apesar de ser o 
contrário do que se tem visto hoje em dia na região. 

Os impactos dessa premissa são reforçados quando con-
siderado o total de variância acumulada do fator F5. Apresen-
tou uma participação de 6,32%, assumindo cada indicador a 
parcela de 3,16%, a maior até então, quando verificados os 
demais fatores anteriormente formados. 

Esse resultado reforça a necessidade da promoção do 
uso da terra à atividade agrícola frente o uso do solo à pecuária 
nos municípios da Região Norte do Brasil como política de 
desenvolvimento rural. Nesse sentido, resolveu-se chamar F5 
de fator agrícola de desenvolvimento rural.

A composição do sexto fator de desenvolvimento rural 
esteve atrelado à longevidade dos moradores rurais (X4), ao uso de 
adubos químicos (X24) e à proteção de recursos hídricos (X30), todos 
com relação positiva. Portanto, F6 foi um fator socioambiental de 
desenvolvimento rural. Conjugou melhores condições de vida da 
população rural e proteção dos recursos naturais. 
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Sabe-se que, apesar do uso de adubação química trazer 
algumas consequências ambientais negativas como a contami-
nação de solos e rios, sua relação de contribuição com o desen-
volvimento rural está ligada ao aumento da produtividade da 
terra, caso típico de modernização agrícola que favorece o au-
mento da renda rural. Os três indicadores concentraram uma 
variância acumulada total de 5,99%, cabendo à cada um deles 
a parcela de 1,99%, a mais baixa dentre todas as outras variá-
veis, mas não menos importante.

O sétimo e último fator, F7, incorporou apenas um in-
dicador de desenvolvimento rural, a proporção de área de pre-
servação permanente e reserva legal dos estabelecimentos agropecuá-
rios (X27). No entanto, foi o indicador com maior impacto no 
contexto dos demais, pois, sozinho, concentrou uma variância 
acumulada total de 4,99%. 

Este resultado representou que a preservação ambiental 
é condição necessária no desenvolvimento rural dos municí-
pios nortistas. Reforça a importância do desenvolvimento ru-
ral sustentável como política de desenvolvimento na Amazônia 
brasileira. Nesse sentido, o F7 consolidou-se como fator de pre-
servação ambiental do desenvolvimento rural.

Finalizam-se aqui os resultados dos principais determi-
nantes do desenvolvimento rural na Amazônia brasileira. A 
subseção seguinte traz a discussão e os principais destaques dos 
níveis de desenvolvimento rural na região a partir do Índice de 
Desenvolvimento Rural.
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4.2.2 Índice de Desenvolvimento Rural (IDR) dos 
municípios da Amazônia brasileira: análise regional

Com a apresentação e explicação dos principais fato-
res que determinaram e impactaram o desenvolvimento ru-
ral dos municípios nortistas, tornou-se possível explorar o 
nível de desenvolvimento rural desses municípios, a partir 
do Índice de Desenvolvimento Rural (IDR).  O IDR, além 
de sumarizar, permitiu verificar, em uma abordagem local, 
o comportamento do desenvolvimento rural na Amazônia 
brasileira, embasados nas dimensões sociodemográficas, am-
bientais e econômicas. 

Possibilitou ainda identificar regiões em estágio virtuoso 
ou vicioso de desenvolvimento e sua distribuição no contexto 
regional, com a visualização de polos de desenvolvimento rural 
regional. Justifica-se isso a partir do entendimento de que o de-
senvolvimento acaba por se materializar no espaço e no tempo 
diferentemente (PERROUX, 1975; FRIEDMANN, 1975).

Inicialmente, com uma breve análise das estatísticas des-
critivas do IDR, dispostas na Tabela 11, notou-se uma média re-
gional de 0,396. Dos 449 municípios, 215 deles estiveram com 
IDR maior ou igual a média regional, representando 47,88% 
da totalidade. Em termos estaduais, apenas Pará e Rondônia 
afirmaram-se acima da média da região. 

Vale ressaltar que o IDR aqui analisado retrata a situa-
ção intrarregionalmente. Portanto, verifica-se que dentro da 
região encontramos quase 50,00% dos municípios acima da 
média. Por outro lado, Stege (2011) desenvolveu um estudo 
semelhante em que considerou todo o território nacional por 
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microrregiões. Dos seus resultados ficou evidente que a Re-
gião Norte foi aquela com o menor nível de desenvolvimento 
rural do país. Nesse sentido, verifica-se que os estados com os 
melhores IDRs intrarregionalmente, como Rondônia e Pará, 
não acompanham o nível de desenvolvimento do restante do 
país na mesma proporção e os demais estados acabam se en-
contrando em situações piores, quando analisado o contexto 
inter-regional. No geral, foram 93,70% do território nortista 
com grau de desenvolvimento abaixo da média nacional no 
trabalho de Stege (2011).

Tabela 11. Estatísticas descritivas do IDR, por estado e região.

Média Máximo Mínimo
Desvio 
Padrão

Variância
Coeficiente de 
Variação (%)

AC 0,300 0,588 0,096 0,128 0,016 42,73

AP 0,315 0,544 0,094 0,129 0,017 40,93

AM 0,279 0,721 0,030 0,145 0,021 51,90

PA 0,430 1,000 0,099 0,145 0,021 33,74

RO 0,586 0,814 0,110 0,132 0,017 22,54

RR 0,332 0,535 0,089 0,128 0,016 38,65

TO 0,374 0,797 0,000 0,144 0,021 38,46

REGIÃO 0,396 1,000 0,000 0,165 0,027 41,76

Fonte: Resultados da pesquisa, 2017.

Ressalta-se que, com o processo de interpolação, a clas-
sificação municipal ficou entre o intervalo de 0 a 1, em que o 
valor 1 representou o município com maior IDR e 0 o menor, 
como mostram os valores máximos e mínimos na região. O 
município de Benevides no Pará foi a unidade territorial lo-
cal que apresentou o melhor nível de desenvolvimento rural, 
enquanto que Taipas do Tocantins, no estado do Tocantins, 
enquadrou-se como o menos desenvolvido ruralmente.
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Santos (2015), estudando o desenvolvimento rural das 
Regiões de Integração do estado do Pará, constatou que o mu-
nicípio de Benevides deteve o melhor nível de desenvolvimen-
to relacionado ao meio ambiente, o que justifica aqui o bom 
resultado encontrado para esse município no desenvolvimen-
to rural, onde a dimensão ambiental é altamente relevante. 
Conforme a autora, um dos principais fatores que justificaram 
o bom desempenho de Benevides foi a alta taxa de coleta de 
lixo e a maior concentração de estabelecimentos rurais com o 
uso de adubação orgânica.

Um indicador importante na análise é o coeficiente 
de variação do IDR, pois ele é um sinalizador do processo 
de concentração/dispersão entre os resultados encontra-
dos. Indica que quanto maior (menor) o seu valor mais he-
terogêneo (homogêneo) é a distribuição do IDR dentro do 
território considerado.

Assim sendo, verificou-se a presença de uma forte he-
terogeneidade intrarregional na composição do IDR entre os 
municípios, com valor de 41,76%. Ocorreram localidades com 
níveis de desenvolvimento rural muito diferentes na região da 
Amazônia brasileira, indicando um processo desigual de desen-
volvimento rural entre as municipalidades em âmbito macro. 

Rondônia foi o estado com desenvolvimento rural mais 
equilibrado. Apresentou o menor coeficiente de variação, com 
valor de 22,54%, revelando uma proximidade entre o muni-
cípio com menor nível de desenvolvimento rural em relação 
àquele com maior grau de desenvolvimento.

Por outro lado, o Amazonas exibiu uma disparidade 
de desenvolvimento interestadual elevadíssima. Esse fato 
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acaba por impactar em um processo desigual e conflituoso 
de desenvolvimento rural dentro do estado. O coeficiente 
de variação comprovou isso com valor de 51,90%, o maior 
entre todos e superior ao da região. Os demais estados en-
contraram-se em uma situação intermediária e próximos ao 
indicador regional.

De forma agregada, a Tabela 12 expõe, por estado e re-
gião, a quantidade de municípios com sua respectiva classifica-
ção no IDR. Observa-se a predominância de municípios entre 
os estágios regular e baixo desenvolvimento rural. Foram mais 
de 67,00% dos municípios nortistas nesses dois estágios. 

Tabela 12. Classificação dos municípios da Amazônia brasileira em 
relação ao IDR e sua respectiva percentagem, por estado e região.

 MA (%) MA A (%) A R (%) R B (%) B MB (%) MB Mun.

AC 0 0,00 1 4,55 3 13,64 11 50,00 7 31,82 22

AP 0 0,00 0 0,00 3 18,75 9 56,25 4 25,00 16

AM 0 0,00 4 6,45 5 8,06 24 38,71 29 46,77 62

PA 4 2,80 20 13,99 56 39,16 55 38,46 8 5,59 143

RO 8 15,38 23 44,23 19 36,54 1 1,92 1 1,92 52

RR 0 0,00 0 0,00 4 26,67 6 40,00 5 33,33 15

TO 1 0,72 13 9,35 50 35,97 56 40,29 19 13,67 139

REGIÃO 13 2,90 61 13,59 140 31,18 162 36,08 73 16,26 449

Fonte: Resultados da pesquisa, 2017.

Em fins de comparação, Melo (2006), estudando o de-
senvolvimento rural dos municípios paranaenses, encontrou 
resultados semelhantes aos aqui expostos. A autora identificou 
que no Paraná, dos 399 municípios, a maioria se concentrou 
entre estágios de desenvolvimento rural entre médio e baixo 
desenvolvimento.
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Dos 399 municípios, apenas 63 estiveram classificados 
nas categorias de muitíssimo alto, muito alto e alto desenvol-
vimento rural, representando o percentual de 15,79%. Foram 
29,07% das localidades em estágio de médio desenvolvimento 
rural e 55,14% entre baixo, muito baixo e muitíssimo baixo 
desenvolvimento rural.

Chioveto (2014), ao analisar o desenvolvimento rural 
no Mato Grosso por biomas, presenciou uma realidade um 
pouco diferenciada. A quase totalidade dos municípios des-
se estado se enquadraram com baixo ou muito baixo desen-
volvimento rural.

Dos 141 municípios do Mato Grosso, conforme os resul-
tados da autora e seus critérios de seleção, 137 estavam classi-
ficados com desenvolvimento rural muito baixo ou baixo, ou 
seja, mais de 97,00% do total. Na análise por biomas em sepa-
rado, isto é, Amazônia/Pantanal e Cerrado, os níveis de desen-
volvimento sofreram algumas melhoras, porém ainda com pre-
dominância de municípios com baixo desenvolvimento rural.

Portanto, ao se comparar realidades econômicas, sociais 
e ambientais distintas, em regiões diferenciadas do Brasil, no-
tou-se algo em comum: o processo de desenvolvimento rural 
foi extremamente diferenciado e apenas um pequeno grupo de 
municípios se destacou em contraposição a uma grande maio-
ria com níveis baixos ou muito baixos de desenvolvimento ru-
ral, não diferente na Amazônia brasileira.

Formam-se poucos polos de desenvolvimento rural, con-
centrando e atraindo pessoas e recursos, em detrimento de 
uma maioria de municípios, tendendo cada vez mais se distan-
ciar desses polos, intensificando sua condição de subdesenvol-
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vimento rural. Por isso, a necessidade de atuação estatal como 
indutor do desenvolvimento a partir do planejamento e im-
plementação de políticas públicas de desenvolvimento rural, 
visando equilibrar a região ou estado como um todo.

Olhando os resultados para os estados, consolidou-se o 
Pará, Rondônia e Tocantins com os melhores níveis de desen-
volvimento rural. Foram os únicos estados a possuírem locali-
dades com desenvolvimento rural muito alto, representando 
2,90% do total. Esses três estados, como apresentado nas sub-
seções dos aspectos econômicos e sociais, sempre concentraram 
os melhores indicadores sociais e econômicos, justificando os 
melhores níveis de desenvolvimento rural aqui encontrados.

Especificamente no Pará, Santos (2015) verificou que fo-
ram nas Regiões de Integração Metropolitana, Guamá e Rio 
Capim que se concentraram os melhores níveis de desenvol-
vimento rural. Essas regiões localizam-se nas regiões nordeste 
e leste do Pará e guardam entre si a peculiaridade de fazerem 
confluências físico-espaciais, o que, conforme a autora, pode 
ter influenciado para o melhor desempenho dessas localida-
des, isto é, a proximidade tem estimulado externalidades posi-
tivas, característica também encontrada da subseção 5.3 para a 
região da Amazônia brasileira.

Amapá e Roraima tiveram os menores IDRs. Concentra-
ram todos os seus municípios entre os níveis regular, baixo e 
muito baixo desenvolvimento. No estado do Amapá verifica-se 
que as condições dos assentamentos rurais têm contribuído, 
sobremaneira, para esses baixos resultados. Conforme Silva, 
Filocreão e Lomba (2012), as terras dos assentamentos rurais 
representam uma significativa parcela do território estadual, 
pois ocupam 14,88% da área total do estado e apresentam con-
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dições precárias, estando os assentados, que somaram 16.044 
famílias em 2012, relegados pela ação governamental.

Os autores mostram que as precariedades dos assenta-
mentos foram de toda ordem, desde problemas de infraestru-
turas físicas a sociais, especialmente devido à maioria desses 
assentamentos terem surgidos de forma espontânea, por meio 
de invasões de terras públicas. A falta de regularização fundiá-
ria também tem sido um dos principais gargalos, haja vista que 
impossibilita a captação de recursos financeiros junto a entida-
des financiadoras de projetos. Sem contar que a mandioca é 
quase que a única atividade econômica desenvolvida pelos as-
sentados, um produto com baixo valor agregado e a produção 
em condições de subsistência e artesanal.

Lomba e Silva (2014, p. 20) reforçam que, no campo 
amapaense, predominam uma agricultura local [...] sobre estru-
turas familiares, caracterizada pela produção de subsistência 
[...]”. Os produtores locais fazem um uso da terra com baixa di-
versificação e ainda tem a produção insuficiente para o atendi-
mento de suas demandas, acarretando na constante compra de 
alimentação de outros estados. Conforme Domingues (2004), 
a fragilidade da política agrícola do estado explica essa insufi-
ciente produção agrícola, pois a autora mostrou um processo 
de redução gradativa de estabelecimentos rurais (30,00%), as-
sim como da área plantada (cerca de 42,00%), favorecendo, in-
clusive, o crescimento urbano, que é tão acentuado no estado.

Assim como no Amapá, em Roraima, a baixa atividade 
agropecuária, principal atividade econômica do meio rural, 
ajuda a explicar o baixo nível de desenvolvimento rural do 
estado. Silva e Silva (2004) encontraram uma participação 
desse setor de apenas 4,30% no PIB do estado em 2000, 
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sendo massiva a participação do setor terciário com mais de 
87,00% do PIB, especialmente com a administração pública, 
que cresceu de 27,50%, em 1995, para 53,70%, em 2000, 
dentro do setor de serviços e comércio, a chamada economia 
do “contracheque”. Os autores ressaltam que a agricultura 
do estado apresenta baixo padrão tecnológico e pouca apli-
cação de capital, contribuindo para essa ínfima participação 
do setor primário.

A alta concentração de recursos e pessoas na capital de 
Roraima também acaba sendo um determinante para o baixo 
nível de desenvolvimento no decorrer dos outros municípios 
do estado. Staevie (2012, p. 151) revela que só a capital Boa 
Vista “[...] responde por mais de 70,00% do Produto Interno 
Bruto estadual, concentra 80,00% dos estabelecimentos co-
merciais, responsáveis por aproximadamente 70,00% das ati-
vidades privadas do estado [...]”.

Como mostraram Silva e Silva (2004) e Staevie (2012), 
Boa Vista é uma capital que consegue influenciar todo o es-
tado. Em 2010, deteve uma população, aproximadamente, 11 
vezes maior que a do segundo município mais populoso, Ro-
rainópolis, com cerca de 25 mil habitantes. Os autores refor-
çam que essa relação desproporcional acaba por trazer uma si-
tuação bastante desequilibrada no estado, podendo Boa Vista 
ser denominada como uma capital regional primaz. 

O estado do Amazonas também demonstrou um resulta-
do insatisfatório. Foram 46,77% dos seus municípios com de-
senvolvimento rural muito baixo, proporcionalmente, o maior 
entre os demais. Os fatores que justificam esses resultados se 
assemelham aos do Amapá, isto é, forte presença no campo de 
produção familiar com características de subsistência e mode-
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los de produção arcaicos, atrelados à baixa capitalização dos 
produtores rurais e falta de infraestruturas sociais e físicas.

Por outro lado, o estado de Rondônia tem se destacado 
na região, especialmente em relação à produção agropecuária 
e indicadores sociais. Esse fato tem proporcionado melhores 
condições de vida ao homem do campo, principalmente, com 
o aumento de renda e de infraestruturas sociais, o que gera 
bem-estar e qualidade de vida.

Os indicadores municipais de desenvolvimento rural ex-
pressaram claramente esses resultados. Como visto na Tabela 
12, dentre os 52 municípios do estado, somente 2 deles se 
apresentaram nos estágios de baixo ou muito baixo desenvolvi-
mento, respectivamente, Ji-Paraná e Guajará-Mirim. 

Enfatiza-se que o município de Ji-Paraná tem uma das 
economias mais fortes de Rondônia, tanto no meio rural como 
no meio urbano. Porém é um município que, por exemplo, 
ambiental e socialmente, tem comprometido o desenvolvimen-
to rural, justificando o baixo resultado aqui apresentado, pois 
o IDR é um indicador multidimensional.    

De modo geral, foram identificados dois padrões princi-
pais de desenvolvimento rural na região. O primeiro concentrou 
os estados mais ao norte e a oeste da região, em que Acre, Ama-
zonas, Amapá e Roraima compuseram esta porção territorial. O 
segundo decorreu da porção Leste e Sul da Amazônia brasileira, 
integrada pelos estados de Rondônia, Pará e Tocantins, como 
poderá ser visto na Figura 9, a ser comentada mais à frente. 

Os 4 entes federativos do primeiro padrão encontrado, 
isto é, Acre, Amapá, Amazonas e Roraima, não apresentaram 
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nenhum município na classificação de desenvolvimento rural 
muito alto, realçando o déficit e a heterogeneidade regional. 
Foram apenas 5 municípios na categoria de desenvolvimento 
rural alto, predominando os municípios com baixo ou muito 
baixo nível de desenvolvimento. 

Como visto nas subseções 5.1.1 e 5.1.2, esses 4 estados 
concentravam graves problemas sociais e econômicos. Mor-
mente, foram os estados com os menores rendimentos agrope-
cuários e acesso a serviços sociais básicos. Destacaram-se ainda 
pela baixa ocupação humana e exploração econômica rural, 
rendendo-lhes as menores densidades demográficas.

Não obstante, são afetados ainda por questões de isola-
mento geográfico em muitas unidades municipais, comprome-
tendo o acesso a serviços básicos, como de saúde, educação, 
infraestrutura, segurança ou mesmo a mercados para escoa-
mento de produção. No Acre, por exemplo, como explicam 
Silva et al. (2012), existem municípios que só são acessados por 
meio de transporte aéreo ou navegando pelos rios, como é o 
caso de Santa Rosa do Purus, Jordão, Marechal Thaumaturgo 
e Porto Walter.

O segundo padrão à Leste e Sul da região estudada, inte-
grado por Pará, Rondônia e Tocantins, englobam os melhores 
níveis de desenvolvimento rural. Esses três estados estão cada 
vez mais inseridos na fronteira agrícola de produção brasileira 
e têm cada vez mais atraído pessoas de outros locais do país, 
inclusive, dos demais estados da região, sempre em busca de 
novas oportunidades e com maiores qualificações. 

Outro fato tem sido a chegada de grandes investimen-
tos agropecuários dominados pela produção pecuária e, mais 
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recentemente, pela incorporação da produção de soja. Esta úl-
tima, uma commodity com amplo mercado consumidor interno 
e externo e que só tem crescido nos últimos anos.

Vale destacar ainda que os três estados são aqueles que 
concentram as maiores disponibilizações de crédito na promo-
ção do desenvolvimento, como é o caso do Fundo Constitucio-
nal de Financiamento do Norte (FNO) e do PRONAF. Sobre 
isso, Lomba e Silva (2014) mostraram que, em 2011, esses três 
estados concentraram mais de 64,00% de todo o recurso fi-
nanceiro disponibilizado pelo FNO.

Só no Pará, em 2015, conforme Fapespa (2015), foi con-
tabilizado um montante de R$ 1,562 bilhões de crédito rural. 
Esse valor correspondeu a 26,02% de todo o crédito rural dis-
ponibilizado para a Região Norte e 1,11% do país, inclusive, ha-
vendo um aumento de 29,13% em relação ao ano anterior. Os 
municípios de Novo Repartimento, Paragominas e Marabá fo-
ram os que mais se destacaram na captação do crédito rural no 
estado, sendo Novo Repartimento e Marabá fortemente impul-
sionados pela pecuária e Paragominas pela atividade agrícola.

Para Rodrigues e Silva (2015), a distribuição desigual de 
recursos para financiamento agropecuário acaba por afetar o 
desenvolvimento rural das regiões, pois finda desprestigiando 
determinadas localidades e intensificando-se em outras, como é 
visto na dualidade do desenvolvimento da Região Norte. Assim 
sendo, o crédito rural deve ter sua distribuição harmonizada, 
tornando-se uma fonte de desenvolvimento e proporcionando 
a elevação da produtividade e crescimento econômico regional.

Outro fator que tem impactado no desenvolvimento ru-
ral da região é a forte demanda por produtos primários de 
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baixo valor agregado. Ferreira e Salati (2005) expõem que as 
demandas por produtos na região, tanto nacionais como in-
ternacionais, foram, na sua maioria, por bens primários como: 
madeiras, essências, grãos, minérios, pecuária, agricultura e 
produtos oriundos do extrativismo vegetal, conforme pode ser 
verificado nas Figura 8. Os autores explicam que é embasado 
no vetor tecno-ecológico que as atividades econômicas na re-
gião têm se desenvolvido.

Os autores alertam para a intensificação da demanda por 
matérias primas básicas, especialmente madeira e grãos. Além 
do baixo valor agregado desses produtos, acabam exercendo, 
cada vez mais, fortes pressões para o desmatamento de novas 
áreas, haja vista o esgotamento das atuais exploradas, bem 
como pouca mudança nos níveis de desenvolvimento da região.

Não obstante, com a Figura 8, nota-se que a demanda 
por minérios é elevada na região, especialmente para a expor-
tação. Lobão, Corrêa e Schneider (2017), ao estudarem a inser-
ção da Região Norte no comércio internacional brasileiro entre 
os anos de 2006 a 2015, constataram essa maior demanda por 
minérios na região. Verificaram ainda uma baixa diversificação 
nas exportações, com uma concentração de mais de 45,00% 
da pauta exportadora no setor de minérios, escórias e cinzas 
no ano de 2015. Sem contar que, do total das exportações de 
minérios, o Pará foi quase o único exportador na região, con-
tou com uma parcela de participação maior que 99,00%.

Sobre isso, IBGE (2013, p. 32) explica que o Pará “[...] 
se destaca por apresentar a maior e mais complexa província 
mineral mundial”, exportando ferro, níquel, cobre, caulim, 
ouro e pedras preciosas, sendo a Mesorregião Sudoeste Paraen-
se uma das mais produtivas, especialmente com a extração de 
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ouro em garimpos na bacia hidrográfica do Tapajós.  Isso acaba 
justificando a relevância do setor mineral no estado, especial-
mente nas exportações.

Figura 8. Demandas de produtos da Amazônia brasileira 
em escala internacional (A) e nacional (B).

 
 

Fonte: Ferreira e Salati (2005), adaptado pelo autor.
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Portanto, esses estudos ajudam também por explicar 
os padrões de desenvolvimento rural encontrados na região. 
Afinal o setor econômico rural tem se sustentado a partir de 
produtos de baixo valor agregado e se concentrado em deter-
minadas localidades, justificando o caráter concentrado do de-
senvolvimento rural na Amazônia brasileira.
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4.2.2.1 Distribuição do desenvolvimento rural nos 
municípios da Amazônia brasileira

A Figura 9 permite entender melhor os dois padrões de 
desenvolvimento rural encontrados na Região Norte brasilei-
ra, expostos anteriormente, bem como a distribuição desse de-
senvolvimento no território analisado. Permitiu ainda traçar 
3 principais polos de desenvolvimento rural, um relacionado 
ao centro-leste de Rondônia, outro a nordeste/leste do Pará e 
o último a sudeste do Pará indo até o noroeste tocantinense. 

Figura 9. Distribuição do desenvolvimento rural nos municípios da Amazônia 
brasileira com identificação dos principais complexos agrários da região.

 

Nordeste Paraense Centro 
Amazonense 

Centro/Leste 
Rondoniense 

Ocidental do 
Tocantins 

Sudeste Paraense 

Fonte: Resultado da pesquisa, 2018.

Costa (2008) e Costa e Fernandes (2016), estudando a 
dinâmica agrária e desenvolvimento sustentável na Amazônia, 
no período de 1990 a 2006, observaram resultados semelhan-
tes aos aqui encontrados para os principais sistemas agrários 
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da região. Os locais com maiores atividades econômicas ru-
rais, ou seja, com as maiores participações no Valor Bruto de 
Produção (VBP), acabaram por explicar os melhores níveis de 
desenvolvimento dos estados de Rondônia, Pará e Tocantins.

O que se vê é a concentração das melhores infraestrutu-
ras sociais nos estados com os melhores rendimentos econô-
micos, em virtude da intensa ocupação demográfica e explora-
ção econômica. São nesses espaços onde vão se desenvolver os 
melhores serviços educacionais, de saúde, de lazer, de acesso 
às infraestruturas básicas como saneamento, água encanada e 
energia elétrica. Sem contar que são nessas localidades, ainda, 
onde os principais serviços da administração pública se insta-
lam e possibilitam a atividade direcionada do Estado. Tudo 
isso findando por explicar a atual distribuição do desenvolvi-
mento rural na Amazônia.

Portanto, e ainda conforme Costa (2008) e Costa e Fer-
nandes (2016), por ordem de importância, são as mesorregiões 
Sudeste Paraense (PA), a Leste Rondoniense (RO), a Centro 
Amazonense (AM), a Ocidental do Tocantins (TO) e a Nordes-
te Paraense (PA) as que mais têm contribuído para o desenvolvi-
mento da economia rural na Região Norte. Essas cinco mesor-
regiões, no conjunto, representaram 59,40% do VBP, 57,80% 
das terras apropriadas, 65,80% das terras utilizadas e 58,00% 
de toda a mão de obra emprega no setor rural da região.

A mesorregião Sudeste Paraense tem se constituído 
como o principal e mais complexo sistema agrário da região, 
em que predominam atividades patronais relacionadas à pe-
cuária de corte. Atividades estas que concentraram grandes 
projetos financiados pela Superintendência de Desenvolvimen-
to da Amazônia (SUDAM), a partir de meados da década de 
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sessenta, explicando sua predominância no contexto regional 
(COSTA, 2008; COSTA; FERNANDES, 2016). Costa (2012b) 
explica que é nessa mesorregião onde tem se constatado uma 
extraordinária dinâmica dentro da Amazônia brasileira.

Entre os anos de 2004 a 2006, esse sistema representou 
55,00% do Valor Bruto de Produção Rural (VBPR) médio e 
tem cada vez mais evoluído. A mesorregião Sudeste Paraense, 
sozinha, concentrou 21,00% de todo o VBP do setor rural do 
Norte brasileiro e 13,90% dos empregos rurais. Portanto, é a 
mesorregião com maior dinâmica e complexidade da Região 
Norte (COSTA, 2008; COSTA; FERNANDES, 2016).

Vale destacar também que no Sudeste Paraense as ativi-
dades minerais sempre tiveram um histórico muito forte. Isso 
contribuiu para a acumulação de capital na mesorregião. Nas 
décadas de 1940 e 1950, houve uma intensa exploração de dia-
mantes (VELHO, 1972). Além disso, ocorreu a chamada cor-
rida do ouro de Serra Pelada na década de 1970, bem como 
a instalação, na década de 1980, da Companhia Vale do Rio 
Doce (CVRD), explorando metais ferrosos, especialmente no 
município de Carajás.

É na Província Mineral de Carajás onde se encontram 
depósitos significativos como o Distrito Ferrífero da Serra dos 
Carajás. Nesse distrito, estima-se uma gigantesca mina de ferro 
de alta qualidade e teor ferrífero superior a 65,00%, sendo 
mais de 20 milhões de toneladas de minério, distribuídos en-
tre os municípios de Marabá, São Félix do Xingu e Parauape-
bas (IBGE, 2013).

Costa (2012b) mostrou que o setor de minérios e todas 
as outras atividades que com ele se ligam, tanto a montante 
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como a jusante, representaram 74,00% de toda a renda da eco-
nomia local do Sudeste Paraense. A produção rural patronal 
na região representou 14,00% e a camponesa 12,00% dessa 
renda.

Mesmo com todo esse histórico e estoque de minérios 
no Pará, Monteiro (2005) explica que essas atividades pouco 
contribuíram para um efetivo desenvolvimento da região. Tra-
ta-se de um segmento desconexo da realidade local, social, cul-
tural e econômica, servindo somente a interesses de grandes 
empresas mineradoras e ao governo. O interesse deste último 
sempre pautado pelo superávit na balança comercial brasileira 
que o setor mineral proporciona. 

Corroborando com essa ideia, Costa (2012b) chegou à 
conclusão, a partir de estudo da matriz insumo-produto e da 
base exportadora do Sudeste Paraense, que dentre os segmen-
tos da produção mineral, da agropecuária patronal e campone-
sa, o setor de minérios foi o que apresentou a menor contribui-
ção para a aglomeração local. A produção camponesa, apesar 
de ter o menor multiplicador dentro da economia do sudeste 
do Pará, foi a que mais contribuiu em termos locais, ficando o 
segmento patronal em posição intermediária.

O município de Marabá é quem tem se consolidado 
como polo regional no Sudeste Paraense. Trindade Júnior 
(2012, p. 7) explica que esse município “[...] vem sendo lócus de 
grandes investimentos na região, pela importância produtiva, 
comercial, distribuição de serviço e liderança política no su-
deste Paraense, tornando-se, com isso, uma (cidade) das mais 
importantes no ranking econômico do Estado do Pará [...]”. 
O autor adiciona a importante concentração e conurbação ur-
bana, viária e elétrica desse município na Amazônia Oriental, 
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assentado, principalmente, na atividade agropecuária, na in-
dústria mínerometalúrgica e no extrativismo vegetal e mineral. 

O leste Rondoniense, segundo sistema agrário mais im-
portante, conforme Costa (2008) e Costa e Fernandes (2016), 
ao contrário da mesorregião anterior, tem no produtor campo-
nês seu principal agente rural. Esse produtor camponês vincu-
la-se à pecuária leiteira e culturas permanentes. 

A produção desse sistema agrário representou 59,00% 
do VBP rural médio, entre 2004 e 2006. No entanto, a pecuá-
ria de corte patronal também teve uma boa participação no 
VBP dessa mesorregião, com 30,00% do total. No somatório, 
essas duas atividades concentraram quase 90,00% do total do 
VBP. A rodovia BR – 364 justifica a maioria desses resultados, 
como será visto abaixo na seção 5.2.3.

O terceiro sistema agrário destacado por Costa (2008) 
foi o Centro Amazonense e dominou-se por pequenos pro-
dutores, com destaque para o setor de sistemas agroflores-
tais. Esse setor apresentou participação de 35,00% do VBP, 
seguido pela pecuária leiteira e de cultura permanente, com 
33,00% do VBP, e pela pecuária de corte, com 23,00% do 
VBP. Aqui destacam-se os municípios de Careiro da Várzea, 
Iranduba, Presidente Figueiredo e Rio Preto da Erva com alto 
desenvolvimento rural.

A mesorregião Ocidental do Tocantins, semelhantemen-
te à Sudeste Paraense, até por questões de proximidade, tem 
na pecuária de corte do tipo patronal sua principal atividade 
econômica. A produção bovina de corte concentrou o resulta-
do massivo de 77,00% do VBP no ano de 2006. Porém esse 
sistema empregou somente 5,00% da mão de obra rural, com 
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uma participação regional de 10,30% do VBP rural (COSTA, 
2008; COSTA; FERNANDES, 2016).

Assim como a mesorregião Centro Amazonense, Costa 
(2008) e Costa e Fernandes (2016) mostraram que a Nordes-
te Paraense teve como sistema principal de produção siste-
mas agroflorestais, com 44,00% do VBP, e pecuária leiteira e 
culturas permanentes, com 24,00% do VBP da mesorregião 
em 2006. A formação é de pequenos produtores, em que 
essa produção camponesa concentrou 6,60% do VBPR da 
Região Norte e empregou 14,50% do total de trabalhadores 
rurais da região.

O nordeste Paraense tem um processo de acumulação 
primitiva de capital histórica, o que ajuda a entender melhor 
seus resultados atualmente. Tavares (2008) explica que foi nes-
sa região, no final do século XIX e início do XX, que houve a 
construção de uma ferrovia visando ligar Belém ao município 
de Bragança.

O objetivo era de colonizar esse território e abastecer a 
capital Belém. Portanto, essa ferrovia, que foi desativada em 
1965, fez com que a região nordeste do Pará tivesse uma in-
tegração econômica, social e informacional, cujo resultado se 
expressou na consolidação de muitos municípios, à época cor-
tados pela ferrovia e servindo de base para a construção da BR 
- 010 e BR - 316 (MIRANDA, 2012)

Tavares (2008) mostra que com a implantação dessa fer-
rovia houve o surgimento de vários povoados ao seu redor, 
que, posteriormente, transformaram-se em municípios como 
foi o caso de Bujaru, Castanhal, Igarapé-Açu, Inhangapi, Nova 
Timboteua, Santa Isabel do Pará e São Francisco do Pará. Esses 
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municípios, quando analisados pelo IDR, apresentaram rendi-
mento de regular a alto (Apêndice A), integrando o padrão 
Nordeste de desenvolvimento rural do Pará.

Na visão de Becker (2005), são três as macrorregiões 
que marcam o território amazônico. A primeira, comumente 
chamada de “arco de fogo”, em que a autora prefere denominar 
de arco de povoamento consolidado, concentrando os estados de 
Rondônia, Sul e Leste do Pará, Mato Grosso e Tocantins. É aqui 
onde se encontram as grandes cidades, as maiores densidades 
demográficas, as estradas e o cerne da economia.

A segunda macrorregião, Becker (2005) chama de Ama-
zônia Central e abarca o restante do Pará. É a porção territorial 
que a autora julga ser a mais vulnerável na Amazônia atual-
mente. Ocorre nessa região duas frentes localizadas, bem como 
comporta eixos e estradas que a inserem no campo de visão 
dos exploradores econômicos.

A terceira e última é a Amazônia Ocidental, esta, por 
sua vez, é a mais preservada. Consolida-se como uma fronteira 
política com grande resistência à destruição da floresta e explo-
ração dos recursos naturais, com mera exceção do polo isolado 
da zona franca de Manaus e concentrando povoamentos pon-
tuais (BECKER, 2005).

Diante dessas evidências, realça-se a necessidade de pro-
moção de políticas públicas de desenvolvimento rural de for-
ma localizada, especialmente nos municípios da porção oeste 
e norte do território da Amazônia brasileira. São regiões de-
primidas e que se encontram em um círculo vicioso de desen-
volvimento, logo carecem de intervenções externas e com base 
nos princípios da sustentabilidade.
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Para Patrício e Gomes (2012), a participação da comuni-
dade local no planejamento das políticas de desenvolvimento 
rural deve ser o principal fator para se alcançar uma base sus-
tentável. As perspectivas e ações a serem traçadas devem partir 
dos atores locais, pois ninguém melhor do que eles para sabe-
rem suas reais necessidades e o respeito à natureza.

Complementarmente, Oliveira e Carleal (2013) enfati-
zam que também é imprescindível a promoção do desenvol-
vimento amazônico a partir de uma visão macro. Se faz ne-
cessária a integração da região amazônica em escala nacional 
e internacional, deixando a região de ser pensada como uma 
área isolada e distinta.

Como se vê, emergem conflitos ideológicos e políticos 
de exploração dessa porção territorial, mas que precisam ser 
superados com base nos princípios do desenvolvimento sus-
tentável. Conforme Hurtienne (2005), a adoção da produção 
familiar é uma das principais alternativas encontradas no con-
texto amazônico. Essa política deve ser fortalecida pelas esferas 
federal, estadual e, principalmente, municipal, através das suas 
Secretarias relacionadas ao meio rural. Deve-se envolver os mo-
radores locais no processo de planejamento do desenvolvimen-
to rural, afinal são esses os principais interessados.

Becker (2007) explica que o que se precisa, de fato, na 
região amazônica é pensar em uma reestruturação da base pro-
dutiva, que se apresenta dispersa e variada. Além disso, é ne-
cessária a superação de conflitos ideológicos, como o antago-
nismo criado entre desenvolvimento e conservação, ou mesmo 
de inclusão social e competitividade e, principalmente, o forta-
lecimento da questão institucional, que hoje é extremamente 
fragilizada e difusa.
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Não obstante, entende-se que, com a formação dos fa-
tores de desenvolvimento rural na subseção 5.2.1, as necessi-
dades sociais da população têm surtido maiores impactos no 
desenvolvimento rural do que aquelas oriundas de ordem eco-
nômica. O aumento de produtividade ou produção foram fa-
tores importantes, mas não suficiente à melhoria da qualidade 
de vida das famílias rurais.

Portanto, a promoção do bem-estar social das comunida-
des rurais associados à questão ambiental, como foi o caso da 
maior importância do fator 7, fator ambiental de desenvolvimento 
rural, em termos proporcionais de contribuição em relação aos 
demais, é condição sine qua non no desenvolvimento rural dos 
municípios nortistas.

Por seu turno, sem resultados econômicos não se con-
segue um desenvolvimento sustentado, afinal a base do desen-
volvimento sustentável é que ele seja socialmente justo, eco-
logicamente correto e economicamente viável. Os estados de 
Rondônia, Pará e Tocantins, os mais dinâmicos economica-
mente da região, comprovam isso, reforçando a necessidade de 
comprometimento dos entes públicos com a promoção econô-
mica do meio rural dos municípios deprimidos. 

Julga-se ainda necessário o estímulo de transbordamen-
tos entre os municípios já consolidados, como é o caso dos 
5 principais polos considerados. No caso de Rondônia, por 
exemplo, já se verifica um espraiamento em direção ao leste 
acreano, seguindo o fluxo da rodovia BR-364, como poderá 
ser melhor visualizado na seção seguinte.
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4.2.3 Desenvolvimento rural no Norte brasileiro e 
sua relação com as principais vias de acesso

Em se tratando de vias de acesso, são duas as principais 
que integram a região ao restante do país. A BR-364, que liga 
os estados do Acre, Rondônia, Mato Grosso e São Paulo, e a 
BR-153, conhecida como rodovia Belém-Brasília, cortando o 
estado de Tocantins de Sul a Norte chegando até Belém no 
Pará, como pode ser visto na Figura 10.

Essas duas vias de acesso têm sido as principais induto-
ras do processo de desenvolvimento rural na região, atuando 
como corredores de desenvolvimento9. Os padrões de me-
lhor desenvolvimento rural encontrado no território nortis-
ta se localizaram exatamente por onde essas rodovias cortam, 
inclusive, indicando que a falta de acesso e infraestrutura 
modal é um entrave ao desenvolvimento rural das demais lo-
calidades na região. Sem contar que a rede rodoviária acaba 
induzindo a fragmentação do território e favorecendo uma 
maior mobilidade populacional, como tem acontecido na 
atual região de fronteira agrícola.

9 Considera-se um corredor de desenvolvimento o espaço que une entre dois extremos 
uma base diversificada ou de manutenção (PERROUX, 1977).
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Figura 10. Malha rodoviária da Amazônia brasileira.

 
Fonte: Ministério dos Transportes, adaptado pelo autor, 2017.

Martins (2017), por exemplo, mostra essa relação cau-
sal entre o desenvolvimento regional e infraestrutura logísti-
ca.  A autora, ao estudar a base infraestrutural de transporte 
do estado de Goiás, verificou que atrasos e interferências na 
implantação do Plano Logística Multimodal, comprometeram, 
sobremaneira, o desenvolvimento do estado. 

Conclui que a melhoria da gestão dos investimentos em 
logística são determinantes para o processo de desenvolvimento 
regional. Permite o aumento da capacidade de multiplicação 
das relações econômicas, seja dentro do próprio estado ou fora 
dele, o que leva a um maior processo de integração.

 Hirschman (1958), citado por Lima e Simões (2009), 
já explicava a importância da logística para o desenvolvimen-
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to econômico das regiões. Estabelecia como papel do gover-
no essa provisão de base social de infraestrutura de forma 
induzida e indutora.

Nesse contexto, Alves e Mota (2012, p. 195) reforçam 
que a construção da rodovia 153 (Belém-Brasília) “[...] tinha 
como objetivo ligar a capital a outros estados amazônicos na 
tentativa de romper com o isolamento e estagnação econômica 
da região após a desestruturação das atividades da borracha, da 
juta e do extrativismo vegetal [...]”. Com a chegada desse eixo 
rodoviário no Nordeste Paraense, verificou-se maior integra-
ção entre mercados regionais, oferta de serviços rodoviários, 
ampliação de atividades comerciais e de serviços, intensifica-
ção no fluxo de pessoas e forte crescimento demográfico em 
cidades e vilas próximas à rodovia, bem como alterações na 
paisagem natural (CONCEIÇÃO, 2002).

Oliveira (2015), estudando o processo de desenvolvimen-
to regional no estado do Tocantins, constatou que, com a cons-
trução da rodovia BR-153, na década de 1950, iniciou-se o avan-
ço da fronteira agrícola no estado. À época, essa região ainda 
era considerada como o norte de Goiás, sendo só em 1988 que 
se estabeleceu o estado do Tocantins. Ainda como resultado da 
rodovia, houve uma alteração na estrutura socioeconômica a 
partir das novas relações com o Sudeste. Ocorreu a integração 
do antigo norte de Goiás ao centro hegemônico - São Paulo.

O autor enfatiza que a BR-153 se constituiu como o 
principal corredor de desenvolvimento social e econômico do 
estado do Tocantins. É por meio da concentração de cidades 
ao longo da rodovia que as economias locais têm progredido, 
reforçando um crescimento mais rápido no estado. 
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Ao longo da BR-153, no Tocantins, ainda se localizam 
atividades econômicas complementares que, por proximidade, 
formam verdadeiros polos dinâmicos, como é o caso dos mu-
nicípios de Araguaína, Gurupi, Paraíso do Tocantins, Colinas 
do Tocantins e Guaraí. A capital Palmas, por sua vez, tem na 
BR-153 seu principal corredor de escoamento e de acesso ao 
restante do país (OLIVEIRA, 2015). 

No Acre, tem sido por meio das BR-317 e BR-364 que 
se tem concentrado os maiores níveis de antropismo e por 
onde tem seguido a mais recente interiorização da atividade 
agrícola e se concentrado os melhores níveis de desenvol-
vimento. Isso mostra que, nos períodos mais recentes, são 
as rodovias que estão marcando o avanço da exploração e 
ocupação territorial no estado. Um processo que substituiu 
o período histórico do desbravamento e povoamento pelos 
nordestinos no final do século XIX, a partir das vias de aces-
so hidroviárias (DOMINGUES, 2006).

A BR – 364 interliga, na porção Norte do país, os esta-
dos do Acre e Rondônia. Tem sido a principal via de integra-
ção desses dois estados ao restante do país. Oliveira e Campos 
(2013, p. 09) explicam que a BR – 364 atravessa todo o estado 
de Rondônia e dá “[...] suporte terrestre para escoação produ-
tiva, natural, mineral, industrial e agropecuária [...]”. Portan-
to, sendo “[...] de fundamental importância para o desenvol-
vimento econômico e social de Rondônia [...]”, integrando o 
estado ao maior centro econômico do país, São Paulo.

Não obstante, Silva et al. (2009, p. 1) afirmam que “A 
construção da BR 364 produziu uma nova dinâmica econô-
mica, social, política e populacional em Rondônia, devido à 
estratégia geopolítica adotada pelos governos militares como 
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o ‘integrar para não entregar’ e ‘a ocupação dos vazios demo-
gráficos’”. Foi com a criação dessa rodovia que se permitiu a 
implantação de infraestruturas e estruturação das cidades que 
se iniciavam no entorno da rodovia, sendo ainda uma força 
propulsora de ocupações em áreas mais distantes no estado.

Sobre esse movimento de ocupação em torno da BR 
– 364 em Rondônia, Aragão, Pfeifer e Borrero (2014) esclare-
cem que, com a conclusão da rodovia nas décadas de 1960 e 
1970, ocorre uma forte migração de paranaenses, capixabas, 
mineiros, nordestinos e sulistas para o estado. Esses migran-
tes se instalam às margens da estrada e iniciam o povoamen-
to no interior de Rondônia. Os autores ainda reforçam que 
é com a criação do INCRA, em 1970, que se inicia um pro-
cesso de colonização e ocupação das terras a partir de vários 
projetos de assentamentos rurais, iniciando o movimento 
de intensificação da economia agropecuária, especialmente 
com a produção bovina.

No estado do Amapá, localizado no extremo norte da 
região, um dos seus principais entraves ao desenvolvimento 
é exatamente a falta de acesso, especialmente acesso terrestre. 
Domingues (2004) mostra que a interligação do estado ao 
restante do país ocorre, principalmente, via barcos ou aviões, 
sendo a malha rodoviária extremamente deficitária e escassa. 
Na época do seu levantamento, a autora afirmava que, entre as 
rodovias federais, estaduais e municipais implantadas, somen-
te 228 km delas eram pavimentados

Os amapaenses contam com duas rodovias principais, 
a BR-156 e a BR-210. A primeira corta o estado no sentido 
norte – sul, ligando Laranjal do Jari a Oiapoque, com uma 
extensão de 964km e apenas 337km pavimentados. A BR-210, 
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por sua vez, interliga o estado no sentido leste – oeste, em que 
segue da capital Macapá até a Reserva Indígena Waiãpi e conta 
com 305km de extensão no Amapá, sendo apenas 106km pa-
vimentados (DOMINGUES, 2004; DNIT, 2017). No entanto, 
a navegação fluvial no estado ainda é considerada a principal 
base do sistema de transporte, assim como na maior parte da 
Amazônia brasileira (AMAPÁ/IEPA, 2008).  

Amapá/IEPA (2008) afirmam que é por onde corta a 
BR-156 e no seu entorno onde se localizam as mais intensas 
dinâmicas socioeconômicas no estado do Amapá. É a partir 
dessa principal via de integração regional que se localizam os 
mais importantes assentamentos humanos com a formação de 
núcleos habitacionais, assim como se verificam os estabeleci-
mentos de benfeitorias e de atividades produtivas, como os 
grandes projetos de silvicultura, de pecuária extensiva, peque-
nos comércios, dentre outras.

No Pará, a BR-163 tem servido como uma nova rota de 
escoamento da produção pelo lado oeste do estado, especial-
mente com a ligação entre Cuiabá (MT) e Santarém (PA). Essa 
rodovia foi um grande projeto que objetivou ligar a Amazô-
nia ao Centro-Sul do país e proporcionou maior lucratividade 
aos produtores da região. Por essa rodovia, tem se verificado 
uma forte expansão da fronteira da soja na Amazônia, inclu-
sive criando uma nova dinâmica territorial com a inserção da 
região no movimento de modernização agrícola (TEIXEIRA; 
CUNHA; TERRA, 2012).

Venturini et al. (2007) ressaltam que no Baixo Amazo-
nas, mais especificamente nos municípios de Santarém (PA) 
e Belterra (PA), a partir do final dos anos 1990 e início dos 
anos 2000, passou-se a incorporar um processo de exploração 
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agrícola embasado na agricultura mecanizada de grãos, como 
é o caso da soja. A BR – 163 tem permitido esse avanço de 
produção mecanizada, a partir da facilidade de acesso e escoa-
mento da produção. A criação do porto graneleiro da empresa 
Cargill em Santarém já é reflexo dessa mudança (TEIXEIRA; 
CUNHA; TERRA, 2012).

Os autores reforçam que nessa região do Baixo Amazo-
nas é a classe agrícola, por meio de pequenos e médios produ-
tores, que tem se destacado frente às atividades pecuárias. Ve-
rificaram um aumento de áreas destinadas à agricultura (arroz, 
milho e soja) em detrimento daquelas destinadas a pastagens. 
Por outro lado, tem se observado uma reconcentração fundiá-
ria e êxodo rural de pequenos agricultores. 

No lado mais ocidental da Região Norte do Brasil, além 
da construção da BR-364 no período militar, ainda foram 
construídas as rodovias BR-174, interligando as capitais de Ma-
naus (AM) a Boa Vista (RR), e a BR-319, ligando Manaus (AM) 
a Porto Velho (RO) (CLÉMENT, 2008). A BR-174 é a principal 
via de integração do estado de Roraima ao restante do país, 
saindo de Pacaraima (RR), atravessando o Amazonas e indo 
até Cáceres (MT), inclusive dando acesso à Venezuela (DNIT, 
2017). Portanto, essa rodovia tem sido um dos principais meios 
indutores do desenvolvimento de Roraima.

A implantação da BR -174 transformou as relações eco-
nômicas e sociais no estado de Roraima. Com a construção 
dessa rodovia houve uma queda vertiginosa no transporte flu-
vial do estado, que antes era o principal meio de locomoção. 
Hoje, o transporte hidroviário limita-se ao transporte de com-
bustíveis. Como resultado principal dessa mudança, verificou-
-se a decadência de centros urbanos como o de Caracaraí, que 
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no passado foi importante entreposto comercial portuário, 
hoje em decadência, estando a rotina econômica do estado no 
entorno da BR - 174 (IBGE, 2005).

Apesar dessas evidências, não se pode deixar de destacar 
o trabalho de Brose (2016) no caso específico da BR-364. O au-
tor, ao estudar os impactos da BR-364 na Amazônia Ocidental, 
acabou por dizer que essa rodovia, em hipótese alguma trou-
xe desenvolvimento para a região. Trouxe apenas crescimento 
econômico às custas de um custo social e ambiental elevado. 

Conforme o autor, a BR-364 gerou um processo de eli-
minação de comunidades locais como indígenas, ribeirinhos, 
seringueiros e extrativista, bem como eliminou boa parcela de 
florestas, com a incorporação de pastagens de gramíneas afri-
canas e plantações mecanizadas, como a soja, algodão e cana-
-de-açúcar. Sem contar a perda de autonomia regional, espe-
cialmente, diminuindo o potencial de crescimento endógeno 
da região, passando a subordinar-se ao comando da grande 
metrópole São Paulo.

Verifica-se que, no contexto geral, ainda são poucas as 
rodovias de acesso dentro da região, especialmente se compara-
da com a malha viária do restante do país, sem deixar de men-
cionar as péssimas condições de trafegabilidade dessas poucas 
vias. Diante disso, e da grande quantidade de rios na região, 
o transporte hidroviário ainda acaba sendo o principal modal 
de transporte, com participação significativa no escoamento e 
transporte de mercadorias e pessoas.

No Amazonas, por exemplo, com essa falta de rodovias 
e pela fartura de rios navegáveis, o transporte fluvial aparece 
como um forte dinamizador da economia local, como é o caso 
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do transporte de animais dentro do estado. Conforme Carrero 
et al. (2015), são, aproximadamente, 75 mil cabeças de bois 
levadas do interior do Amazonas para abate em Manaus por via 
hidroviária ao ano. Inclusive, já se formou uma infraestrutura 
adaptada a essa condição, em que os maiores abatedouros têm 
se instalado próximos de rios, facilitando o descarrego dos bois 
que chegam em balsas “boiadeiras”.

Outro exemplo do uso de hidrovia para escoamento 
da produção na região fica em Porto Velho (RO), a partir do 
Rio Madeira com a soja. Lavorente (2011, p. 22) ressalta que 
“[...] para o escoamento da soja, a hidrovia do Rio Madeira é 
utilizada entre os trechos de Porto Velho/RO até o terminal 
de Itacoatiara/AM, ou até o Porto de Manaus/AM, ou até 
o Porto de Santarém/PA [...]. Essa soja é oriunda das plan-
tações do próprio estado e, na sua grande maioria, do Mato 
Grosso, de onde é trazida até o porto de Porto Velho, via 
rodovia, por caminhões.

No Pará, os rios também são importantes meios de cir-
culação, tanto de pessoas como de mercadorias e permite que 
ribeirinhos acessem outras áreas no estado, especialmente 
onde há a carência de circulação terrestre. Sobre isso, IBGE 
(2013, p. 130) afirma que “[...] O sistema de navegação fluvial 
no estado (Pará) continua a ter, como no passado, o papel de 
indutor de desenvolvimento de integração e de dinamismo da 
atividade econômica e social”.

Com a atual adoção de políticas de desenvolvimento 
rural embasados no paradigma conservacionista, na década 
de 1990, verificou-se uma cessação da criação logística na re-
gião da Amazônia brasileira. Toda a malha viária que se vê 
hoje ainda são frutos dos governos militares. No máximo, o 



181

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

que se tem observado é a busca pela manutenção dos modais 
criados desde aquela época, sem abertura de nenhum novo 
roteiro logístico que possibilite ou estimule o desenvolvimento 
e integração da região. O desenvolvimento regional tem sido 
diretamente limitado pela falta de infraestrutura viária.

Entende-se que é uma necessidade indiscutível adotar as 
bases sustentáveis do desenvolvimento, uma vez que se trata da 
preservação dos recursos naturais da maior floresta conserva-
da do mundo. No entanto, tem se verificado uma exacerbação 
quanto à defesa da intocabilidade dos recursos naturais, aca-
bando por excluir populações tradicionais e inserindo-as em 
um processo de pobreza endêmica.

O que tem se visto é um processo intencional de isola-
mento da região sob o discurso da conservação total da Ama-
zônia. Mas é esquecido que dentro dessa mesma Amazônia já 
se encontra uma população com “vida própria” e que precisa 
se interligar com as dinâmicas econômicas nacionais e mun-
diais, favorecendo a melhoria das condições de vida da popula-
ção, sendo a logística um elemento basal nesse processo, como 
mostra a relação entre o IDR e as principais vias de acesso na 
região Amazônica.

Nesse contexto, de acordo com Diegues (1994), é pre-
ciso que se faça uma substituição desse modelo de desenvol-
vimento extremista. Como alternativa, defende a adoção de 
um modelo que traga como ideia principal a conservação, mas 
embasado na gestão patrimonial. Esse modelo, nas palavras do 
autor, acaba abrindo possibilidades diversas através da conci-
liação entre a preservação no seu sentido estrito com variadas 
alternativas de uso sustentável do território, sendo uma delas a 
expansão da malha viária.
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Por fim, Becker (2005, p. 72) explica que “[...] é im-
perativo o uso não predatório das fabulosas riquezas natu-
rais que a Amazônia contém e também do saber das suas 
populações tradicionais que possuem secular conhecimento 
acumulado para lidar com o trópico úmido [...]”. Neste con-
texto, consegue-se preservar os recursos naturais e permitir a 
sobrevivência das pessoas que ali residem, sem comprometer 
a manutenção dos recursos e serviços ambientais encontra-
dos e disponibilizados na região.

Assim sendo, advoga-se na ampliação da infraestrutu-
ra viária na Amazônia brasileira, especialmente aquelas com 
menores impactos ambientais como é o caso das hidrovias 
e ferrovias. Para tanto, faz-se necessário estudos capazes de 
dizer sobre a viabilidade econômica, social e ambiental para 
essa expansão logística na região, bem como pontos territo-
riais estratégicos que permitam integrar a região ao restante 
do país e do mundo. Explica-se que não é objeto desta pes-
quisa explorar sobre essa viabilidade, mas já se indica essa 
temática para trabalhos vindouros.

É fato que a malha logística criada na Amazônia, 
inicialmente com os ciclos da borracha via transportes 
hidroviários e, posteriormente, por rodovias na década de 
1960, com os governos militares, proporcionou o acesso a re-
giões antes desconhecidas e permitiu sua ocupação e explo-
ração. É no curso das hidrovias e rodovias onde se tem veri-
ficado os maiores aglomerados populacionais e os melhores 
níveis de desenvolvimento na região. A seção seguinte permite 
compreender melhor essa relação entre a concentração popu-
lacional e o desenvolvimento rural na região.
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4.2.4 Desenvolvimento rural na Amazônia brasileira e a 
concentração populacional: existe relação causal?

Compreende-se que o objetivo fim do desenvolvimento, 
seja qual for sua adjetivação, é a melhoria nas condições de vida 
das pessoas (MYRDAL, 1959; SEN, 2000; OLIVEIRA, 2002). 
Nesse contexto, depreendeu-se como hipótese principal que 
os maiores níveis de desenvolvimento rural são encontrados 
naqueles municípios com maiores contingentes populacionais 
no meio rural. A população tende a permanecer nos locais que 
mais lhe oferecem bem-estar, emprego, renda e, consequente-
mente, qualidade de vida.

Neste sentido, resolveu-se associar os níveis de desen-
volvimento rural com a densidade demográfica rural dos 
municípios, como forma de comprovar ou rejeitar a hipótese 
inicialmente traçada. Para tanto, a associação da Figura 9, an-
teriormente apresentada, com a Figura 11, dão conta de verifi-
car, inicialmente, essa relação de causalidade.

Verificou-se que os mesmos padrões encontrados no 
IDR para a região, exposto na Figura 9, foram seguidos pela 
concentração da população a partir da densidade demográ-
fica rural. As aglomerações com maiores populações rurais 
se encontraram no centro-leste de Rondônia, nordeste, leste 
e sudeste paraense, ligando-se à região ocidental do Tocan-
tins, inclusive, com transbordamentos ao leste acreano. Os 
padrões de concentração populacional são facilmente expli-
cados pela malha rodoviária e hidroviária na região, como 
verificado na seção anterior.
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Figura 11. Densidade demográfica rural dos municípios da Amazônia brasileira.

 
Fonte: Resultado da pesquisa, 2017.

No caso do nordeste Paraense, onde se encontram as 
maiores intensidades populacionais, Conceição (2002) e Al-
ves e Mota (2012) explicam que é no final da década de 1960 
que se intensifica a concentração demográfica na região (an-
tiga região de Bragantina). Foi primeiramente pela criação da 
Ferrovia Belém-Bragança e, posteriormente, com a rodovia Be-
lém-Brasília que os assentamentos humanos foram se consoli-
dando na região.

A partir da presença de ex-seringueiros, oriundos de se-
ringais falidos após a crise da borracha, associados a migran-
tes nordestinos, fazendeiros e madeireiros é que, na região, 
inseriram-se novos empreendimentos, passando a pressionar 
o uso do solo na região. Nesse período, formou-se um modelo 
agrícola embasado na extração de madeira, na pecuária exten-
siva e agricultura de corte e queima, explicando até hoje as 
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principais atividades na região, facilitadas pelas vias de acesso 
recém-construídas (ALVES; MOTA, 2012).

Dessa forma, confirmou-se, primariamente, a tese de que 
existe uma tendência de municípios com maiores contingentes 
populacionais rurais concentrarem os melhores níveis de de-
senvolvimento rural. No entanto, ainda é necessário entender 
essa relação de maneira mais robusta. Para isso, foi testada es-
tatisticamente a relação de causalidade da concentração popu-
lacional e o desenvolvimento rural, como segue mais à frente.

Vale ressaltar que a intensidade de ocupação do terri-
tório pela população, à medida que avança no espaço e no 
tempo, traz consigo a necessidade maior de se explorar esse 
território e gerar riquezas para as pessoas que nesses locais 
passam a residir, principalmente, na expectativa de tornar o 
meio social mais propício a sobrevivência. Assim, foi notório 
o quanto a expansão da fronteira agrícola de produção aca-
bou levando ao aumento da exploração econômica a partir 
da atração de maiores contingentes populacionais, como é o 
caso de Rondônia, Pará e Tocantins.

Não obstante, esse movimento de atração populacio-
nal, com a criação de infraestruturas sociais básicas e explo-
ração econômica, com a geração de riqueza, tem contribuído 
para a elevação do desenvolvimento rural das comunidades 
rurais na Amazônia brasileira. Freitas e Mendonça (2016) 
mostram exatamente que, entre 1994-2013, é na região da 
atual fronteira agropecuária que mais se aumentou a pro-
dução agrícola. Os autores detectaram um aumento de área 
agriculturável, especialmente, entre a rota Centro Oeste do 
país com direcionamento aos trechos ocidentais e meridio-
nais do Norte brasileiro.
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Por outro lado, também não se pode deixar de registrar 
que o aumento da ocupação humana atrelado ao aumento 
da exploração econômica na região acabou por trazer graves 
problemas ambientais, especialmente com a devastação da flo-
resta nativa. Como resultados, tem se verificado uma perda 
considerável de biodiversidade e da prestação de serviços ecos-
sistêmicos, inclusive, comprometendo a sobrevivência de algu-
mas comunidades rurais, com escassez de alimento e água, por 
exemplo, tendo estas que migrarem para outras localidades.

A Figura 12, corroborando com os dados até aqui apre-
sentados, mostra o avanço das áreas antropizadas na Amazônia 
Legal brasileira. Ficam claros os mesmos padrões encontrados 
anteriormente, especialmente aquele decorrente do índice de 
desenvolvimento rural e de concentração populacional, mos-
trados nas Figuras 10 e 12.

Esse fato reforça as evidências de que os maiores ní-
veis de desenvolvimento rural se encontraram espalhados 
nas áreas com maior atividade humana. Isso parece algo evi-
dente, mas não necessariamente o é, uma vez que maiores 
contingentes populacionais tendem a concorrer mais inten-
samente por recursos sociais, emprego e renda, diminuindo, 
muitas vezes, a qualidade de vida e, consequentemente, os 
níveis de desenvolvimento, inclusive, podendo favorecer o 
aumento da pobreza.
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Figura 12. Antropismo na área da Amazônia Legal

 
Fonte: IBGE, 2014.

Um estado que merece ser destacado quanto à baixa ação 
antrópica é o Amapá. Visualiza-se que este tem se mantido com 
uma baixa atuação humana frente os recursos naturais, espe-
cialmente, por questões legais como a criação de Unidades de 
Conservação e de proteção permanente, que permeiam todo o 
território amapaense, como visto na seção 5.1.3. 

Para, além disso, Domingues (2004) acredita que a baixa 
ocupação humana no Amapá decorre de fatores históricos, em 
que o estado, devido a seu isolamento geográfico, permaneceu 
fora das políticas de promoção econômica da Amazônia, prin-
cipalmente no período que visava a integração da região ao 
restante do país. Ainda conforme Domingues (2004, p. 6), se 
por um lado esse processo de exclusão econômica “[...] privou 
o estado de acompanhar mais intensamente os benefícios que 
foram destinados à região, por outro lado, aponta para a pre-
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servação de seus recursos e a uma reduzida impactação social e 
ambiental como a observada nos demais estados amazônicos”.

Com a análise de correlação entre o índice de de-
senvolvimento rural e a densidade demográfica rural, aqui 
transformada em índice, verificou-se coeficiente de correla-
ção linear de 0,36594, indicando uma correlação positiva e 
moderada10. A presença de correlação foi testada estatistica-
mente a um nível de confiança de 95% (alfa de 0,05), sendo 
concluída como significante. 

Esse resultado, apesar de ainda ser considerado baixo, 
confirma a relação direta entre o aumento do contingente de 
pessoas no meio rural e o nível de desenvolvimento rural na 
Amazônia brasileira. Reafirma-se a hipótese aqui levantada e 
todos os apontamentos feitos até então, com base nos mapas 
visualizados anteriormente.

Com a realização do procedimento de regressão obteve-se 
como modelo de regressão a equação 12:

 (12)

em que, IDR é o Índice de Desenvolvimento Rural e o IDDR 
representa o Índice de Densidade Demográfica Rural. Todos 
os resultados da estimação encontram-se na Tabela 13.

10 Classificação dada por Calegari-Jacques (2003) para coeficiente de correlação entre 
0,30 e 0,60.
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Tabela 13.  Resultados da estimação entre IDR e IDDR.

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.

C 0.366068 0.008134 45.00708 0.0000

IDDR 0.883095 0.106225 8.313407 0.0000

R-squared 0.133910 Mean dependent var 0.396176

Adjusted R-squared 0.131973 S.D. dependent var 0.165636

S.E. of regression 0.154320 Akaike info criterion -0.895131

Sum squared resid 10.64517 Schwarz criterion -0.876837

Log likelihood 202.9569 Hannan-Quinn criter. -0.887920

F-statistic 69.11274 Durbin-Watson stat 1.822358

Prob(F-statistic) 0.000000

Fonte: Resultados da pesquisa, 2017.

Vale destacar que o valor de R2, dado importante dentro 
de uma análise de regressão, apresentou valor de apenas 0,134. 
Portanto, demonstra que somente 13% da parte da variância 
do IDR é explicada pelo IDDR. 

Entende-se que o desenvolvimento rural é explicado para 
muito além da densidade demográfica do meio rural. Outros 
fatores se tornam igualmente relevantes, especialmente aque-
les de cunho social e ambiental, como demonstrado por meio 
da análise dos fatores de desenvolvimento rural. No entanto, 
a concentração populacional também explica o fenômeno do 
desenvolvimento rural, mesmo que com uma parcela de 13%, 
como resultado do modelo para a região.

Não obstante, verificou-se ainda, com a estimação do 
modelo de regressão linear binário, a ocorrência de um coefi-
ciente angular no valor de 0,883, conforme disposto na equa-
ção 13. Esse dado representou que se o IDDR variar em um 
ponto, o IDR acaba por aumentar em 0,883. Resultado bas-
tante significativo no contexto geral do modelo, pois esclarece 
o quanto a densidade da população rural impacta no desenvol-
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vimento rural, sem contar que é uma relação positiva, mesmo 
com um R2 baixo.  

A região da Amazônia brasileira, como visto na seção an-
terior, tem tido as rodovias BR-364 e BR-153 como principais 
indutoras do avanço do desenvolvimento rural. Sem dúvida, 
um dos principais fatores que tem levado a isso é a melhoria 
da infraestrutura social local daqueles municípios que se en-
contram ao longo dessas vias de acesso ou que, ao menos, essas 
rodovias têm permitido, secundariamente, que se chegue aos 
municípios que tenham essa infraestrutura social. 

Esse aumento das infraestruturas sociais, por sua vez, 
tem proporcionado uma maior concentração das densidades 
populacionais rurais. É um processo natural que acontece com 
a facilidade de acesso, permitindo que a população que se es-
tabelece naquela localidade encontre uma condição de vida 
menos sofrida em relação a regiões mais isoladas. Permite-se 
maior acessibilidade aos serviços de saúde, educação e merca-
dos locais, elevando, assim, os níveis de desenvolvimento do 
município.

Sem contar que é nesse mesmo caminho por onde a 
fronteira agrícola de produção tem avançado na região. Esse 
fato tem justificando os maiores contingentes de pessoas, volu-
mes de investimento público e privado e, consequentemente, 
de desenvolvimento, seja rural ou urbano. 

Mueller (1992) deixa claro que uma fronteia agrícola 
nada mais é do que uma área potencial de uso, devendo con-
centrar três elementos fundamentais: a existência de mercados 
relacionados a produtos ligados à terra e ao trabalho, a dispo-
nibilidade de território para exploração e a presença de um 
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sistema de transportes. Exatamente o que se vê ao longo dos 
dois principais corredores rodoviários apresentados.

Assim sendo, torna-se clara a necessidade da criação de 
uma base infraestrutural logística à porção oeste-norte da re-
gião. São fatores determinantes para o melhoramento das con-
dições de vida das pessoas. Não se defende aqui a proposta de 
criação logística única a partir do modal rodoviário. Deve-se 
criar, principalmente, corredores hidroviários, considerando a 
riqueza e fartura de rios na região.

Mas, independentemente do modal a ser explorado, essa 
infraestrutura deve ser promovida como condição necessária 
para a ampliação do desenvolvimento na região. Só rompendo 
com o isolamento geográfico regional que se conseguirá pro-
gredir na Amazônia brasileira e melhorar as condições de vida 
das comunidades rurais amazônicas. Portanto, é questão de 
política pública.



192

Desenvolvimento Rural na Amazônia Brasileira: Determinantes, Níveis 
e Distribuição Regional na década de 2000

4.3 ANÁLISE EXPLORATÓRIA ESPACIAL DO 
DESENVOLVIMENO RURAL  
NA AMAZÔNIA BRASILEIRA

Verificou-se na seção 5.2.2 que existia uma concentra-
ção de cinco principais polos de desenvolvimento rural na re-
gião da Amazônia do Brasil. Nesses pontos centrais, estavam 
as maiores concentrações populacionais rurais, comprovando 
que onde havia as maiores aglomerações de pessoas no meio 
rural, encontravam-se os melhores níveis de desenvolvimento 
rural na região.

Complementarmente a esses resultados, foi objetivo des-
ta subseção procurar saber se, além dessa relação de causalida-
de entre nível de desenvolvimento rural e concentração popu-
lacional, ocorre, espacialmente, relações de proximidade, ou 
mesmo de transbordamentos, do desenvolvimento rural entre 
os municípios do Norte brasileiro. Buscou-se aqui verificar a 
presença ou ausência de clusters de desenvolvimento ou subde-
senvolvimento rural na região.  

Para tanto, usou-se o procedimento de Análise Explo-
ratória de Dados Espaciais (AEDE). A AEDE permitiu captar 
a dependência e/ou heterogeneidade espacial do desenvolvi-
mento rural entre os municípios nortistas. Conforme Perobel-
li, Faria e Ferreira (2007) a AEDE finda-se por buscar uma 
caracterização da distribuição espacial; da formação de padrões 
de associação espacial, os chamados clusters espaciais; de captar 
a presença de regimes espaciais diferenciados; assim como a 
manifestação de observações fora do padrão, ou seja, outliers, 
de determinado fenômeno estudado. Portanto, as relações es-
paciais consideradas referiram-se ao Índice de Desenvolvimen-
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to Rural dos municípios nortistas. Por se tratar de um único 
constructo, trabalhou-se com as medidas de autocorrelação 
espacial global e local univariado, isto é, o I de Moran global 
e o LISAlocal, representados pelo diagrama de dispersão de 
Moran e pelo mapa de clusters, respectivamente.

Fez-se necessário, antes de qualquer manipulação ou in-
terpretação dos indicadores mencionados acima, a criação e 
utilização de uma matriz de pesos espaciais. Essa matriz possi-
bilitou a identificação da interdependência entre as unidades 
espaciais estudadas, ou seja, captou seus efeitos de contiguida-
de e vizinhança. 

Nesse sentido, resolveu-se testar as matrizes do tipo rai-
nha (Queen), torre (Rook) e de distâncias geográficas com 5 e 10 
vizinhos mais próximos, conforme segue na Tabela 14.

Tabela 14. Teste do I de Moran para o nível de desenvolvimento 
rural dos municípios da Amazônia brasileira.

CONTIGUIDADE I DE MORAN P-VALUE

RAINHA 0,4678 0,000

TORRE 0,4656 0,000

5 VIZINHOS 0,4946 0,000

10 VIZINHOS 0,4856 0,000

Fonte: Resultados da pesquisa, 2017.

Ressalta-se que a matriz de peso espacial que apresentou o 
maior valor para a estatística de I de Moran foi a do tipo 5 vizinhos 
mais próximos e, portanto, a selecionada para as demais análises.

Todos os resultados do I de Moran para os quatro tipos 
de matrizes testadas apresentaram valores positivos e acima 
de 0,45. Portanto, confirmou-se a presença de autocorrelação 
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espacial positiva, comprovando a ocorrência do efeito de de-
pendência espacial no contexto do desenvolvimento rural na 
região da Amazônia estudada. 

Como se tratou de autocorrelação positiva, os padrões 
concentravam-se, especialmente, naqueles do tipo Alto-Alto 
e Baixo- Baixo. Ou seja, predominaram municípios com alto 
(baixo) nível de desenvolvimento rural, circunvizinhos de mu-
nicípios com também alto (baixo) nível do IDR.

Considerando ainda que tanto as matrizes de contiguida-
de física (Rainha e Torre) como de distâncias geográficas (5 e 10 
vizinhos mais próximos) apresentaram o fenômeno da autocor-
relação positiva, constatou-se a ocorrência de transbordamen-
tos espaciais tanto em relação aos municípios com fronteiras 
físicas como para além dessas fronteiras, inclusive, com o valor 
mais alto do I de Moran para a matriz do tipo 5 vizinhos mais 
próximos. Lembrando que essas externalidades podem ser posi-
tivas ou negativas, dependendo do tipo de padrão encontrado.

Esse fato explica a formação dos polos de desenvolvimen-
to na região. Forças centrípetas acabam atuando no contexto re-
gional, em que as aglomerações de municípios com altos níveis 
de desenvolvimento rural acabam por, cada vez mais, concen-
trarem recursos, sejam humanos, produtivos ou a prestação de 
serviços públicos como de saúde e educação, por exemplo, es-
praiando-se por seus municípios mais próximos. Esse processo 
acaba por se retroalimentar com o tempo (PERROUX, 1975).

Por outro lado, essas concentrações em determinadas lo-
calidades acabam por deixar desamparados os demais municí-
pios. Estes municípios sem capacidade atrativa não conseguem 
fixar no seu território capital produtivo e humano, perdendo-os 



195

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

para os polos mais dinâmicos. Inserem-se cada vez mais em um 
círculo vicioso do seu desenvolvimento. Portanto, nesses casos, a 
intervenção do Estado acaba assumindo papel central e determi-
nante para essa mudança de realidade local (MYRDAL, 1959).

Com o uso da matriz do tipo 5 vizinhos mais próximos, 
obteve-se o Gráfico de dispersão de Moran no plano cartesia-
no, disposto no Gráfico 6. Observou-se que a reta de inclina-
ção foi ascendente e atravessou o primeiro (Alto-Alto) e tercei-
ro (Baixo-Baixo) quadrante com maior intensidade.

Gráfico 6. Dispersão do I de Moran do Índice de Desenvolvimento 
Rural dos municípios da Amazônia do Brasil.

 
 
 

Gráfico 6. Dispersão do I de Moran do Índice de Desenvolvimento Rural dos municípios da Amazônia do 
Brasil. 

 
Fonte: Resultados da pesquisa, 2017. 
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Fonte: Resultados da pesquisa, 2017.
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Essa maior intensidade demonstrou que foi exatamente 
no primeiro e terceiro quadrante que se concentraram os maio-
res números de municípios da Região Norte do Brasil com si-
milaridades no desenvolvimento rural. Formou-se uma espécie 
de alongamento na dispersão dos municípios no sentido da 
esquerda para a direita, ao longo do Gráfico 6, comprovando 
a presença da autocorrelação espacial positiva. 

Conforme Almeida et al. (2008, p. 07), “O diagrama 
de dispersão de Moran é dividido em quatro quadrantes. 
Estes quadrantes correspondem a quatro padrões de associa-
ção espacial local entre determinadas regiões e seus respecti-
vos vizinhos”.

No caso, em específico, o quadrante localizado na parte 
superior do lado direito mostrou os locais que possuíam valo-
res acima da média para o IDR cercado por localidades que 
também possuíam valores acima da média para o IDR, tam-
bém conhecido como Alto-Alto (AA). O padrão Baixo-Alto 
(BA) ocupou o segundo quadrante, que ficou disposto na par-
te superior esquerda e referia-se aos municípios que apresenta-
ram baixos valores para o IDR, circunvizinhos por municípios 
com elevado valor para o IDR.

A classificação de Baixo-Baixo (BB) referiu-se ao terceiro 
quadrante e localizou-se no canto inferior esquerdo, indicando 
que as unidades municipais com valores baixos para o IDR 
eram cercadas por municípios de também baixo valor para o 
IDR. O quarto e último quadrante foi representado na parte 
inferior direita, também conhecido como Alto-Baixo (AB), e 
demonstrou os locais com resultados do IDR acima da média, 
circundados por outras localidades que possuíam valores abai-
xo da média para o IDR.
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Na busca de captar os padrões locais de autocorrelação 
espacial denunciados pela análise global, analisou-se o Indica-
dor Local de Associação Espacial – LISA, conforme disposto 
na Figura 13. A um nível de significância de 95%, observou-se 
que houve a formação de seis principais clusters espaciais de de-
senvolvimento rural ao longo da extensão territorial regional.

O primeiro e maior padrão espacial (P1), em termos ter-
ritoriais, encontrou-se no extremo ocidente da Amazônia bra-
sileira. Formou-se pela aglomeração de 35 municípios, sendo 
eles dos estados do Acre (11 de 22 municípios) e Amazonas (24 
do total de 62 municípios). Um cluster espacial do tipo Baixo-
-Baixo, ou seja, de subdesenvolvimento rural.

O segundo regime espacial (P2) de desenvolvimento ru-
ral encontrado foi do tipo Alto-Alto. Localizou-se no estado 
de Rondônia e conjugou 46 municípios de um total de 52 do 
estado. Portanto, verifica-se que Rondônia foi o único estado a 
apresentar um padrão de desenvolvimento rural homogêneo e 
bastante consolidado.

Foram apenas 6 municípios que não possuíam alto IDR 
com vizinhos também com alto IDR. Esse fato tem dado desta-
que a Rondônia no contexto regional e, por estar cercado por 
estados com baixos IDRs, no caso Acre e Amazonas, tem se fir-
mado como um polo de desenvolvimento com características 
de enclave regional.
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Figura 13. I de Moran Univariado Local do nível de 
desenvolvimento rural da Amazônia do Brasil.

 Fonte: Resultados da pesquisa, 2018.

Um terceiro padrão espacial (P3) de desenvolvimento 
rural dispôs-se na região mais central do Norte brasileiro e se 
manifestou por municípios com baixos índices de desenvolvi-
mento rural vizinhos de municípios com também baixo desen-
volvimento rural. Foram 5 as unidades municipais que con-
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gregaram esse cluster, sendo Boa Vista do Ramos, Nhamundá, 
Parintins, Silves e Urucurituba, todos do estado do Amazonas.

No estado do Pará houve a formação do quarto aglo-
merado espacial (P4) de desenvolvimento rural da Amazônia 
brasileira. Localizou-se na região Nordeste desse estado e foi 
integrado por 18 municípios, ficando bem próximo da capital 
Belém, inclusive, com municípios que compõem a região me-
tropolitana de Belém, também conhecida como Grande Be-
lém, como foi o caso de Castanhal, Marituba e Santa Bárbara 
do Pará. Esses 18 municípios caracterizaram-se por possuírem 
um IDR acima da média e ter vizinhos com desenvolvimento 
rural também acima da média, formando, assim, um cluster 
espacial do tipo Alto-Alto.

Os grupos de municípios que formaram tanto o quinto 
(P5) e sexto (P6) padrão espacial foram do estado de Tocantins. 
A grande diferença foi que o P5 representou um agrupamento 
do tipo Alto-Alto, estando localizado a oeste do estado, e P6 
do tipo Baixo-Baixo, no lado leste dessa federação. 

Ressalta-se ainda que o cluster P5 foi composto por sete 
unidades municipais, sendo: Abreulândia, Alvorada, Aragua-
çu, Barrolândia, Divinópolis do Tocantins, Figueirópolis e For-
moso do Araguaia. A maioria desses municípios é cortada pela 
rodovia BR-153 ou pelo menos têm certa proximidade. Essa 
rodovia é hoje a principal rota de circulação de pessoas e mer-
cadorias e que permite ligação com as regiões de maior peso 
econômico no país, isto é, Sudeste e Sul do Brasil.

No grupo que formou o sexto padrão espacial de desen-
volvimento rural estiveram os municípios de Almas, Cente-
nário, Conceição do Tocantins, Dianópolis, Lizarda, Nativi-
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dade, Novo Acordo, Ponte Alta do Bom Jesus, Ponte Alta do 
Tocantins, Recursolândia, Rio Sono, São Félix do Tocantins, 
Taguatinga e Taipas do Tocantins. Portanto, integralizando-se 
um total de 14 municípios com padrão Baixo-Baixo de desen-
volvimento rural.

Verificou-se ainda que ocorreram outros pequenos clus-
ters na região, porém sem expressividade, pois concentraram 
um ou dois municípios apenas, por isso não enfatizados. Assim 
sendo, no agregado regional, foi observada a presença de 75 
municípios com padrão Alto-Alto, 65 do tipo Baixo-Baixo e 08 
com característica do IDR tanto Baixo-Alto, como Alto Baixo. 

Há que se ressaltar que, do total das 449 municipalida-
des da Região Norte do Brasil, 293 não foram significantes 
na análise. Não apresentaram nenhum padrão espacial para o 
desenvolvimento rural, sendo desconsiderados dessa parte da 
análise, como segue na literatura especializada.

Diante do exposto, constatou-se que, de fato, existe a for-
mação de clusters espaciais na região da Amazônia brasileira. 
Esses clusters expressaram fortes influências no seu entorno, se-
jam com externalidade positivas, como foi o caso de Rondônia 
(P2), nordeste do Pará (P4) e Oeste do Tocantins (P5), ou nega-
tivas, como no extremo ocidente da região, nos estados do Acre 
e Amazonas (P1 e P3), bem como no Leste tocantinense (P6). 

Nesses termos, confirmou-se o segundo pressuposto 
hipotético levantado nesta pesquisa, uma vez que houve a 
ocorrência de padrões espaciais locais de desenvolvimento 
rural, sem contar a presença da heterogeneidade no desen-
volvimento rural da região como um todo, bem como de 
dependência espacial.  
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Foram municípios com altos níveis de desenvolvimento 
rural tendendo a terem como vizinhos municípios com tam-
bém alto desempenho no IDR. Esse resultado demonstrou 
que tem se formado na região verdadeiros polos de desenvolvi-
mento, como centro-oeste de Rondônia, oeste de Tocantins e 
nordeste do Pará. O inverso também é verdadeiro, isto é, a for-
mação de polos de subdesenvolvimento na região ocidental da 
Amazônia, especialmente nos estados do Acre e do Amazonas.

Nesse sentido, enfatiza-se o papel do Estado como indutor 
do processo de desenvolvimento rural nos municípios da Região 
Norte, especialmente nas localidades que se encontraram em es-
tágio de baixo desenvolvimento e formaram padrões espaciais do 
tipo Baixo-Baixo. São municípios que não conseguem por si só 
superar essa condição adversa e, ainda, acabam por intensificar-se 
em um círculo vicioso de desenvolvimento. Sem contar que os 
polos de desenvolvimento caracterizados como do tipo Alto-Alto 
tendem a centralizar os recursos disponíveis na sociedade, dete-
riorando cada vez mais aqueles municípios deprimidos, inclusi-
ve, atraindo os escassos recursos destes (MYRDAL, 1959).

Becker (2005) reforça que na Amazônia brasileira os go-
vernos estaduais são atores fundamentais no desenvolvimento 
da região, especialmente com a crise do Estado central, em que 
os governos estaduais passaram a assumir maiores responsabi-
lidades e força política.  São estes os responsáveis por lançar 
mão de estratégias que favoreçam ao melhoramento da econo-
mia regional e, consequentemente, da melhoria nas condições 
de vida dos cidadãos que ali residem.

Nesse sentido, a autora enfatiza que os estados da Região 
Norte têm tomado frentes diferenciadas quanto as estratégias 
de desenvolvimento, como:
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“[...] o Pará têm estratégias extensivas de uso da 
terra, o estado do Amazonas tem uma estraté-
gia pontual industrial, localizada em Manaus; 
o Acre e o Amapá se baseiam na estratégia da 
florestania, modernização do extrativismo; em 
Rondônia procura-se expandir a pecuária e 
mesmo a soja, e, em Roraima, a soja no lavrado 
(cerrado) cercado por florestas e terra indígenas. 
(BECKER, 2005, p. 82). 

Portanto, o Estado deve direcionar suas políticas públi-
cas ao desenvolvimento rural na Amazônia brasileira tanto às 
unidades municipais com baixos níveis de desenvolvimento 
rural, como também deve forçar o transbordamento desse fe-
nômeno dos municípios com os melhores rendimentos no de-
senvolvimento rural. Para além disso, não se pode mais pensar 
o desenvolvimento rural na Amazônia como unicamente local 
ou estadual, mas sim em termos regionais e nacionais.

Só assim será possível a superação da condição de atra-
so em relação ao restante do país, bem como do isolamen-
to social e econômico vivido pelas comunidades rurais da 
região. Essa superação deve-se dar a partir da melhoria no 
modo de vida, com a formação das infraestruturas sociais 
necessárias; dos processos de inovação tecnológica, com o 
fortalecimento do capital humano e a exploração sustentá-
vel dos recursos naturais; ou mesmo da produtividade do 
campo, melhorando a renda rural e diminuindo as privações 
de liberdades das pessoas por falta de recursos financeiros; 
dentre outros aspectos a serem considerados. Afinal o meio 
rural é multidimensional e multifuncional.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento rural dos municípios da Amazônia 
brasileira foi o principal foco desta Tese. Partiu-se do seguin-
te questionamento: quais os determinantes, níveis e a distri-
buição regional do desenvolvimento rural nos municípios da 
Amazônia brasileira? 

Desse modo, analisar os determinantes, níveis e a distri-
buição regional do desenvolvimento rural na região na década 
de 2000 foi o objetivo principal da pesquisa. Vale lembrar que 
a Amazônia brasileira está dividida em sete estados brasileiros, 
sendo eles: Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Rorai-
ma e Tocantins, constituídos por 450 municípios e compondo 
mais de 45,00% de todo o território nacional.

Enfatiza-se que, como premissa inicial, foi adotada a hi-
pótese de que os municípios com maiores concentrações po-
pulacionais rurais eram os que apresentavam os melhores ní-
veis de desenvolvimento rural. Presumiu-se ainda a ocorrência 
de padrões espaciais de desenvolvimento na região, formando 
clusters de desenvolvimento rural entre municípios, bem como 
realçando um território heterogêneo.

Para tanto, ficou notório que o desenvolvimento rural 
não é um fenômeno tão simples e fácil de ser compreendido, 
medido e analisado. Constitui-se de um conjunto de fatores 
que o tornam complexo, seja devido a sua multidimensiona-
lidade ou multifuncionalidade, envolvendo um conjunto de 
atores cada vez mais dispersos no tempo e no espaço. Portanto, 
um processo em constante mudança.
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Como resultados iniciais ficou nítida a baixa densidade 
demográfica dos estados e, por conseguinte, dos municípios. 
A média da região ficou em torno de 4,12 hab./km2, em 2010, 
isto é, um território ainda “vazio” de atividades econômicas 
e atores sociais, especialmente, se comparado com as outras 
macrorregiões brasileiras. 

Paralelo a isso, observou-se uma grande concentra-
ção populacional em apenas alguns estados ou municípios, 
como no caso do Pará. Este estado sozinho representou uma 
população de cerca de 50,00% de toda a população regional. 
O caso da capital do estado do Amazonas também reforça 
essa concentração populacional, pois a cidade de Manaus 
deteve mais de 51,00% de toda a população do seu estado. 
Verificou-se, de um lado, verdadeiros polos de concentração 
demográficos e, de outro, uma larga faixa de território pou-
co ou totalmente desabitada.

A produção bovina tem sido a principal atividade eco-
nômica rural da Região Norte. Os estados do Pará, Rondônia 
e Tocantins detiveram as maiores produções bovinas. No so-
matório, os três estados concentraram 89,18% da economia 
pecuária do Norte brasileiro.

Com a análise do agregado do setor agropecuário, no-
tou-se que o estado do Pará foi quem apresentou o maior PIB 
e maior VBP agropecuário, este último com concentração de 
52,24% do total regional. 

Ambientalmente falando, a região da Amazônia brasi-
leira ainda é a que mais preserva seus recursos naturais e a 
que ainda possui a maior faixa de floresta do país. Questões 
institucionais, como a obrigatoriedade de se manter intacta 
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80,00% das propriedades rurais com florestas primárias, assim 
como as grandes áreas de preservação e reserva legal destina-
das, exclusivamente, para estes fins, explicam essa alta taxa de 
preservação.

Porém, a degradação e devastação ambiental têm se in-
tensificado na região, principalmente com ocupação desorde-
nada e atividades predatórias ilegais como o desmatamento e 
queimadas. O avançar da fronteira agrícola de produção, por 
requerer novas áreas para o aumento produtivo e o uso de di-
versos aditivos químicos, tem sido o principal fator gerador 
desse passivo ambiental na região.

Na verificação dos principais determinantes do desen-
volvimento rural dos municípios da Amazônia brasileira, foi 
realizado o procedimento de análise fatorial por componentes 
principais. Desse procedimento, foram extraídos 7 fatores la-
tentes, em que congregaram os 28 indicadores que mais impac-
taram no desenvolvimento rural e, no conjunto, concentraram 
72,82% da variância total acumulada. 

Com isso, formou-se a matriz de 449 municípios por 28 in-
dicadores. A matriz obteve como resultado para o KMO o valor 
de 0,820 e significativa a 1% de probabilidade no teste Bartllet.

Os indicadores de população rural (X
1
), saneamento 

básico rural (X
6
), infraestrutura rural (X

7
), abastecimento de 

água rural (X
8
), ocupação no setor agrícola (X

10
), área de lavou-

ra (X
28

), domicílio pobre rural (X
34

), valor médio de produção 
por estabelecimento (X

40
) e receitas agropecuárias (X

42
) foram 

os que apresentaram maiores comunalidades, demonstrando 
que são aqueles que mais impactam e determinam o desenvol-
vimento rural do Norte brasileiro. De forma geral, entende-se 
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que o tamanho da população, condições básicas de infraestru-
tura domiciliar, trabalho agrícola, uso do solo, pobreza rural e 
renda agrícola são os principais determinantes do desenvolvi-
mento rural na Amazônia do Brasil.

Com a formação dos fatores de desenvolvimento rural, 
foi possível criar o Índice de Desenvolvimento Rural (IDR) dos 
municípios da Amazônia brasileira. O IDR permitiu sumarizar 
e verificar o nível do desenvolvimento rural na região. 

De antemão, notou-se uma média regional do IDR 
de 0,396, ficando 215 municípios com resultado igual ou 
superior à média, isto é, 47,88% do total de 449 unidades 
locais. Outro fato encontrado foi a grande disparidade do 
IDR entre os municípios, presenciados pelo coeficiente de 
variação, que resultou em um valor elevado de 41,76%, den-
tre os 449 municípios.

Portanto, ocorreu a presença de localidades com níveis 
de desenvolvimento rural muito distintos no contexto regio-
nal, em que uns demonstraram altos níveis de desenvolvimen-
to em detrimento de outros com muito baixo nível. Um pro-
cesso desigual de distribuição do IDR regionalmente. 

Nos resultados dos estágios de desenvolvimento, predo-
minaram as classes de regular e baixo desenvolvimento rural. 
As somas desses dois estágios representaram mais de 67,00% 
da região, ou seja, no contexto geral, é baixo o nível de desen-
volvimento rural na Amazônia brasileira. 

Pará, Rondônia e Tocantins foram os únicos estados que 
possuíram localidades classificadas com desenvolvimento rural 
muito alto. Os piores resultados ficaram com os estados do 
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Amapá e Roraima, estando todos os seus municípios classifi-
cados entre regular e muito baixo nível de desenvolvimento 
rural. O Amazonas também concentrou um resultado ruim, 
haja vista que mais de 46,00% das suas unidades municipais 
estavam com desenvolvimento rural muito baixo.

De maneira geral, ficaram evidenciados dois grandes pa-
drões principais de desenvolvimento rural na região. Um mais 
a Oeste e Norte com os menores níveis de desenvolvimento, 
congregando os estados do Acre, Amazonas, Amapá e Rorai-
ma, e o outro a Sul e Leste da Amazônia brasileira, represen-
tados pelos estados de Rondônia, Pará e, em menor medida, 
Tocantins, com os melhores resultados. 

Isso reforça a necessidade de esforços, por parte do po-
der público, na disseminação do desenvolvimento rural no 
sentido leste/sul para oeste/norte da região, especialmente 
com a aplicação de políticas públicas rurais capazes de pro-
mover o desenvolvimento nas regiões deprimidas. Essas re-
giões se encontram em um círculo vicioso de desenvolvimen-
to e precisam ser induzidas para superação dessa condição.

Outro fato é que as duas principais rodovias que ligam 
a Região Norte ao restante do país, isto é, BR-364 e BR-153 
(Belém-Brasília), têm sido os principais indutores do desen-
volvimento na região.  Verificou-se que os melhores níveis 
de desenvolvimento rural na região estão concentrados por 
onde cortam essas rodovias. Portanto, indicando que ques-
tões de infraestrutura viária, não necessariamente o modal 
rodoviário, é um dos elementos principais para a promoção 
do desenvolvimento na região da Amazônia brasileira, que 
ainda é considerada bastante isolada, se comparada com as 
demais regiões do Brasil.
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Da associação entre o nível de desenvolvimento rural 
dos municípios nortista, por meio do IDR, com a concentra-
ção populacional rural desses municípios, através do IDDR, 
observou-se uma correlação positiva e moderada. Provou-se a 
existência de uma relação direta entre o desenvolvimento rural 
e a concentração populacional rural nos municípios da região. 

Esse resultado é comprovado pela regressão linear sim-
ples, em que uma variação de um ponto no IDDR, provoca 
uma mudança de 0,883 no nível de desenvolvimento rural 
das unidades municipais da região. Portanto, aqui se aceitou 
a primeira parte da hipótese inicial formulada, qual seja, que 
os municípios com melhores níveis de desenvolvimento rural 
foram aqueles que apresentaram as maiores densidades popu-
lacionais rurais.

Da análise exploratória de dados espaciais do IDR detec-
tou-se a presença de autocorrelação espacial positiva com valor 
de 0,4946 para o I de Moran global. Esse resultado indicou a 
existência de clusters espaciais, principalmente do tipo Alto-Al-
to e Baixo-Baixo ao longo da região.

Como resultado da análise do indicador LISA
local

, a 
um nível de significância de 95,00%, houve a formação de 
seis principais padrões espaciais de desenvolvimento rural. 
O primeiro deles e maior formou-se por municípios com 
baixo desenvolvimento rural e circunvizinho de municípios 
também com baixo desenvolvimento rural (Baixo-Baixo). 
Localizou-se no extremo ocidente da Amazônia brasileira 
entre o Acre e o Amazonas.

O segundo regime espacial encontrado referiu-se unica-
mente ao estado de Rondônia com um padrão de desenvolvi-
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mento rural Alto-Alto. O terceiro padrão espacial esteve locali-
zado na região mais central do Norte brasileiro, no estado do 
Amazonas, com características de subdesenvolvimento rural.

O quatro e o quinto padrão de desenvolvimento rural 
da Amazônia do brasil, referiram-se, respectivamente, a muni-
cípios dos estados do Pará (Nordeste) e Tocantins (Oeste). Am-
bos formaram clusters de alto desenvolvimento rural. O sexto 
e último padrão espacial de desenvolvimento rural também se 
situou no estado do Tocantins, porém com a característica de 
ser um cluster de baixo desenvolvimento rural. 

Portanto, foi confirmado o segundo pressuposto hipoté-
tico inicialmente traçado, ou seja, a presença de um desenvol-
vimento rural dos municípios nortistas com padrão heterogê-
neo e formação de clusters de desenvolvimento rural ao longo 
do território regional. A disseminação regional tem se dado 
de transbordamentos entre os municípios no espaço e no tem-
po, de maneira que municípios com melhores níveis de desen-
volvimento rural têm estimulado seus municípios vizinhos a 
também possuírem bons níveis de desenvolvimento rural, bem 
como o inverso acabou por acontecer.

Diante de todo o exposto e da existência dual na dis-
tribuição do desenvolvimento rural na Amazônia brasileira, 
conclui-se que o avanço da fronteira agrícola de produção, em 
conjunto com as duas principais rodovias regionais, BR 364, 
na Amazônia Ocidental, e BR 153, na Amazônia Oriental, 
têm permitido o aumento do contingente populacional. Esse 
aumento populacional vem expressando-se em melhores níveis 
de desenvolvimento rural, especialmente nos estados de Ron-
dônia, Pará e Tocantins, a partir do aumento da riqueza e das 
infraestruturas sociais.
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Por outro lado, considerando que o restante da região tem 
se mostrado com os menores níveis de desenvolvimento rural, 
com maiores isolamentos geográficos, menor exploração econô-
mica e menores concentrações populacionais, questiona-se: O 
modelo de desenvolvimento adotado na porção Sul/Leste deve 
ser aquele utilizado no restante da região, uma vez que tem trazi-
do melhores níveis de desenvolvimento à sua população?

Por questões lógicas e de resultados apresentados, a 
resposta a essa pergunta parece ser afirmativa, pois o modelo 
produtivista adotado na fronteira agrícola de produção tem, 
de fato, gerado crescimento e, consequentemente, desenvolvi-
mento à região.

No entanto, considerando o custo social e ambiental 
que esse atual modelo de desenvolvimento tem trazido, a res-
posta não parece ser tão lógica como se pensava. É consenso na 
literatura especializada os resultados perversos que esse mode-
lo de desenvolvimento tem provocado, como exclusão social, 
concentração de renda e devastação ambiental.

Nesse contexto, defende-se a necessidade da promoção e 
disseminação do desenvolvimento rural à porção oeste e norte 
da Amazônia brasileira, a partir de uma abordagem que seja 
socialmente justa, economicamente viável e ecologicamente 
correta, sob pena de se incorrer em um processo predatório e 
excludente, como tem acontecido atualmente, mesmo com a 
promoção de melhores níveis de desenvolvimento. 

A distribuição regional do desenvolvimento rural é fruto 
das políticas históricas de desenvolvimento adotadas na região. 
Sem dúvidas, o período militar, em que se valorizou a expansão 
rodoviária, das infraestruturas energéticas e de telecomunica-
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ções, assim como da expansão econômica a partir do incentivo 
fiscal e creditício e do processo de colonização regional, con-
tribuiu sobremaneira para a formação dos atuais padrões de 
desenvolvimento, especialmente aqueles da fronteira agrícola 
de produção, como foi o caso do Centro-Leste de Rondônia, 
Sul-Sudeste-Nordeste do Pará e Oeste do Tocantins.

Entende-se que os atores sociais e governamentais de-
vam levar em conta como bases principais do desenvolvimento 
rural do Norte brasileiro as seguintes perspectivas, diferencian-
do-se do atual modelo da fronteira agrícola:

• Fortalecimento da economia regional, a partir de uma 
produção com base familiar e diversificada, aproveitando, ao 
máximo, as vantagens comparativas locais; especialmente com 
o fortalecimento da agricultura familiar e ampliação do crédito 
a pequenos agricultores descapitalizados, em contraposição a 
produção patronal vigente na atual fronteira agrícola de pro-
dução, que é concentradora e excludente;

• Ampliação do processo de ocupação territorial de ma-
neira ordenada, principalmente na região mais a oeste e norte 
da Amazônia, ainda considerada um “vazio” populacional e 
econômico;

• Contenção institucional da produção pecuária, pressio-
nando para uma produção intensiva ao invés de extensiva, di-
minuindo pressões ambientais;

• Formação de redes locais de desenvolvimento, ou seja, 
a formação de capital social, hoje pouco existente na região;

• Melhoria das bases institucionais, visando reduzir assi-
metrias e ampliar o fortalecimento de laços entre os órgãos 
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e atores sociais indutores do desenvolvimento na região, haja 
vista serem fragilizadas e quase inexistentes;

• Promoção do capital humano, com a criação de núcleos 
locais de ciência, tecnologia e inovação, visando aproveitar o po-
tencial da biodiversidade e biogenética, através da biotecnologia;

• Integração entre arranjos produtivos locais, com a cria-
ção de uma estrutura horizontalizada de produção;

• Criação e ampliação de base infraestrutural de transpor-
te, energia e telecomunicações. Que a base de transportes, não 
necessariamente de modal rodoviária, permita melhor integrar 
a região, tanto ao contexto nacional como internacional, com 
destaque aos municípios mais a oeste e norte da região, sendo 
o capital estrangeiro um ponto chave para sua consolidação;

• Criação de políticas públicas de fixação da população 
economicamente ativa no campo, reduzindo a tensão e for-
mação de poucos e grandes aglomerados urbanos, como tem 
acontecido atualmente;

• Ampliação da infraestrutura social nos municípios com 
os menores índices de desenvolvimento, como é o caso daque-
les mais ocidentais;

• Um processo amplo de regularização fundiária, atualmen-
te crítico e que tem gerado conflitos de grandes proporções; e

• Manutenção da preservação e do equilíbrio ecológico 
do bioma Amazônia, que colocado em xeque, representa um 
risco entre gerações e o próprio desenvolvimento regional.



213

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

REFERÊNCIAS

ABRAMOVAY, R. Funções e medidas da ruralidade no desenvolvimen-
to contemporâneo. Rio de Janeiro: IPEA, 2000. (Texto para discussão 
nº 702). Disponível em:  http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/
PDFs/TDs/td_0702.pdf. Acesso em: 10 out. 2016.

ABRAMOVAY, R. O futuro das regiões rurais. Porto Alegre: Editora da 
UFRGS, 2003. 149 p.

ABREU, A. I. G. de C. C. P. de. Construção de um índice de desenvol-
vimento rural e sua aplicação ao Alto Alentejo. 2014. 147f. (Mestrado 
em Agricultura Sustentável) Instituto Politécnico de Portalegre – Escola 
Superior Agrária de ELVAS, Elvas, 2014.

ALBERGONI, L.; PELAEZ, V. Da revolução verde à agrobiotecnologia: 
ruptura ou continuidade? Revista de Economia. v. 33, n. 1(ano 31), p. 
31-53, jan./jun. 2007. Disponível em: http://revistas.ufpr.br/economia/
article/view/8546/6017. Acesso em: 22 set. 2016.

ALBUQUERQUE, M. C. C. de; NICOL, R. Economia agrícola: o setor 
primário e a evolução da economia brasileira. São Paulo: McGraw, 1987.

ALENCAR, J. J. de; DA SILVA, R. G. Política agrícola e modernização: 
Rondônia e Acre em evidência. Revista de Política Agrícola. Ano XX, 
nº 3, jul./ago./set. 2011. Disponível em: https://seer.sede.embrapa.br/
index.php/RPA/article/view/35/25. Acesso em: 25 out. 2016.

ALMEIDA, E. Econometria Espacial Aplicada. Campinas: Alínea, 2012.

ALMEIDA, S. de M.; TEIXEIRA, R. F. A. P.; FERNANDES, H. S.; 
OLIVEIRA JÚNIOR, L. B. de. Análise espacial da plantação de olea-
ginosas para a produção de biodiesel. In: Congresso da Sociedade Bra-
sileira de Economia, Administração e Sociologia Rural. 46. 2008. Rio 
Branco. Disponível em: http://www.sober.org.br/palestra/9/440,pdf. 
Acesso em: 31 jan. 2017.



214

Desenvolvimento Rural na Amazônia Brasileira: Determinantes, Níveis 
e Distribuição Regional na década de 2000

ALMUDI, T.; PINHEIRO, J. O. C. Dados estatísticos da produção agro-
pecuária e florestal do estado do Amazonas: ano 2013. Brasília/DF: Em-
brapa, 2015. 105 p. Disponível em https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digi-
tal/bitstream/item/127984/1/Livro-GCEA.pdf. Acesso em: 27 nov. 2017.

ALVES, K. dos S.; MOTA, D. M. da. Organização do trabalho familiar 
do espaço rural paraense: novos arranjos na organização do trabalho e 
na gestão das unidades de produção. INTERthesis, v. 9, n. 2, jul./dez., 
2012. Disponível em: https://periodicos.ufsc.br/index.php/interthesis/
article/view/1807-1384.2012v9n2p191/23557. Acesso em: 29 nov. 2017.

AMAPÁ; INSTITUTO DE PESQUISAS CIENTÍFICAS E TECNOLÓ-
GICAS DO ESTADO DO AMAPÁ (IEPA). Macrodiagnóstico do esta-
do do Amapá: primeira aproximação do ZEE. 3ª ed. rev. ampl. Macapá: 
IEPA, 2008. Disponível em: http://www.iepa.ap.gov.br/arquivopdf/ma-
crodiagnostico.pdf. Acesso em: 22 nov. 2017.

AMAPÁ; SECRETARIA ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO ECO-
NÔMICO; SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE. Plano 
de prevenção e controle do desmatamento e queimadas do estado do 
Amapá (PPCDAP): contexto e ações. Dimitrius Gabriel (Coord.). Ma-
capá, novembro de 2009. Disponível em: http://www.fundoamazonia.gov.
br/FundoAmazonia/export/sites/default/site_pt/Galerias/Arquivos/Pu-
blicacoes/Plano_Estadual_do_Amapa.pdf. Acesso em: 18 nov. 2017.

ANSELIN, L. Spatial econometrics: methods and models. Kluwer. Aca-
demic, Boston, 1988, 284p.

ANSELIN, L. Local Indicator of Spacial Association-LISA. Geographi-
cal Analysis, 27:93-115, 1995.

AQUINO, R. N. de. Aspectos psicossociais da educação ambiental no 
Curso Técnico em Agropecuária do Câmpus Colorado do Oeste – RO. 
2012. 87 f. Dissertação (Programa de Pós-graduação em Educação Agrí-
cola) Instituto de Agronomia/UFRRJ. 2012.



215

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

ARAGÃO, J. L. de; PFEIFER, L. F. M.; BORRERO, M. A. V. Ocupação 
tardia e o desenvolvimento da agropecuária no estado de Rondônia: uma 
história da bovinocultura no desenvolvimento regional. Revista Semina, 
Passo Fundo/RS, v. 13, n. 1, pp. 154 – 171, 2014. Disponível em: http://
seer.upf/index.php/ph/article/view/4333/3035. Acesso em: 08 dez. 2017.

ARAÚJO, C. A. L. de. Desenvolvimento rural: uma análise de indicado-
res populacionais, sociais, econômicos e ambientais. 2014.91f. (Mestrado 
em Desenvolvimento Social) Universidade Estadual de Montes Claros, 
Montes Claros, 2014.

ARAÚJO, J. J. C. do N.; DE PAULA, E. A. Novas formas de desenvolvi-
mento do Amazonas: uma leitura as ações do Programa Zona Franca Ver-
de. Revista Brasileira de Gestão e Desenvolvimento Regional, Taubaté/
SP, v. 5, n. 3, p. 140-154, set./ago., 2009. Disponível em: http://www.
rbgdr.net/revista/index.php/rbgdr/article/view/253/169. Acesso em: 
23/11/2017.

ARIMA, E.; BARRETO, P.; BRITO, M. Pecuária na Amazônia: ten-
dências e implicações para a conservação ambiental. Belém: Instituto do 
Homem e Meio Ambiente da Amazônia, 2005.

ARMELIN, M. J. C. Identificação e caracterização de áreas e comunida-
des com potencial para o desenvolvimento de sistemas comunitários de 
produção florestal no estado do Amapá. 2001. 131 f. Dissertação (Mes-
trado) Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”/Universidade 
de São Paulo/Piracicaba. 2001. 

ASSIS, R. L. Desenvolvimento rural sustentável no Brasil: perspectivas 
a partir da integração de ações públicas e privadas com base na Agroe-
cologia. Economia Aplicada, Ribeirão Preto, vol. 10, n. 1, pp. 75-89, 
jan./mar., 2006.  Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/ecoa/
v10n1/28699.pdf. Acesso em: 02 dez. 2016.

BACHA, C. J. C. Economia e política agrícola no Brasil. 2ª ed. São 
Paulo: Atlas, 2012.



216

Desenvolvimento Rural na Amazônia Brasileira: Determinantes, Níveis 
e Distribuição Regional na década de 2000

BACKHOUSE, R. E. História da economia mundial. Tradução: Celso 
Mauro Pacionik, São Paulo: Estação Liberdade, 2007. 432 p.

BANCO MUNDIAL. Relatório sobre o desenvolvimento mun-
dial de 2008: agricultura para o desenvolvimento. 2007. Dis-
ponível em: http://siteresources.worldbank.org/INTWDRS/
Resources/477365-1327599046334/8394679-1327614067045/FINAL_
WDR-OV-Portuguese-text_9.26.07.pdf. Acesso em: 25 out. 2016.

BARBOSA, F. B. da C.; FALESI, I. C. Modernização da agricultura e 
desenvolvimento do Pará. Belém: IPADES, 2011. Disponível em:http://
www.ipades.com.br/publicacoes/MODERNIZACAO-DA-AGRICUL-
TURA-DESENVOLVIMENTO-DO-PARA.pdf. Acesso em: 03 nov. 2017.

BARBOSA, M. Z.; Fronteira agrícola: a soja na Amazônia Legal. Análises 
e Indicadores do Agronegócio, v. 10, n. 1, janeiro de 2015. Disponível 
em: http://www.iea.sp.gov.br/out/LerTexto.php?codTexto=13575. Aces-
so em: 27 abr. 2017.

BARROS, G. S. de C.; ZEN, S. de; BACCHI, M. R. P.; ICHIHARA, 
S. M.; OSAKI, M.; PONCHIO, L. A. Economia da pecuária de cor-
te na Região Norte do Brasil. Centro de estudos avançados em econo-
mia aplicada – ESALQ/USP. Piracicaba, agosto de 2002. Disponível 
em http://siteresources.worldbank.org/BRAZILINPOREXTN/Resour-
ces/3817166-1185895645304/4044168-1185895685298/011_Econo-
miaPecuariaCorteRegNorte.pdf. Acesso em: 26 abr. 2017.

BASSO, D.; DELGADO, N. G.; SILVA NETO, B. O estudo de trajetó-
rias de desenvolvimento rural: caracterização e comparação de diferentes 
abordagens. Desenvolvimento em questão. Editora Unijuí. Ano 1, n. 
1, jan./jun., 2003. Disponível em: https://www.revistas.unijui.edu.br/
index.php/desenvolvimentoemquestao/article/view/68/25. Acesso em: 
28 nov. 2016.



217

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

BECKER, B. K. A (des) ordem global, o desenvolvimento sustentável e 
a Amazônia. In: BECKER, B K., CHRISTOFOLETTI, A., DAVIDOVI-
CH, F. R., GEIGER, P. P. Geografia e meio ambiente no Brasil. São 
Paulo: Hucitec, 1995. p.47-64.

BECKER, B. K. Geopolítica da Amazônia. Estudos Avançados, São Paulo, 
vol. 19, n. 53, pp. 71-86, jan./abr., 2005. Disponível em: http://www.scie-
lo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40142005000100005. 
Acesso em: 29 set. 2017.

BECKER, B. K. Berta Becker. In: Dilemas e desafios do desenvolvimen-
to sustentável no Brasil. Organizadores: Elimar Pinheiro do Nascimento 
e João Nildo Vianna. Rio de Janeiro: Garamond, 2007.

BENTES, E. dos S.; AMIN, M. M. Influência do processo migratório 
no desenvolvimento sustentável da Amazônia. In: XLIII Congresso da 
Sociedade Brasileira de Economia, Administração e Sociologia Rural. Ri-
beirão Preto, 2005. Anais online. Disponível em: http://www.sober.org.
br/palestra/2/496.pdf. Acesso em: 02 mai. 2017.

BILLACRÊS, M. A. R.; NOGUEIRA, R. J. B. Aspectos da pecuária bovi-
na no Amazonas: produção, transporte e beneficiamento. Revista Cien-
tífica da Ajes, v. 2, n. 4, 2011. Disponível em: http://www.revista.ajes.
edu.br/index.php/RCA/article/view/58/pdf. Acesso em: 23 nov. 2017.

BISPO, C. L. de S. MENDES, E. de P. P. O rural e o urbano brasileiro: 
definições em debate. In: XVI Encontro Nacional dos Geógrafos (ENG 
2010), Porto Alegre/RS, 2010. Anais online. Disponível em: www.agb.
org.br/evento/download.php?idTrabalho=1862. Acesso em: 29 set. 2017.

BLUME, R. Território e ruralidade: a desmistificação do fim do rural. 
Porto Alegre, 2004. Dissertação (Mestrado) - Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul/Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento 
Rural, 2004.



218

Desenvolvimento Rural na Amazônia Brasileira: Determinantes, Níveis 
e Distribuição Regional na década de 2000

BONNAL, P.; CAZELLA, A. A.; MALUF, R. S. Multifuncionalidade 
da agricultura e desenvolvimento territorial: avanços e desafios para a 
conjunção de enfoques. Estud.soc.agric, Rio de Janeiro, vol. 16, no. 
2, pp.185-227, 2008. Disponível em: http://lemate.paginas.ufsc.br/fi-
les/2015/03/302-805-1-PB.pdf. Acesso em: 14 out. 2016.

BRASIL. Lei n. 12.651, de 25 de maio de 2012. Proteção da vegetação nati-
va. Brasília, DF, maio de 2012. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm. Acesso em: 13 nov. 2017.

BRASIL, Ministério da Integração Nacional.  Ministério do Meio Am-
biente. Plano Amazônia Sustentável – PAS: diagnóstico e estratégia. 
Volume 1. Brasília, abril de 2004. Disponível em: http://www.ufmt.br/
sinop/arquivos/c2b508dde9fbdc39679ee41525e12cae.pdf. Acesso em: 
06 jun. 2017.

BRASIL. Ministério da Integração Nacional. Política nacional de desen-
volvimento regional. Brasília, agosto de 2005. Disponível em: http://
www.unc.br/mestrado/mestrado_materiais/10.03.08_-_PNDR_texto_
prova_seletiva.pdf. Acesso em: 27 ago. 2017.

BROSE, M. E. Quanto vale a chuva? Impactos da BR-364 na regionaliza-
ção da Amazônia ocidental. São Paulo: Annablume, 214 p,. 2016.

CAMARANO, A. A.; ABRAMOVAY, R. Êxodo rural, envelhecimento 
e masculinização no Brasil: panorama dos últimos 50 anos. Brasília: 
IPEA, 1998. (Texto para Discussão nº 621). Disponível em: http://www.
ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/td_0621.pdf. Acesso em: 
03 out. 2016.

CANDIOTTO, L. Z. P. Aspectos históricos e conceituais da multifun-
cionalidade da agricultura. In: XIX Encontro Nacional de Geografia 
Agrária. São Paulo, pp. 1-16, 2009. Disponível em: http://wp.ufpel.edu.
br/leaa/files/2015/03/aspectos_hist%C3%B3ricos_e_conceituais_da_
multifuncionalidade_-da_agricultura.pdf. Acesso em: 14 out. 2016.



219

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

CARRERO, G. C.; ALBUJA, G.; FRIZO, P.; HOFFMAN, E. K.; ALVES, 
C.; BEZERRA, C. de S. A cadeia produtiva de carne bovina no Ama-
zonas. Manaus: IDESAM, 2015. Disponível em: www.idesam.org.br/pu-
blicacao/cadeia-produtiva-corte-amazonas.pdf. Acesso em: 27 nov. 2017.

CARVALHO, R. M. C. Rondônia e Pará: semelhanças e diferenças na 
expansão da fronteira agrícola. In: XLVI Congresso da Sociedade Bra-
sileira de Economia, Administração e Sociologia Rural (SOBER), Rio 
Branco, 2008. Disponível em: http://www.sober.org.br/palestra/9/515.
pdf. Acesso em: 10 mai. 2017.

CASTRO, C. N. A agropecuária na Região Norte: oportunidades e li-
mitações ao desenvolvimento. Rio de Janeiro: Ipea, 2013. (Texto para 
discussão, n.  1836). Disponível em: http://repositorio.ipea.gov.br/bits-
tream/11058/1215/1/TD_1836.pdf. Acesso em: 22 set. 2016.

CAZELLA, A.A.; BONAL P.; MALUF, R. S. (Orgs.). Agricultura fami-
liar: multifuncionalidade e desenvolvimento territorial no Brasil. Rio de 
Janeiro: Mauad X, 2009.

CHIOVETO, M. O. T. Desenvolvimento rural no Mato Grosso e seus 
Biomas. 2014. 245 f. Tese (Doutorado em Desenvolvimento Regional e 
Agronegócio) Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Toledo, 2014.

CLÉMENT, J. O extrativismo na história agrária do estado do Ama-
zonas: revisão bibliográfica. Floresta Viva: Manaus, 2008. Disponível 
em: http://www.gret.org/static/cdrom/floresta_viva_amazonas/Fi-
les/1.1.3_13_0810_historia_extrativismo_amazonas_clement_jaubertie.
pdf. Acesso em: 23 nov. 2017.

COMISSÃO ECONÔMICA PARA A AMÉRICA LATINA E O CARIBE 
(CEPAL)/INSTITUTO DE PESQUISAS ECONÔMICAS APLICADAS 
(IPEA)/DEUTSCHE GESELLSCHAFT FÜR INTERNATIONALE 
ZUSAMMENARBEIT (GIZ).  Avaliação das políticas de desenvolvi-
mento sustentável do estado do Acre (1999-2012). 2014. Disponível 
em: http://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/37245/1/
S1420296_pt.pdf. Acesso em: 13 nov. 2017.



220

Desenvolvimento Rural na Amazônia Brasileira: Determinantes, Níveis 
e Distribuição Regional na década de 2000

CONCEIÇÃO. M. de F. C. da. Reprodução social da agricultura fa-
miliar: um novo desafio para a sociedade agrária do nordeste paraense. 
p. 9-259. In: HÉBETTE, J.; MAGALHÃES, S. B.; MANESCHY, M.C. 
(Orgs). No mar, nos rios e na fronteira: fases do campesinato no Pará. 
Belém: EDUFPA, 2002. 359 p.

CONCEIÇÃO, P. H. Z.; CONCEIÇÃO, J. C. P. Modernização da Agri-
cultura no Estado de Minas Gerais: Uma perspectiva histórica dos anos 
80. In: Congresso Brasileiro de Economia Rural, 2004, Cuiabá. Anais do 
congresso da SOBER, 2004. v. XLII. Disponível em: http://www.sober.
org.br/palestra/12/12O523.pdf. Acesso em: 22 out. 2016.

CONNOR, P. Atividades econômicas da Região Norte. Revista eletrôni-
ca Pau Brasil, 2009. Disponível em: http://paubrasilrevista.blogspot.
com.br/2009/11/atividades-economicas-da-regiao-norte.html. Acesso 
em: 22 set. 2016.

COSTA, F. de A. Dinâmica agrária e desenvolvimento sustentável na Ama-
zônia: diversidade, conhecimento, planejamento. Núcleos de Altos Estudos 
Amazônicos/UFPA. Relatório de pesquisa, 2008. Disponível em: http://
www.ufpa.br/epdir/images/docs/paper79.pdf. Acesso em: 13 mai. 2017.

COSTA, F. de A. Mercado de terras e trajetórias tecnológicas na Amazô-
nia. Economia e Sociedade, Campinas, v. 21, n. 2, p. 245-273, ago.2012a. 
Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/ecos/v21n2/a02v21n2.pdf. 
Acesso em: 16 out. 2017.

COSTA, F. de A. Decodificando economias locais: análise da estrutura e 
dinâmica do Sudeste Paraense utilizando CS─. Brasília: IPEA, 2012b. (Tex-
to para discussão nº 1723). Disponível em:  http://repositorio.ipea.gov.
br/bitstream/11058/1216/1/TD_1723.pdf. Acesso em: 04 nov. 2017.

COSTA, F. de A.; FERNANDES, D. A. Dinâmica agrária, instituições e 
governança territorial para o desenvolvimento sustentável na Amazônia. 
Rev. Econ. Contemp., Rio de Janeiro, v. 20, n. 3, p. 517-552, set.-dez., 
2016. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/rec/v20n3/1415-9848-
rec-20-03-00517.pdf. Acesso em: 19 set. 2017.



221

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

COSTA, J. S. da; Cunha, M. da S. Determinantes do desemprego no 
Brasil no período de 1981 a 2005: uma análise enfatizando a qualifica-
ção do indivíduo em um contexto de maior abertura comercial. Análise 
Econômica, Porto Alegre, ano 28, n. 53, pp. 197-220, mar., 2010. Dis-
ponível em: http://seer.ufrgs.br/index.php/AnaliseEconomica/article/
view/8234/9662. Acesso em: 29 set. 2017.

COSTABEBER, J. A.; CAPORAL, F. R. Possibilidades e alternativas do 
desenvolvimento rural sustentável. In: Vela, Hugo (Org.): Agricultura 
familiar e desenvolvimento rural sustentável no Mercosul. Santa Maria: 
Editora UFSM/Pallotti, pp. 157-194, 2003.

CRUZ, F. V.; MORAIS, M. R.; ALMEIDA, A. Produção e comercializa-
ção de milho no Tocantins: aspectos estruturais e econômicos. In: 47º 
Congresso da Sociedade Brasileira de Economia, Administração e So-
ciologia Rural, Porto Alegre, 2009. Anais do 47º Congresso da SOBER. 
Brasília: SOBER, v.1, pp. 685-703.

CUNHA, M. S. da; GAMES, P. C. Uma análise dos retornos salariais em 
escolaridade para o estado do Paraná de 1995 a 2009. Revista Paranaen-
se de Desenvolvimento, Curitiba, v. 34, n. 124, pp. 157-174, jan./jun., 
2013. Disponível em: http://www.ipardes.pr.gov.br/ojs/index.php/re-
vistaparanaense/article/view/468/818. Acesso em: 29 set. 2017.

CUNHA, S. Rondônia no século XXI: na encruzilhada da geopolítica da 
Amazônia. In: BORRERO, A; MIGUEL, V. (Orgs) Horizonte amazôni-
cos: economia e desenvolvimento. Rio de Janeiro: Letra Capital, 2011.

DANTAS, T. M.; FONTELES, L. V. Avanço da fronteira agrícola na 
Amazônia. Fundação Konrad Adenauer, Fortaleza, 2004. Disponível 
em: http://bvs1.panaftosa.org.br/local/file/textoc/avancos_fronteira_
agricola_amazonia.pdf. Acesso em: 28 abr. 2017.

DEMATTÊ, J.L.I.; DEMATTÊ, J.A.M. Manejo de solos e produtivida-
de agrícola. In: Congresso Latino Americano de Ciências do Solo, 13., 
1996. Anais… Embrapa: águas de lindóia, 1996.



222

Desenvolvimento Rural na Amazônia Brasileira: Determinantes, Níveis 
e Distribuição Regional na década de 2000

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES (DNIT). Condições de rodovias. 2017. Disponível em: 
http://servicos.dnit.gov.br/condicoes/ap.htm. Acesso em: 20 nov. 2017.

DIAS, J. C.; ARAÚJO, G. S. Informações estatísticas sobre o trabalho 
infantil na região Norte do Brasil a partir dos microdados do Cen-
so Demográfico de 2010. Brasília: Contrato de Prestação de Serviço de 
Consultoria – FNPETI. 2013. (Documento de Trabalho). Disponível 
em: http://www.fnpeti.org.br/arquivos/biblioteca/f8f0f477f206c34dbb-
681d1a0cef7d8f.pdf. Acesso em: 14 nov. 2017.

DIEGUES, A. C. S. O mito moderno da natureza intocada. São Paulo: 
NUPAUB, 1994. 163 p.

DOMINGUES. E. (Coord.) et al.. Cobertura e uso da terra no estado 
do Amapá. Rio de Janeiro: IBGE, Relatório Técnico, 2004. 137. Dis-
ponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv95893.
pdfh. Acesso em: 20 nov. 2017.

DOMINGUES, E. (Coord.) et al. Projeto levantamento e classificação 
do uso da terra: estado do Acre. Rio de Janeiro: IBGE, Relatório técnico, 
junho de 2006. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualiza-
cao/livros/liv95894.pdf. Acesso: 31 out. 2017.

DOMINGUES, M. S.; BERMANN, C. O arco do desmatamento na 
Amazônia: da pecuária à soja. Ambiente e Sociedade. São Paulo, v. XV, 
n. 2, pp. 1-22, mai./ago., 2012. Disponível em: http://www.scielo.br/
pdf/asoc/v15n2/02.pdf. Acesso em: 28 abr. 2017.

FAVARETO, A. S. Paradigmas do desenvolvimento rural em questão: 
do agrário ao territorial. 2006. 220f. Tese (Doutorado em Ciência Am-
biental). Programa de Pós-Graduação em Ciência Ambiental, São Paulo: 
FEA/USP/PROCAM, 2006.



223

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

FERREIRA, A. M. M.; SALATI, E. Forças de transformação do ecossis-
tema amazônico. Estudos Avançados, São Paulo, vol. 19, n. 54, pp. 25-
44, 2005. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/ea/v19n54/02.pdf. 
Acesso em: 28 set. 2017.

FRAGATA, R. A.; NASCIMENTO, S. V. do. Economia Agrícola: Um es-
tudo da produção agropecuária na mesorregião do Baixo Amazonas. Re-
vista Eletrônica Mutações, [S.l.], v. 7, n. 12, p. 146-147, fev. 2016. Dispo-
nível em: http://www.periodicos.ufam.edu.br/relem/article/view/2132. 
Acesso em: 23 nov. 2017.

FRANZIN, S. F. L.; ALMEIDA, F. M. de. Indicadores de perfil para o 
desenvolvimento de Rondônia (Brasil): lacunas para intervenção. Revista 
Científica Interdisciplinar, v. 2, n. 2, abr./jul., p. 40 – 62, 2015. Dispo-
nível em: http://revista.srvroot.com/linkscienceplace/index.php/links-
cienceplace/article/view/94/38. Acesso em: 05 dez. 2017.

FREITAS, C. A. de; BACHA, C. J. C.; FOSSATI, D. M. Avaliação do de-
senvolvimento do setor agropecuário no Brasil: período de 1970 a 2000. 
Economia e Sociedade, v. 16, n. 1 (29), pp. 111-124, abr., 2007. Dispo-
nível em: http://www.scielo.br/pdf/ecos/v16n1/a06v16n1.pdf. Acesso 
em: 31 mai. 2017.

FREY, W. H.; ZIMMER, Z. Defining the city. In R. Paddison (Ed.), 
Handbook of urban studies. London: Sage Publications, pp. 14 -35, 2001.

FRIEDMANN, J. A estratégia dos polos de crescimento como instru-
mento de política de desenvolvimento. In: Cadernos de teoria e conhe-
cimento. Tradução: M. Lago Barbosa. Edições RÉS Limitada: Porto, se-
tembro de 1975.

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 4ª ed., 12º reimpr., São 
Paulo: Atlas, 2009.



224

Desenvolvimento Rural na Amazônia Brasileira: Determinantes, Níveis 
e Distribuição Regional na década de 2000

GODOY, A. S. Pesquisa qualitativas: tipos fundamentais. Revista de 
Administração de Empresas São Paulo, v. 35, n.3, p, 20-29 mai./jun., 
1995. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/rae/v35n3/a04v35n3.
pdf. Acesso em: 23 jan. 2017.

GRAÇA, P. M. L. de A.; MALDONADO, F. D.; FEARNSIDE, P. M. De-
tecção de desmatamento em novas áreas de expansão agropecuária no sul 
do Amazonas utilizando imagens CBERS-2. In: XIII Simpósio Brasileiro 
de Sensoriamento Remoto, Florianópolis/SC, INPE, p. 917-924, 2007. 
Anais online. Disponível em: http://marte.sid.inpe.br/col/dpi.inpe.br/
sbsr@80/2006/11.10.22.21/doc/917-924.pdf. Acesso em: 23 nov. 2017.

Graziano da SILVA, J. O novo rural brasileiro. Revista de Nova Econo-
mia. Belo Horizonte: UFMG, v. 7, n. 1, p. 43-81, maio, 1997. Disponí-
vel em: http://revistas.face.ufmg.br/index.php/novaeconomia/article/
view/2253/1193. Acesso em: 20 set. 2016.

GUILHOTO, J. J. M.; ICHIHARA, S. M.; SILVEIRA, F. G.; DINIZ, B. 
P. C.; AZZONI, C. R.; MOREIRA, G. R. C. A importância da agricul-
tura familiar no Brasil e em seus estados. In: Congresso da Associação 
Nacional dos Centros de Pós-graduação em Economia (ANPEC), Reci-
fe/PE, 2007. Anais online. Disponível em: http://www.anpec.org.br/
encontro2007/artigos/A07A089.pdf. Acesso em: 27 abr. 2017.

GUIMARÃES, A. P. A crise agrária. 2ª ed. Rio de janeiro: Paz e Terra, 1982.

GUTBERLET, J. Zoneamento da Amazônia: uma visão crítica. Estudos 
Avançados. v.46, n. 16, 2000. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/
ea/v16n46/v16n46a13.pdf. Acesso em: 28 abr. 2017.

HESPANHOL, A. N. Modernização da agricultura e desenvolvimento 
territorial. In: 4º Encontro Nacional de Grupos de Pesquisa – ENGRUP, 
São Paulo, pp. 370-192, 2008. Anais eletrônico. Disponível em: http://
www.geografia.fflch.usp.br/inferior/laboratorios/agraria/Anais%20
4ENGRUP/trabalhos/hespanhol_a_n.pdf. Acesso em: 31 out. 2017.



225

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

HOBSBAWN, E. J. A era das revoluções: 1789 – 1848. Tradução Maria 
Tereza e Marcos Penchel. 33ª ed. São Paulo: Paz e Terra, 2015.

HOFFAMNN, R. KAGEYAMA, A. A. Modernização da agricultura e 
distribuição de renda no Brasil. Pesquisa e Planejamento Econômico. v. 
15. n. 1. Rio de Janeiro, pp. 171-208, abr., 1985. Disponível em: http://
repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/6148/1/PPE_v15_n01_Mo-
dernizacao.pdf. Acesso em: 27 out. 2016.

HURTIENNE, T. Agricultura familiar e desenvolvimento rural susten-
tável na Amazônia. Novos Cadernos NAEA, v. 8, n. 1, pp. 19-71, jun., 
2005. Disponível em: http://www.periodicos.ufpa.br/index.php/ncn/
article/view/47/42. Acesso em: 29 nov. 2016.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIAS E ESTATÍSTICAS 
(IBGE). Anuário Estatístico do Brasil 1998. Rio de Janeiro: IBGE, 
1999. Disponível em: http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodi-
cos/20/aeb_1998.pdf. Acesso em: 10 out. 2016.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 
(IBGE). Censo Demográfico 2000. Rio de Janeiro, 2000. Disponível 
em: http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2000/. 
Acesso em: 20 jan. 2017.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 
(IBGE). Projeto levantamento e classificação da cobertura e uso da ter-
ra: uso da terra estado de Roraima. Rio de Janeiro: IBGE, Relatório Téc-
nico, 2005. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/
livros/liv95890.pdf. Acesso em: 14 dez. 2017

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 
(IBGE). Censo Agropecuário 2006. Rio de Janeiro, 2006a. Disponível 
em: http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/agropecuaria/
censoagro/. Acesso em: 25 jan. 2017.



226

Desenvolvimento Rural na Amazônia Brasileira: Determinantes, Níveis 
e Distribuição Regional na década de 2000

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 
(IBGE). Estabelecimentos agropecuários, por condição do produtor em 
relação às terras. Rio de Janeiro, 2006b. Disponível em: https://sidra.
ibge.gov.br/Tabela/1525
. Acesso em: 26 jan. 2017.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 
(IBGE). Número de estabelecimentos agropecuários, área com agricul-
tura familiar e não familiar. Rio de Janeiro, 2006c. Disponível em: ht-
tps://sidra.ibge.gov.br/Tabela/1525. Acesso em: 26 jan. 2017.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 
(IBGE). Regiões de influência das cidades 2007. Rio de Janeiro, 2008. 
Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/
liv40677.pdf. Acesso em: 17 out. 2017.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 
(IBGE). Censo Demográfico 2010. Rio de Janeiro, 2010a. Disponível em: 
http://censo2010.ibge.gov.br/. Acesso em: 25 jan. 2017.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). 
Produto Interno Bruto dos municípios. Rio de Janeiro, 2010b. Disponí-
vel em: https://sidra.ibge.gov.br/Tabela/5938. Acesso em: 26 jan. 2017.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEROGRAFIA E ESTATÍSTICAS 
(IBGE). Projeto levantamento e classificação do uso da terra: estado 
do Pará. Rio de Janeiro: IBGE, Relatório técnico, junho de 2013. Dispo-
nível em: http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv95892.pdf. 
Acesso: 01 dez. 2017.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). 
Evolução do antropismo na Amazônia Legal. Rio de Janeiro, 2014. Dis-
ponível em: https://atlasescolar.ibge.gov.br/images/atlas/mapas_brasil/
brasil_evolucao_antropismo_AM.pdf. Acesso em: 08 ago. 2017.



227

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICAS 
(IBGE). Estados. Rio de Janeiro, 2016. Disponível em: http://www.ibge.
gov.br/estadosat/. Acesso em: 22 set. 2016.

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E ORDENAMEN-
TO TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ – IMAP. 
Situação fundiária do Amapá. Macapá-AP, 2010. Disponível em: www.
imap.ap.gov.br. Acesso em: 12 nov. 2017.

JOHNSON, R. A.; WICHERN, D. W. Applied multivariate statistical 
analysis. 6ª edition, Pearson Prentice Hall: Upper Saddle Rives, New Jer-
sey, 2007.

JOHNSTON, B.F.; MELLOR, J.W. El Papel de la Agricultura en el De-
sarrollo Económico. El Trimestre Económico. v. 29, n. 114 (2), abril-
-junio, pp. 279-307, 1962. Disponível em: https://www.jstor.org/stab-
le/20855557. Acesso em: 13 out. 2016.

KAGEYAMA, A. A. Os rurais e os agrícolas de São Paulo no censo de 
2000. Cadernos de Ciência e Tecnologia. Brasília, v. 20, n. 3, p. 413-451, 
set./dez., 2003. Disponível em: https://seer.sct.embrapa.br/index.php/
cct/article/view/8752/4928. Acesso: 11 out. 2016.

KAGEYAMA, A. A. Desenvolvimento rural: conceito e um exemplo de 
medida. Congresso da SOBER. SOBER. Cuiabá, 2004. Disponível em: 
http://www.sober.org.br/palestra/12/12O506.pdf. Acesso em: 06 set. 2016

KAGEYAMA, A. A. Desenvolvimento rural: conceitos e aplicação ao 
caso brasileiro. Porto Alegre: Editora da UFRGS: Programa de Pós-Gra-
duação em Desenvolvimento Rural, 2008.

KLEIN, D. da S. A Amazônia no ciclo da borracha: populações e econo-
mia do Acre, Amazonas e Pará entre 1880 e 1920. Revista Estudos Ama-
zônicos, vol. VIII, n. 2, pp. 165-189, 2012. Disponível em: http://www.
ufpa.br/historia/Daniel_Klein.pdf. Acesso em: 31 out. 2017.



228

Desenvolvimento Rural na Amazônia Brasileira: Determinantes, Níveis 
e Distribuição Regional na década de 2000

KRETER, A. C.; DEL-VECCHIO, R.; STADUTO, J. A. R. Condições 
habitacionais como um indicador de pobreza nas áreas rurais do Nor-
deste brasileiro. Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 46, n. 1, pp. 77-96, jan./
mar., 2015. Disponível em: https://ren.emnuvens.com.br/ren/article/
view/181/159. Acesso em: 29 set. 2017.

LAVORENTE, G. B. Caracterização das vias de exportação da soja do 
estado do Mato Grosso. 2011. 26 f. Trabalho acadêmico (Escola Superior 
de Agricultura “Luiz de Queiroz”). Universidade de São Paulo. Piracica-
ba/SP, 2011.

LIMA, A. C. da C.; SIMÕES, R. F. Teorias do desenvolvimento regio-
nal e suas implicações de política econômica pós-guerra: o caso do Bra-
sil.  Belo Horizonte: UFMG/CEDEPLAR, 33 p., 2009. Disponível em: 
http://www.cedeplar.ufmg.br/pesquisas/td/TD%20358.pdf. Acesso 
em: 16 out. 2017.

LIMA, M. do S. B. de; MAY, P. H. A expansão da fronteira agrícola 
no sul do Amazonas e sua relação com o incremento do desmatamento 
nas áreas de cerrados e campos naturais. In: VI Encontro Nacional da 
ECOECO, Brasília/DF, 2005. Anais eletrônico. Disponível em: http://
www.ecoeco.org.br/conteudo/publicaçoes/encontros/vi_en/artigos/
mesa4/Expans_o_da_Fronteira_Agr_cola.pdf. Acesso em: 27 nov. 2017.

LIRA, S. A. Análise de correlação: abordagem teórica e de construção 
dos coeficientes com aplicações. 2004. 209 f. Dissertação (Pós-graduação 
em Métodos Numéricos em Engenharia) – Universidade Federal do Pa-
raná, Curitiba, 2004.

LOBÃO, M. S. P.; CORRÊA, A. de S.; SCHNEIDER, M. B. Região 
Norte do Brasil e sua inserção no comércio internacional brasileiro. IN-
TERAÇÕES, Campo Grande, MS, v. 18, n. 2, p. 87-102, abr./jun. 2017. 
Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/inter/v18n2/1518-7012-in-
ter-18-02-0087.pdf. Acesso em: 15 nov. 2017.



229

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

LOBÃO, M. S. P.; CÔRREA, A. de S.; WENNINGKAMP, K. R.; SHIKI-
DA, P. F. A.; ALENCAR, J. J. Modernização agrícola do Paraná. Revis-
ta de Política Agrícola, ano XXV, n. 3, jul./set., 2016. Disponível em: 
https://seer.sede.embrapa.br/index.php/RPA/article/view/1153/pdf. 
Acesso em: 30 jan. 2017.

LOBÃO, M. S. P.; FERRERA DE LIMA, J.; RAIHER, A. P. Desenvolvi-
mento humano dos municípios da região Norte do Brasil. In: XIV En-
contro Nacional da Associação Brasileira de Estudos Regionais e Urba-
nos. Aracaju, 2016. Anais Online. Disponível em: http://www.brsa.org.
br/fotos/artigo1-2016-05-17-22-57-36.pdf. Acesso em: 14 nov. 2017.

LOMBA, R. M.; SILVA, I. C. da. O crédito rural na agricultura familiar 
no estado do Amapá-Brasil. Informe GEPEC, Toledo, v. 18, n. 2, p. 20-
36, jul./dez. 2014. Disponível em:  http://e-revista.unioeste.br/index.
php/gepec/article/viewFile/10478/8124. Acesso em: 15 nov. 2017.

LOPES, J. R. B. Desenvolvimento e mudança social: formação da socieda-
de urbano-industrial no Brasil. Rio de Janeiro: Centro de Edelstein de Pes-
quisas Sociais, 2008 (online). Disponível em: https://static.scielo.org/scie-
lobooks/df6bv/pdf/lopes-9788599662823.pdf. Acesso em: 31 out. 2017.

LOUREIRO, V. R. Amazônia: temas fundamentais sobre o meio am-
biente. 1. ed. Belém: Cultural Brasil, 2015.

MACIEL, P. S.; MACHADO, W. V.; RIVAS, A. A. F. O impacto da Zona 
Franca de Manaus – ZFM no desenvolvimento do estado do Amazonas: a 
eficácia do modelo. In: XXIII Encontro Nacional de Engenheiros de Pro-
dução, Ouro Preto/MG, 21 a 23 de outubro de 2003. Anais eletrônico. 
Disponível em: http://www.abepro.org.br/biblioteca/ENEGEP2003_
TR0802_0959.pdf. Acesso em: 27 nov. 2017.



230

Desenvolvimento Rural na Amazônia Brasileira: Determinantes, Níveis 
e Distribuição Regional na década de 2000

MARQUES, A. P da S.; HOLZSCHUH, M. L.; TACHIBANA, V. M.; 
IMAI, N. N. Análise exploratória de dados de área para índices de furto 
na mesorregião de Presidente Prudente-SP. In: Simpósio Brasileiro de 
Ciências Geodésicas e Tecnologias da Geoinformação. 3. 2010, Recife, p. 
001-008. Anais online. Disponível em: http://www.ufpe.br/cgtg/SIM-
GEOIII/IIISIMGEO_CD/artigos/CartografiaeSIG/SIG/A_223.pdf. 
Acesso em: 31 jan. 2017.

MARQUES, M. I. M. O conceito de espaço rural em questão. Terra 
Livre. São Paulo Ano 18, n. 19 p. 95-112 jul./dez. 2002. Disponível em: 
portal.mda.gov.br/o/3467997. Acesso em: 22 set. 2016.

MARTHA JÚNIOR, G. B.; CONTINI, E.; NAVARRO, Z. Caracteriza-
ção da Amazônia Legal e macrotendências do ambiente externo. Brasí-
lia: Embrapa Estudos e Capacitação, 2011.

MARTINS, V. L. F. D. Desenvolvimento regional e a infraestrutura logís-
tica: projeto da plataforma logística multimodal do estado de Goiás. Goiâ-
nia, 2017. Dissertação (Mestrado) – Mestrado em Desenvolvimento e Pla-
nejamento Territorial/Pontifícia Universidade Católica de Goiás, 2017.

MATOS, R. Migração e urbanização no Brasil. Geografias. 08 (1), jan./
jun., p. 07-23, 2012. Disponível em: igc.ufmg.br/portaldeperiodicos/in-
dex.php/geografias/article/download/557/427. Acesso em: 30 mai. 2017.

MATTEI, L. F. Pluriatividade e desenvolvimento rural no Estado de 
Santa Catarina. 1999. 223 f. Tese (Doutorado em Economia). Universi-
dade Estadual de Campinas – Instituto de Economia, São Paulo, 1999.

MELO, C.O. de. Caracterização do desenvolvimento rural dos muni-
cípios paranaenses: uma análise com base na estatística multivariada. 
2006. 127 f. Dissertação (Programa de Mestrado em Economia) – Uni-
versidade Estadual de Maringá, Maringá, 2006.



231

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

MELO, C. O.; PARRÉ, J. L. Índice de desenvolvimento rural dos municí-
pios paranaenses: determinantes e hierarquização. Revista de Economia e 
Sociologia Rural, vol. 45, n. 02, pp. 329 – 365, abr./jun., 2007. Disponível 
em: http://www.scielo.br/pdf/resr/v45n2/05.pdf. Acesso em: 30 jan. 2017.

MELO, R. F. de. Análise do desenvolvimento rural na região do Triân-
gulo Mineiro e Alto Paranaíba: caracterização dos municípios com base 
em indicadores populacionais, econômicos, ambientais e de bem-estar 
social.  2005. 139f. (Mestrado em Economia) Universidade Federal de 
Uberlândia, Uberlândia, 2005.

MIOR, L. C. Agricultores familiares, agroindústrias e território: a di-
nâmica das redes de desenvolvimento rural no Oeste Catarinense. 2003. 
316 f. Tese (Doutorado em Ciências Humanas). Universidade Federal de 
Santa Catarina – Programa de Pós-graduação Interdisciplinar em Ciên-
cias Humanas, Florianópolis, 2003.

MIRANDA, R. R. Interfaces do rural e do urbano em área de colonização 
antiga da Amazônia: estudo de colônias agrícolas em Igarapé-Açu e Cas-
tanhal (PA). Campo-Território: Revista de Geografia Agrária, v. 7, n. 14, 
p. 1-36, ago., 2012. Disponível em: http://www.seer.ufu.br/index.php/
campoterritorio/article/view/14638/11244. Acesso em: 18 set. 2017.

MONTANARI, M. G.; MIRANDA, R. A. de; GIRALDI, J. de M. E. 
Uma comparação quantitativa entre dois índices de competitividade. 
GCG Georgetown University – Universia, vol. 08, n. 02, mayo-agosto, 
pp. 121-136, 2014. Disponível em: https://gcg.universia.net/article/
download/473/599. Acesso em: 07 jul. 2017.

MONTE-MÓR, R. L. O que é o urbano, no mundo contemporâneo. 
Revista Paranaense de Desenvolvimento, Curitiba, n.111, p.09-18, jul./
dez. 2006. Disponível em: http://www.ipardes.pr.gov.br/ojs/index.php/
revistaparanaense/article/view/58/61. Acesso em: 07 out. 2016.



232

Desenvolvimento Rural na Amazônia Brasileira: Determinantes, Níveis 
e Distribuição Regional na década de 2000

MONTEIRO, M. de A. Meio século de mineração industrial na Amazônia e 
suas implicações para o desenvolvimento regional. Estudos Avançados, São 
Paulo, vol. 19, n. 53, pp. 187-207, jan./abr., 2005. Disponível em: http://
www.scielo.br/pdf/ea/v19n53/24088.pdf. Acesso em: 28/ set. 2017.

MONTENEGRO GÓMEZ; J. R.; FAVARO, J. L. Uma leitura crítica 
do desenvolvimento territorial rural realmente existente: entre as con-
dições de possibilidade e a implantação. Revista Paranaense de desen-
volvimento. Curitiba, n. 122, p. 39-69, jan./jun., 2012. Disponível em: 
http://www.ipardes.pr.gov.br/ojs/index.php/revistaparanaense/article/
view/470/701. Acesso em: 19 nov. 2016.

MORALES, L. A. P.; SANTOS, W. G.; LAITON, E. D. S. Aproxima-
ción al desarrollo rural desde la nueva ruralidad. Ciencia y Agricultu-
ra. vol. 12, n. 1, enero/junio, p. 15-25, 2015. Disponível em: http://
revistas.uptc.edu.co/revistas/index.php/ciencia_agricultura/article/
view/4110/3556. Acesso em: 06 out. 2016.

MOURA, H. A.; MOREIRA, M de M. A população da região Norte: pro-
cessos de ocupação e de urbanização recentes.  Parcerias Estratégicas. Nú-
mero 12, setembro de 2001. Disponível em: http://seer.cgee.org.br/index.
php/parcerias_estrategicas/article/view/185. Acesso em: 30 mai. 2017.

MURDOCH, Jonathan. Networks: new paradigm of rural development? 
Journal of Rural Studies, 16, p. 407-419, 2000.

MYRDAL, G. Teoría económica y regiones subdesarrolladas. México: 
Fondo de Cultura Económica, 1959.

NASCIMENTO, A. G. do. A reforma agrária no estado do Amapá: o 
processo histórico-institucional fundiário e as consequências dos proje-
tos de assentamento sobre a cobertura florestal. 2009. 162f. Dissertação 
(Mestrado em Direito Ambiental e Políticas Públicas) Universidade Fede-
ral do Amapá, Macapá, 2009.



233

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

NAVARRO, Z. Desenvolvimento rural no Brasil: os limites do passado e 
os caminhos do futuro. Estudos Avançados, v. 15, n. 43, set./dez., 2001. 
Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/ea/v15n43/v15n43a09.pdf. 
Acesso em:25 nov. 2016.

OLIVEIRA, G. B. de. Uma discussão sobre o conceito de desenvolvi-
mento. Revista FAE, Curitiba, v. 5, n. 2, pp. 37-48, maio/ago. 2002. Dis-
ponível em: http://sottili.xpg.uol.com.br/publicacoes/pdf/revista_da_
fae/v5_n2_maio_agosto_2002/uma%20discussao%20sobre%20o%20
conceito%20de%20desenvolvimento.pdf. Acesso em: 10 nov. 2016. 

OLIVEIRA, L. A. Expansão da fronteira, migração e reprodução urbana: 
o caso do Acre. Anais do II Encontro Nacional da Abep, v. 1, Águas de 
São Pedro, 1980. Disponível em: www.abep.org.br/publicacoes/index.
php/anais/article/download/195/191. Acesso em: 18 out. 2017.

OLIVEIRA, L. A. P. de. Os processos recentes de ocupação, expansão e 
a preocupação das fronteiras” In: MOURA, H. A.de. A pesquisa social 
na Amazônia: avanços, lacunas e prioridades. Recife: Massangana, 1996.

OLIVEIRA, N. M. de. Desenvolvimento regional no território do esta-
do do Tocantins: implicações e alternativas. 2015. 224f. Tese (Doutorado 
em Desenvolvimento Regional e Agronegócio) - Universidade Estadual 
do Oeste do Paraná, Toledo, 2015.

OLIVEIRA, N. S; CARVALHO, K. M. G. de A. S.; SOUZA FILHO, T. 
A. de; PAES-DE-SOUZA, M.; RIVA, F. R. Agricultura familiar do agro-
negócio do leite em Rondônia: importância e característica. In: 48º Con-
gresso da Sociedade Brasileira de Economia, Administração e Sociologia 
Rural, Campo Grande, 2010. Anais online. Disponível em: http://www.
sober.org.br/palestra/15/606.pdf. Acesso em: 06 dez. 2017.



234

Desenvolvimento Rural na Amazônia Brasileira: Determinantes, Níveis 
e Distribuição Regional na década de 2000

OLIVEIRA, O. F. de; CAMPOS, H. Á. Território e cidadania em Rondô-
nia/Brasil: estudo das políticas de desenvolvimento rural sustentável nos 
Territórios Central e Madeira Mamoré. In: VI Seminário Internacional 
sobre Desenvolvimento Regional, Santa Cruz do Sul, 2013. Anais onli-
ne. Disponível em: http://www.unisc.br/site/sidr/2013/Textos/97.pdf . 
Acesso em: 05 dez. 2017.

OLIVEIRA, R. Q. de; CARLEIAL, L. M. da F. Desenvolvimento amazô-
nico: uma discussão das políticas públicas do Estado brasileiro. Revista 
Eletrônica FAF, v. 3, n. 1, 2013. Disponível em: http://faflor.com.br/revis-
tas/refaf/index.php/refaf/article/view/90/pdf. Acesso em: 02 dez. 2016.

OLIVEIRA, S. J. de M.; VALENTIM, J. F.; BARIONI, L. G.; ABREU, 
U. G. P.; ROSTAND, A; R. Pecuária e desmatamento: mudanças no uso 
do solo em Rondônia. In: XLVI Congresso da Sociedade Brasileira de 
Economia, Administração e Sociologia Rural, Rio Branco, 2008. Anais 
online. Disponível em: http://ageconsearch.umn.edu/record/110030/
files/427.pdf. Acesso em: 05 dez. 2017.

ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DE-
VELOPMENT. Directorate for Public Governance and Territorial 
Development. OECD regional typology. June, 2011. Disponível em: 
https://www.oecd.org/gov/regional-policy/OECD_regional_typology_
Nov2012.pdf. Acesso em: 06 abr. 2017.

FUNDAÇÃO AMAZÔNIA DE AMPARO A ESTUDOS E PESQUI-
SAS DO PARÁ (FAPESPA). Boletim agropecuário do Estado do Pará. 
Pará, 2015. 38p. Disponível em: http://www.fapespa.pa.gov.br/sites/de-
fault/files/Boletim_Agropecuario_do_Estado_do_Para_2015.pdf. Aces-
so em: 02 out. 2017.

PATRÍCIO, P. C.; GOMES, J. C. C. Desenvolvimento rural sustentável, 
planejamento e participação. Revista NERA, ano 15, n. 21, jul./dez., 
2012. Disponível em: http://revista.fct.unesp.br/index.php/nera/arti-
cle/view/2113/1951. Acesso em: 02 dez. 2016.



235

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

PEREIRA, B. D.; OYAMADA, G. C.; SILVA, G. R.; FARIA, A. M.; 
SEBA, M. A. Determinantes e hierarquização do índice de desenvolvi-
mento rural dos municípios Mato-Grossenses. In: CONGRESSO SO-
BER, Rio Branco, 20 a 23 de julho, 2008. Disponível em: http://www.
sober.org.br/palestra/9/771.pdf. Acesso em: 30 jan. 2017.

PEROBELLI, F. S.; FARIA, W. R.; FERREIRA, P. G. Análise de conver-
gência espacial no estado de Minas Gerais: 1975-2003. Revista Brasileira 
de Estudos Regionais e Urbanos, v. 1, pp. 85 – 113, 2007. Disponível 
em: http://www.revistaaber.org.br/rberu/article/download/5/7. Acesso 
em: 19 out. 2016.

PERROUX, F. Nota sobre o conceito de polo de crescimento. In: Cader-
nos de teoria e conhecimento. Tradução: M. Lago Barbosa. Edições RÉS 
Limitada: Porto, setembro de 1975. 

PERROUX, F. O conceito de polos de crescimento. In: SCHWARTZ-
MAN S. (Org.). Economia regional: textos escolhidos. Belo Horizonte: 
Cedeplar, 1977. 

PIMENTEL, E. A.; HADDAD, E. A. Análise da distribuição espacial 
da renda no Estado de Minas Gerais: uma abordagem setorial. IN: NE-
REUS, 2004. Disponível em: http://www.econ.fea.usp.br/nereus/td/
Nereus_02_04.pdf. Acesso em: 21 jan. 2017.

PLOEG, J. D. V. D; RENTING, H.; BRUNORI, G.; KNICKEL, K.; 
MANNION, J.; MARSDEN, T.; ROEST, K. de; SEVILLA-GUSMÁN, 
E.; VENTURA, F. Rural development: from practices and policies to-
wards theory.  Sociologia Ruralis, v. 40, n. 4, October, 2000. Disponí-
vel em: http://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/1467-9523.00156/
epdf. Acesso em: 21 nov. 2016.

PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMEN-
TO (PNUD). Atlas do desenvolvimento humano no Brasil. 2017. Dispo-
nível em: http://www.atlasbrasil.org.br/2013/. Acesso em: 30 jan. 2017.



236

Desenvolvimento Rural na Amazônia Brasileira: Determinantes, Níveis 
e Distribuição Regional na década de 2000

PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMEN-
TO (PNUD). Desenvolvimento humano para além das médias. Brasília: 
PNUD: IPEA: FJP, 2017. Disponível em: https://www.poder360.com.
br/wp-content/uploads/2017/05/ipea-pnud-desenvolvimento-humano-
-alem-das-medias-10mai2017.pdf. Acesso em: 02 out. 2017.

RESENDE, G. M.; SILVA, A. M. A.. Crescimento econômico dos mu-
nicípios da Região Sul do Brasil: uma análise espacial. Ensaios FEE, v. 
28, n. 02, pp. 549-576, 2007. Disponível em: http://revistas.fee.tche.br/
index.php/ensaios/article/view/2147/2531. Acesso em: 31 jan. 2017.

RIVERO, S.; ALMEIDA, O.; ÁVILA, S.; OLIVEIRA, W. Pecuária e 
desmatamento: uma análise das principais causas diretas do desmata-
mento na Amazônia. Nova Economia. Belo Horizonte, v. 19, n. 1, jan./
abr., 2009, pp. 41-66.  Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/neco/
v19n1/03.pdf. Acesso em: 07 jun. 2017.

ROCHA, A. A. da; BARCHET, I. O rural e o urbano no estado do Pa-
raná. Bol. Geogr., Maringá, v. 33, n. 2, p. 115-126, mai./ago., 2015. Dis-
ponível em: http://www.periodicos.uem.br/ojs/index.php/BolGeogr/
article/viewFile/23401/pdf_6. Acesso em: 05 set. 2016.

RODRIGUES, M. C. P. Potencial de desenvolvimento dos municípios 
fluminenses: uma metodologia alternativa ao iqm, com base na análise 
fatorial exploratória e na análise de clusters. Caderno de Pesquisas em 
Administração. São Paulo, v. 09, n. 1, janeiro/março de 2002.

RODRIGUES, M.; SILVA, D. C. C. Crédito rural e produção agrope-
cuária no Pará. Revista de Administração e Negócios da Amazônia, 
v. 1, n. 3, set./dez., 2015. Disponível em: http://www.cedsa.unir.br/
menus_arquivos/2549_7___custos_de_producao_no_para.pdf. Aces-
so em: 28 nov. 2017.

SALVADOR, F. M; GARGALLO, P. Análisis Exploratorio de Datos. [en 
línea] 5campus.com, Estadística, 2003. Disponível em http://www.5cam-
pus.com/leccion/aed. Acesso em: 10 ago. 2014.



237

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

SANTOS, J. A. dos; MARQUES, P. V. Introdução ao agronegócio. 
PECEGE/ESALQ/USP, 2011. Disponível em: http://www.economia.
esalq.usp.br/~les202/Aula1/Introdu%E7%E3o%20ao%20Agroneg%-
F3cio.pdf. Acesso em: 12 out. 2016.

SANTOS, J. C.; BRAGA, M. J.; HOMMA, A. K. O. Determinantes de 
desmatamento em pólos de produção agropecuária no estado do Acre, 
Amazônia Brasileira. In: Congresso da Sociedade Brasileira de Economia 
e Sociologia Rural - SOBER, 2008, Rio Branco - AC. Anais do Con-
gresso da SOBER. Brasília: SOBER, 2008. Disponível em: http://www.
sober.org.br/palestra/9/969.pdf. Acesso em: 30 mai. 2017.

SANTOS, M. J. dos. Projeto alternativo de desenvolvimento rural susten-
tável. Estudos Avançados, São Paulo, v. 43, n. 15, set./dez., 2001. Dispo-
nível em: http://www.scielo.br/pdf/ea/v15n43/v15n43a17.pdf. Acesso 
em: 03 dez. 2016.

SANTOS, N. C. A. dos. Indicador de desenvolvimento rural para as Re-
giões de Integração do estado do Pará. 2015. 140 f. Dissertação (Programa 
de Pós-graduação em Economia) Universidade Federal da Bahia, 2015.

SCARCELLO, J. A.; BIDONE, E. D.  Agropecuária e desmatamento no 
acre no período 1975-2000: uma análise histórica atual. In: VII Encontro 
da Sociedade Brasileira de Economia Ecológica, Fortaleza, 2007. Anais 
do VII Encontro da Sociedade Brasileira de Economia Ecológica, 2007. 
Disponível em: http://www.ecoeco.org.br/conteudo/publicacoes/en-
contros/vii_en/mesa2/trabalhos/agropecuraria_e_desmatamento_no_
acre.pdf. Acesso em: 27 mai. 2017.

SCHMITT, C. J. Redes, atores e desenvolvimento rural: perspectivas na 
construção de uma abordagem relacional. Sociologias, Porto Alegre, ano 
13, n. 27, mai./ago., pp. 82-112, 2011. Disponível em: http://www.seer.
ufrgs.br/index.php/sociologias/article/view/22438/13011. Acesso em: 
26 nov. 2016.



238

Desenvolvimento Rural na Amazônia Brasileira: Determinantes, Níveis 
e Distribuição Regional na década de 2000

SCHNEIDER, S. Teoria social, agricultura familiar e pluriatividade. Re-
vista Brasileira de Ciências Sociais, v. 18, n. 51, fevereiro, pp. 99- 192, 
2003. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/rbcsoc/v18n51/15988.
pdf. Acesso em: 02 out. 2017.

SCHNEIDER, S. A abordagem territorial do desenvolvimento rural e 
suas articulações externas. Sociologias, Porto Alegre, ano 6, n. 11, jan./
jun., pp. 88-125, 2004. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/soc/
n11/n11a06.pdf. Acesso em: 29 nov. 2016.

SEN, A. K. Desenvolvimento como liberdade. Tradução: Laura Teixeira 
Motta; revisão técnica: Ricardo Doniselli Mendes. São Paulo: Compa-
nhia das Letras, 2000.

SEVERINO, A. J. Metodologia do trabalho científico. 23ª ed. revista e 
atualizada, 2ª reimpr., São Paulo: Cortez, 2007.

SILVA, A. de A.; BASTOS, F. de S.; BASTOS, A. de S.; GOMES, F. 
B. Análise socioeconômica do entorno da área de concessão pública 
– UMF III na Floresta Nacional do Jamari. Porto Velho: Centro de 
Estudos da Cultura e do Meio Ambiente da Amazônia – RIOTERRA, 
2009. 214 pp.

SILVA. A. V. da. Política Agrária e Política Ambiental no Estado de Ron-
dônia, Interfaces e Contradições. 2003. 182 f. Dissertação (Mestrado em 
Desenvolvimento Sustentável), Universidade de Brasília, Brasília. 2003.

SILVA, F. F. Distribuição de crédito para a agricultura familiar: um 
estudo do PRONAF a partir de um indicador de desenvolvimento rural. 
Dissertação (Mestrado em Economia) – Instituto de Economia, Univer-
sidade Federal de Uberlândia. Uberlândia, p. 250. 2006.

SILVA, I. C. da; FILOCREÃO, A. S. M.; LOMBA, R. M. Assentamentos 
rurais no estado do Amapá: uma visão da realidade. In: Anais do XXI 
Encontro Nacional de Geografia Agrária. Uberlândia, 2012 (Anais Ele-
trônicos). Disponível em: http://www.lagea.ig.ufu.br/xx1enga/anais_
enga_2012/eixos/989_2.pdf. Acesso em: 15 nov. 2017.



239

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

SILVA, I. D. B; PONTES JÚNIOR, A. C. F.; SILVA, C. P. C.; ASSIS, I. 
D.; GONDIM, M. K. V.; BARROS, L. C. de. Um estudo demográfico 
dos municípios do estado do Acre: determinístico x fuzzy. Biomatemáti-
ca, v. 22, Campinas, p. 137-161, 2012. Disponível em: http://www.ime.
unicamp.br/~biomat/bio22_art10.pdf. Acesso em: 19 out. 2017.

SILVA, R. G. da C. A regionalização do agronegócio da soja em Ron-
dônia. GEOUSP (online), São Paulo, v. 18, n. 2, p. 298-312, mai./ago., 
2014. Disponível em: https://www.revistas.usp.br/geousp/article/down-
load/84534/87447. Acesso em: 07 dez. 2017.

SILVA, S. B. de M. e; SILVA, B. C. N. Roraima: problemas de desenvolvi-
mento sustentável em uma região de fronteira. In: II Seminário Interna-
cional sobre Desenvolvimento Regional, Santa Cruz do Sul, 2004. Anais 
online. Disponível em: http://www.unisc.br/site/sidr/2004/sustentabi-
lidade/18.pdf. Acesso: 13 dez. 2017.

SILVA, S. S. O espaço agrário Acreano nas últimas décadas do século XX. 
Revista NERA. Ano 7, n. 04, jan./jul., 2004. Disponível em: http://
www.reformaagrariaemdados.org.br/sites/default/files/1479-4331-1-PB.
pdf. Acesso em: 26 mai. 2017.

SILVEIRA, S. M. P. da. Estratégias para fomentar o desenvolvimento 
rural. Revista de Estudos Sociais. Ano 12, n. 24, v. 2, 2010. Disponí-
vel em: http://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/res/article/
view/284/253. Acesso em: 28/ nov. 2016.

SOARES, A. C. L.G.; GOSSON, A. M. P. M.; MADEIRA, M. A. L. H.; 
TEIXEIRA, V. D. S. Índice de desenvolvimento municipal: hierarquiza-
ção dos municípios do Ceará no ano de 1997. Revista Paranaense de 
Desenvolvimento, Curitiba, n. 97, pp. 71 – 89, set./dez., 1999. Disponí-
vel em: http://www.ipardes.pr.gov.br/ojs/index.php/revistaparanaense/
article/view/260/215. Acesso em: 30 jan. 2017.

SOARES, P. R. de B. A agropecuária e a dinâmica regional no estado de 
Rondônia: análise dos dados preliminares do censo agropecuário 2006. 



240

Desenvolvimento Rural na Amazônia Brasileira: Determinantes, Níveis 
e Distribuição Regional na década de 2000

Informações Econômicas, São Paulo, v. 39, n. 5, mai. 2009. Disponível 
em: http://www.iea.sp.gov.br/ftpiea/publicacoes/IE/2009/tec3-0509.
pdf. Acesso em: 11 dez. 2017.

SOUSA, W. P. de. A dinâmica dos sistemas de produção praticados em 
uma Unidade de Conservação de uso direto na Amazônia: a reserva 
extrativista do Rio Cajari no estado do Amapá. 2006. 167 p. Dissertação 
(Mestrado em Agriculturas Amazônicas) Universidade Federal do Pará/
Embrapa Amazônia Oriental, Belém, 2006.

SOUZA, M. M. O. de; PESSÔA, V. L. S.  A contra-reforma agrária em 
Rondônia: colonização agrícola, expropriação e violência. In: V Encontro 
de Grupos de Pesquisas, UFSM/Santa Maria/RS, 2009. Anais eletrôni-
co. Disponível em: http://w3.ufsm.br/gpet/engrup/vengrup/anais/1/
Murilo%20Mendonca_NEAT-UFU.pdf. Acesso em: 11 dez. 2017.

SPRICIGO, G.; FILIPPI, E. E. A interligação do urbano e do rural no 
desenvolvimento de uma região: o caso do Rio dos Sinos (Rio Gran-
de do Sul). Diálogo. Canoas, n. 22, p. 123-136, abril, 2013. Disponí-
vel em: http://revistas.unilasalle.edu.br/index.php/Dialogo/article/
view/857/817. Acesso em: 10 out. 2016.

STAEVIE, P. M. ConFiguração urbana, racionalidades socioeconômi-
cas e migrações em Boa Vista – RR: um debate sobre a urbanização de 
uma capital periférica da Amazônia brasileira. In: Congresso Histórico 
Internacional: as cidades na história: população, Guimarães/PT. 2012. 
Anais eletrônico. Disponível em: http://ch.guimaraes.pt/uploads/ac-
tas/1CHI/vol5/1chi-vol5-007. Acesso em: 15 dez. 2017.

STEGE, A. L. Desenvolvimento rural nas microrregiões do Brasil: um 
estudo multidimensional. 2011. 137 f. Dissertação (Mestrado em Econo-
mia) Universidade Estadual de Maringá. Maringá. 2011.

STEGE, A. L. Análise da intensidade tecnológica agrícola dos municí-
pios de alguns estados brasileiros na década de de 2000 e 2010. 2015. 162 
f. Tese (Doutorado em Economia Aplicada) Universidade de São Paulo – 
Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”. Piracicaba, 2015.



241

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

STEGE, A. L.; PARRÉ, J. L. Desenvolvimento rural nas microrregiões do 
Brasil: um estudo multidimensional. Teoria e Evidência Econômica, ano 
17, n. 37, pp. 160 – 193, jul./dez., 2011. Disponível em: http://seer.upf.
br/index.php/rtee/article/view/4227/2717. Acesso em: 30 jan. 2017.

TABORDA, J. M. M. Desenvolvimento da pecuária bovina no estado de 
Rondônia: contextualização histórica e indicadores zootécnicos. 2015. 73 
f. Dissertação (Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Regional 
e Meio Ambiente) Universidade Federal de Rondônia, Porto Velho, 2015.

TAVARES, M. G. da C. A formação territorial do espaço paraense: dos 
fortes à criação de municípios. Revista ACTA Geográfica, ano II, n. 3, 
jan./jun., p. 59-83, 2008. Disponível em: https://revista.ufrr.br/acta-
geo/article/download/204/364. Acesso em: 28 nov. 2017.

TEIXEIRA, B. E. S.; CUNHA, I. M. M.; TERRA, A. A expansão da 
fronteira agrícola da soja no município de Santarém (PA) e suas transfor-
mações socioespaciais. In: XXI Encontro Nacional de Geografia Agrária, 
Uberlândia/MG, 2012. Anais eletrônico.

TRINDADE JÚNIOR, S-C. C. da. A Amazônia Oriental brasileira: pro-
cessos de territorialização e perspectivas de fragmentação política do espa-
ço. In: XII Colóquio Internacional de Geocrítica, Barcelona, 2012. Anais 
online. Disponível em http://www.ub.edu/geocrit/coloquio2012/ac-
tas/01-S-Cordeiro.pdf. Acesso em: 27 nov. 2017.

VEIGA, J. E. da. A face rural do desenvolvimento: natureza, território e 
agricultura. Porto Alegre: Editora Universidade/UFRGS, 2000.

VEIGA, J. E. Desenvolvimento territorial: do entulho varguista ao zo-
neamento ecológico-econômico. Bahia Análise & Dados, v. 10. n. 4, p. 
193-206, 2001. 

VEIGA, J. E. Cidades imaginárias: o Brasil é menos urbano do que se 
calcula. Campinas: Autores Associados, 2002.



242

Desenvolvimento Rural na Amazônia Brasileira: Determinantes, Níveis 
e Distribuição Regional na década de 2000

VELHO, O. G. Frentes de Expansão e Estrutura Agrária. Rio de Janei-
ro: Zahar, 1972.

VENTURIERI, A.; COELHO, A. dos S.; THALES, M. C.; BACELAR, 
M. D. R. Análise da expansão da agricultura de grãos na região de San-
tarém e Belterra, Oeste do estado do Pará.  In: XIII Simpósio Brasilei-
ro de Sensoriamento Remoto, Florianópolis/SC, 2007. p. 7003-7010. 
Anais online.



243

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

APÊNDICE A

CLASSIFICAÇÃO GERAL DO ÍNDICE 
DE DESENVOLVIMENTO RURAL DOS 
MUNICÍPIOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA

Posição Estado Município IDR Bruto IDR Interpolado Estágio do IDR

1º PA Benevides 0,637 1,000 MA

2º PA São João da Ponta 0,568 0,845 MA

3º PA Barcarena 0,559 0,824 MA

4º RO São Felipe D’Oeste 0,554 0,814 MA

5º RO Pimenteiras do Oeste 0,547 0,798 MA

6º TO Monte Santo do Tocantins 0,547 0,797 MA

7º RO Novo Horizonte do Oeste 0,546 0,794 MA

8º PA Curuçá 0,543 0,787 MA

9º RO Primavera de Rondônia 0,535 0,769 MA

10º RO Ministro Andreazza 0,529 0,757 MA

11º RO Castanheiras 0,527 0,752 MA

12º RO Corumbiara 0,525 0,747 MA

13º RO Rio Crespo 0,518 0,731 MA

14º RO Teixeirópolis 0,515 0,724 A

15º AM Rio Preto da Eva 0,514 0,721 A

16º PA Novo Progresso 0,514 0,721 A

17º AM Presidente Figueiredo 0,511 0,716 A

18º RO Alto Alegre dos Parecis 0,510 0,713 A

19º PA Santo Antônio do Tauá 0,509 0,711 A

20º PA São Francisco do Pará 0,508 0,710 A

21º RO Vale do Paraíso 0,507 0,706 A

22º RO Cacaulândia 0,505 0,701 A

23º PA Terra Alta 0,500 0,690 A

24º RO Nova Brasilândia D’Oeste 0,499 0,688 A

25º RO Santa Luzia D’Oeste 0,497 0,683 A

Continua
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26º RO Chupinguaia 0,494 0,677 A

27º RO Theobroma 0,494 0,677 A

28º AM Careiro da Várzea 0,491 0,669 A

29º PA Água Azul do Norte 0,488 0,662 A

30º RO Governador Jorge Teixeira 0,486 0,659 A

31º RO Cabixi 0,486 0,658 A

32º RO Parecis 0,483 0,653 A

33º TO Jaú do Tocantins 0,481 0,648 A

34º TO Sucupira 0,481 0,647 A

35º RO Seringueiras 0,481 0,647 A

36º TO Mateiros 0,479 0,644 A

37º PA Santa Bárbara do Pará 0,477 0,639 A

38º TO Cariri do Tocantins 0,474 0,632 A

39º PA Cumaru do Norte 0,472 0,628 A

40º AM Iranduba 0,472 0,628 A

41º RO Alta Floresta D’Oeste 0,472 0,628 A

42º PA São Caetano de Odivelas 0,470 0,622 A

43º RO Nova União 0,470 0,622 A

44º PA Santarém Novo 0,463 0,606 A

45º PA Medicilândia 0,462 0,604 A

46º PA Trairão 0,461 0,603 A

47º PA Bonito 0,461 0,601 A

48º RO São Miguel do Guaporé 0,460 0,601 A

49º TO Talismã 0,460 0,599 A

50º RO Campo Novo de Rondônia 0,458 0,596 A

51º RO Urupá 0,458 0,595 A

52º TO Sandolândia 0,456 0,592 A

53º AC Porto Acre 0,455 0,588 A

54º RO Cerejeiras 0,454 0,587 A

55º PA Quatipuru 0,454 0,586 A

56º PA Belterra 0,453 0,585 A

57º TO Piraquê 0,453 0,584 A

58º PA Bannach 0,452 0,583 A

Continua
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59º RO São Francisco do Guaporé 0,452 0,581 A

60º PA Marapanim 0,452 0,581 A

61º TO Santa Rita do Tocantins 0,451 0,580 A

62º TO Tupirama 0,451 0,579 A

63º RO Vale do Anari 0,450 0,576 A

64º PA Magalhães Barata 0,450 0,576 A

65º PA Maracanã 0,449 0,575 A

66º PA Igarapé-Açu 0,449 0,574 A

67º TO Lajeado 0,448 0,573 A

68º RO Alto Paraíso 0,448 0,573 A

69º TO Figueirópolis 0,448 0,573 A

70º RO Presidente Médici 0,447 0,570 A

71º RO Buritis 0,446 0,569 A

72º PA Santa Maria do Pará 0,446 0,569 A

73º TO Bandeirantes do Tocantins 0,444 0,563 A

74º TO Araguaçu 0,443 0,562 A

75º TO Dueré 0,442 0,559 R

76º TO Itaporã do Tocantins 0,441 0,558 R

77º PA Vitória do Xingu 0,441 0,556 R

78º PA Brasil Novo 0,440 0,554 R

79º PA Nova Timboteua 0,439 0,553 R

80º TO Chapada de Areia 0,438 0,550 R

81º PA Sapucaia 0,438 0,550 R

82º RO Monte Negro 0,437 0,547 R

83º PA Vigia 0,435 0,544 R

84º PA Colares 0,435 0,544 R

85º AP Porto Grande 0,435 0,544 R

86º PA Limoeiro do Ajuru 0,435 0,543 R

87º TO Dois Irmãos do Tocantins 0,435 0,543 R

88º PA Tracuateua 0,434 0,541 R

89º RO Alvorada D’Oeste 0,433 0,538 R

90º RR Caroebe 0,431 0,535 R

91º TO Rio dos Bois 0,431 0,534 R

Continua
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92º TO São Miguel do Tocantins 0,430 0,532 R

93º AP Serra do Navio 0,430 0,531 R

94º PA Inhangapi 0,429 0,530 R

95º RO Cacoal 0,427 0,526 R

96º RR Cantá 0,426 0,522 R

97º TO Marianópolis do Tocantins 0,425 0,521 R

98º RO Costa Marques 0,425 0,520 R

99º PA Placas 0,423 0,517 R

100º PA São Domingos do Capim 0,423 0,516 R

101º RO Espigão D’Oeste 0,422 0,514 R

102º PA Aveiro 0,422 0,513 R

103º AC Acrelândia 0,421 0,513 R

104º AP Itaubal 0,421 0,511 R

105º TO Monte do Carmo 0,420 0,510 R

106º TO Juarina 0,419 0,508 R

107º PA Bujaru 0,418 0,505 R

108º PA Tailândia 0,417 0,503 R

109º PA São Félix do Xingu 0,416 0,501 R

110º PA Ourém 0,416 0,501 R

111º RO Colorado do Oeste 0,416 0,501 R

112º RO Mirante da Serra 0,416 0,500 R

113º RO Ouro Preto do Oeste 0,414 0,497 R

114º TO Bernardo Sayão 0,414 0,496 R

115º TO Novo Jardim 0,414 0,495 R

116º TO Pium 0,412 0,492 R

117º TO Peixe 0,412 0,491 R

118º RO Rolim de Moura 0,411 0,489 R

119º PA Baião 0,410 0,486 R

120º PA Santa Isabel do Pará 0,409 0,486 R

121º PA Capitão Poço 0,409 0,486 R

122º AM Apuí 0,408 0,483 R

123º PA Ipixuna do Pará 0,408 0,482 R

124º TO Fortaleza do Tabocão 0,407 0,481 R

Continua
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125º PA Cametá 0,407 0,481 R

126º TO Barrolândia 0,407 0,481 R

127º PA Ulianópolis 0,407 0,480 R

128º RR Rorainópolis 0,407 0,480 R

129º PA Rio Maria 0,407 0,479 R

130º PA Acará 0,407 0,479 R

131º TO Brasilândia do Tocantins 0,406 0,479 R

132º AM Careiro 0,406 0,477 R

133º TO Luzinópolis 0,405 0,475 R

134º TO Couto Magalhães 0,405 0,475 R

135º PA Irituia 0,404 0,474 R

136º RO Nova Mamoré 0,404 0,474 R

137º TO Miranorte 0,403 0,471 R

138º RO Candeias do Jamari 0,403 0,470 R

139º RO Machadinho D’Oeste 0,402 0,468 R

140º TO Pedro Afonso 0,402 0,468 R

141º PA Marituba 0,402 0,468 R

142º TO Campos Lindos 0,402 0,468 R

143º TO Palmeirópolis 0,401 0,466 R

144º PA Santa Maria das Barreiras 0,400 0,465 R

145º TO Santa Terezinha do Tocantins 0,400 0,465 R

146º RO Ariquemes 0,400 0,464 R

147º PA São Miguel do Guamá 0,399 0,461 R

148º PA Castanhal 0,399 0,461 R

149º TO Pequizeiro 0,398 0,460 R

150º AM Manicoré 0,398 0,459 R

151º RO Jaru 0,397 0,458 R

152º RO Vilhena 0,397 0,457 R

153º RO Itapuã do Oeste 0,397 0,457 R

154º PA Aurora do Pará 0,396 0,454 R

155º PA Pau D’Arco 0,396 0,454 R

156º PA Parauapebas 0,396 0,454 R

157º TO Oliveira de Fátima 0,395 0,454 R
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158º AC Bujari 0,394 0,452 R

159º TO Santa Fé do Araguaia 0,394 0,451 R

160º PA Piçarra 0,394 0,450 R

161º TO Aragominas 0,394 0,450 R

162º PA Itaituba 0,393 0,449 R

163º AC Capixaba 0,393 0,448 R

164º TO Combinado 0,392 0,447 R

165º TO Abreulândia 0,392 0,446 R

166º TO Palmas 0,392 0,446 R

167º PA Igarapé-Miri 0,392 0,446 R

168º PA São João do Araguaia 0,392 0,445 R

169º TO Palmeiras do Tocantins 0,390 0,442 R

170º PA Abaetetuba 0,390 0,441 R

171º PA Dom Eliseu 0,390 0,441 R

172º TO Arapoema 0,390 0,441 R

173º TO Bom Jesus do Tocantins 0,389 0,440 R

174º TO Miracema do Tocantins 0,389 0,440 R

175º PA Curionópolis 0,389 0,439 R

176º PA Moju 0,389 0,439 R

177º TO Palmeirante 0,388 0,438 R

178º RO Pimenta Bueno 0,388 0,438 R

179º TO Araguanã 0,388 0,437 R

180º PA Uruará 0,387 0,436 R

181º PA Itupiranga 0,387 0,435 R

182º TO Brejinho de Nazaré 0,387 0,435 R

183º AM Anamã 0,386 0,433 R

184º TO São Salvador do Tocantins 0,385 0,431 R

185º TO Alvorada 0,385 0,431 R

186º TO Araguacema 0,385 0,431 R

187º AM Manaquiri 0,385 0,431 R

188º RR Pacaraima 0,385 0,430 R

189º PA São Geraldo do Araguaia 0,384 0,428 R

190º TO Divinópolis do Tocantins 0,382 0,424 R
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191º PA Floresta do Araguaia 0,382 0,424 R

192º TO Nazaré 0,382 0,424 R

193º TO Crixás do Tocantins 0,382 0,424 R

194º PA Tomé-Açu 0,382 0,423 R

195º PA Bom Jesus do Tocantins 0,380 0,420 R

196º PA Augusto Corrêa 0,380 0,419 R

197º TO Wanderlândia 0,379 0,417 R

198º PA Paragominas 0,379 0,417 R

199º RO Porto Velho 0,379 0,417 R

200º TO Barra do Ouro 0,377 0,412 R

201º TO Tupiratins 0,377 0,412 R

202º PA Muaná 0,376 0,410 R

203º PA Santa Cruz do Arari 0,374 0,406 R

204º PA Gurupá 0,374 0,405 R

205º TO Paraíso do Tocantins 0,374 0,405 R

206º RO Cujubim 0,374 0,405 R

207º PA Mocajuba 0,374 0,405 R

208º PA Nova Esperança do Piriá 0,373 0,404 R

209º PA Garrafão do Norte 0,373 0,403 R

210º PA Viseu 0,372 0,402 R

211º TO Formoso do Araguaia 0,372 0,401 R

212º TO Darcinópolis 0,372 0,401 R

213º PA Juruti 0,371 0,399 R

214º TO Caseara 0,370 0,396 R

215º TO Carmolândia 0,370 0,396 B

216º AM Itacoatiara 0,369 0,395 B

217º TO Ipueiras 0,368 0,393 B

218º TO Aurora do Tocantins 0,368 0,392 B

219º PA São João de Pirabas 0,368 0,391 B

220º AC Plácido de Castro 0,368 0,391 B

221º TO Lagoa da Confusão 0,367 0,391 B

222º RR São Luiz 0,367 0,390 B

223º TO Carrasco Bonito 0,367 0,390 B
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224º PA Bragança 0,367 0,390 B

225º PA Pacajá 0,367 0,390 B

226º PA Monte Alegre 0,367 0,390 B

227º AC Senador Guiomard 0,366 0,388 B

228º TO Aguiarnópolis 0,366 0,387 B

229º RR São João da Baliza 0,366 0,387 B

230º PA Novo Repartimento 0,366 0,386 B

231º TO Pau D’Arco 0,364 0,383 B

232º AM Manacapuru 0,364 0,383 B

233º PA Curuá 0,364 0,382 B

234º AM Caapiranga 0,363 0,382 B

235º PA Tucumã 0,363 0,380 B

236º TO Nova Rosalândia 0,363 0,380 B

237º TO Colméia 0,362 0,379 B

238º PA Santa Luzia do Pará 0,362 0,378 B

239º AM Autazes 0,362 0,377 B

240º AM Borba 0,361 0,377 B

241º RO Ji-Paraná 0,361 0,376 B

242º AM Uarini 0,361 0,375 B

243º PA Peixe-Boi 0,360 0,374 B

244º PA Prainha 0,360 0,374 B

245º PA Cachoeira do Arari 0,360 0,374 B

246º TO Lavandeira 0,360 0,374 B

247º PA Xinguara 0,359 0,373 B

248º TO Goianorte 0,358 0,370 B

249º TO São Valério 0,358 0,369 B

250º TO Chapada da Natividade 0,358 0,369 B

251º TO Nova Olinda 0,358 0,369 B

252º TO Itapiratins 0,358 0,369 B

253º TO Porto Nacional 0,357 0,368 B

254º AP Pedra Branca do Amapari 0,357 0,367 B

255º PA Santana do Araguaia 0,356 0,366 B

256º PA Senador José Porfírio 0,356 0,365 B
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257º TO Babaçulândia 0,355 0,363 B

258º PA Concórdia do Pará 0,355 0,362 B

259º AP Tartarugalzinho 0,354 0,361 B

260º TO Angico 0,354 0,359 B

261º PA Anapu 0,353 0,359 B

262º PA Afuá 0,353 0,359 B

263º TO Cristalândia 0,353 0,358 B

264º PA Brejo Grande do Araguaia 0,352 0,357 B

265º AP Pracuúba 0,350 0,352 B

266º RR Mucajaí 0,350 0,351 B

267º PA Rurópolis 0,349 0,350 B

268º AM Manaus 0,349 0,349 B

269º TO Riachinho 0,349 0,348 B

270º TO Cachoeirinha 0,348 0,348 B

271º AM Urucará 0,348 0,348 B

272º PA Chaves 0,348 0,347 B

273º AC Rodrigues Alves 0,347 0,345 B

274º PA Canaã dos Carajás 0,346 0,343 B

275º TO Pugmil 0,346 0,343 B

276º PA Ponta de Pedras 0,346 0,343 B

277º TO Silvanópolis 0,346 0,343 B

278º PA Capanema 0,346 0,342 B

279º AP Cutias 0,346 0,342 B

280º PA Belém 0,346 0,342 B

281º RR Bonfim 0,345 0,339 B

282º PA Primavera 0,344 0,338 B

283º TO Aliança do Tocantins 0,344 0,337 B

284º RR Iracema 0,343 0,336 B

285º TO Guaraí 0,343 0,336 B

286º PA São Sebastião da Boa Vista 0,343 0,336 B

287º PA Salinópolis 0,343 0,336 B

288º PA Palestina do Pará 0,343 0,336 B

289º AC Epitaciolândia 0,343 0,335 B
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290º TO Novo Alegre 0,343 0,334 B

291º AP Oiapoque 0,343 0,334 B

292º PA Salvaterra 0,342 0,334 B

293º AM Japurá 0,342 0,333 B

294º AC Brasiléia 0,341 0,332 B

295º TO Presidente Kennedy 0,340 0,329 B

296º PA Altamira 0,339 0,325 B

297º TO Aparecida do Rio Negro 0,339 0,325 B

298º PA Oeiras do Pará 0,338 0,325 B

299º PA Óbidos 0,338 0,324 B

300º RR Caracaraí 0,338 0,324 B

301º AC Marechal Thaumaturgo 0,338 0,324 B

302º TO Goiatins 0,338 0,323 B

303º PA Terra Santa 0,337 0,323 B

304º PA Jacareacanga 0,337 0,323 B

305º PA Alenquer 0,337 0,321 B

306º PA Nova Ipixuna 0,336 0,320 B

307º TO Santa Tereza do Tocantins 0,336 0,320 B

308º TO Esperantina 0,336 0,319 B

309º AC Rio Branco 0,334 0,316 B

310º TO Gurupi 0,334 0,314 B

311º PA Almeirim 0,333 0,313 B

312º TO Muricilândia 0,332 0,311 B

313º AM Silves 0,331 0,309 B

314º PA Ourilândia do Norte 0,330 0,306 B

315º TO Rio Sono 0,330 0,305 B

316º AM Nova Olinda do Norte 0,329 0,305 B

317º TO Tocantínia 0,329 0,304 B

318º TO Santa Maria do Tocantins 0,329 0,304 B

319º TO São Bento do Tocantins 0,329 0,303 B

320º TO Filadélfia 0,329 0,303 B

321º PA Porto de Moz 0,327 0,299 B

322º PA Breu Branco 0,327 0,299 B

Continuação

Continua



253

Série - Dissertações e Teses - EDIFAC

323º AC Assis Brasil 0,326 0,297 B

324º TO Fátima 0,324 0,293 B

325º AP Mazagão 0,324 0,292 B

326º PA Redenção 0,324 0,292 B

327º PA Santarém 0,323 0,291 B

328º AP Ferreira Gomes 0,322 0,288 B

329º PA Mãe do Rio 0,322 0,288 B

330º AM Canutama 0,322 0,287 B

331º AC Xapuri 0,321 0,287 B

332º PA Melgaço 0,321 0,286 B

333º TO Araguaína 0,321 0,286 B

334º AM Nhamundá 0,321 0,285 B

335º AM Maraã 0,320 0,284 B

336º PA Cachoeira do Piriá 0,318 0,279 B

337º AM Santo Antônio do Içá 0,318 0,278 B

338º PA São Domingos do Araguaia 0,318 0,278 B

339º PA Oriximiná 0,315 0,273 B

340º PA Conceição do Araguaia 0,315 0,273 B

341º TO Sítio Novo do Tocantins 0,315 0,272 B

342º TO Ananás 0,315 0,272 B

343º AC Porto Walter 0,313 0,269 B

344º TO Porto Alegre do Tocantins 0,313 0,268 B

345º TO Itaguatins 0,313 0,268 B

346º AM Maués 0,311 0,264 B

347º PA Rondon do Pará 0,311 0,264 B

348º AP Macapá 0,311 0,263 B

349º AC Mâncio Lima 0,310 0,262 B

350º PA Bagre 0,310 0,260 B

351º TO Novo Acordo 0,309 0,259 B

352º AM Novo Airão 0,309 0,259 B

353º TO Santa Rosa do Tocantins 0,308 0,257 B

354º TO Colinas do Tocantins 0,308 0,256 B

355º PA Faro 0,307 0,255 B
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356º AP Calçoene 0,307 0,254 B

357º PA Abel Figueiredo 0,307 0,254 B

358º AM Tapauá 0,307 0,253 B

359º PA Marabá 0,306 0,252 B

360º AM Anori 0,305 0,250 B

361º TO Axixá do Tocantins 0,304 0,248 B

362º PA Eldorado dos Carajás 0,304 0,247 B

363º TO Natividade 0,304 0,247 B

364º TO Dianópolis 0,303 0,245 B

365º PA Curralinho 0,302 0,243 B

366º AM Codajás 0,302 0,243 B

367º AM Boa Vista do Ramos 0,302 0,242 B

368º AM São Paulo de Olivença 0,301 0,241 B

369º TO Maurilândia do Tocantins 0,301 0,241 B

370º TO Almas 0,301 0,240 B

371º AM Coari 0,300 0,238 B

372º AM Beruri 0,299 0,237 B

373º TO Buriti do Tocantins 0,299 0,236 B

374º TO Xambioá 0,299 0,236 B

375º TO Pindorama do Tocantins 0,298 0,234 B

376º TO Arraias 0,298 0,234 B

377º AM Novo Aripuanã 0,297 0,230 MB

378º AM São Sebastião do Uatumã 0,296 0,230 MB

379º RR Normandia 0,296 0,228 MB

380º AM Itapiranga 0,294 0,224 MB

381º TO Ponte Alta do Tocantins 0,293 0,222 MB

382º AM Alvarães 0,292 0,220 MB

383º PA Goianésia do Pará 0,292 0,219 MB

384º TO Rio da Conceição 0,290 0,216 MB

385º AM Barreirinha 0,290 0,216 MB

386º AM Tefé 0,290 0,216 MB

387º AM Urucurituba 0,289 0,214 MB

388º AM Humaitá 0,288 0,211 MB
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389º AM Amaturá 0,288 0,210 MB

390º AC Cruzeiro do Sul 0,287 0,208 MB

391º AM Parintins 0,285 0,205 MB

392º PA Anajás 0,285 0,204 MB

393º RR Boa Vista 0,284 0,202 MB

394º TO Augustinópolis 0,284 0,202 MB

395º TO Taguatinga 0,284 0,201 MB

396º RR Amajari 0,283 0,201 MB

397º AM Jutaí 0,281 0,196 MB

398º TO Praia Norte 0,281 0,195 MB

399º PA Breves 0,280 0,194 MB

400º AC Sena Madureira 0,280 0,192 MB

401º AM Carauari 0,278 0,188 MB

402º AM Pauini 0,277 0,186 MB

403º AM Benjamin Constant 0,277 0,185 MB

404º TO Itacajá 0,276 0,183 MB

405º AP Amapá 0,276 0,183 MB

406º PA Portel 0,274 0,179 MB

407º AP Santana 0,272 0,176 MB

408º PA Soure 0,272 0,175 MB

409º AM Tabatinga 0,269 0,169 MB

410º TO Araguatins 0,268 0,166 MB

411º RR Alto Alegre 0,268 0,166 MB

412º AM Boca do Acre 0,267 0,164 MB

413º AM Ipixuna 0,266 0,161 MB

414º AM Atalaia do Norte 0,265 0,159 MB

415º AM Juruá 0,263 0,154 MB

416º AC Santa Rosa do Purus 0,262 0,153 MB

417º AM Tonantins 0,262 0,152 MB

418º AP Laranjal do Jari 0,261 0,149 MB

419º AM Barcelos 0,259 0,145 MB

420º PA Ananindeua 0,258 0,144 MB

421º AM Lábrea 0,257 0,142 MB
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422º AM São Gabriel da Cachoeira 0,257 0,142 MB

423º TO Centenário 0,257 0,141 MB

424º AC Tarauacá 0,257 0,141 MB

425º TO Ponte Alta do Bom Jesus 0,257 0,140 MB

426º AM Itamarati 0,256 0,140 MB

427º TO Paranã 0,256 0,139 MB

428º AM Santa Isabel do Rio Negro 0,255 0,136 MB

429º TO Tocantinópolis 0,255 0,136 MB

430º AC Feijó 0,254 0,134 MB

431º PA Jacundá 0,253 0,132 MB

432º AC Manoel Urbano 0,253 0,131 MB

433º AM Fonte Boa 0,251 0,128 MB

434º AM Guajará 0,246 0,116 MB

435º AM Envira 0,244 0,112 MB

436º RO Guajará-Mirim 0,243 0,110 MB

437º TO Sampaio 0,242 0,108 MB

438º PA Tucuruí 0,238 0,099 MB

439º AC Jordão 0,237 0,096 MB

440º AP Vitória do Jari 0,236 0,094 MB

441º RR Uiramutã 0,234 0,089 MB

442º TO Lizarda 0,229 0,077 MB

443º TO Lagoa do Tocantins 0,227 0,074 MB

444º TO São Sebastião do Tocantins 0,227 0,072 MB

445º TO São Félix do Tocantins 0,224 0,066 MB

446º TO Recursolândia 0,223 0,065 MB

447º AM Eirunepé 0,208 0,030 MB

448º TO Conceição do Tocantins 0,203 0,020 MB

449º TO Taipas do Tocantins 0,195 0,000 MB
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